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PREFÁCIO 

 

Por uma Educação Digital de Conexões pós-covid-19 

 

A evolução das tecnologias e das redes de comunicação digi-

tais têm provocado mudanças acentuadas na sociedade, impulsionan-

do o nascimento de novos modelos, processos de comunicação educa-

cional, bem como novos cenários de ensino e de aprendizagem. Mas 

ninguém, nem mesmo os professores que já adotavam ambientes vir-

tuais nas suas práticas pedagógicas, imaginavam que seria necessária 

uma mudança tão rápida, emergencial e obrigatória, devido à pande-

mia covid-19. 

Neste momento, já se vislumbrando o fim da pandemia com 

a desejada imunidade de grupo e com o regresso, gradualmente, aos 

espaços físicos das escolas, por alguns denominados como os espaços 

“sagrados” onde se constrói em exclusividade o conhecimento, é tem-

po de pensar que espaços, no plural, vamos ter na educação pós-

pandemia. É necessário começar a pensar num novo paradigma pós-

pandemia, em novos ecossistemas de Educação Digital, com uma 

presença mais intensa do digital e das redes de comunicação, e, sobre-

tudo, uma educação mais hybrid, mais blended, mais flexível.  

Numa altura que são apresentados programas para uma edu-

cação mais digital em vários países, como o Plano de Ação para a Edu-

cação Digital (2021-2027) pela Comissão Europeia, torna-se necessário 

pensar num paradigma que permita dar “corpo” a estes programas 

educativos, com infraestruturas, conectividade e equipamento digitais 

e conteúdos de aprendizagem de elevada qualidade, e por outro, de 

reforçar as competências e aptidões digitais para a transformação 

digital de todos os atores educativos.  

Com efeito, estes programas de ação de sublinham a impor-

tância de criar ecossistemas de inovação que permitam combinar 

diferentes presenças (físicas e digitais), tempos (síncronos e assíncro-

nos), tecnologias (analógicas e digitais), culturas (pré-digital e digital) 

e, sobretudo, articular diferentes espaços e ambientes de aprendiza-

gem (analógicos e digitais). No entanto, mais do que a integração de 

ambientes físicos e virtuais de aprendizagem, estes ecossistemas de-

vem afirmar-se como um conceito de educação total caracterizado 
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pelo uso de soluções híbridas, envolvendo a interação entre diferentes 

modalidades, abordagens pedagógicas e recursos tecnológicos.  

Falar, pois, em processos de inovação neste contexto pós-

pandémico, significa que estas novas realidades educativas, mais hí-

bridas, devem apresentar-se como uma tentativa de oferecer “o me-

lhor dos diferentes mundos”, porque na realidade esta “promessa” de 

obtenção do “melhor” pode aliar com sucesso, por exemplo, as vanta-

gens da sala de aula física com os benefícios das salas de aula virtuais, 

permitindo assim que todos os professores sejam incorporados neste 

processo de mudança. Implementar um ecossistema de educação 

digital hyflex e blended e inclusivo não como um processo de disrupção 

pura, mas como um processo de inovação, permitirá avançar para a 

ideia de uma comunidade educativa unida nos seus propósitos de 

mudança.  

Mudança esta que requer ainda um alto nível de competência 

e inovação por parte dos professores e dirigentes escolares e uma mu-

dança no sistema educativo e nos seus mecanismos de apoio, a nível 

de legislação e estruturas, recursos, desenvolvimento profissional e 

garantia de qualidade.  

Nesse sentido, o conjunto de textos reunidos nesta obra que 

conecta a educação, a psicologia e a tecnologia procura repensar os 

processos pedagógicos, pois são cada vez mais importantes as refle-

xões sobre onde e como pode o docente, atuar de forma a contribuir 

para a melhoria dos métodos pedagógicos, não propriamente para 

romper com as práticas até agora desenvolvidas, mas, sobretudo, pro-

curando novas formas de comunicar, interagir e construir coletiva-

mente o conhecimento por meio do uso de artefactos tecnológicos 

contemporâneos. 

Esta nova forma de pensar a educação abre esta obra, sendo 

que nos três primeiros capítulos apresentam-se pesquisas desenvolvi-

das durante o período da pandemia onde se aborda, sobretudo, a atu-

ação docente, as experiências vivenciadas a nível das práticas pedagó-

gicas e tecnologias adotadas nas aulas remotas e híbridas e os proces-

sos formativos.Nos capítulos seguintes são abordadas questões relaci-

onadas com as tecnologias assistivas e abordagens pedagógicas que 

permitem pensar a educação de uma forma mais inclusiva. Com efei-

to, a título exemplificativo no capítulo quatro explora-se a gamifica-
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ção como uma estratégia para uma educação mais inclusiva. Por sua 

vez nos capítulos seis, sete, nove e dez analisam-se, respetivamente, as 

tecnologias assistivas como recursos para superar as barreiras de co-

municação no ambiente médico-hospitalar; a tecnologia QR CODE 

para o Ensino de Libras; as tecnologias da informação como estraté-

gias de acessibilidade para a comunidade surda; e ferramentas de 

comunicação alternativa e ampliada para atuação psicológica e edu-

cacional.  

A última parte deste livro é dedicado a estudos relacionados 

com o trabalho pedagógico em Ambientes Virtuais de Aprendizagem 

e na modalidade de Educação a Distância, sendo que as principais 

questões relacionam-se com a importância das estratégias metacogni-

tivas para o processo de aprendizagem em cursos ofertados na moda-

lidade a distância; e com aspectos históricos e legais da Educação a 

Distância como modalidade de ensino que, sujeita a regulamentações 

e avaliações dos sistemas de ensino, possui uma identidade pró-

pria.Estamos convictos de que o conteúdo deste livro evidencia o 

caráter aberto, flexível, inclusivo, dinâmico e colaborativo de uma 

nova realidade educativa pós-pandemia. Aberto porque não se irá 

restringir a um espaço, ambiente ou modalidade de ensino; flexível 

porque adapta-se às necessidades e ao perfil dos sujeitos (professores e 

estudantes); inclusivo, porque se fundamenta na aceitação do outro e 

no reconhecimento das diferenças entre as pessoas; dinâmico e cola-

borativo porque as soluções tecnológicas estão em constante evolução 

permitindo novas soluções e novos desafios a cada momento, para os 

quais apenas o trabalho colaborativo pode dar resposta. 

Esperamos, pois, que o leitor encontre aqui nossas formas de 

ver e de pensar a sua realidade e possíveis caminhos para reafirmar a 

importância do seu papel e da responsabilidade enquanto cidadão e, 

se for o caso, professor(a) num mundo cada vez mais hiperconectado 

e que necessita, também, de ser cada vez mais inclusivo e humano. 

Depende de todos nós criar uma nova Educação Digital em prol dos 

nossos alunos e cidadãos.  

José António Moreira 

Professor Associado no Departamento de Educação e Ensino a Dis-

tância, Universidade Aberta 

Junho de 2021 
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APRESENTAÇÃO 

 

 A Coleção Conexão: Educação, Psicologia e Tecnologia, no 

Volume I se propõe apresentar trabalhos de pesquisas que abordam 

questões relacionadas às tecnologias, mediadoras dos processos de 

desenvolvimento e de aprendizagem, com objetivo de contribuir na 

ação educativa, possibilitando a inserção em ambientes que fazem 

parte da vida cotidiana. Educar tecnológica passa a ser uma forma de 

existir no mundo contemporâneo, conferindo as ações novo sentido e 

função diferente, sendo a de se comunicar no mundo contemporâneo 

e pertencer a essa nova tecitura de configurações. Assim sendo, o 

papel das tecnologias na mediação dos processos educacionais, tor-

nase premente no sentido de produzir conhecimentos acerca da rela-

ção entre áreas da Psicologia e Educação, no contexto virtual e de 

cibercultura, com reflexões de modo possibilitar a aproximação entre 

os ciberespaços das redes sociais, criando espaços de interlocução que 

conservem o espírito instaurado pelas sociedades do conhecimento e 

da informação, de modo a promover o diálogo.  

O primeiro capítulo intitulado Autonomia dos Professores em 

período de pandemia e isolamento social, de autoria de Soraya Corrêa 

Domingues, Careime Andretta Ribeiro e Bruna Ribeiro de Freitas, 

aborda questões referentes a atuação docente na escola, as relações 

sociais, como a escola está se organizando para atender as demandas 

e necessidades das famílias e dos estudantes em tempo de pandemia. 

O trabalho de Alcindo Moisés Pinho de Sousa, Leonardo Nobrega de 

Ávila e Luciandro Tassio Ribeiro de Souza, sobre Possibilidades do 

uso das tecnologias da informação e comunicação no contexto educa-

cional em tempos de pandemia, trata de experiências vivenciadas no 

contexto educacional da Educação Básica e do Ensino Superior em 

2020 em pleno período da pandemia. O estudo tem como objetivo 

discutir a importância de um planejamento estratégico no processo de 

escolha das ferramentas digitais. 

 O texto Gestão democrática e os processos formativos de co-

letivos escolares, de Carine Moraes de Barros e Jimmy Schlettz Fer-

nandes, discuti como os processos formativos se concretizam nas 

instituições de ensino de modo a garantir que os conceitos da gestão 

democrática 12 permeiem desde o planejamento, bem como a imple-
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mentação desta prática. Explorando a gamificação como processo 

inclusivo na educação, estudo de Fabielle Rocha Cruz, William Gon-

çalves Sueiro e Alessandra Larissa de Oliveira, apresenta o movimen-

to progressista significativo em relação ao uso das tecnologias digitais 

ou analógicas, pensando nos alunos e na realidade frente às mudanças 

que vem ocorrendo no processo educacional. O quinto capítulo intitu-

lado Psicoterapia on-line para pessoas surdas de Aldemar Balbino da 

Costa, Márcia Oliveira Stachera, Maurício Wisniewski, tem o objeti-

vo discutir sobre os avanços tecnológicos como contributos no traba-

lho clínico da Psicologia, frente a pandemia do Covid-19, como prin-

cipal ferramenta para os atendimentos remotos. O tema tratado no 

sexto capítulo intitulado . 

A tecnologia assistiva na superação das barreiras de comuni-

cação no ambiente médicohospitalar da autoria de Mariany Fernanda 

Ribeiro Zanchetta e Mariana de Mello Gusso Espínola, descreve as 

diretrizes para o uso da comunicação alternativa como uma ferramen-

ta de comunicação nãoverbal para o cuidado em saúde, no âmbito 

hospitalar, contexto pandêmico diante da instalação do vírus SARS-

CoV-2, no qual se deve constantemente priorizar o cuidado integral 

ao indivíduo.  

O uso da tecnologia QR CODE no ENSINO de Libras de au-

toria de Luana Arrial Bastos , Alexsander Pimentel e Percy Nohama 

apresenta a tecnologia QR CODE como inovação no processo de ensi-

no-aprendizagem de Libras, pois sendo a mesma uma Língua Visoes-

pacial, precisa de um arcabouço tecnológico que atenda aos seus pa-

râmetros e se desvincule a desenhos estáticos, que não conseguem 

transmitir a estrutura tridimensional da mesma. O oitavo capítulo 

intitulado Síndrome de Burnout: as consequências emocionais do 

ensino remoto durante a pandemia, o trabalho de Auristela Duarte de 

Lima Moser, Gabriele Serur e Karla Cristiane Rogal Ruggieri, focou 

na consequência do estresse em seu excesso, principalmente em um 

ambiente de trabalho: a Síndrome de Burnout, considerando o cenário 

do ensino remoto, acometendo os professores brasileiros que se dedi-

caram no último ano ao ensino remoto. 13 Tratando o tema Tecnolo-

gia e acessibilidade na promoção da saúde Glenda Naila de Souza, 

Guilherme N. Nogueira Neto e Sahara Alves da Silva, apresentam o 

relato das experiências percebidas com a criação e utilização de um 
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site (www.unidospelasaude.com.br) que utiliza a tecnologia informa-

tiva para disseminar orientações relacionadas a saúde de forma aces-

sível para pessoas com anacusia, adotando como estratégia de acessi-

bilidade a veiculação de conteúdo na Linguagem Brasileira de Sinais 

(LIBRAS).  

O trabalho intitulado Comunicação alternativa e ampliada: 

ferramentas de acessibilidade para atuação psicológica e educacional, 

de autoria de Gabriele Serur, Mariana de Mello Gusso Espinola e 

Percy Nohama, apresentam as tecnologias assistivas como recursos, 

equipamentos ou serviços que melhoram, aumentam ou mantém as 

habilidades físicas e/ou mentais das pessoas com deficiência, demons-

trando a eficiência para o seu uso no contexto escolar, facilitando a 

comunicação não verbal de professores com seus estudantes. O déci-

mo primeiro capítulo Estratégias Metacognitivas de Aprendizagem na 

EaD, da autoria de Elizandra Jackiw, Cristiane Dall‟Agnol da Silva 

Benvenutti e Sonia Maria Chaves Haracemiv versa sobre a importân-

cia das estratégias metacognitivas para o processo de aprendizagem 

em cursos ofertados na modalidade a distância (EaD). Estas estraté-

gias são procedimentos utilizados para facilitar a aprendizagem e se 

referem ao planejamento, monitoramento e regulação do processo de 

aprender. 

 O capítulo intitulado Conhecendo a educação a distância pe-

los caminhos da história e da legislação de autoria de Cleber Lopes, 

Dirce Ferraz e Dulce Bais trata dos aspectos históricos e legais que 

determinam o avanço da Educação a Distância como modalidade de 

ensino que, sujeita a regulamentações e avaliações dos sistemas de 

ensino, possui uma identidade própria, num caminhar específico. Os 

pontos abordados neste capítulo resultam de pesquisa bibliográfica em 

diferentes fontes e autores que tratam sobre o caminho que a Educa-

ção a Distância segue na sua construção.  

O capítulo de autoria de Ettiene Guérios e Sandra Sausen, in-

titulado Interação e mobilização de professores em espaço virtual de 

aprendizagem aborda os movimentos formativos de professoras du-

rante atividade em espaço virtual de aprendizagem. A pesquisa foi 

realizada 14 com professoras do curso de formação de docentes, dos 

cursos de Licenciaturas em Matemática e em Pedagogia. Teoricamen-

te, a análise está assentada nos conceitos de mobilização do e para o 
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conhecimento conforme Bernard Charlot (2000; 2013) e no de intera-

ção mútua conforme Alex Primo (2008). Os dados empíricos advêm 

de uma cena envolvendo a atividade das professoras com jogos no 

espaço virtual e a discussão que realizaram sobre a abordagem peda-

gógica da atividade para a prática didática em matemática.  

O décimo quarto capítulo intitulado Lousa Interativa: apren-

dizagem no Ensino Fundamental I, da autoria de Deniz Alcides José, 

Roseneide Batista Cirino e Tânia Jaqueline Rebinski, é resultado da 

pesquisa que teve como objetivo investigar como os recursos tecnoló-

gicos auxiliam no ensino quando utilizados no dia a dia dos professo-

res do 5º ano do Ensino Fundamental de uma Escola Municipal da 

Cidade de Matinhos-PR, e na aprendizagem dos educandos de modo 

a torná-la significativa. 

O capítulo final traz os Idosos Institucionalizados: Olhares, 

Ambiente e Reabilitação escrito por Eduardo Mendonça Scheeren, 

Marcia Regina Cubas e Rafaela Oliveira Machado. Com uma abor-

dagem sobre o processo de envelhecer e a realidade da qual não se 

pode fugir. Os autores relatam a vivência de idosos e a transição de 

sua casa para uma Instituição de Longa Permanência para Idosos 

(ILPI) fazendo um convite ao leitor de repensar sobre o envelheci-

mento como um processo de transições e transformações, e a refletir 

sobre as alterações físicas, psicológicas e sociais de maneira positiva. 

O primeiro volume da Coleção Conexão: Educação, Psicolo-

gia e Tecnologia, buscou tratar nos quinze capítulos temas que abor-

dassem conhecimentos sobre as tecnologias, educação e psicologia, 

com objetivo de que a leitura da obra venha contribuir para a forma-

ção de profissionais que atuam na formação de profissionais. As pes-

quisas apresentadas discorrem sobre as tecnologias educacionais e 

suas contribuições teórico-práticas, envolvendo diferentes campos do 

conhecimento, com vista a tecer a interdisciplinaridade educadora tão 

necessária para formação humana.  

 

Aldemar Balbino Costa,  

Cleber Lopes e  

Sonia Maria Chaves Haracemiv 
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AUTONOMIA DOCENTE EM PERÍODO DE PANDEMIA  

E ISOLAMENTO SOCIAL 

 

 

Careime Andretta Ribeiro 

Bruna Ribeiro de Freitas 

Soraya Corrêa Domingues 

 

Introdução  

 Quando falamos em educação não podemos nos abstrair do 

contexto em que vivemos, em 2020 foi o momento, em âmbito global, 

que as pessoas se reinventaram. A pandemia causada pelo vírus CO-

VID-19 foi a responsável por um dos maiores acontecimento da histó-

ria mundial, uma virose que vem causando muitas perdas e está afe-

tando a humanidade em níveis afetivo, econômico, social, emocional 

e cultural. Em meio a esta pandemia que assolou o mundo, as escolas 

e instituições de ensino se situam em um contexto de uma necessária 

reinvenção, e tiveram que buscar formas para continuar o seu proces-

so de formação.  

 Diante este momento, as escolas tiveram que se reconstruir 

em novos espaços, tempos e aprendizagens. Deixando de lado seu 

tradicional e histórico ensino presencial, e alterando, com isso, todos 

os seguimentos, ressignificando, e assumindo outros sentidos que 

englobam o ambiente educacional. O estar presente de corpo físico, na 

concepção que temos hoje de presença na escola, não está sendo mais 

possível. Devido a Pandemia, foi necessário pensar em estratégias que 

minimizassem o contágio, e o isolamento social foi uma das medidas 

emergenciais tomadas, sem alguma organização pedagógica prévia, 

ou mesmo planejamento das políticas públicas para os diferentes seto-

res e serviços que envolvem as instituições e a vida de cada um dos 

indivíduos. Adotando o sistema de isolamento social, as escolas pro-

puseram o ensino remoto, ou seja, o desenvolvimento de aulas por 

meio de didática, metodologia, instrumentos e tecnologias digitais que 

permitem a comunicação a distância. Diferentemente do ensino Ead a 
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educação remota é uma alternativa para dar continuidade as ativida-

des letivas, evitando o total afastamento dos estudantes no processo 

de ensino aprendizagem (BRITO, 2020). É um contexto de desafios 

para todos os sujeitos envolvidos nos projetos educacionais da Rede 

de Ensino transformando não somente o ambiente da escola, mas 

também a comunidade escolar envolvida neste processo, a direção, a 

coordenação, as famílias, os servidores, os estudantes e os docentes.   

 Quando se é docente o desafio é permanente. Ser docente 

requer pesquisa, estudo, criticidade criatividade, curiosidade, imagi-

nação, amor, alegria, comprometimento. Mesmo em momentos pací-

ficos da história da humanidade, a ação de lecionar requer um inces-

sante movimento de ensino e aprendizagem entre docente e estudante, 

em um processo em que se expõe ideias, se questiona sobre elas, refle-

te sobre essas ideias no mundo e suas consequências como ações, e 

uma apropriação de saber que é reflexivo e se transforma a cada ins-

tante (DOMINGUES, 2020a). A escola é um ambiente que proporci-

ona transformações não apenas cognitivas, de conteúdos formais, mas 

em várias dimensões. Uma formação que transforma de modo global, 

integral, formando indivíduos em cidadãos, em humano sujeitos e 

atuantes na sociedade. 

 Essa relação reflexiva entre ensino e aprendizagem, é valiosa 

para o ser docente, compreendendo que durante toda a vida docente, 

e por vezes fora dela, se está em constante formação, no qual, apren-

der e ensinar nunca estão distantes. Segundo Freire (1996) é pensando 

criticamente a prática de hoje ou de ontem que se pode melhorar os 

próximos momentos da prática pedagógica, para isso é preciso que 

haja uma constante reflexão crítica. Na atual situação de pandemia, 

docentes e alunos se encontram em um momento no qual a reflexão 

sobre os processos de ensino e aprendizagens são constantemente 

necessários. 

 Essa constante reflexão sobre a prática pedagógica, o ensino e 

aprendizagem, neste período atípico da história, que este artigo tem 

como objetivo o questionamento sobre o momento da educação, a 

reestruturação metodológica e curricular da escola, e a atuação e au-

tonomia docente diante tais mudanças do processo de ensino aprendi-

zagem.  
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 Como metodologia, foi desenvolvido um estudo qualitativo e 

social sobre a autonomia docente na escola de ensino remoto a partir 

de reflexões das conversas entre acadêmicos do Curso de Pedagogia e 

Educação Física, e docentes e estudantes da Rede básica de Ensino1, e 

diálogos com o Livro Pedagogia da autonomia – Saberes necessários à 

prática educativa do Paulo Freire, a partir de uma compreensão fe-

nomenológica da atual realidade com intuito de “investigar de forma 

direta as vivências humanas e compreendê-las, sem se prender a expli-

cações causais ou a generalizações.” (GRAÇAS, 2000, pg. 28). 

É uma reflexão teórica e prática que dialoga a partir da expe-

riência acadêmica na Universidade Federal do Paraná e da experiên-

cia docente que proporcionou vivência direta envolvendo o ensino 

remoto e a análise científica. Foram realizadas entrevistas, conversas, 

observação de campo e leituras que embasaram este artigo.  

 O estudo se organiza em cinco partes: A contextualização da 

pandemia; Relação estudante e conteúdo; Relação docente e o sistema 

escolar remoto; Relação docente e estudante na pandemia; Conclu-

são.  

 

Contextualizando A Pandemia 

A Organização Mundial da Saúde declarou a disseminação 

comunitária de um novo vírus, o Coronavírus no dia 11 de março de 

2020. Uma das recomendações e medidas emergenciais para controlar 

tal pandemia, envolve o distanciamento social. 

Com isso, as aulas presenciais nas escolas foram suspensas. E 

com a progressão da pandemia, o Brasil decretou um regime especial 

liberando as atividades escolares não presenciais para todos os níveis, 

etapas e modalidades da educação, enquanto durasse a situação de 

isolamento social.  

Apesar de todos os desafios, as atividades a distância e a E-

aD, modalidade Remota Educacional de ensino, prevista no Decreto 

nº 9.057/2017, foram estratégias aderidas pelas escolas para dar con-

                                                 
1 Estas conversas foram estabelecidas pelo grupo de pesquisa e extensão coordenado 
pela professora Soraya Corrêa Domingues na Universidade Federal do Paraná, através 
de eventos científicos Chamados de Círculos de Conversas do Licenciar com convida-
dos externos, observação de campo nas escolas, e realização de entrevistas com equipe 
pedagógica, professores, estudantes e famílias. 
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tinuidade as atividades letivas. Cada rede e instituição de ensino, ado-

tou uma forma de realizar as aulas remotas, e estabeleceram novas 

relações entre docentes e estudantes, seja por videoaulas, materiais 

impressos, plataformas de interação online em tempo real, canais de 

televisão, rádio e internet, aplicativos e redes sociais, buscando ofere-

cer experiências de aprendizagem que visem melhorar a rotina em 

casa, e em isolamentos social, das crianças numa época de constantes 

mudanças e ameaças. 

Mesmo com todo esforço das redes de ensino para a realiza-

ção das aulas remotas e a distância, este período tem impactado for-

temente a Educação Básica em todos elementos essenciais curricula-

res: metodologia, didática, relação estudante docente, relação com a 

família, relação com a comunidade, relação com os objetivos da edu-

cação, objetivos da escola, conteúdos, materiais didáticos, tempo para 

intervalos de descanso e avaliações (DOMINGUES, 2020b). Os do-

centes, em sua grande maioria, não têm qualificação para trabalhar 

com essa modalidade de ensino e os estudantes não possuem familia-

ridade para aprender com estas ferramentas tecnológicas e digitais na 

escola. Além disso, muitos outros problemas estão envolvidos com a 

educação, tais como, a fragmentação dos conhecimentos tratados no 

currículos escolares, a diferença econômica entre as regiões do Brasil e 

dos próprios estados, o distanciamento da escola e da vida real dos 

estudantes, as diferenças de classes econômicas que caracterizem as 

famílias dos estudantes de uma mesma escola. Problemas que se agra-

vam na pandemia e no isolamento social, tais como, o acesso aos 

equipamentos tecnológicos digitais, acesso a internet, e com isso aces-

so aos conteúdos curriculares da escola, excluindo daqueles que se 

encontram em situações vulneráveis, evidenciando a desigual a quali-

dade do ensino para a escola básica em todo o território brasileiro. 

Quando se trata da cidade de Curitiba, as escolas municipais 

estão seguindo as diretrizes da Secretaria Municipal de Educação.  

 Desde o dia 13 de abril de 2020, os estudantes passaram a ter 

videoaulas pela televisão aberta através do canal 9.2, ou pelo Youtube 

no “Canal TV Escola”, no qual as mesmas aulas são publicadas. As 

aulas acontecem de segunda a sexta-feira, cada dia da semana são 

transmitidas aulas de três disciplinas e aos sábados, pela televisão, são 

reprisadas algumas aulas da semana.  
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Os estudantes devem fazer os registros das propostas desen-

volvidas e preparadas pela equipe da Secretaria Municipal de Educa-

ção em um caderno, folha sulfite, ou o que tiver disponível em casa 

(material não virtual). Para as famílias que não possuíam os materiais 

necessários para a realização das aulas em casa, a escola disponibili-

zou. Neste caso, a família deveria se apresentar na escola, para retirar 

o material necessário ao desenvolvimento das aulas e das atividades 

didáticas. Em alguns casos, a Rede de proteção atua juntamente com 

a escola, para identificar o logradouro do estudante, e com isso, entre-

gar o material didático em mãos nas residências do estudante. Toda 

essa organização requereu uma nova ordem da escola, envolvendo as 

famílias, funcionários, docentes e equipe pedagógica. 

Os registros das videoaulas realizados em materiais não digi-

tais, como folha sulfite ou cadernos, são entregues aos docentes a cada 

quinze dias. Em alguns casos, no início da pandemia, esses matérias 

não foram devolvidos aos docentes na escola, pois havia uma expecta-

tiva de retorno das aulas presenciais e orientou-se as famílias que ar-

quivassem o material para o retorno do ensino presencial. Logo que se 

percebeu o prolongamento do ensino remoto, todas as escolas adota-

ram a devolutiva dos materiais em média de quinze em quinze dias, 

no intuito de ter controle do desenvolvimento dos estudantes neste 

processo remoto, buscando identificar aqueles que assistiam efetiva-

mente as aulas, que realizava as atividades didáticas e que estava com 

dificuldades na aprendizagem dos conteúdos. A escola, juntamente 

com outras instituições, com a Rede de proteção buscou estratégias 

necessárias para que todos os estudantes tivessem acompanhamento e 

não fossem prejudicados.  

A cada 15 dias, em horários pré-estabelecidos para cada série, 

as escolas recolhem os materiais produzidos pelos estudantes e reali-

zam a entrega de um novo material impresso de atividades comple-

mentares às videoaulas da SME, que são realizados pelos docentes da 

própria instituição. 

Quanto aos colégios estaduais do estado do Paraná, o Gover-

no do Estado desenvolveu o “Aula Paraná” para continuar com o 

calendário escolar no período de isolamento social. 

Dentro disso, os estudantes possuem cinco ferramentas para 

atender as demandas a partir de sua realidade. As aulas são transmiti-
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das pela TV aberta em três canais digitais e pelo canal Aula Paraná no 

YouTube. Além disso, o Google Classroom foi uma das estratégias 

didáticas, como solução, para os docentes e estudantes terem intera-

ções, seja pelo mural ou por encontros virtuais. 

Além disso, o aplicativo Aula Paraná dá acesso à internet gra-

tuita aos estudantes, oferecendo livre acesso as videoaulas e as salas 

virtuais. E para aqueles que não possuem algum recurso digital, foram 

organizadas entregas e devolutivas das atividades e materiais impres-

sos, buscando com isso, atender a todos os estudantes matriculados na 

rede de ensino. 

 

 

Relação Aluno – Conteúdo  

 Em um momento em que as escolas se afastam do seu con-

texto próprio e a realidade se torna globalmente única: Pergunta-se: 

como podem, se estruturar, os conteúdos, o ensino e aprendizagem 

essenciais da Educação Básica?  

 Sobre isso a Carta Constitucional em seu Art. 210 dispõe:  

 
Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de 
maneira a assegurar formação básica comum e respeito aos valores 
culturais e artísticos, nacionais e regionais (BRASIL,1988).  

 

 Desta forma os desafios dos docentes em adaptar os conteú-

dos a realidade social, econômica, cultural e afetiva emocional de seus 

estudantes já era um problema constante no planejamento de conteú-

dos significativos diante a organização e estrutura escolar. Neste novo 

contexto da pandemia, novos problemas sociais, econômicos, as dife-

renças culturais e desequilíbrios afetivos e emocionais aparecem e a 

escola se vê diante do desafio de planejar atividades para o estudante 

aprender em casa, com orientação docente. Essas mudanças coloca a 

escola, e docentes frente a novas problemáticas da educação tornando 

necessário uma crítica ao modelo atual de ensino, pautado na grade 

curricular fechada e em conteúdos oriundos apenas do livro didático. 

O docente passa a ser, então reais sujeitos da construção do saber 

(FREIRE 1996). Transformando conteúdos simplesmente cognitivos 

dos livros didáticos em conteúdos significativos que envolvem a reali-

dade concreta de suas vidas. 
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 A Secretaria Municipal da Educação vem definindo e disse-

minando os conteúdos, buscando proporcionar as experiências de 

aprendizagem a todos os estudantes das etapas da Educação Básica, 

desta forma, entendendo que todas as escolas têm a mesma realidade 

que seus estuantes sujeitos são iguais. E diante esta realidade pergun-

ta-se: Quais são as reais experiências significativas como conteúdos? 

 Ao definir as aulas, e conteúdo, sem conhecer as realidades 

dos estudantes, é negar ao estudante uma aprendizagem concreta, 

critica e contextualizada. É necessário que o conteúdo posposto res-

peite e se alie com os conhecimentos do educando, considerando suas 

experiências, pois então, estes conteúdos ensinados não podem ser 

estabelecidos apenas sobre uma generalização da realidade.  

 A Educação Física teve seus conteúdos fixados pelas Secreta-

rias Estaduais e Municipais de Educação, e estes então sendo, literal-

mente, transferidos aos alunos por vídeos, gravados por docentes que 

não conhecem a escola e o estudante. Conteúdos, que fazem parte dos 

que devem ser garantidos a cada etapa da educação básica, segundo 

os currículos oficiais (BRASIL, 2018).  

 É importante neste momento refletirmos sobre se os conteú-

dos fixados neste momento são necessários realmente diante tal con-

texto de vida de todos nós. São estes conteúdos prefixados que vão 

garantir uma aprendizagem significativa? Ou não seria o momento 

que se deve ouvir os estudantes para posteriormente planejar os con-

teúdos necessários?  

 Freire (1996) afirma que a escola, e seu principal objetivo, que 

é a educação, não pode somente que ensinar os conteúdos, e sim, 

discutir com os estudantes as realidades concretas associando a vida 

real aos conteúdos didáticos. Então, neste momento é importante 

rever o valor dos conteúdos escolares diante o contexto de pandemia e 

trazer as experiências de cada estudante e da sua vida atual, sua ima-

ginação, seus medos, e suas necessidades como eixo para estruturar a 

metodologia de aula, o planejamento do desenvolvimento da aprendi-

zagem, a organização escolar  e a escolha de conteúdos, tornando o 

espaço virtual escola-casa um ambiente pedagógico para que os sujei-

tos docentes e estudantes possam aprender juntos o novo, pois: “En-

sinar não é transferir conhecimento, mas criar as possiblidades para a 

sua própria produção ou na sua construção” (FREIRE, 1996, p.47) 
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 A educação EaD é reconhecida como uma forma de educa-

ção, desta forma é direito de todos os estudantes aprender, neste mo-

mento é imprescindível que seja de forma significativa. É importante 

que os conteúdos estabelecidos sejam realmente significativos para os 

envolvidos. Freire (1996) já critica o ensino a partir dos conteúdos do 

livro didático apenas, pois eles são a representação da transferência do 

saber. E nesse momento repensar o significado dos processos de ensi-

no aprendizagem na escola diante a atual apropriação do saber e as 

possíveis respostas e soluções as reais problemáticas que envolvem 

desastres ambientais que a humanidade está vivenciando. 

 Quando falamos diretamente do componente Educação Físi-

ca, deve-se pensar em questões que envolvem a vida humana, além 

dos muros da escola. A Educação Física traz a relação com o corpo e 

as aulas significativas voltadas para o contexto atual, trazem para os 

estudantes reflexões sobre a prática corporal em casa, de forma signi-

ficativa. Não é mais possível que em plena pandemia seja ensinado 

conteúdos que o estudante apenas realize uma execução do movimen-

to, sem sentido e significado para a sua vida hoje, que está relaciona-

do, por exemplo, sobre entender o seu corpo, sua saúde, como uma 

dimensão do complexo, uma parte de um todo, de um planeta pan-

dêmico. 

 

 

Relação Docente – Sistema  

Frente ao cenário pandêmico, os sistemas adotados em aulas 

remotas não substituem ou suprem as aulas presenciais da Educação 

Básica, porém, foi uma alternativa encontrada para que de certa for-

ma, o processo ensino-aprendizagem não fosse interrompido comple-

tamente e o estudante continuasse em contato com a escola e os pro-

cessos de ensino e aprendizagem. 

Quanto à Educação Física curricular das aulas nas escolas da 

rede municipal de Curitiba, é possível perceber que se tem o intuito de 

dar continuidade ao processo pedagógico, mesmo que seja de forma 

remota, propondo um outro currículo que busca conteúdos adaptados 

à realidade dos estudantes em casa. Porém, o sistema não demonstra 

ter pensado em como este estudante está recebendo, ou mesmo como 

eles vão realizar essas aprendizagens. Isso porque, as videoaulas são 
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gravadas por docentes da Secretaria Municipal de Educação, não os 

docentes da própria escola, e as atividades complementares são ofer-

tadas pelos docentes da unidade em que estão matriculadas. Há um 

distanciamento entre a produção das aulas, conteúdos, e a realidade 

de cada escola, ou mesmo de cada estudante. 

Freire (1996) cita que “é pensando criticamente a prática de 

hoje ou de ontem que se pode melhorar a próxima prática”, assim, 

acreditamos que este é um dos principais déficits das aulas propostas 

para as escolas municipais de Curitiba, pois diante a situação emer-

gencial pandêmica, não se pode pensar em planejar com antecedência 

e permitir que aulas e materiais pudessem ser produzidos pelos pró-

prios docentes que ministram as aulas dos seus estudantes.  

A partir de rodas de conversas realizadas pelo Grupo do pro-

jeto Licenciar da Universidade Federal do Paraná, experiências e 

discussões trazem reflexões sobre essas atividades didáticas e com-

plementares que os estudantes estão realizando e entregando aos do-

centes. É perceptível que tais atividades não chegam até a equipe pe-

dagógica que está propondo as videoaulas. Além disso, os docentes 

das instituições municipais alegam ter dificuldade de contato com os 

docentes que estão planejando e gravando as aulas, e que apesar de 

tentar mandar sugestões a partir do retorno que dos seus estudantes, 

não há respostas, ou qualquer diálogo. 

Com isso, podemos relacionar outros trechos importantíssi-

mos do livro onde Freire diz que “É preciso insistir: este saber neces-

sário ao docente, de que ensinar não é transferir conhecimento” e “A 

desconsideração total pela formação integral do ser humano e a sua 

redução a puro treino fortalecem a maneira autoritária de falar de 

cima para baixo”. O que vem acontecendo, infelizmente, é que os 

estudantes em sua grande maioria, passaram a ser expectadoras e não 

protagonista das aulas. Se o material que elas estão devolvendo, a 

partir do que estão aprendendo, não chega aos responsáveis pelo pla-

nejamento das aulas, como é possível buscar outras metodologias e 

didática para uma Educação Física inclusiva que traga significado e 

sentido para prática corporal dos estudantes? 

Os docentes das instituições municipais ficaram de certa for-

ma, sem voz ativa para auxiliar de alguma maneira a equipe que pro-

duz o ensino remoto. “[...] é notável a compreensão da necessidade de 
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um canal de comunicação entre a equipe que fórmula as videoaulas 

com os/as professores/as que estão nas escolas, estes/as que são 

os/as verdadeiros conhecedores/as de cada realidade escolar.” 

(PANSOLIN et al., 2020). 

Freire diz que “[...] como experiência especificamente huma-

na, a educação é uma forma de intervenção no mundo [...]” mas isso 

só será possível se o sistema for capaz de considerar o estudante como 

um todo, e um sujeito ativo no processo de ensino aprendizagem, e 

também compreender que aulas não são somente para a transmissão 

de conhecimento. 

“O educador que escuta aprende a difícil lição de transformar 

o seu discurso, às vezes necessário, ao aluno, em uma fala com ele.” 

(FREIRE, 2019, p.111). Freire traz o saber escutar como uma chave 

para ensinar, o docente é capaz de escutar e entender o seu aluno 

considera a sua formação integral como ser humano. 

Ter esse contato com o estudante, mesmo que de forma remo-

ta, e saber o que ele está trazendo de significado, é essencial para dar 

continuidade ao ensino e aprendizagem neste processo pedagógico 

remoto, digital e virtual, levando em conta o que eles têm a dizer so-

bre suas vidas, seus interesses reais e necessidades, é preciso estabele-

cer um ensino remoto emergente que saiba escutar e planejar os pró-

ximos passos a partir desta escuta sensível. 

Vale reforçar que quando a pandemia foi anunciada e as leis e 

decretos foram estabelecidas, ouve todo um esforço por parte da equi-

pe do Estado e do Município que vêm repercutindo na realização 

dessas aulas, mas ainda assim, algumas mudanças são necessárias 

para estabelecer um processo de ensino e aprendizagem com os estu-

dantes em casa com sentido e significado de conteúdos nas aulas. 

 

 

Relação Docente Aluno Na Pademia  

 
Não há docência sem discência, as duas se explicam e seus sujeitos 
apesar das diferenças que os conotam, não se reduzem á condições 
de objeto, um do outro. Quem ensina aprende ao ensinar e quem 
aprende ensina ao aprender (FREIRE, 1996, p. 23).  
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 Neste momento, onde se encontram estes dois atores do meio 

educacional? Docentes e estudantes nesta lógica social da pandemia 

se encontram em um distanciamento muito além do presencial, não 

há uma constante relação docente-estudante nas aulas remotas. Prin-

cipalmente docentes da Rede Municipal de Curitiba estão sujeitos as 

novas normas e organização hierárquica de um ensino pautado no 

distanciamento.   

 A Secretaria Municipal de Educação ao definir os conteúdos 

específicos e os docentes que devem ministrar os conteúdos, aumen-

tam o distanciamento entre docentes da escola e seus respectivos estu-

dantes. Pois como já foi descrito anteriormente, não são os docentes 

das próprias instituições que gravam as aulas. A atuação deles fica 

restrita apenas as atividades complementares e a reprodução e corre-

ção dos materiais impressos.  

 Isso altera a autonomia docente, e no momento que a auto-

nomia é reduzida ao papel de reprodução de conteúdo, e de metodo-

logia, as reflexões e diálogos, ou seja, o aprender criticamente se perde. 

Pois, como ressalta Freire (1996, p.26) aprender criticamente é uma 

condição entre a relação docente e estudante, que exige “(...) a pre-

sença de educadores e de educandos criadores, instigadores, inquietos, 

rigorosamente curiosos, humildes e persistente”.  

 É na relação docente e estudante que os saberes ganham sig-

nificado. Sem a relação presencial que se perdeu durante o contexto 

atual, os saberes, as aprendizagens e a relação deixaram de ter signifi-

cado. E com a proposta do Secretaria Municipal de Educação para 

garantir as aprendizagens, o processo educacional acabou burocrati-

zando e formalizando o ensino remoto em aulas distantes da realidade 

do estudante e também do docente da escola. As aulas remotas hoje 

cumprem somente o caráter de fechamento de calendário letivo, pois, 

não existem instrumentos que garantam que o docente consiga perce-

ber minimamente se seu estudante teve desenvolvimento nas aprendi-

zagens. 

 Freire (1996), aponta como princípio da prática docente a 

alegria e a esperança na relação docente-estudante, por isso, diante do 

caos que, hoje, vivemos temos é importante refletir sobre o envolvi-

mento do docente como prioridade quando se pensa conteúdos, estra-

tégias metodológicas, avaliações e etc..., para que ele, de certa forma, 
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estreite uma relação com estudante, não só para o processo de ensino 

aprendizagem, mas também para entender como esse estudante está 

se sentindo diante desse contexto atual, como está sua saúde e seu 

corpo, no caso da Educação Física, resgatando os princípios aponta-

dos por Freire da alegria e da esperança, como também a ideia que 

saber ensinar exige saber escutar.  

O ensino remoto, pode oferecer ferramentas tecnológicas e 

digitais que permite uma proximidade entre estudantes e docentes, 

dando voz ativa na realização do processo ensino aprendizagem e do 

planejamento. No entanto, os docentes selecionados para gravar as 

aulas, não conhecem a realidade de cada sala de aula, e muito menos 

a realidade de cada instituição, consequentemente não conhecem a 

realidade dos alunos dessas escolas, dificultando a autonomia docente 

relativa ao processo de significação e de produção de sentidos dos 

conteúdos nas aulas.  

 Vale ressaltar que não é papel destes docentes compreende-

rem a complexidade de todos os processos das instituições, pois este 

não foi o objetivo inicial destas aulas gravadas. Por isso, ressalta-se 

novamente a importância de trazer os docentes para o centro da práti-

ca na relação com o estudante na atual e necessária educação remota. 

 

 

  

Concluindo 

 A partir das vivências em relação às aulas remotas, especial-

mente as de Educação Física, pode-se perceber essa falta de sensibili-

dade para compreender a realidade dos estudantes e as diferentes 

realidades das famílias na elaboração das aulas remotas. 

 Diante a atual realidade a escola se organizou para atender a 

necessidade de continuar suas atividades pedagógicas letivas mesmo 

em período de isolamento social. Esta nova ordem para as escolas foi 

estabelecida de modo emergencial buscando salvar a vida de pessoas, 

evitando contágio e a proliferação do contagio e da pandemia. Isso 

acarretou em resultados positivos, como pensar em outras possibilida-

des não presenciais para aulas na escola Básica no Brasil, porém por 

outro ado, como foram instalados novos métodos emergências, perce-

beu-se problemas neste processo, como o distanciamento das videoau-
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las a realidade escolar, a autonomia docente e a falta de sentido e 

significado nos conteúdos das aulas remotas. 

Durante o artigo, discutimos algumas relações que se conver-

sam entre si. Na relação docente-estudante, na relação docente e sis-

tema, e todas as reflexões proposta se complementam, pois o docente 

é mediador na relação estudante e conteúdo, aprendendo e ensinando 

juntos. Nessa mútua relação em concordância com Freire (1996), a 

mudança para uma sociedade mais justa e equilibrada, não é partir de 

um sujeito e sim na relação dos dois atores docentes e estudantes. 

Acredita-se que o trabalho e todo o esforço que vêm sendo 

feito pelos docentes do Estado do Paraná e da Secretaria Municipal de 

Educação de Curitiba deve ser respeitado. Compreende-se que é uma 

solução emergencial para a problema atual da pandemia, como a 

proposição das videoaulas e as atividades complementares, e que por 

isso devem ser refletidas, avaliadas e melhoradas para próximos pla-

nejamentos. 

Na Educação Física, o maior problema está voltado a falta de 

comunicação desses docentes que gravaram as aulas e os docentes das 

unidades de ensino, e automaticamente, com seus estudantes. O estu-

dante e o docente devem ser o centro do processo de ensino e apren-

dizagem, participando como protagonista do planejamento e da práti-

ca pedagógica. Neste atual contexto, é importante pensar nos saberes 

que estão sendo contemplados e na forma como todo esse processo 

está acontecendo, buscando superar o caráter pragmático e tecnicista 

de soluções emergenciais aos problemas atuais.  

E aí por fim ficam as perguntas: Quem é o sujeito que estará 

nas aulas remotas? E nas aulas presenciais, quando retornarem? Co-

mo agir frente a singularidade ainda mais presente que acontecerá 

nesse retorno? Como utilizar a tecnologia quando a pandemia acabar? 

Todos esses são questionamentos que devem estar presentes, sem 

respostas exatas, mas devem servir de indicadores para buscar uma 

educação de qualidade para todos sem distinção. 
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Introdução  

Este trabalho é resultado de uma experiência vivenciada sob 

olhar da prática docente, do aperfeiçoamento profissional e acadêmico 

ocorrido no ano 2020 em plena pandemia2. No ano em que surge 

pandemia da Covid-193 no mundo, tudo parecia distante e não se 

cogitava que estaríamos sendo partícipes desse contexto. Quando 

chegou em Santarém, no estado do Pará, o que parecia ser quase que 

improvável acontecer, tivemos que nos adequar à nova realidade, o 

isolamento social4 e tudo que iríamos fazer presencialmente tivemos 

que nos adaptar ao ensino remoto5. No âmbito do trabalho remoto 

surgiu a grande questão: Se soubéssemos que a pandemia iria ocorrer 

qual teria sido nossa atitude? Por que esperamos que fatos como esse 

acontecesse para darmos maior relevância ao uso das tecnologias? 

Continuaremos vislumbrando as tecnologias como fatores de entrete-

nimento ou como fatores de acesso à cultura, como a educação? Co-

                                                 
2 O termo se refere à enfermidade contagiosa quando atinge escala global. (CONCEI-
ÇÃO; PEREIRA; SOUZA, 2021, p.23). 
3 Em março de 2020, intensificou-se no Brasil o contágio da Covid-19, doença que se 
alastrou rapidamente e causou a morte de milhares de pessoas por insuficiência respira-
tória. (CONCEIÇÃO; PEREIRA; SOUZA, 2021, p.23) 
4 A emergência do isolamento social foi a recomendação declarada pela Organização 
Mundial da Saúde – OMS, como a medida de maior eficiência para o enfrentamento da 
pandemia (BRASIL, 2020). 
5 O ensino remoto, como mencionado, significa um conjunto de atividades de ensino-
aprendizagem diversificadas que podem incluir desde videoaulas ou ensino on-line até 
atividades impressas enviadas aos alunos, além da leitura de livros. (CONCEIÇÃO; 
PEREIRA; SOUZA, 2021, p.45) 
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mo possibilitar o acesso as ferramentas educacionais considerando as 

condições socioeconômicas dos alunos? Essas e outras indagações 

nortearão o presente trabalho.   

Chegamos ao ano de 2021 muito receosos com a dissemina-

ção do Coronavírus, só que transformados pelas necessidades geradas 

pela pandemia, e é bom destacar que é típico do ser humano criar 

necessidades, justamente pelo surgimento de situações adversas que 

necessitam de respostas imediatas.  

Sabemos que o homem não é uma ilha, ele nasceu para viver 

em sociedade, ou seja aglomerado, mas a pandemia desconstruiu esse 

conceito e construiu outro, e a palavra isolamento se tornou uma 

expressão de ordem carregada de grande e importante significado. 

Segundo o dicionário Aurélio6, isolamento significa condição ou cir-

cunstância da pessoa ou do objeto que se encontra só, separado de 

tudo o resto; do mesmo significado de isolação. É medonho se pensar 

estar separado de tudo, é um horror. Mas por motivo de sobrevivên-

cia, de necessidade, do prezar pela vida e a vida de quem amamos o 

horrível passou-se a ser necessário. Estar distante de quem amamos ou 

do que gostamos de fazer se tornou crucial e essencial para salvaguar-

dar vidas, por isso precisou-se com que nos tornarmos ilhas. 

Quem um dia já pensou em passar um dia numa ilha deserta? 

Ora, com pandemia isso foi permitido. Nos tornamos ilhas, arquipéla-

gos humanos, em nossas próprias casas, em nossos trabalhos, em 

certos locais públicos, entre outros e outros. É importante pensamos 

em que ilhas nos tornamos, fechadas em si mesmas, ou abertas para o 

novo emergente. 

Porém, em meio a esse contexto, uma janela pouco explorada 

se abriu para o arquipélago reinante, o mundo da internet, do digital, 

do ciberespaço totalmente aberto, pronto para abarcar as necessidades 

até então pouco ou nunca explorados.  

Vislumbrou-se um outro mundo. E esse vislumbrar deu con-

dições de olhar a nossa humanidade, de percebemos como pessoas, 

que o ser humano é frágil em todos os aspectos e de descobrirmos 

ainda a força criativa e criadora inerente ao ser humano, porém ainda 

desconhecida em sua totalidade e pouco exploramos esse universo 

                                                 
6 https://www.lexico.pt/isolamento/ 

https://www.lexico.pt/isolamento/
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interior. Começamos a ver o melhor de nós, o que de bom temos de 

fato. Foi preciso a pandemia para reconhecermos a nossa pequenez e 

a nossa força, somos fortes sim, somos criativos sim. Se somos isso e 

muito mais; então, com toda a certeza, podemos enfrentar o Covid-19, 

mesmo em isolamento social. Estamos isolados, mas não sozinhos. 

Vimos no outro a nossa própria imagem e semelhança. Precisamos do 

outro e o outro precisa de nós. Quem é o outro? Certamente, os alu-

nos, a família dos alunos, a comunidade escolar em geral e a socieda-

de “do mundo todo que precisaram passar por um processo de recons-

trução em várias esferas sociais, em caráter emergencial, a fim de 

atender as demandas necessárias”. (PAPIM; ROMA, 2021). 

Estamos ainda em distanciamento social, mas ao mesmo 

tempo estamos tão próximos, através das ferramentas digitais. Pensa-

mos que nunca tivemos tão próximos por causa das necessidades 

geradas pelo isolamento social. Barbosa, Viegas e Batista (2020) res-

saltam que nesse mundo digital e diante da necessidade do isolamento 

social, as tecnologias tornam-se a nossa única aliada. Porém, para nos 

aliarmos e adaptarmos a nessa nova forma de “aproximação virtual” 

novas palavras, no início, estranhas se tornaram tão comuns a essa 

realidade emergente como: trabalho remoto, reuniões virtuais, deli-

very, link, live, luckdow, entre outras. 

Esse emaranhado de situações fez com que adotássemos uma 

postura que nos possibilitássemos navegar por mares nunca antes 

navegados. 

 No contexto da educação os mares do planejamento, por 

exemplo, nos trouxeram incertezas, dúvidas, inseguranças, nervosis-

mos, impaciência, medo, estresse e até desespero. A grande questão 

era como planejar para o imprevisível? 

Xeque-mate. Isso mesmo! Afinal, planejar para o imprevisível 

seria a partir de então o grande quê da questão. Nesse sentido, pode-

mos pensar sobre o Japão que fica no limite da placa tectônica Euroa-

siática Oriental7, que quando se movem causam grandes terremotos, e 

                                                 
7 Esse fenômeno se deve a uma zona de convergência entre as placas do Pacífico, Euro-
asiática Oriental, Norte-Americana e das Filipinas, formando o “Círculo de Fogo do 
Oceano Pacífico”. O constante encontro entre esses blocos origina uma área de instabi-
lidade tectônica, desencadeando terremotos, tsunamis e intensa atividade vulcânica 
nessa porção do globo. Informação extraída do site: 
https://mundoeducacao.uol.com.br/geografia/o-terremoto-no-japao.htm 

https://mundoeducacao.uol.com.br/geografia/o-terremoto-no-japao.htm
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como lição em meio as circunstâncias, sua população teve que se 

adaptar aos constantes abalos sísmicos. Obviamente, as consequências 

são quase que imprevisíveis, mas mesmo assim aquele país está prepa-

rado para qualquer eventualidade nesse quesito. Parecido com isso, foi 

assim, que chegamos até planejar para o imprevisível. Afinal, estava e 

está em jogo a vida, os sonhos de milhares de alunos e suas famílias, 

está em jogo a própria função social da educação que é formar cida-

dãos para se tornarem agentes de transformação social. 

Contudo, apesar das incertezas, precisamos planejar. Deve-

mos evitar ter a síndrome da Alice no País das Maravilhas, que queria 

que o gato de Cheshire indicasse o caminho que deveria seguir. Ele 

lhe perguntou para onde queria ir. Ela não sabia dizer e mesmo queria 

que ele indicasse o caminho, ou seja, quem não sabe o que quer, qual-

quer caminho serve. Este exemplo, vem muito bem nos alertar, para 

jamais devermos ter essa atitude. Mas, pelo contrário, mesmo diante 

das incertezas, devemos sim traçar planos estratégicos para atingirmos 

os objetivos desejados, uma vez que não temos controle do futuro, 

porque o futuro não chegou e nem chegará de forma aleatória. Então, 

pensar o futuro em tempos de pandemia como em qualquer tempo, 

torna-se um equívoco. 

 

Uma reflexão sobre o planejamento estratégico na tomada de deci-

são para a escolha das tecnologias digitais na prática educativa 

Ter atitudes que nos prepara para as possibilidades do futuro, 

e que sejam também mais produtivas não significa que se vai pensar 

na perspectiva do hoje para o amanhã, e sim pensar a partir da reali-

dade que se apresenta. Mas afinal, qual a realidade que temos no 

cenário educacional? Várias realidades, não é mesmo? 

Se temos um cenário tão adverso; então, precisamos pensar 

estrategicamente, não no momento presente, mas sim no momento 

seguinte. 

A palavra estratégia é de origem militar que significa um pla-

no ou método para alcançar um resultado esperado, inclusive da pe-

dagogia tecnicista herdamos o planejamento como prática educativa, 

porém avançamos nessa concepção quando flexibilizamos o ato de 

planejar não ficando fechado em si mesmo. 
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Mais do que nunca pensar as melhores estratégias para garan-

tirmos o direito a educação para nós mesmos e para os outros, esse 

outro substancialmente deve inclui os alunos e o contexto em que 

estão inseridos. 

Assim como um estratego que observa a situação de uma 

guerra, nós, educadores também precisamos fazer um diagnóstico da 

situação em que se encontra o contexto da comunidade escolar como 

um todo, especialmente o contexto dos alunos e suas famílias, para 

poder tomar atitudes assertivas, porque temos uma guerra em curso, 

em plena pandemia e temos que garantir o direito a educação. Imagi-

nemos o que ocorreu conosco em 2020 quando não tínhamos pleno 

conhecimento do estava realmente acontecendo. Nossas decisões 

eram pautadas nos protocolos da Organização Mundial da Saúde, dos 

pareceres do Conselho Nacional de Educação, nas normativas das 

secretarias de educação, e tudo mudava repentinamente conforme a 

alteração do embandeiramento de cada região. Mesmo assim, a vida 

continuava seu curso. Nos restava a tomar atitudes estratégicas. No 

processo educativo, aprendemos muito apesar dos erros e acertos, 

fomos e ainda estamos sendo resilientes, adquirindo com esta sábia 

palavra aprendizados cruciais para a vida e para o profissionalismo. 

E em meio a labuta, na perspectiva do sucesso, tivemos como 

aliadas as ferramentas digitais, que muitas vezes ficavam em segundo 

plano em nossos planos de ensino e que se tornaram o carro-chefe do 

trabalho remoto, na qual podemos citar, “transmissões em tempo real 

de aulas, videoaulas gravadas, disponibilização de materiais pedagógi-

cos por meio de plataformas digitais educacionais, entre outras” 

(CONCEIÇÃO; PEREIRA; SOUZA, 2021, p. 41). E ao mesmo tem-

po que aliamos as ferramentas digitais ao ensino remoto, canalizamos 

todas as forças com o preparo de material impresso e optamos por 

escolher a ferramenta que mais seria justa considerando as condições 

socioeconômica de nossos alunos. 

Tivemos que deslocar nosso exército e com os recursos que 

tínhamos ao nosso dispor, pudemos prever onde haveriam danos 

maiores ou menores. Tínhamos uma certeza que as perspectivas mais 

importantes eram acima de tudo preservar a vida, as vidas e é claro 

garantir o direito de aprendizagem do maior número possível de alu-

nos. 
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Vale lembrar que o bom estrategista era aquele militar que na 

Grécia Antiga dizia:  avance a infantaria, mas segue a cavalaria. Só 

arremessa a cavalaria, caso a infantaria comece a falhar. Ou avance a 

cavalaria e a infantaria, mas peça aos arqueiros a precederem a uma 

saraivada de flecha. Ou avancem todos ao mesmo tempo, mas preser-

ve um local para o nosso exército poder fugir caso o inimigo contra-

ataque. De fato, essa é a maior lição de estratégia.  

Quando as aulas remotas iniciaram no município de Santa-

rém, no estado do Pará, tivemos que ter atitudes de um estratego. Não 

tínhamos a maior noção do resultado, por isso nos preparamos para 

vários resultados. Se de fato tenhamos em mente o pensamento militar 

existente na Grécia Antiga e o remetemos para o contexto atual na 

luta contra a Covid-19, esse pensar de certa forma ficará mais apura-

do: pensaríamos no que fazer em caso de vitória, o que fazer em caso 

de fuga e como negociar uma eventual derrota. Essa última foi a mais 

cruel, pois tivemos que lidar com perdas de vidas de pessoas queridas, 

nossas e de nossos alunos e continuar com as lutas diárias. Como 

estrategos planejamos estratégias, enfrentamos a guerra sempre pres-

supondo a etapa seguinte. 

 

O uso do WhatsApp como única possibilidade para garantir a 

aprendizagem dos alunos por meio do ensino remoto 

A experiência foi vivenciada na cidade de Santarém8, no es-

tado do Pará, sendo esta cidade a terceira mais populosa do estado, 

atrás somente da capital, Belém e da cidade de Ananindeua. Vale 

salientar que a cidade é o principal centro urbano, financeiro, comer-

cial e cultural do oeste do estado. É sede da Região Metropolitana de 

Santarém, o segundo maior aglomerado urbano do Pará. Pertence à 

mesorregião do Baixo Amazonas e a microrregião de mesmo nome. 

Situa-se na confluência dos rios Tapajós e Amazonas. Localizada a 

cerca de 800 km das metrópoles da Amazônia (Manaus e Belém), 

ficou conhecida poeticamente como "Pérola do Tapajós". 

                                                 
8 Informação extraída do site SICTI – Seminário de Iniciação Científica do Instituto 
Federal do Pará: http://sicti.ifpa.edu.br/ultimas-noticias/33-edicoes-anteriores/sicti-
2017/128-santarem-pa 
 

http://sicti.ifpa.edu.br/ultimas-noticias/33-edicoes-anteriores/sicti-2017/128-santarem-pa
http://sicti.ifpa.edu.br/ultimas-noticias/33-edicoes-anteriores/sicti-2017/128-santarem-pa
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Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IB-

GE), o município tem 306.480 habitantes (censo demográfico de 

2010). A escola em que foi vivenciada a experiência é caracterizada 

como pequeno porte, com apenas 250 alunos distribuídos nos turnos 

matutino e vespertino.  

Para realizar o trabalho remoto, de acordo com a situação so-

cioeconômica dos alunos, optou-se em utilizar WhatsApp, que é 

  

Um aplicativo multimídia de comunicação instantânea e sua prin-
cipal função é a troca de mensagens de texto, vídeos e imagens en-
tre usuários, e é compatível com dispositivos móveis como Tablet, 
Smartphones e Iped, porém mais utilizados em Smartphones e 
Iped com acesso à internet via Wi-Fi ou 3G” (NERI 2015, p.1). 

 

Essa ferramenta se tornou uma sala virtual, na qual através 

dela fazíamos as correções de todas as atividades, além de postarmos 

vídeos curtos com duração entre 5 a 8 minutos, em função da ferra-

menta ser móvel e instantânea. 

As aulas pelo WhatsApp, ocorreram de segunda a sábado, 

das 07: 30h às 11:30hs. Como algumas famílias só tinham um celular 

em casa, e por ser rede móvel as recargas se esgotavam em plena aula. 

Para atender essa demanda ficou combinado que as resposta das ativi-

dades podiam ser postadas no contraturno ou no outro dia. Então, foi 

criado, uma rotina diária e os alunos não tiveram dificuldades de se 

adaptar.  

Outra ferramenta utilizada foi o Google Meet, que segundo 

Leite e Melo (2021): 

 

Permite a realização de chamadas de vídeo em qualquer dispositi-
vo conectado à internet sem limite de tempo e com até 250 partici-
pantes. Semelhante a outras ferramentas, o Google Meet permite 
participar de aulas transmitidas ao vivo, webconferências e apre-
sentação de trabalhos para um grupo de pessoas em tempo real, 
uma vez que oferece a possibilidade de criação de salas de reuniões 
com acesso à câmera e ao microfone do seu computador, smar-
tphone ou tablet; bate-papo durante a chamada de vídeo; permis-
são para compartilhar a tela do seu dispositivo com os(a) outros(a) 
participantes; criação de link para compartilhamento com os(a) 
convidados(a) da vídeo chamada, entre outros recursos. (LEITE; 
MELO, 2021, p. 46) 
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Utilizamos o Google Meet com a finalidade de realizar en-

contro virtuais aos sábados, na qual convidamos um profissional de 

diversas área como da saúde, psicologia, serviço social e da educação 

com a finalidade dos profissionais darem orientações para o enfren-

tamento da Covid-19 e também trabalhar as questões socioemocionais 

dos nossos alunos e das suas famílias. Adotar essa iniciativa foi muito 

interessante para potencializar ainda mais este momento, pois a me-

dida que eram realizados os encontros entre os profissionais e os alu-

nos, os pais também se faziam presentes, juntamente com os filhos, 

eles estavam também aprendendo, interagindo, experiênciando fatos 

que ocorreram com a família ou com alguém próximo. 

Foi criado também um outro grupo de WhatsApp, denomi-

nado de “Plano de Aula”, na qual, sempre no dia anterior as aulas 

ocorridas, preparávamos as sequências didáticas das aulas do outro 

dia e no dia seguinte, para otimizar o tempo íamos fazendo os dispa-

ros das atividades planejadas a cada 20 minutos, tempo estipulado 

para se fazer as correções e os esclarecimentos em momentos de dúvi-

das. 

Salientamos que quando a rotina pedagógica é planejada evi-

ta-se o consumo desnecessário do tempo, ou mesmo dos estudantes 

em seus horários de estudos, evitando a distração para a realização 

das atividades. Inclusive as correções das atividades foram planejadas 

para serem dinâmicas e prazerosas. A cada correção era escolhido um 

aluno para postar as suas respostas. Logo após perguntava-se se al-

guém havia feito a atividade diferente. Os emojis eram muito utiliza-

dos nesse momento e se tornava prazeroso. Após o confronto das 

respostas se chegava no consenso da resposta certa.  

Uma outra estratégia utilizada para acompanhar o aprendiza-

do do aluno, foi a gravação de vídeos. Foi muito útil, principalmente 

na aula de matemática, para se trabalhar a divisão. Após a explicação 

e a realização da atividade era escolhido um aluno por vez para gravar 

um vídeo resolvendo a questão. Solicitava que alguém da família 

filmasse o aluno resolvendo e explicando a atividade.  

A vantagem do uso do WhatsApp nas aulas remotas é a rela-

ção de tempo real, onde se compartilha vídeo, áudios, textos, imagens 

em que pode ser respondido, interagindo instantaneamente e propor-

cionando a construção de conhecimentos escolares fora do ambiente 
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da sala de aula que “os conduzissem à solidariedade, à colaboração, à 

experimentação compartilhada. (Sacristân e Pérez Gómes,1996). 

Dessa forma, o espaço construído como sala de aula no apli-

cativo proporcionou discussões, que acarretaram no envolvimento de 

trocas de experiências e aquisições de conhecimentos sejam oficializa-

dos ou não e como diz Freire (2014) “o diálogo é o ponto central na 

atividade de ensinar” e o uso do WhatsApp com os estudantes de 

forma planejada, contribuiu para a construção de saberes pela instan-

taneidade e mobilidade, características que favorecem uma interação 

real entre professor e aluno. 

Entretanto, para que isso ocorra é necessário que a escola se-

lecione a ferramenta digital que mais atenda a realidade socioeconô-

mica dos alunos. Nesse sentido, o uso de ferramentas de comunicação 

de ampla utilização, como o aplicativo WhatsApp pode ser usado 

como instrumento pedagógico na sala de aula virtual. Uma vez que é 

a ferramenta mais presente e mais popular no cotidiano dos alunos. 

Vale destacar que os próprios alunos já o utilizam para se comunica-

rem e trocarem diversos tipos de informações, além de ser também um 

meio de entretenimento e hoje mais do que nunca está sendo utilizado 

para o acesso à cultura. 

Portanto, nesse cenário, Alves (2020) afirma que: 

 

O papel do professor ganha destaque no tocante a ser o farol neste 
oceano de informações em que seus estudantes estão a navegar. 
Mas para isso o professor precisa conhecer as rotas, os procedi-
mentos e as informações relevantes que possam conduzir seus es-
tudantes com êxito a terras firmes do conhecimento. Os estudantes 
podem ter em mãos os mapas (celulares conectados na internet), 

mas existem ali muitos roteiros, muitos atalhos, um labirinto de in-
formações por vezes desnecessárias e não confiáveis. Cabe ao pro-
fessor orientar, designar critérios de buscas, exigir uma leitura crí-
tica do aluno, questionar, provocar, fazê-lo pensar e então constru-
ir seu arcabouço de conhecimento seja sozinho ou trabalhando co-
laborativamente em grupos. (ALVES, 2020, p. 59) 

 

Um fato bastante interessante é que antes o celular era visto 

como o maior vilão da educação. Como prova de vilania, no estado 

do Pará, existe uma lei, que proíbe seu uso em sala de aula, que na 

visão de Moura (2009), as causas da proibição do uso de celulares na 

escola parte dos professores que reclamam da falta de atenção e dis-

persão dos estudantes provocados pelos aparelhos. Segundo a autora, 
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os pais dão celulares aos filhos na expectativa que tenham controle 

sobre eles, mas o que ocorre é que nem os pais, tampouco os filhos, 

que portam o celular na escola, usam-no com respeito; os pais ficam 

ligando para os filhos por motivos banais no horário das aulas, e os 

filhos conversando e trocando mensagens com os colegas na aula. Em 

consequência, o celular é “demonizado” pela escola e pelos órgãos 

reguladores da educação. 

 No entanto, apesar da vilania e da proibição do celular, prin-

cipalmente no estado do Pará, com o isolamento social, aumentou-se 

cada vez mais o número de professores que passou a utilizá-lo para 

manter contato com os colegas, com os pais dos alunos e também 

com os estudantes para esclarecimentos de dúvidas, proporcionando 

assim maior contato com seus alunos e facilitando a troca de informa-

ções e conhecimentos escolares, e é claro, utilizando como meio para 

facilitar o processo de ensino e aprendizagem. 

Contudo, com o uso dessa tecnologia móvel é possível incen-

tivar os alunos a buscar o conhecimento e principalmente descobrir 

novas formas de ensinar e aprender; afinal, ser educador, conforme 

ressalta Elaine Conte (2020), requer mais do que domínio de conteú-

dos,  

 

Necessita busca contínua pelo conhecimento. Numa sociedade de 
acesso cada vez maior à tecnologia e, portanto, mais suscetível a 
mudanças, é preciso repensar constantemente as práticas pedagó-
gicas que se desenvolvem nas escolas. Ensinar aos nossos olhos a 
enxergar um universo maior do que podemos visualizar no mesmo 
instante é uma inquietação. Estar em formação contínua é um de-
safio. Educar de forma integral, digital e afetiva é complexo. Tor-
na-se importante pensar fora da caixa, inovando e reinventando à 

docência diariamente. (CONTE, 2020, p. 127) 

 

Podemos afirmar o quanto nós aproveitamos esses recursos 

tecnológicos para inovar a prática educativa virtual, pois construímos 

atmosferas repletas de muitas oportunidades e materiais que atraiam a 

atenção, a curiosidade e a motivação dos alunos. 

Para, Costa (2007, p. 99), “o educador deve aproveitar as po-

tencialidades do celular, como recurso pedagógico, tendo em vista 

que é uma realidade presente na vida de todos os educandos”. E hoje 

está provado e mais do que comprovado que tanto o celular quanto os 
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aplicativos se tornaram extremamente necessários para se promover e 

potencializar ainda mais o aprendizado dos alunos.  

 No contexto pedagógico, por causa da disseminação do seu 

uso, o celular permite uma certa autonomia, pois o aluno se organiza 

para participar do grupo da aula virtual, no momento de responder e 

também perguntar, dialogar, entender questões sobre atualidades e 

vivências, inclusive para fazer pesquisas online no horário e no local 

que quiser, permite a facilidade de compreensão, e de interação entre 

o grupo de estudo, pois a flexibilidade apresentada por esse recurso 

em tempo de pandemia estreita mais a relação o professor do aluno. 

De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais (2001), 

em seu volume introdutório:  

“A autonomia é tomada ao mesmo tempo como capacidade a ser 
desenvolvida pelos alunos e como princípio didático geral, orien-
tador das práticas pedagógicas (...). Uma opção metodológica que 
considera a atuação do aluno na construção de seus próprios co-
nhecimentos, valoriza suas experiências, seus conhecimentos pré-
vios e a interação professor-aluno e aluno-aluno, buscando essen-
cialmente a passagem progressiva de situações em que o aluno é 
dirigido por outrem a situações dirigidas pelo próprio aluno.” 
(2001).  

 

Na prática, preparar o aluno para ter autonomia plena, utili-

zando o WhatsApp como instrumento de comunicação se torna im-

portante para que os alunos acessem o saber científico nas aulas virtu-

ais e em outros contextos. Pois a produção científica se dá no diálogo 

e na parceria e nasce dos espaços de contato, de debate.  

 

O uso do Google Meet como possibilidade para apresentação de 

resultados de pesquisas em eventos acadêmicos. 

As tecnologias de informação e comunicação provocaram 

mudanças radicais em todas as esferas da vida humana de maneira 

diversificada e veloz, com base nessas considerações, é crucial a inser-

ção das Novas Tecnologias Digitais da Informação e da Comunicação 

– (NTDIC)9 na educação para que sejam modificadas as estratégias de 

ensino na escola (ALMEIDA, 2020, p. 108). 

                                                 
9 As Novas Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (NTDIC) incluem as 
Tecnologias da Informação e da Comunicação (TICs) e as Tecnologias Digitais da 
Informação e Comunicação (TDICs), como: laptop, tevês digitais, netbook, notebook, 
celular, livro digital, tablet, smartphone, laptop educacional, headfones, talk about, 
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Tendo como ponto de partida essa afirmação, adentramos 

nas participações em eventos online nos mostrou uma rica possibili-

dade, pois o que parecia quase que impossível tornou-se uma constan-

te. O uso do Google Meet como instrumento nesse processo favoreceu 

a divulgação de pesquisas importantes e aproximou os participantes a 

interagirem e a trocarem informações e experiências. 

O primeiro evento que contou com a nossa participação foi o 

Simpósio LITERATURA MEMÓRIA COLETIVA E ESQUECI-

MENTO: CAMINHOS E TEORIAS10, que foi realizado na I Jornada 

de Letras e VI Seminário de Pesquisa em Letras, evento promovido 

pelo Departamento de Comunicação e Letras, PROFLETRAS e 

PPGL, da Universidade Estadual de Montes Claros, nos dias 7, 8 e 9 

de outubro de 2020, em Montes Claros – MG, no formato online. 

Vale salientar que a I Jornada de Letras e o VI Seminário de 

Pesquisa em Letras, foram organizados por professores, coordenações 

didáticas e acadêmicos do Departamento de Comunicação e Letras da 

Universidade Estadual de Montes Claros que teve como proposta de 

tema “Interfaces da pesquisa em Letras”. 

Como consta na apresentação inicial do evento no site: a pes-

quisa nos cursos de Letras, assim como de outras ciências humanas, 

foi profundamente impactada pela paulatina abertura disciplinar e 

metodológica iniciada em meados do século XX, permitindo o diálo-

go entre modalidades tradicionais de investigação textual e metodolo-

gias advindas de campos outros como a sociologia, a filosofia, a histó-

ria, a política, a pedagogia, o cinema, a música, as artes visuais, per-

formáticas, cinéticas, a comunicação, os sistemas de informação, o 

design digital, as matemáticas etc. 

Atualmente, o estudante de Letras tem, à sua disposição, um 

corpus que se confunde, em certa medida, com a totalidade da cultu-

ra. Esse número potencialmente infinito de possibilidades foi reforça-

do, sem dúvida, pela mudança das condições materiais da pesquisa e 

por uma significativa profusão de novos suportes e plataformas digi-

                                                                                                     
vídeo games, entre outros (ALMEIDA; ALVES; LEMOS, 2014); e vão além, agregan-
do as ferramentas tecnológicas e digitais disponíveis na web 2.0, dentre elas, o blog, 
email, Google, wikipédia, Twitter, fóruns, weblogs, Orkut, GoogleDocs, Youtube, 
websites, e outras. (SILVA; LIMA, 2018). 
10 Link de acesso do evento: https://doity.com.br/jornadadeletras  

https://doity.com.br/jornadadeletras
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tais nos quais circulam os novos híbridos de linguagem. Entende-se 

que, mais do que nunca, a relevância da pesquisa em Letras, nos seus 

interstícios, resgata a vocação própria do pesquisador da área, que é a 

investigação das interfaces entre as várias formas de linguagem, inclu-

indo seus objetos culturais e discursos como formas de conexão entre 

a linguagem e o mundo em uma perspectiva ampla e transdisciplinar. 

Com a finalidade de promovermos discussões sobre esses te-

mas, a organização do evento convidou acadêmicos, professores e 

pesquisadores em geral, da área de Letras ou afins, para participarem 

de evento, que teve, como enfoque, a reflexão acerca dessas relações, 

assim como proporcionou um produtivo debate das condições e pos-

sibilidades de pesquisa na área. 

Participamos do evento online com o trabalho intitulado “A 

LITERATURA COMO PRÁTICA SOCIAL CONTEXTUALIZA-

DA NO INTERIOR DA AMAZÔNIA”, que foi apresentado na 

forma de comunicação oral por uma sala no Google Meet. 

A apresentação contou com a participação do comitê científi-

co do evento, que ficaram maravilhados com a minha apresentação, 

pois através dela, o comitê ficou extasiado ao saberem um pouco mais 

da Literatura existente no Interior da Amazônia. Literatura esta co-

nhecida na região, mas sem visibilidade Brasil afora, que de acordo 

com VIEIRA (1978): 

 

Tem sido, ao longo da história, uma das formas mais importantes 
de que dispõe o homem, não só para o conhecimento do mundo, 
mas também para a expressão, criação e recriação desse conheci-
mento. Lidando com o imaginário, trabalhando a emoção. (VIEI-
RA, 1978, p. 9) 

 

Sem sobra de dúvidas, a Literatura é nada mais nada menos 

do que a maneira de exprimir e reinventar uma realidade vivenciada 

através das palavras, sendo que a união dessas palavras e a forma de 

ordenação do texto é que constituem o modo particular de cada escri-

tor. Além do mais, denota a compreensão do autor em relação a rea-

lidade. 

Infelizmente, esta realidade se faz presente, ainda mais quan-

do se volta para as questões de conectividade, tivemos problemas para 

exibir slides, assim como problemas para ficarmos fixos na sala do 

Google Meet e apresentarmos o trabalho sem interrupção. Uma pena, 
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pois os slides que seriam expostos continham além de todo o texto a 

ser exibido no transcorrer da apresentação, tinham também imagens 

que retratavam a poética de Felisbelo Jaguar Sussuarana11, que em o 

seu poema Rio Símbolo12, considera o rio como o Rio Símbolo da 

vida e do amor, um rio altivo, arrogante, atleta saltador de cachoeiras, 

um beijoqueiro de praias e barrancos, e tem como fim o colo da planí-

cie Santarém. 

Tentamos por diversos momentos exibir os slides e falar, mas 

não saiu como havíamos planejados. Apesar do áudio falhando, cor-

tando as vozes dos demais participantes, conseguimos recitar o poema 

Rio Símbolo, passar a nossa mensagem sobre a importância social da 

literatura como um instrumento de transformação e a possibilidade de 

a literatura santarena se tornar disponível para a população local e 

para o circuito nacional e internacional. 

O segundo evento que contou com a nossa participação foi o 

SIMPÓSIO MARAJOARA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, CIÊN-

CIA E TECNOLOGIA - SIMECT 202013, sendo este é um evento 

multidisciplinar realizado pelo Instituto Federal do Pará - IFPA Cam-

pus Breves, com o objetivo de despertar, nos jovens, o interesse pela 

ciência, tecnologia, inovação e educação como elementos desencade-

adores de desenvolvimento regional e pessoal, através de diversas 

atividades como exposições, oficinas, palestras, apresentações cultu-

rais, dentre outras. O evento foi realizado no período 16/11/2020 a 

20/11/2020, na qual tivemos a exitosa proeza de participar com três 

trabalhos acadêmicos aprovados, sendo eles: PERSPECTIVAS, 

AVANÇOS E DESAFIOS DA INCLUSÃO DE TECNOLOGIAS 

ASSISTIVAS NA CULTURA DIGITAL, O NOVO PAPAEL DO 

                                                 
11 Nasceu em Santarém a 28 de abril de 1891 e faleceu a 10 de outubro de 1942, em sua 
cidade natal. Fez seus estudos iniciais em sua própria cidade, prosseguindo-os em 
Belém, onde estudou até a 3ª série ginasial. Voltou para Santarém em 1915 e daí para 
frente tornou-se um autodidata, chegando a possuir um cabedal enorme de conheci-
mentos, notadamente no campo da filologia, tornando-se um gramático respeitado e 
conhecido em toda a Amazônia. Informação extraída do site: 
http://santaremdiversidade.comunidades.net/felisbelo-jaguar-sussuarana-literario 
12 Neste site é possível ler e apreciar a seleta poética de Felisbelo Sussuarana: 

https://linguaeculturajuliopedrosa.wordpress.com/2016/08/26/felisbelo-sussuarana-
poeta-santarenense/. 
13 Link de acesso do evento: https://doity.com.br/simect2020#about  

http://santaremdiversidade.comunidades.net/felisbelo-jaguar-sussuarana-literario
https://linguaeculturajuliopedrosa.wordpress.com/2016/08/26/felisbelo-sussuarana-poeta-santarenense/
https://linguaeculturajuliopedrosa.wordpress.com/2016/08/26/felisbelo-sussuarana-poeta-santarenense/
https://doity.com.br/simect2020#about
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PROFESSOR NA SOCIEDADE DA INFORMAÇÃO E DO CO-

NHECIMENTO e a LITERATURA REGIONALISTA  

SANTARENA COMO PRÁTICA SOCIAL CONTEXTU-

ALIZADA. 

Para a nossa surpresa, acreditávamos que as apresentações 

dos três trabalhos seriam na mesma centralidade que o nosso primeiro 

trabalho acadêmico aprovado, ou seja, online na modalidade de co-

municação oral. No entanto, as apresentações exigidas foram em um 

formato de gravação de vídeos. 

Importante afirmarmos que a comissão organizadora exigia 

com que as apresentações dos resumos expandidos, que antes seriam 

presenciais exibidos em banners; agora, com o formato online do 

evento, seriam realizadas por meio de vídeos gravados pelos autores. 

Os resumos expandidos deveriam ser apresentados em até 10 minu-

tos, devendo os vídeos a serem enviados em formato mp4, via e-mail, 

do 20 a 30 de outubro de 2020. Uma vez que as apresentações dos 

trabalhos, após os envios seriam organizadas em blocos, divididos em 

dias e horários que seriam publicados previamente no site do evento. 

Cabendo aos apresentadores ficarem atentos às datas e horários de 

suas apresentações porque devem estarem presentes nas salas virtuais 

de apresentação para responder os questionamentos que surgirem. 

No entanto, montar os slides dos três trabalhos foi rápido, 

mas quando se trata em gravar via plataforma Google Meet, precisá-

vamos de silêncio e concentração. Ainda bem que tínhamos. Após 

enviar os vídeos, ficamos aguardando o link do evento, para posteri-

ormente entrar na sala especificada e assistir junto com a comissão 

organizadora os vídeos e está à disposição para esclarecimentos que 

poderiam ou não existir. Como resultado, todos os três trabalhos tive-

ram questionamentos com relação a prática, a nossa percepção sobre 

o contexto. Vale frisar que foram questionamentos nada de tal pro-

porção que nos deixássemos sem respostas. Porém, a respeito das 

apresentações buscamos o pensamos de Moran (2013) que pondera 

que 

 
O presencial se virtualiza e a distância se presencializa. Os encon-
tros em um mesmo espaço físico se combinam com os encontros 
virtuais, a distância, através da Internet. E a educação a distância 
cada vez aproxima mais as pessoas, pelas conexões on-line, em 
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tempo real, que permite que professores e alunos falem entre si e 
possam formar pequenas comunidades de aprendizagem. (MO-
RAN, 2003, p. 59). 

 

A respeito do pensamento do autor, ressaltamos que o evento 

participado contribuiu muito para a nossa formação, pois dissemina-

mos e agregamos mais conhecimentos, assim como nos proporcionou 

com que os encontros virtuais do evento se fizessem mais presenciais 

do que meramente virtual. 

O terceiro evento que contou com a nossa participação foi o 

EVENTO DE EXTENSÃO INTERNACIONAL – I EDUREDE14: 

O USO DAS TDIC NA EDUCAÇÃO EM TEMPOS DE PANDE-

MIA, sendo um seminário internacional online, que foi realizado nos 

dias 16, 17, 18 e 19 de novembro, promovido pela Universidade Fede-

ral do Paraná, Programa de Pós-graduação em Educação da UFPR e 

pelo grupo GEPPETE. 

A proposta do evento era debater práticas educacionais de-

senvolvidas no período de ensino remoto emergencial, para aproximar 

professores, pesquisadores, tutores, pedagogos, gestores, estudantes e 

sociedade, por meio de atividades síncronas e assíncronas, incenti-

vando a construção do conhecimento a partir de uma visão integrada 

pela relação teoria/prática.  

Neste evento tivemos como trabalho acadêmico aprovado “O 

NOVO PAPEL DO PROFESSOR EM MEIO AS TICS DIANTE 

DA INCLUSÃO DE ALUNOS SURDOS”. No entanto, mais um 

desafio surgiu em meio a participação de mais um evento online. 

Quando este trabalho foi aprovado, a comissão organizadora do even-

to entrou em contato conosco via e-mail, alegando que o nosso traba-

lho havia sido aprovado em duas instâncias perante o comitê científi-

co; para tanto, a comissão organizadora exigiu com que fosse enviado 

via e-mail um vídeo no formato de relatos de experiência, com algu-

mas exigências a mais, sendo:  fala pausada, pontual e clara;  vídeo 

em modo paisagem, fundo de cor clara, liso, sem referência, marcas 

ou citações; mínimo 10, máximo 15 minutos de duração; uso da nor-

                                                 
14 Link de acesso do evento: http://www.profciambsaocarlos.eesc.usp.br/evento-de-
extensao-internacional-i-edurede-o-uso-das-tdic-na-educacao-em-tempos-de-pandemia/  

http://www.profciambsaocarlos.eesc.usp.br/evento-de-extensao-internacional-i-edurede-o-uso-das-tdic-na-educacao-em-tempos-de-pandemia/
http://www.profciambsaocarlos.eesc.usp.br/evento-de-extensao-internacional-i-edurede-o-uso-das-tdic-na-educacao-em-tempos-de-pandemia/
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ma culta da língua portuguesa (sem gírias ou abreviações e entre ou-

tras exigências. 

Tendo conhecimento das devidas exigências, focamos na gra-

vação do vídeo. Contudo, devido a precariedade da conexão da inter-

net na região amazônica, este dia direcionado para a gravação estava 

péssimo. A internet oscilava muito. Tínhamos que esperar; afinal 

dependíamos dela. Após muita insistência conseguimos fazer a grava-

ção e enviar via e-mail. Quando enviamos, ficamos muito felizes. E 

para a nossa surpresa, como se tratava de um resumo expandido que 

aborde relatos de experiência, o vídeo acabou sendo compartilhado 

pela equipe organizadora em seu canal no Youtube. 

O quarto evento que contou com a nossa participação foi no 

CONGRESSO INTERNACIONAL DE EDUCAÇÃO UEG15, pro-

movido pelo Curso de Pedagogia da Universidade Estadual de Goiás - 

Campus Norte. O tema da edição centrou-se na Educação em Pers-

pectiva - Desafios na Sociedade Contemporânea, na qual o objetivo 

era o de realizar discussões sobre os desafios da educação na socieda-

de contemporânea. A temática foi bastante oportuna visto que os 

constantes ataques sofridos à produção científica e também às univer-

sidades públicas na atual conjuntura política tem se tornado cada vez 

mais recorrentes. Cabendo a educação assumir um protagonismo 

crítico contra essa tendência burocrática e conservadora. A temática 

foi ampla, mas que teve como enfoque discutir a educação numa 

perspectiva crítica. O evento focalizou uma série de temas voltados 

para a reflexão da educação que também foram abordados nas confe-

rências, mesas redondas, minicursos e grupos de trabalhos. 

Neste evento, conseguimos a exitosa aprovação de mais um 

trabalho cujo título era “ACESSIBILIDADE DIGITAL - A PO-

TENCIALIDADE, A APLICABILIDADE E A USABILIDADE 

DAS REDES SOCIAIS NA INCLUSÃO DE PESSOAS COM DE-

FICIÊNCIAS”, que ficou centrado no ST 7 - Tecnologias Digitais da 

Informação e Comunicação na Educação, que seria transmitido via 

Google Meet. 

Podemos aqui que a organização do evento foi mais modera-

da com relação as exigências. Apenas foi exigido com que elaborás-

                                                 
15 Link de acesso do evento: https://www.even3.com.br/icongressodeeducacaoueg/  

https://www.even3.com.br/icongressodeeducacaoueg/
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semos os slides do trabalho e que estivéssemos a caráter para apresen-

tá-lo, no dia 03 de dezembro de 2020, entre 18h e 22h. Chegado o dia 

da apresentação, na qual era por ordem dos nomes, que a coordena-

ção chamava no momento em que todos estavam na sala presentes; 

finalmente chegou a nossa vez. Apresentamos o nosso trabalho e 

ficamos disponíveis para as eventuais dúvidas ou considerações a 

respeito; no entanto, a internet começou a oscilar. Saíamos e entravá-

vamos na sala. Ficava difícil para nós tentarmos acompanhar as apre-

sentações dos colegas. Tentamos mesmo assim. Porém, postamos no 

chat da sala do Google Meet, em uma das vezes, antes de sair, que 

estávamos tendo problemas com a conexão, pois quando se trata da 

região norte, mais precisamente na região amazônica, ou seja, interior 

do interior, a conexão fica mais rarefeita. Tendo postado tal mensa-

gem, a equipe organizadora na mesma hora se pronunciou e entendeu 

a situação. Tentamos acompanhar como pudemos, insistimos, mas 

compreendemos que a internet foi gentil conosco para apenas deixar 

que nós apresentássemos o nosso trabalho e nada mais além disso. 

Uma pena, pois a roda de conversa que havia se instaurado estava 

cada vez mais interessante.  

O quinto evento que contou com quase na nossa participação 

foi no IV Seminário Estadual e III Jornada de Investigação, Pesquisa 

e Extensão do NEPEM16, cujo objetivo do evento foi reunir pesquisa-

dores, acadêmicos e profissionais do campo do/a Ensino; Educação; 

Direito; Educação Física e Psicologia, interessados em aprofundar o 

diálogo sobre a produção do conhecimento na contemporaneidade a 

partir de um viés multidisciplinar. Sendo que a culminância do evento 

se deu nos dias 07/12/2020 a 09/12/2020 (on-line) e o tema do even-

to foi: Educação e Saúde, numa perspectiva psicológica. Na qual para 

este evento tive como trabalho aprovado o “SER PROFESSOR EM 

MEIO AS NTDICS DIANTE DA INCLUSÃO DE ALUNOS 

SURDOS”. No entanto, como foi ponderado acima “evento que qua-

se contou com a nossa participação”, ou seja, não ocorreu, pois o 

trabalho foi aprovado, estava tudo certo para a apresentação, mas 

quando chegou perto do horário, mais uma vez a internet deu o ar da 

graça. Desta vez, ficamos sem conexão. Tentamos rotear pelo celular, 

                                                 
16 Link de acesso do evento: https://www.even3.com.br/nepem2020/  

https://www.even3.com.br/nepem2020/
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mas este também estava indisponível. Ou seja, conexão zero na região 

do Baixo Amazonas. Conexão zero em Santarém/PA. Infelizmente, 

tentamos entrar em contato com a equipe organizadora em outro dia, 

para tentar reverter a situação, mas não tive retorno via e-mail dispo-

nibilizado no site do evento. Ficamos tristes, por não apresentar e por 

sermos prejudicados pela conexão que aqui na região nunca foi e 

parece que nunca será das melhores, mas em compensação, o trabalho 

permaneceu aceito e integrou parte do Anais do IV seminário estadual 

e III jornada de investigação, 1.ed. pesquisa e extensão do NEPEM 

(2020)17. 

Para a nossa alegria, logo conseguimos aprovação em mais 

um vento, ou seja, o sexto evento que contou com a nossa participa-

ção. O evento intitulava-se II SEMINÁRIO DO GRUPO DE PES-

QUISA HISTÓRIA, EDUCAÇÃO SOCIEDADE E POLÍTICA - 

GHESP UNINTER18. Evento online, que ocorreu na sexta-feira, 11 

de dezembro de 2020, visando a socialização das pesquisas do Grupo 

de Pesquisa GHESP - Grupo de Estudos e pesquisa Educação, Socie-

dade e Política - cadastrado no CNPQ que tem a vinculação com os 

seguintes projetos : A INICIAÇÃO CIEbNTÍFICA E A FORMA-

ÇÃO Acadêmica Profissional Formar-Se Para Formar Por Uma Edu-

cação Interadora: Perspectivas, Abordagens E Desafios Para A Edu-

cação Do Século Xxi Impactos Do Pibid E À Docência O Patrimônio 

Histórico Educativo Em Museus E Arquivos No Paraná: Sua Relação 

Com A Formação Docente Políticas Públicas Em Educação: Progra-

mas, Legislação E Ações. 

Neste Evento, Tivemos A Alegria De Ter O Resumo Apro-

vado Na Modalidade Comunicação Oral - Resumo Expandido Cujo 

Título Foi “Nos Tempos Do Balatal: Uma Revisão Da Literatura 

Sobre A Organização E Divisão Do Trabalho Familiar Dos Filhos De 

Balateiros De Uma Comunidade Extrativista De Balata Em Monte 

Alegre/Pa”. 

Esta aprovação nos encheu os nossos olhos de lágrimas mis-

turadas com alegrias, pois este último trabalho do ano que foi aprova-

do, falava em si das nossas raízes. Fala do nosso avô, da nossa avó, 

                                                 
17 Link de acesso do anais: https://editorabagai.com.br/product/anais-do-iv-seminario-
estadual-e-iii-jornada-de-investigacao-pesquisa-e-extensao-do-nepem-2020%e2%80%89/  
18 Link de acesso do evento: https://www.even3.com.br/participante/home/?h=1  

https://editorabagai.com.br/product/anais-do-iv-seminario-estadual-e-iii-jornada-de-investigacao-pesquisa-e-extensao-do-nepem-2020%e2%80%89/
https://editorabagai.com.br/product/anais-do-iv-seminario-estadual-e-iii-jornada-de-investigacao-pesquisa-e-extensao-do-nepem-2020%e2%80%89/
https://www.even3.com.br/participante/home/?h=1
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dos nossos pais. Era um tema que nos prende e nos emociona. Assim 

como, emocionou a comissão científica do trabalho, pois na medida 

que apresentamos o trabalho e aguardamos as perguntas, pudemos 

observar pelos comentários o quanto os avaliadores e o público pre-

sente não tinham conhecimento sobre “o que foi um balateiro”, “o 

que era um balatal”, “o que é a balata”, assim como a historicidade 

por trás desta classe de trabalhadores. 

Para tanto, nas palavras de Carvalho (2010) e Carvalho 

(2011): 

 
O balateiro foi um profissional que marcou época. Era homem co-
rajoso que desafiava os perigos existentes no interior da Floresta 
Amazônica como: a onça, cobras, insetos, malária, corredeiras, 
cachoeiras, etc, para chegar aos balatais em busca da borracha na-
tural. Os balatais ficavam ao longo dos rios Maicuru, Paru, Jari, e, 
por via fluvial, os balateiros atravessavam fronteiras de Monte 
Alegre para Alenquer e Almeirim, assim como para outros muni-
cípios paraenses onde houvesse grande exploração de balata. A ba-
lata é um látex – um leite, na linguagem local. Manilkara bidentata 
é o nome científico pelo qual se conhece a balateira. Da família 
das maçarandubas, essa é uma árvore alta, que pode atingir até 40 
metros, em que para cortá-la, é necessário o terçado cujos golpes 
começam de baixo para cima e posteriormente, é preciso subir pelo 
tronco acarretando nos riscos do trabalho de corte. É um indivíduo 
arbóreo pertencente à família das sapotáceas. Sua ocorrência é co-
nhecida em diferentes países na Amazônia, incluindo Venezuela, 
Costa Rica, Antilhas, Guianas e Brasil. Sendo que no Brasil, sua 
ocorrência aparece em localidades situadas na margem esquerda 
do rio Amazonas, distante da sua calha e tendo sua incidência 
mais acentuada no alto curso dos afluentes encachoeirados Maicu-
ru, Paru, Jari, Cuminá e Curuá. (CARVALHO, 2010; CARVA-
LHO, 2011) 

 

Este trabalho fez com que toda a equipe avaliativa, assim 

como os participantes ficassem muito honrados com a nossa partici-

pação no evento, pelo simples fato de sermos da Região Norte e de 

termos saído da nossa zona de conforto, mesmo virtualmente e ter-

mos apresentado um trabalho rico de informações que eram desco-

nhecidas para eles. Fiquemos muito felizes por termos nos doado 

tanto e de termos apresentado para eles um trabalho tão significativo 

da nossa gente. 

Participar de seis eventos online ao logo do ano de 2020 foi 

uma tarefa difícil, pois tivemos que aprender a contornar a situação 

perante a conexão da internet, sabermos apropriar das ferramentais 
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digitais que estão em destaque no momento, sabermos produzir ví-

deos, editar, verificar a luminosidade, a postura, entre outras exigên-

cias,  

Por fim, como conselho, dizemos a você caro leitor: não de-

sista. Insista mais e mais. Vá além. Como experiência própria, afir-

mamos, que fomos além, saímos da nossa zona de conforto e de for-

ma virtual andamos por este Brasil. Mostramos nossa força, nossa 

garra, nossos conhecimentos, nosso potencial em terras virtualmente 

distantes e ao mesmo tempo que disseminamos conhecimento, tam-

bém agregamos novos. Faça acontecer. 

 

Considerações finais  

As questões apresentadas neste estudo revelam as discussões 

propostas, pois partindo do princípio de que a as ferramentas digitais 

expandem possibilidades para desenvolver o ensino remoto, bem 

como potencializa a participação de eventos acadêmicos e científicos 

em diversos lugares do país. Percebe-se que as ferramentas atendem as 

novas demandas educacionais surgidas em tempo de pandemia, que 

exige uma nova forma de conduzir o fazer pedagógico, principalmente 

voltado para a utilização das tecnologias de informações no processo 

de ensino e aprendizagem.  

O estudo realizado, revela o mundo de incertezas que estamos 

vivendo, exigindo uma postura estratégica que nos prepare para as 

possibilidades do futuro; que a utilização do WhatsApp como meio 

para promover o processo educativo extrapolando inclusive os fins 

para os quais foi inicialmente desenvolvido; e o mundo de possibilida-

des que se abre para realizar estudos, pesquisas e divulgar os resulta-

dos em eventos educacionais.  

O planejamento estratégico realizado possibilitou escolher o 

aplicativo do WhatsApp, como ferramenta pedagógica para garantir o 

direito de aprender do aluno em Santarém-PA e poder divulgar traba-

lhos acadêmicos em congressos, seminários, simpósios, entre outros, 

em vários lugares do país.  

Nesse sentido, o presente trabalho constitui-se como um rela-

to da utilização da Tecnologia da Informação e Comunicação toman-

do como estratégia o WhatsApp, a teleconferência através do Google 

Meet, estudo esse de caráter qualitativo, de abordagem descritiva, com 
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pesquisa bibliográfica. Salientamos que a turma que lecionamos a que 

referimos no estudo é do 4º ano do Ensino Fundamental, que partici-

param das atividades, do turno matutino, num total de 25 alunos e 

sobre o olhar direcionado para esta turma, fizemos a reflexão sobre a 

usabilidade do WhatsApp para mostrarmos o quanto é possível utili-

zar a tecnologia educacional como meio de garantir o aprendizado 

desenvolvido na escola da Rede Municipal de Ensino ao qual a escola 

pertence.  

Após a criação do grupo da turma de WhatsApp para o pro-

cesso de comunicação e produção de conhecimentos como única 

possibilidade para manter o contato e as orientações diárias, ponde-

ramos que a participação dos alunos no grupo foi sugerida pela Coor-

denadora Pedagógica que muito contribuiu com orientações e divul-

gações das informações administrativas e pedagógicas da escola.  

É importante frisar que a utilização do aplicativo WhatsApp 

tem ainda problemas de ordem estrutural, pois a exclusão digital ain-

da vigora no Brasil. Sobre essa firmação, informamos houveram alu-

nos que tiverem dificuldades de acompanhar o andamento das aulas e 

o único contato era na entrega da atividade impressa.  

A participação em eventos online nos mostrou uma rica pos-

sibilidade, o que parecia quase que impossível tornou uma constante. 

O uso do Google Meet como instrumento nesse processo favoreceu a 

divulgação de pesquisas importantes e aproximou os participantes a 

interagirem e trocarem informações e experiências. 

Vale ressaltar que os desafios são imensos no que diz respeito 

a inserção dos recursos midiáticos na prática pedagógica, mas as pos-

sibilidades de utilização dos mesmos junto à educação de fato, é pos-

sível.   

Portanto, para que haja sucesso no ensino remoto é muito re-

levante que os professores, gestores escolares e demais envolvidos no 

processo educacional sejam capazes de inovar o fazer pedagógico para 

que os frutos sejam vindouros e propícios a transformações de reali-

dades.  
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OS CONCEITOS DE GESTÃO DEMOCRÁTICA  

PERMEANDO OS PROCESSOS FORMATIVOS 

 

Carine Moraes de Barros  

Jimmy Schlettz Fernandes 

 

 

Este texto se dedica a discutir de que modo os processos for-

mativos se concretizam nas instituições de ensino de modo a garantir 

que os fundamentos da gestão democrática permeiem desde o plane-

jamento até a concretização destas práticas no cotidiano escolar.  

Ao se considerar que a formação docente tem sido objeto de 

pesquisa das produções acadêmicas devido ao fato de influenciarem 

positivamente a prática pedagógica e o contexto educacional, cabe 

divulgar ações que lidam com estes processos formativos. 

Sendo assim, o relato da experiência vivida em quatro insti-

tuições do Ensino Fundamental anos iniciais, localizadas no municí-

pio de Piraquara-Pr (região metropolitana de Curitiba), buscou articu-

lar as necessidades dos professores, fundamentos teóricos metodológi-

cos do Currículo implantado na Rede municipal, de modo que os 

conceitos da Gestão Democrática perpassassem cada etapa da forma-

ção. 

Neste sentido, para compreender a importância dos processos 

formativos enquanto valorização dos saberes docentes, recorreu-se a 

autores que discutem o tema formação de professores dialogando com 

os fundamentos da Gestão Democrática em suas diferentes dimen-

sões. Entre os principais autores que discutem estas temáticas optou-

se pelos escritos de Luck, 2012, Paro, (2007, 2010, 2016), Freire, 

(1992 1993, 1997), Nóvoa (1995; 2017), Gadotti (2007) devido ao 

diálogo e inferência possível de ser realizada entre estes, quanto à 

amplitude significativa para o presente estudo. 

Em consonância com estes fundamentos, é possível perceber 

que as legislações que abordam questões referente a valorização dos 

profissionais da educação (LDBN/1996 e Constituição Federal/1988) 
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dialogam com estes princípios pois, estabelecem uma estreita relação 

entre os processos formativos e a Gestão Democrática. 

Ao se tomar a sociedade como um complexo de relações em 

constante movimento, percebe-se a necessidade de resgatar a identi-

dade dos profissionais do contexto educacional através de aprimora-

mento e preparação para atuar na educação contemporânea e diante 

disto, contemplar questões importantes que compõem os parâmetros 

de qualidade da educação. 

Quando se trata de qualidade da educação é prudente menci-

onar que documentos orientadores e normatizadores apontam um 

conjunto de dimensões fundamentais para mensurar determinada 

qualidade. Neste sentido, cabe discorrer sobre a coleção “Indicadores 

de Qualidade na Educação” (INDIQUE).  

Esta coleção vem sendo criada e aperfeiçoada desde meados 

de 2003 por ações conjuntas do Ministério da Educação (MEC) e da 

UNICEF (Fundo das Nações Unidas para a Infância), com objetivo 

de desenvolver os Indicadores da Qualidade na Educação.  

Esta coleção contempla 4 volumes, sendo eles: Indicadores 

para o Ensino Fundamental (2004), para a Educação Infantil (2009), 

para o Ensino Médio (2018) e para as Relações Raciais na escola 

(2012).Quando se faz uma breve análise das dimensões que compõem 

cada um destes volumes é possível encontrar entre os elementos tidos 

como base para mensurar a qualidade dos processos de aprendizagem 

e formação humana, referenciais pontuais quanto à Formação Profis-

sional e Gestão Democrática/participativa, conforme observa-se no 

quadro a seguir:  
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TÍTULOS DA COLE-

ÇÃO/ANO 

CONCEPÇÕES DE QUALIDADE 

TRANSFORMADAS EM DIFEREN-

TES DIMENSÕES 

Indicadores da Qualidade 

na Educação Ensino Fun-

damental (2004) 

 Ambiente educativo;  

 Prática pedagógica e avaliação; 

 Ensino e aprendizagem da leitura e 

escrita;  

 Gestão escolar democrática;  

Formação e condições de trabalho dos 

profissionais da escola; 

 Ambiente físico escolar;  

Acesso e permanência dos alunos na 

escola. 

Indicadores da Qualidade 

na Educação Infantil (2009) 

Planejamento institucional, multiplici-

dade de experiências e linguagens; 

Interações (espaço coletivo de convi-

vência e respeito);  

Promoção da saúde;  

Espaços, materiais e mobiliários;  

Formação e condições de trabalho das 

professoras e demais profissionais;  

Cooperação e troca com as famílias; 

Participação na rede de proteção social. 

Os Indicadores da Qualida-

de no Ensino Médio  (2018) 

Ambiente educativa e valorização da 

diversidade juvenil;  

Acesso, permanência e conclusão;  

O currículo e a proposta político-

pedagógica;  

Trajetórias de vida, estudos e trabalho;  

Profissionais da educação;  

Espaços, materiais e mobiliários;  

Participação e gestão democrática. 

Indicadores Relações Raci-

ais na escola (2012) 

Relacionamentos e atitudes 

Currículo e prática pedagógica.  

Recursos e materiais didáticos. 

Acompanhamento, permanência e 

sucesso dos/das estudantes na escola  

Atuação das/dos profissionais de 

educação. 

Gestão democrática 

Para além da escola. 

FONTE: Elaborado pelas autoras Barros e Fernandes 2021 a partir da 

 coleção INDIQUE. 

 

http://bit.ly/IndiqueEnsinoMedio
http://bit.ly/IndiqueEnsinoMedio
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Cabe ressaltar ainda, que o próprio movimento de elaboração 

da Coleção INDIQUE, traz todo um comprometimento com proces-

sos democráticos e a formação de profissionais, pois a própria meto-

dologia adotada contempla a participação ampla, abrangendo um 

trabalho coletivo que envolveu diversas organizações atuantes no 

campo educacional, ONGs, secretarias de educação, órgãos do MEC 

e profissionais de escolas de diversas regiões do país, por meio de uma 

metodologia que incluiu a realização de várias oficinas e pré-testes em 

unidades educacionais.  

Estes documentos trazem que o entendimento relacionado a 

qualidade educacional perpassa por: 

 
[...] algo que tem de ser negociado e construído socialmente, ou se-
ja, não se trata de um conceito pronto e acabado. A qualidade da 
educação de um país deve estar sintonizada com os anseios da so-
ciedade por justiça, democracia e qualidade de vida para todos e 
todas, com respeito ao meio ambiente do qual somos parte. Ela es-
tá comprometida com a formação de pessoas como sujeitos de di-
reitos e de vida plena, e com a concretização do direito humano à 
educação. (BRASIL, 2012, p.15). 

 

Assim, tanto os documentos mencionados, quanto elementos 

encontrados na própria legislação educacional, como a Lei de Diretri-

zes e Bases da Educação Nacional, nº 9394 de 20 de dezembro de 

1996, no seu artigo 3º, inciso VII e a Constituição Federal de 1988, 

Art. 206 e inciso V,  trazem a “valorização profissional” como um dos 

princípios base do ensino, ficando evidente que para ocorrer avanços 

avanços na qualidade da educação, é necessária atenção especial no 

que se refere à formação profissional e fundamentos que permeiam a 

gestão democrática participativa, ou seja:  

 
Para avançarmos na qualidade, é necessário apostarmos na parti-
cipação efetiva, no fortalecimento da gestão democrática, na am-
pliação da roda de diálogo, na multiplicação das vozes no debate 
público, que expressem a diversidade – uma participação pensada 
como formação de uma cultura democrática e que não tolere as 
desigualdades; uma participação como fator de controle social e de 
aprimoramento das políticas e como estímulo à demanda social 
por direito humano à educação de qualidade. (BRASIL, 2012 
p.15). 
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A citação mencionada, evidencia a necessidade de considerar 

a essência presente na voz do professor e demais profissionais que 

compõem o contexto educacional, unindo mais vozes e trazendo sen-

tido à seus anseios e discursos, o que para Nóvoa é na “troca de expe-

riências e a partilha de saberes que se consolidam espaços de forma-

ção mútua” (NÓVOA, 1995, p. 26), possibilitando incorporar seus 

conhecimentos e seus saberes nestes espaços, pois a formação profis-

sional têm se tornado essencial, tanto para entender estes sujeitos, 

como também um meio de fomentar  ações para redimensionar práti-

cas em favor da qualidade dos processos educacionais no cotidiano 

escolar ao longo dos tempos. 

A inferência possível entre gestão participativa e formação 

continuada, se revela quando nas palavras de Lück (2012) observa-se 

que:  

 
O próprio conceito de Gestão já pressupõe em si a ideia de partici-
pação. Trabalho associado de pessoas analisando situações, deci-
dindo sobre seu encaminhamento e agindo sobre elas, em conjun-
to. Isso porque o conceito de gestão está associado à mobilização 
de talentos e esforços coletivamente organizados, à ação construti-
va conjunta de seus componentes (LÜCK, 2012 p. 17). 

 

Cabe ainda ressaltar, que esta mesma autora, ao trabalhar 

com conceito de participação mais profundo e pleno da Gestão De-

mocrática, aborda que este envolve  
 
“Uma força de atuação consciente pela qual os membros de uma 
unidade social reconhecem e assumem seu poder de exercer in-
fluência na determinação da dinâmica dessa unidade social[...] 
poder este resultante de sua competência e vontade de compreen-

der, decidir, agir em torno de questões que lhe são afeitas (LÜCK, 
2012, p.19). 

 

Neste sentido, as ideias de Lück (2012) apontam também que 

a falta de consciência deste poder de participação, denominado por 

ela “participação condicionada19”,  é responsável por resultados nega-

tivos para toda uma organização.  

Nos escritos de Haddad (2007) é possível encontrar conceitos 

importantes que fundamentam a essência destes processos formativos,  

                                                 
19 Mobilização do grupo para ações já definidas anteriormente e que pouco tem relação 
com a dialogicidade e construção coletiva 



60 

 

pois o autor menciona questões pertinentes do processo de formação 

humana, de crescimento e de realizações pessoais, traduzidas por este 

como educação continuada o que compreende:  

 
[...] aquela que se realiza ao longo da vida, continuamente, é ine-
rente ao desenvolvimento da pessoa humana e relaciona-se com a 
ideia de construção do ser. Abarca, de um lado, a aquisição de co-
nhecimentos e aptidões e, de outro lado, atitudes e valores, impli-
cando no aumento da capacidade de discernir e agir. Essa noção 
de educação envolve todos os universos da experiência humana, 

além dos sistemas escolares ou programas de educação não formal 
(HADDAD, 2007, p. 27). 

 

Diante de tais reflexões evidencia-se a necessidade de envol-

ver as diferentes dimensões nos processos de formação para estes 

profissionais tornando isto um  elemento constitutivo da aprendiza-

gem destes coletivos escolares com intuito de tornar um aspecto cen-

tral no planejamento de programas de formação em serviço, compre-

endendo os mesmos, como uma forma de democratização dos sabe-

res. 

Ao ressaltar o caráter que a instituição escolar possui como 

entidade formal, bem como sua relevância exercida à sociedade de 

forma geral, as reflexões trazidas aprofundam a lógica que os proces-

sos formativos e a Gestão Democrática são indissociáveis, pois pres-

supõem diferentes espaços e momentos regados de conscientização e 

diálogos. 

 Esta concepção faz mais sentido ainda, quando Gadotti 

(2007) nos faz refletir que a escola é um espaço de relações, pois, “ca-

da escola é única, fruto de sua história particular, de seu projeto e de 

seus agentes. Como lugar de pessoas e de relações, é também um 

lugar de representações sociais” (Gadotti, 2007 p. 11). 

Este autor, ao nos fazer refletir sobre os escritos de Freire, nos 

diz que a escola como este espaço de esperança e de luta  é uma insti-

tuição social que tem “contribuído tanto para a manutenção, quanto 

para a transformação social”, visto que 

 
 A escola não pode mudar tudo e nem pode mudar a si mesma so-
zinha. Ela está intimamente ligada à sociedade que a mantém. Ela 
é, ao mesmo tempo, fator e produto da sociedade. Como institui-
ção social, ela depende da sociedade e, para se transformar, de-
pende também da relação que mantém com outras escolas, com as 
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famílias, aprendendo em rede com elas, estabelecendo alianças 
com a sociedade, com a população. (GADOTTI, 2007 p. 12) 

 

 Ao se considerar estes fundamentos é importante evidenciar 

a inferência clara que é possível de ser feita quanto aos princípios da 

Gestão Democrática com os processos de formação que envolvem os 

coletivos escolares, isto porque a verdadeira democracia que se aspira 

é aquela que nos engendra como pessoas, como seres sociais e cultu-

rais, plenos de direitos e da consciência deles.  

Nesta perspectiva ao transitar nas idéias de Freire (1997) 

quanto a função da prática educativa emancipadora, o autor coloca 

que uma das tarefas mais importantes da prática educativo-crítica é 

“propiciar as condições em que os educandos em suas relações uns 

com outros sejam provocados a assumir-se como ser social e históri-

co” (Freire, 1997, p.46). 

Em consonância com tais princípios Paro (2007, p.12) afirma 

que: 
A escola, então ao prover a educação, precisa tomá-la em todo seu 
significado humano (...) quando se fala em Educação para a for-
mação do cidadão o pressuposto que deve estar por trás é o de que, 
como cidadão para elevar-se a um nível humano de liberdade, di-
ferenciando-se da mera necessidade natural, o indivíduo precisa 
atualizar-se historicamente pela apropriação de um mínimo saber 
alcançado pela sociedade da qual ele faz parte. 

 
Ao se abordar a essência do pensamento Freireano, é pruden-

te considerar que o atual patrono da educação brasileira foi um grande 

educador popular e que suas ideias apontavam para uma lógica de se 

repensar a estrutura da escola para além do imediato vivido. Sendo 

assim, é fato que a formação em serviço precisa ser repensada, em sua 

estrutura, formato e temas, ou seja, reestruturá-la de modo que se 

aproxime das ideias de Morin apud  Nóvoa (2007) em:  

 
"Quando um sistema é incapaz de tratar dos seus problemas vitais, 
degrada-se ou então é capaz de um gesto de metamorfose. A ideia 
de metamorfose é mais rica do que a ideia de revolução, pois 
guarda a sua radicalidade transformadora, mais ligada à conserva-
ção (da vida, da herança, das culturas). Hoje tudo precisa ser re-
pensado e recomeçado. Não temos ainda consciência, mas já exis-
tem começos, modestos, indivisíveis, dispersos. Uma série de ini-
ciativas locais no sentido de encontrar novos rumos para a peda-
gogia”. 
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 Tendo estes pressupostos como referência  e considerando 

ainda os escritos de Freire em sua obra “A pedagogia da Esperança” 

(1992), na qual o autor menciona que “esperança sozinha não trans-

forma o mundo e atuar movido de tal ingenuidade é um modo exce-

lente de tombar na desesperança”, ou seja,  partindo de uma idéia 

metamorfósica e de certa coragem para transformar a organização dos 

processos formativos de algumas instituições atendidas é que ocorre-

ram planejamentos de momentos de formação continuada, tendo 

como base o fundamentos da Gestão Democrática o qual será descrito 

na sequência. 

 

Construção coletiva do programa de formação continuada em servi-

ço: 

 Pensar num programa de formação que envolva a necessida-

de dos diferentes segmentos que compõem a comunidade escolar 

requer um planejamento baseado na dialogicidade. Com isso, a orga-

nização deste novo modelo de formação, estruturou-se em  etapas que 

consideraram as vozes desses profissionais e questões pontuais do 

contexto escolar, afinal conhecê-los e ouví-los foi o disparador de toda 

organização que veio se efetivando na sequência.  

Para pensar e planejar os momentos de formação, optou-se 

por uma pesquisa que abordou questões sobre o percurso profissional, 

formação acadêmica, tempo de experiência na função, bem como 

problemas da instituição e temas pertinentes a serem discutidos em 

momentos de formação continuada.  

Estes elementos faziam parte de um questionário trabalhado 

com os servidores das instituições atendidas, que após aplicação trou-

xeram importantes percepções quanto às semelhanças e diferenças 

entres elas.  

Na sequência serão expostos alguns destes dados que servi-

ram para nortear o planejamento dos processos formativos para as 

escolas atendidas, as quais neste trabalho serão nomeadas como Esco-

la A, Escola B, Escola C e Escola D. 

É importante salientar, que no planejamento deste processo 

de construção coletiva de um programa de formação continuada,  

foram incorporadas as percepções da equipe diretiva e também das 
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formadoras que conheciam e organizavam estes momentos, de forma 

que entrelaçassem as necessidades levantadas pelos profissionais pes-

quisados. 

Diante deste panorama, um aspecto que foi considerado im-

portante  abrangeu  o tempo  de experiência na rede dos docentes  e 

formação acadêmica que atuam nas instituições, os quais podemos 

observar nos gráficos que aparecem nas figuras 1 e 2. 

 
FIGURA 1:  TEMPO DE EXPERIÊNCIA. 

 
FONTE: Elaborado pelas autoras com base nas informações do questionário. 

 

FIGURA 2:  FORMAÇÃO ACADÊMICA. 

 
FONTE: Elaborado pelas autoras com base nas informações do questionário. 

 

Quanto aos dados referentes ao tempo de experiência, perce-

beu-se semelhanças principalmente entre as escolas A e B, visto que 

estas possuíam um percentual significativo  de profissionais que en-

0

20

Escola A Escola B Escola C Escola D

Tempo de experiência na Rede 

De 0 à 3 anos De 4 à 7 anos

44% 33% 15% 14% 
56% 67% 85% 86% 

Escola A Escola B Escola C Escola D

FORMAÇÃO ACADÊMICA 

Magistério Graduação/Especialização
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contravam-se no início da carreira do magistério, ou seja, muitos do-

centes em estágio probatório20 , ou recém saído deste.  

Em relação às escolas C e D, já identifica-se que a maioria 

dos profissionais que compunham o grupo, possuem tanto tempo 

significativo (superior a 12 anos de experiência), bem como a forma-

ção21 acadêmica entre a graduação ou especialização. 

Uma outra situação que chama atenção é que o tempo de ex-

periência e a formação acadêmica, não foram determinantes para 

diferenciar as temáticas, pois as solicitações permearam assuntos refe-

rentes ao currículo do Ensino Fundamental do município, ou seja, a 

formação inicial destes profissionais, embora encontrem-se em dife-

rentes níveis, não suprem aspectos importantes que dão base para 

atuação docente, quanto aos pressupostos teóricos e metodológicos da 

rede, revelando assim a importância da formação continuada em 

serviço. 

Neste percurso, com objetivo de construir processos formati-

vos mais coerentes para cada espaço, foi importante reunir-se com as 

equipes22 diretivas a fim de apresentar os dados e ir definindo deman-

das que envolvessem as necessidades da comunidade escolar,  bem 

como o  grau  de complexidade a ser abordado em cada encontro.  

Esta ação, reafirma o que Somekh (1989, p. 161) nos traz 

quando diz  que: 

 
O facto das necessidades de formação serem identificadas pelos 
professores, em ligação estreita com o desenvolvimento curricular 
e a organização da escola, favorece a participação dos diversos ac-
tores na vida da instituição e a emergência de práticas democráti-
cas. 

 

 

                                                 
20 LEI Nº 863/2006-Estatuto dos servidores do município de Piraquara. Art. 22- Ao 
entrar em exercício, o servidor nomeado para cargo de provimento efetivo ficará sujeito 
a estágio probatório por período de 36 (trinta e seis). 
21 É importante constar que de acordo com o plano de cargos, emprego, carreira, ven-
cimentos e salários do magistério público do município de Piraquara (LEI Nº 
1192/2012) o que consta no Art. 9º: “conforme estabelece o artigo 62, da Lei nº 9394 
de 20/12/96, poderá ser admitida como formação mínima para o exercício da docên-
cia, na Educação Infantil, nos cinco primeiros anos do Ensino Fundamental (Regular e 
EJA) e na Educação Especial, a obtida em Nível Médio com formação de Magistério” 
22 Nesta situação estes encontros foram compostos pelas diretoras e coordenadoras 
pedagógicas que atuavam na instituição. 
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 Com estas questões em mente, os encontros formativos em 

linhas gerais contemplaram formações mais amplas que abrangeram 

além dos professores, demais segmentos da comunidade escolar: estu-

dantes, agentes operacionais, administrativos, pais e/ou responsáveis. 

Cabe ressaltar que o cuidado de pensar estes processos forma-

tivos envolviam desde a lógica de abrir espaços de diálogos, com con-

vites bem acolhedores além de toda  organização do tempo e espaço e  

preparo dos ambientes de acordo com as temáticas abordadas, con-

forme verifica-se nas figuras 3 e 4. 

 
                              FIGURA  3: PREPARAÇÃO DO AMBIENTE                                                                            

COM TEMÁTICA "CRIANÇA E INFÂNCIA”            

 

                                                                FONTE: Arquivos digitais das autoras 2018 

FIGURA  4: DINÂMICAS QUE  

CONTEMPLAVAM ESPAÇOS DE DIÁLOGOS 

 

FONTE: Arquivos digitais das autoras 2018 

 

 Além das formações planejadas para cada grupo, a pesquisa 

mostrou que haviam temas e demandas comuns, os quais permitiram 

encontros com grupos maiores, unindo profissionais das quatro insti-

tuições atendidas, possibilitando inclusive a troca de experiências 

entre as escolas.  

Neste sentido as reflexões de Gadotti (2007, p. 11), são perti-

nentes quando abordam que “A educação responde pela criação da 

liberdade de cada ser, consciente, sensível, responsável, onde razão e 

emoção estão em equilíbrio e interação constante”. Isto porque a esco-

la é acima de tudo:  

 
um lugar bonito, um lugar cheio de vida, seja ela uma escola com 
todas as condições de trabalho, seja ela uma escola onde falta tu-
do. Mesmo faltando tudo, nela existe o essencial: gente. Professo-
res e alunos, funcionários, diretores. Todos tentando fazer o que 
lhes parece melhor. Nem sempre eles têm êxito, mas estão sempre 
tentando.  A escola é um espaço de relações. [...] Como lugar de 
pessoas e de relações, é também um lugar de representações soci-
ais.  (GADOTTI, 2007, p.11). 
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 Nesta perspectiva e entre os temas comuns, foi possível citar 

alguns bem pertinentes que quando abordados, contemplaram as se-

guintes metodologias formativas: 
 

QUADRO 2: TEMÁTICAS COMUNS ÀS INSTITUIÇÕES DE PESQUISA. 

Temáticas comuns Descrição 

- Pressupostos teóricos e metodo-

lógicos que contemplam os pro-

cessos de alfabetizar e letrar. 

- Encontros de formação do Programa do 

Governo Federal Pacto Nacional pela 

Alfabetização na Idade Certa (PNAIC). 

-Formações com a autora Sandra Bozza23 

sobre o tema. 

-Análise de materiais24 dos professores do 

1º ciclo de alfabetização (2º ano)  com o 

objetivo de identificar os reflexos das 

formações em suas práticas assim como as 

lacunas observadas a fim de abordá-las em 

momentos de formação posteriores. 

-Pressupostos teóricos e metodo-

lógicos da concepção Histórico-

Crítica. 

-Encontro destinado a professores em 

estágio probatório ou recém saído deste. 

-Metodologia de projetos na 

perspectiva interdisciplinar. 

- Discussão teórico-metodológica sobre o 

tema com ações prática de elaboração de 

Projetos. 

- Acompanhamento durante a hora-

atividade docente da efetivação dos proje-

tos elaborados. 

                                                 
23 Mestra em Ciências Sociais da Educação, Especialista em Literatura Infantil e profes-
sora de Pós-Graduação nas áreas de Letramento, Metodologia de Aprendizagem e 
Ensino da Escrita e Reflexões Práticas sobre literatura Infantil- Consultora de Propostas 
Pedagógica da Rede Municipal. 
24 O material analisado era composto por plano de trabalho docente, cadernos e ativi-
dades dos estudantes, Relatórios de avaliação. 
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- A importância da qualidade dos 

vínculos no processo educativo. 

Encontros de formação com palestrantes 

diversos que abordaram temáticas como: 

- A importância da afetividade na prática 

educativa com as psicólogas Telmara 

Carsten Vieira e Andréa Vismeck Costa 

Aby-Azar; 

- Trabalho com a contextualização da obra 

“As cinco linguagens do amor” de  Gary 

Chapman (1992), no contexto escolar; 

-Relações interpessoais no ambiente de 

trabalho e a importância da ética e a postu-

ra profissional; 

FONTE: elaborado pelas autoras a partir dos arquivos de pesquisa e registros das for-

mações 2018. 

 
As imagens abaixo representam alguns destes momentos: 

 

 

            FIGURA 5: FORMAÇÃO COLETIVA SOBRE A 

CONCEPÇÃO HISTÓRICO-CRÍTICA. 

 
                   FONTE: Arquivos digitais das autoras 2018 

FIGURA  6: FORMAÇÃO COLETIVA SOBRE 

ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO 

 
FONTE: Arquivos digitais das autoras 2018 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.amazon.com.br/s/ref=dp_byline_sr_ebooks_1?ie=UTF8&field-author=Gary+Chapman&text=Gary+Chapman&sort=relevancerank&search-alias=digital-text
https://www.amazon.com.br/s/ref=dp_byline_sr_ebooks_1?ie=UTF8&field-author=Gary+Chapman&text=Gary+Chapman&sort=relevancerank&search-alias=digital-text
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FIGURA 7: FORMAÇÃO COLETIVA EM DIFRENTES ESPAÇOS SOBRE ALFA-

BETIZAR E LETRAR 

 
FONTE: Arquivos digitais das autoras 2018 

 

 

 

Segundo Paro (2007, p. 60) ao falar do real papel da educação 

e da instituição escolar na sociedade, um assunto que sobressai são as 

questões que abordam o currículo, pois é imprescindível “saber se o 

que está sendo tratado em termos de conteúdos e práticas, se relaciona 

com os fins que se pretendem com a educação” oferecida aos sujeitos. 

Sendo assim cabe destacar que além destas novas configura-

ções, que foram gradativamente se efetivando no cotidiano escolar, é 

prudente olhar para alguns números, não como único indicador mas 

para uma análise associada aos  movimentos ocorridos no ambiente 

da instituição  avaliando se estes são importantes quanto às questões 

relacionadas à qualidade dos processos de aprendizagem.  

Ao analisar o indicador IDEB (Índice Desenvolvimento da 

Educação Básica) das escolas que fizeram parte desse processo de 

formação, verifica-se que nenhuma teve retrocesso e todas atingiram 

ou estão bem próximas de atingir as metas estipuladas, conforme 

verifica-se no quadro 3. 
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QUADRO 3: ÚLTIMOS RESULTADO DE IDEB DAS ESCOLAS ESTUDADAS 

Escolas 2015 2017 2019 

 

Meta 

Projetada 

Nota 

atingida 

Meta 

Projetada 

Nota 

atingida 

Meta 

projetada 

Nota 

atingida 

ESCOLA A 47 46 49 50 52 52 

ESCOLA B 50 52 52 51 54 53 

ESCOLA C 51 52 55 54 57 54 

ESCOLA D 49 54 57 51 59 57 

FONTE: http://ideb.inep.gov.br/resultado/resultado/resultado.seam?cid=9032107 

 

Cabe constar que associado aos movimentos que a escola teve 

tais números são significativos e importantes indicando que a forma-

ção norteada pelos princípios da Gestão Democrática contribuiu para 

a aprendizagem dos estudantes.  

 

Formação dos coletivos escolares e os impactos vivenciados no 

cotidiano escolar 

 
A educação popular cuja posta em prática, em termos amplos, pro-
fundos e radicais numa sociedade de classe, se constitui como um 
nadar contra a correnteza é exatamente a que, substantivamente 
democrática, jamais separa do ensino dos conteúdos o desvela-
mento da realidade. É a que estimula a presença organizada das 
classes sociais populares na luta em favor da transformação demo-

crática da sociedade, no sentido da superação das injustiças soci-
ais. (FREIRE,1993, p.101). 

 
A epígrafe acima refere-se a um dos escritos de Freire (1993) 

onde o autor à frente da pasta da Secretaria de Educação de São Pau-

lo responde à indagação “é possível fazer educação popular na escola 

pública? 

Com o objetivo de considerar os fundamentos presentes em 

sua resposta fazendo as inferências possíveis às práticas de formação 

ocorridas nas instituições pesquisadas, avaliando os reflexos que os 

fundamentos da Gestão Democrática trouxeram aos ambientes educa-
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tivos e à comunidade escolar, optou-se por descrever qualitativamente 

o Projeto Prosa Pedagógica, isto porque envolveu vários segmentos da 

comunidade escolar. 

O projeto mencionado nasceu da necessidade observada no 

diagnóstico da pesquisa sobre os dados de formação e tempos de ex-

periência. Estes dados evidenciavam que as escolas A e B apresenta-

vam, em suas composições, professores iniciando na docência e, mui-

tos destes, apenas com formação de nível médio. Portanto, considerar 

esta realidade, foi imprescindível para direcionar a lógica de um tem-

po maior e mais direcionado de formação continuada a estes grupos. 

O projeto Prosa Pedagógica foi idealizado pelas coordenado-

ras que atendiam as instituições,  Jimmy Schlettz Fernandes e Carine 

de Campos Moraes Barros, com objetivo de proporcionar um espaço 

de aproximação entre os profissionais da instituição com trocas de 

experiências e estudos sobre os desafios enfrentados no cotidiano 

escolar. 

Os encontros de formação do projeto Prosa Pedagógica ocor-

riam mensalmente, onde os participantes eram convidados a fazer 

parte dos encontros formativos que ocorriam à noite e abordavam 

temas diferenciados de interesse e necessidade de cada instituição.  

  

É importante mencionar que a cada encontro se conquista-

vam novos integrantes, sendo momentos prazerosos, que envolveram 

muitas trocas, aprendizagens, percepções e reflexões, sempre regados 

de muita disposição, já que os encontros contaram com momentos de 

apresentação cultural, e para melhorar o clima sempre tínhamos uma 

mesa farta onde cada integrante contribuía com pratos e guloseimas 

que tornavam as formações mais descontraídas. 

Vale ressaltar que este projeto tinha o mesmo objetivo para as 

duas instituições, porém devido a especificidade de cada instituição o 

mesmo teve um desdobramento diferenciado em cada escola que o 

implantou. 

Na escola A, o projeto se efetivou com encontros noturnos 

onde abriu-se para os diferentes profissionais que compõem o grupo 

interno da escola e se caracterizou por grupo de estudo com palestran-

tes que abordaram diferentes temáticas que tinham foco em sua gran-

de maioria nos processos de aprendizagem.  



71 

 

Na escola B, como além das questões de formação e tempo 

de experiência, também havia constatação de questões maiores refe-

rentes à dificuldades, quanto a relação família - escola,  professor- 

aluno, com práticas e discursos estigmatizados; e relações interpesso-

ais  no ambiente de trabalho. 

Devido a estas especificidades da escola B, o projeto além de 

diferentes abordagens e temas25 foi mais abrangente, pois contemplou 

ações que saiam destes encontros para fazer parte do cotidiano escolar 

e envolveu diferentes segmentos, conforme podemos observar nas 

figuras 8 e 9. 

 

 
 FIGURA 8: TAREFAS GERADAS NOS ENCONTROS 

 
                             FONTE: Arquivos digitais das autoras 2018 

FIGURA 9: MOBILIZAÇÕES GERADAS NO  

ESPAÇO ESCOLAR 

 
FONTE: Arquivos digitais das autoras 2018 

 

Além destas ações que envolviam a reorganização26 e a me-

lhoria de alguns espaços, as tarefas  dos encontros geraram alguns 

                                                 
25 Trajetórias profissionais e desafios da profissão; A inserção da Educação infantil nos 
espaços escolares; Repensar a Infância e Encontrar Caminhos: dialogando sobre infân-
cias, crianças e tempos de aprendizagem; A importância da leitura literária para forma-
ção do leitor; O professor leitor e mediador de leitura na formação de repertorio das 
crianças; A importância dos diferentes olhares e ações para reorganização dos espaços; 
26 Estudos antecederam todo o planejamento para estas reorganizações pois readequar 
espaços onde se recebe crianças exige reflexões sobre a concepção de criança e infância  
pois os fundamentos da Sociologia da Infância, que constitui os novos estudos sociais 
da criança e das infâncias concebe que,  esta ciência tem duplo objeto de estudo: “as 
crianças como actores sociais, nos seus modos de vida, e a infância, como categoria 
social do tipo geracional, socialmente construída (Sarmento, 2008, p. 7), portanto os 
estudantes devem ser vistos como protagonistas e atores sociais e históricos, participan-
tes das decisões dos seus espaços de vivência (escola).  
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movimentos de extrema importância para a instituição : Parceria com 

o grupo de grafiteiros “Giz e Aprendiz” que fizeram a revitalização da 

Fachada da instituição com cunho pedagógico-interativo (figuras  10, 

11). 

 
                                    FIGURA10:MUROEXTERNODAESCOLA 

                                    (ANTES) 

 
                                     FONTE: Arquivos digitais das autoras 2018 

FIGURA11:MUROEXTERNODAESCOLA 

 (DEPOIS) 

 
FONTE: Arquivos digitais das autoras 2018 

 

Parceria com a Ação Social de uma igreja do bairro onde a escola se 

situa, com mão de obra para diversas reformas na escola: 

 
FIGURA 12: REVITALIZAÇÃO DOS 

ESPAÇOS 

 
FONTE: Arquivos digitais das autoras 2018 

FIGURA 13: REVITALIZAÇÃO DOS 

ESPAÇOS 

 
FONTE: Arquivos digitais das autoras 2018 
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Maleta de leitura para as crianças e servidores com ideia de 

ampliar repertórios (Figura 14 e 15 ). 

 
                        FIGURA 14: MALETA VIAJANTE 

                                    SERVIDORES  

 
                        FONTE: Arquivos digitais das autoras 2018 

 

FIGURA 15: MALETA VIAJANTE 

ESTUDANTES 

 
FONTE: Arquivos digitais das autoras 2018 

Trabalho com o gênero textual Haicai que se iniciou com o grupo de 

servidores e posteriormente se ampliou aos estudantes (figuras 16 e 

17). 

 
FIGURA  16: FORMAÇÃO COM PROFESSORES E  

DEMAIS SERVIDORES COM O POETA ALVARO 

POSSELT. 

 
FONTE: Arquivos digitais das autoras 2018 

     FIGURA  17: FORMAÇÃO COM PROFESSORES E  

      DEMAIS SERVIDORES COM O POETA ALVARO               

POSSELT. 

        
      FONTE: Arquivos digitais das autoras 2018 

 

Este trabalho com haicais merece certo destaque porque gra-

dativamente foi ganhando uma amplitude na escola. Iniciou com uma 

abordagem dos  aspectos linguísticos da Língua Portuguesa contem-
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plando a ludicidade, expressividade, sendo que tal momento foi mi-

nistrado por uma das coordenadoras de formação do PNAIC, Cristia-

ne Lopuch, que contou com a parceria do poeta Alvaro Posselt, que 

após breve explanação deste gênero poético, apresentou suas produ-

ções bibliográficas ao grupo proporcionando aquisição por servidores 

com espaços de autógrafos e doação de alguns exemplares para insti-

tuição. 

 
FIGURA 18: OFICINA DE HAICAIS 

COM OS ESTUDANTES DO 4º ANO. 

 
FONTE: Arquivos digitais das autoras 

2018 

FIGURA 19: OFICINA DE HAICAIS 

COM OS ESTUDANTES DO 4º ANO. 

 
FONTE: Arquivos digitais das autoras 

2018 

 

Diante do quão significativo foi esta abordagem para os ser-

vidores, houve solicitação de que tal trabalho se estendesse também 

aos estudantes, assim  optou-se por orientar e acompanhar os docen-

tes de 4º ano do Ensino Fundamental para que contemplassem com 

suas turmas o trabalho com este gênero.  

Neste trabalho, o gênero haicai foi apresentado às crianças, 

onde os estudantes participaram de oficinas com o próprio autor e 

após a produção de seus poemas os mesmos foram expostos no evento 

proporcionado pela escola denominado “Sábado da família na esco-

la”. Este trabalho aparece representado na figura 20. 
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FIGURA 20: EXPOSICÇÃO DOS HAICAIS CRIADOS PELOS ESTUDANTES 

 
FONTE: Arquivos digitais das autoras 2018 

 

O plano de formação aplicado a Escola B envolvia uma série 

de ações formativas que dialogavam, pois contemplava diferentes 

segmentos e envolvia a comunidade escolar e ações que transpunham 

os muros da escola, pois abrangeram processos formativos com servi-

dores da instituição, estudantes, pais ou responsáveis, além dos mes-

mos proporcionarem ainda troca de experiência com as demais quatro 

instituições atendidas. 

As figuras 21 e 22, contemplam: a releitura da “mensageira”, 

personagem sugerida  pelo poeta Alvaro Posselt com intuito de expor 

os haicais produzidos pelos estudantes, bem como outros gêneros 

trabalhados na escola em outros momentos. 
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Figura 21 Mensageira 1 

 
FONTE: Arquivos digitais das autoras 

2018 

Figura 22 Releitura da mensageira

 
FONTE: Arquivos digitais das autoras 

2018 

 

Outro momento coletivo ofertado contou com palestra com 

as famílias; exposição das práticas das crianças à comunidade escolar 

e outros. 

 
FIGURA 23 ACOLHIMENTO ÀS FA-

MÍLIAS COM PALESTRA COM A 

PSICÓLOGA ANDREIA ABY-AZAR 

 
FONTE: Arquivos digitais das autoras 

2018 

Figura 24 EVENTO “SÁBADO DA 

FÁMILIA NA ESCOLA” 

 

 
FONTE: Arquivos digitais das autoras 

2018 
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Neste resgate de práticas de processos formativos que eviden-

ciam a função da escola pública, popular e democrática, salienta-se a 

importância de retomar nas obras de Freire (1993, p.102) que a essên-

cia de uma educação emancipadora e comprometida com princípios 

da equidade, traz no seu âmago, a  escola como “um centro irradiador 

da cultura popular” ou seja em vez de “negar a importância da pre-

sença dos pais, da comunidade, dos movimentos populares” a escola 

abre suas portas, reafirmando as ideias deste autor que na educação 

Esperança é Verbo. 

Portanto unir mais vozes e ações em prol de processos forma-

tivos que adotem os princípios da gestão democrática permeia o cará-

ter político de currículo da escola pública, defendido por Silva (2000, 

p. 38), como um instrumento de “compromisso com a formação do 

cidadão e da pessoa humana para um tipo de sociedade; porque revela 

a intencionalidade da formação e os compromissos deste profissional 

com um tipo de sociedade”. 

 

Conclusão 

As abordagens contempladas no desenrolar destes escritos, 

vem reafirmar a concepção da escola como ambiente privilegiado de 

aprendizagens e convivência social. 

As análises apontam que a participação coletiva permite que 

os momentos de formação continuada, aconteçam num caminho que 

se faz caminhando (PARO, 2016) e neste processo, os obstáculos e 

potencialidades revelam-se como oportunidades de reflexão, na busca 

por ações que contribuam significativamente para a qualidade dos 

processos educacionais.  

Das experiências formativas descritas, podemos identificar os 

princípios da Gestão Democrática: transparência, autonomia, traba-

lho coletivo, representatividade, responsabilidade, liderança, impesso-

alidade, permeando as ações, em maior ou menor relevância, de mo-

do a responder positivamente o que Paro (2016, p. 35) explica como 

“participação”, pois “a falta de aproximação, dessa postura de ouvir o 

outro, parece explicar em grande parte, o fracasso de iniciativas [...] 

da gestão escolar”. 

Dessa “participação”, mesmo que tímidas inicialmente, per-

cebeu-se ao final do ano letivo de 2018, avanços e iniciativas positi-
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vas, no que se refere a relação família-escola, melhoria de vínculos 

entre os sujeitos que compõem a comunidades escolar; maior envol-

vimento dos servidores  no cotidiano escolar e consequentemente com 

vínculos fortalecidos, além de ter sido um espaço de troca de conhe-

cimentos e partilha de saberes, reafirmando o que Nóvoa (1995) traz 

como elemento importante para o processo de formação docente. 

Além de melhorias cotidianas e diversas dimensões cabe des-

tacar ainda que algumas instituições ressignificaram ações educativas 

melhorando estes processos de forma que isto viesse a refletir até em 

avaliações externas. 

È prudente constar que este modelo de formação adotado te-

ve importantes iniciativas que resgataram a função popular e demo-

crática da escola pública de modo que trouxesse reflexões pertinentes 

aos coletivos escolares das diferentes instituições  no sentido de refor-

çar a essência da função da escola quanto ao seu papel socializador 

dos conhecimentos construídos pela humanidade, mas também, e não 

menos importante, seu compromisso social na apropriação do saber 

pelos estudantes, na formação de cidadãos.  

Após quase três anos de formações se efetivando nestes mol-

des é gratificante a percepção do quão significativo foram estes mo-

mentos marcando cada sujeito a ponto de buscarem mais subsídios 

para dar continuidade ou até mesmo ressinificar algumas ações.  

Diante de tamanha amplitude e avanços que modificaram es-

paços e posturas cabe concluir que refletir assuntos educativos em 

momentos de uma boa “prosa pedagógica” deve ser uma ação contí-

nua e duradoura pois contempla princípios da gestão democrática e 

contribui para formação humana em suas diferentes dimensões. 
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Introdução 

         Seria repetitivo se os autores iniciassem o presente estudo 

argumentando sobre a importância de se repensar a educação em face 

às mudanças. Afinal, é de senso comum que a educação deve acom-

panhar as mudanças na sociedade e, assim, distanciar-se do professor 

como detentor do conhecimento, incentivando-se, desta forma, a 

promoção do aluno como agente de sua própria aprendizagem. 

         Ademais, a educação, em seu papel de formar um cidadão 

para um mundo globalizado, deve, sim, adequar-se ao que a socieda-

de tecnológica exige. Entretanto, mais do que isso, deve prever a in-

clusão de todos os cidadãos. Que educação seria essa se fosse conside-

rado que apenas os alunos ditos (de forma muito errônea e condes-

cendente) “normais” são os cidadãos do futuro? 

         Assim, pensar e repensar com rigor e criticidade a educação 

perpassa diversos âmbitos, inclusive a educação que enxerga todos os 

alunos como humanos, que precisam de um espaço para se desenvol-

verem, criarem vínculos sociais e, é claro, aprenderem. Essa mesma 

educação deve, então, criar estratégias com vistas para a educação 

inclusiva, entendendo que estes alunos com necessidades educacio-

nais especiais (NEEs) também podem ser cidadãos funcionais, que 

cooperam para uma sociedade mais justa e digna, sobretudo para 

outras pessoas que também possuam essas mesmas necessidades. 
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         Acredita-se que a educação brasileira deve estar em conso-

nância com a oportunização da aprendizagem crítica e válida para 

todas as pessoas. Mesmo aqueles que possuem alguma NEE, seja ela 

de ordem motora, intelectual ou comunicativa, por exemplo, devem 

ter a oportunidade de se desenvolverem no ambiente escolar. 

         Uma das práticas mais discutidas na atualidade, que apresen-

ta resultados positivos, é a gamificação. Entende-se que a gamifica-

ção, enquanto uma prática que se debruça nas dinâmicas e mecânicas 

dos jogos para promover a aprendizagem, pode possibilitar o ensino-

aprendizagem crítico por meio da ludicidade, de ferramentas simples, 

digitais ou analógicas, e que também pode ser adequada para as mais 

diversas turmas, de crianças a adultos, do presencial ao online, aos 

mais variados alunos. 

         Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa do 

tipo exploratória e bibliográfica. Recorreram-se às normativas que 

tratam da educação inclusiva no Brasil e de autores com publicações 

na área de gamificação que pudessem embasar os estudos para res-

ponder a seguinte pergunta: como a gamificação pode ser parte do 

processo inclusivo da educação brasileira? 

Este estudo se propõe, enfim, a analisar a possibilidade da 

educação inclusiva usando a gamificação como um recurso para pro-

mover a aprendizagem e a integração dos alunos com necessidades 

educacionais especiais. Para isso, dividiu-se a escrita em três partes 

fundamentais: o percurso da Educação Inclusiva, a Gamificação na 

Educação e a Gamificação como oportunização da inclusão. 

         Na primeira seção, a seguir, busca-se explorar historicamente 

as legislações nacionais relacionadas à educação inclusiva. Nas seções 

seguintes fundamenta-se o conceito de Gamificação e indica-se como 

ela pode ser empregada em contextos educacionais para a facilitação 

da aprendizagem e da inclusão dos alunos com Necessidades Educa-

cionais Especiais. 

  

O percurso da Educação Inclusiva 

 Pensar na educação de alunos com necessidades educacio-

nais especiais é pensar em como esses sujeitos foram e são vistos den-

tro da história da sociedade, pois eles são, assim como qualquer pes-

soa, uma construção social.  
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Ainda no começo da história da humanidade, há registros na 

Grécia, por exemplo, da eliminação de crianças com deficiência, uma 

vez que eram consideradas impuras. A ideia perdurou até o início da 

Idade Média, em que houve uma divisão a partir de duas perspectivas 

diferentes. 

  
No início do Cristianismo e durante a primeira parte da Idade 
Média surgiu uma fase de indiferença para com estas crianças. 
Contudo, com o passar do tempo apareceram duas concepções di-

ferentes, em que uma reconhecia os deficientes como filhos de 
Deus, possuindo estes poderes divinos, e outra em que considera-
vam os deficientes possuidores do Demónio, pelo que eram alvo 
de sentimentos e actos de rejeição. Esta maneira de encarar a defi-
ciência estendeu-se por toda a Idade Média e o Renascimento. 
(CARDOSO, 2011, p. 11) 

  

Refletindo-se sobre esse momento da história, pode-se pensar 

que já era existente tanto uma tendência ao segregacionismo quanto 

uma tendência à integração, e cada uma tinha a ver com os interesses 

e defesas da Igreja. Contudo, de acordo com Cardoso (2011), é so-

mente no século XIX que a visão humanizada desta pessoa entra em 

cena, em especial com a criação de institutos e asilos especializados 

na Educação Especial pela Europa.  

A autora destaca que a diferença entre as designações asilo e 

instituto “tinha a ver com a finalidade de cada instituição”. Enquanto 

os asilos visavam prestar assistência e acolhimento, os institutos ti-

nham uma finalidade educacional. “Estas instituições regiam-se por 

um modelo de caráter segregativo, pretendendo assim que as pessoas 

com deficiência estivessem isoladas do resto da sociedade” (CARDO-

SO, 2011, p. 12). 

Naquela mesma época, no Brasil, igualmente foram criados 

os primeiros institutos. O Imperial Instituto dos Meninos Cegos e o 

Instituto dos Surdos-Mudos, no Rio de Janeiro, também tinham cará-

ter excludente, ao afastar estes alunos da sociedade, apesar de oferecer 

o conhecimento e a aprendizagem sistematizados. Para Januzzi 

(2004), o objetivo era oferecer assistência para a sobrevivência destas 

pessoas com deficiência. 

No movimento escolanovista, a partir de 1930, outras preo-

cupações com esse grupo entram em cena, em especial os tratamentos 

terapêuticos. Porém, somente em 1935 é que surgem as primeiras 
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escolas e institutos para pessoas com deficiência intelectual, com a 

criação da Sociedade Pestalozzi, em Belo Horizonte. 

A nível nacional, tem-se a Campanha Nacional de Educação 

do Surdo Brasileiro, criada e instaurada em dezembro de 1957, segui-

da pelos movimentos em prol de uma educação voltada para os alu-

nos com deficiência. Mesmo com restrições significativas no país, 

foram fundadas diversas instituições, muitas vezes organizadas por 

pais, familiares e amigos destas pessoas. 

A Educação Especial aparece pela primeira vez na Lei de Di-

retrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), n. 4.024 de 1961. A 

lei sugeria que a educação das pessoas com deficiência deveria ser 

parte do sistema geral de educação, na medida do possível. Nesta lei, 

encontram-se no Capítulo III, Título X - Da educação de excepcionais 

- os Artigos 88 “A educação de excepcionais deve, no que for possível, 

enquadrar-se no sistema geral de educação, a fim de integrá-los na 

comunidade” e 89 - “Toda iniciativa privada considerada eficiente 

pelos conselhos estaduais de educação, e relativa à educação de ex-

cepcionais, receberá dos poderes públicos tratamento especial median-

te bolsas de estudo, empréstimos e subvenções” (BRASIL, 1961).  

Destaca-se que, neste momento, a lei tratava estas pessoas 

como “excepcionais”, ou seja, um sinônimo de “anormal”, “fora do 

comum”. Além disso, não existiam quaisquer informações sobre o 

modelo de atendimento especializado oferecido para esse grupo de 

estudantes, nem quais os “excepcionais” que seriam atendidos. Teve 

início, então, a fase assistencialista, que perdurou entre as décadas de 

60 e 70. 

Já a nova LDBEN, n. 5692, publicada em 1971, estabeleceu 

em seu Artigo 9º que “os alunos que apresentem deficiências físicas 

ou mentais, os que se encontrem em atraso considerável quanto à 

idade regular de matrícula e os superdotados deverão receber trata-

mento especial, de acôrdo com as normas fixadas pelos competentes 

Conselhos de Educação” (BRASIL, 1971). Assim, a educação para 

esse grupo foi mais bem definida com a revogação da LDB anterior.  

Por meio do Decreto nº 72.425, de 3 de Julho de 1973, é cri-

ado o Centro Nacional de Educação Especial (CENESP) pelo Minis-

tério da Educação (MEC), com a finalidade de “promover em todo o 

território nacional, a expansão e melhoria do atendimento aos excep-
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cionais” (BRASIL, 1973). Tratava-se de uma perspectiva integrativa, 

se comparada com as anteriores. 

Com a Lei n. 8.069 de 1990, é criado o Estatuto da Criança e 

do Adolescente. Inicialmente, a lei assegurava o direito de todas as 

crianças e adolescentes, bem como seu desenvolvimento “físico, men-

tal, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignida-

de” (BRASIL, 1990). Entretanto, com a inclusão de um parágrafo 

único pela Lei nº 13.257 de 2016, estabeleceu-se que  

  
Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a todas as crianças e 
adolescentes, sem discriminação de nascimento, situação familiar, 

idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, deficiência, 
condição pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, condição 
econômica, ambiente social, região e local de moradia ou outra 
condição que diferencie as pessoas, as famílias ou a comunidade 
em que vivem. (BRASIL, 2016) 

  

Mas é com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-

nal, lei 9.394 de 1996, que o Brasil apresenta, pela primeira vez, a 

ideia de que todas as crianças e os adolescentes têm direito ao ensino 

escolar. Entretanto, apesar de assegurar o direito ao ensino, não exis-

tiam menções sobre a inclusão, e permaneceu-se o questionamento 

sobre a integração ou a inclusão destes alunos nas turmas de ensino 

regular. 

Assim, para realizar a gamificação na inclusão educacional, é 

preciso, primeiramente, definir o que é a educação inclusiva. Mantoan 

(2003) afirma que para se definir a inclusão, é necessário realizar uma 

distinção entre integração e inclusão, para que, assim, consiga-se es-

clarecer os objetivos de cada uma dessas formas de educação. 

A integração, segundo Mantoan (2003), ocorre numa estrutu-

ra educacional como uma inserção parcial, já que o sistema prevê os 

serviços para o aluno e o segrega, impondo uma entre as possibilida-

des do sistema escolar, como por exemplo: escolas especiais, classes 

especiais em escolas comuns, ensino itinerante, salas de recursos, 

classes hospitalares, ensino domiciliar, entre outros. 

Mantoan (2003) ainda caracteriza que a inclusão, por sua 

vez, questiona as políticas, a organização da educação especial, a 

educação regular e também o conceito de integração, visto que, no 

modo educacional inclusivo, todos os alunos devem frequentar as 
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salas de aula do ensino regular, implicando assim, mudanças de pers-

pectiva educacional, que atingem todos os alunos, com ou sem defici-

ência e/ou dificuldades na aprendizagem. 

O Brasil, com os decretos 186 de 2008 e 6.949, de 2009, inici-

ou o processo de defesa à inclusão de pessoas com deficiência, assu-

mindo o compromisso de assegurar, entre outros direitos, um sistema 

educacional inclusivo. Além disso, descrevem que a pessoa com defi-

ciência é aquela que possui impedimentos de longo prazo de natureza 

física, mental, intelectual ou sensorial que, em interação com diversas 

barreiras, pode não ter a sua participação plena e efetiva na sociedade 

de forma igualitária aos demais cidadãos. 

As turmas compostas por alunos com deficiência estruturam-

se dos formatos mais variados, considerando desde alunos com déficit 

de atenção e hiperatividade, até alunos com surdez, cegueira e parali-

sia. Em consonância, Fernandes e Viana (2009, p. 308) indicam que 

“pessoas com NEEs apresentam, normalmente, impedimentos de 

longo prazo, de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, que, 

em interação com diversas barreiras, podem restringir sua participa-

ção efetiva na escola e na sociedade”. 

Parte-se do princípio de que, então, deve haver um desenvol-

vimento democrático da inteligência (FERNANDES, VIANA, 2009). 

Para tal, é preciso observar-se quais são as leis e decretos que assegu-

ram a condição de aprendizagem destes alunos. 

Brasil (2015) institui que é dever do Estado, da comunidade 

escolar e da família garantir a educação aos indivíduos com deficiên-

cia, pelo meio de um sistema educacional inclusivo em todos os ní-

veis, de forma que essas pessoas possam desenvolver, por completo, 

seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, 

respeitando suas características, interesses e necessidades de aprendi-

zagem. 

Em 2020, foi estabelecida a Política Nacional de Educação 

Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida 

(PNEE), por meio do Decreto nº 10.502 de 30 de setembro de 2020, 

que está atualmente suspensa pelo Supremo Tribunal Federal, por 

entender que a política contraria o modelo de educação inclusiva. Em 

seu texto, a PNEE induz que família e a pessoa possuem um poder de 

escolha em relação às escolas regulares e as escolas especiais, a qual já 



87 

 

é existente com a política anterior, porém ao ressaltar as característi-

cas e possibilidades das escolas especiais, fica evidente que a família 

irá entender que um local apropriado para uma criança com deficiên-

cia é com pessoas especializadas. 

Porém, desta forma, reafirma-se e gera-se o capacitismo, o 

qual é definido por Marco (2020) como a forma de discriminação e 

preconceito relacionada a pessoa que possui alguma forma de defici-

ência, partindo da premissa de que não existe a pluralidade e que 

apenas o ser humano considerado “normal” é incluído na sociedade e 

os sujeitos tidos como deficientes são excluídos, por mais que os 

mesmos possuam vontades, desejos e autonomia, tanto quanto os 

demais cidadãos. 

No mesmo passo, a literatura de Fernandes e Viana (2009) 

instiga que  

  
o aluno com NEEs – como qualquer outra criança, jovem ou adul-
to – também tem direito a desenvolver o seu potencial, assegurado 
por legislação nacional e internacional, podendo colaborar de mo-
do ativo para o progresso artístico e científico de sua nação. Im-
porta lembrar que as altas habilidades/superdotação podem se 
manifestar associadas a outras NEEs, sendo encontradas, igual-
mente, em pessoas com dificuldades de aprendizagem, problemas 
de comportamento, deficiência, autismo e TDAH. (2009, p. 309) 

  

Considera-se, então, que a educação inclusiva parte do prin-

cípio de que existem políticas pedagógicas adaptativas a serem colo-

cadas em prática, bem como professores, gestão e escola adequada-

mente preparados, além de materiais e recursos que possam ser utili-

zados adequadamente na promoção da aprendizagem. 

  

Gamificação na Educação 

          Gamificação, apesar de ser um termo que está recebendo 

muita atenção nos diversos campos e áreas, nem sempre é conceitua-

da da forma correta. O termo, que veio do inglês gamification, não leva 

em consideração a brincadeira ou os jogos em si, mas suas mecânicas 

e seus recursos como forma de proporcionar aprendizagem, seja na 

educação formal ou na formação inicial e continuada de profissionais. 

         Para conceituar a ideia de gamificação, recorre-se às postula-

ções de Alves (2015), Boller e Kapp (2018) e Burke (2015), que enten-
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dem que gamification é a aplicação de elementos diversos dos jogos e 

de seu design em contexto que não são de jogos. Em uma perspectiva 

mais crítica, é o uso de atividades e processos de solução de problema 

a partir de mecânicas e dinâmicas dos jogos, para promover engaja-

mento, produção, exploração de materiais e ideias, bem como apren-

dizagem e avaliação. 

         É importante destacar que, quando se fala sobre gamificação, 

não se sugere necessariamente a aplicação de tecnologia em velhos 

contextos ou a educação tradicionalista, uma vez que esta “cria mode-

los de envolvimento completamente novos. Seu alvo são as novas 

comunidades de pessoas e o objetivo é motivá-las para que atinjam 

metas que elas próprias desconhecem” (BURKE, 2015, p. XIV).  

         Porém, é impossível pensar em gamificação sem, primeira-

mente, entender o que seria um jogo. A seguir, verifica-se a conceitua-

lização de Boller e Kapp (2015, p. 14-15): 

  

Jogo é uma atividade que possui: um objetivo; um desafio (ou de-

safios); regras que definem como o objetivo deverá ser alcançado; 

interatividade, seja com outros jogadores ou com o próprio ambi-

ente de jogo (ou com ambos); e mecanismos de feedback, que ofe-
reçam pistas claras sobre quão bem (ou mal) o jogador está se 

saindo. Um jogo resulta numa quantidade mensurável de resulta-

dos (você ganha ou perde; você atinge o alvo, ou algo assim) que, 

em geral, promovem uma reação emocional nos jogadores. 

  

         Relacionando a ideia do que é um jogo ao conceito de gami-

ficação trazida pelos autores, pode-se refletir quais são, então, os ele-

mentos comuns aos jogos. Certamente é possível começar tal reflexão 

pela estética, competição e/ou cooperação existente nos jogos, mas 

estes não são os únicos elementos. 

         Elementos que são críticos e que tornam os jogos engajadores 

e experienciáveis, como a) sistema de nível e recompensas, b) o esta-

belecimento de estratégias e conflitos, c) uma história condizente com 

a temática principal, podem ser transpostos para sala de aula e aplica-

dos em contextos escolares diversos, desde a educação infantil até o 

ensino superior. 

 Quebrando estes elementos em uma análise menor, pensa-se 

em como aplicar um sistema de nível e recompensas. Em uma aula de 

metodologias ativas em que o aluno tem agência e poder sobre sua 
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aprendizagem, é fundamental que o professor encontre formas de 

acompanhar seu progresso e seu estudo, bem como suas dúvidas. 

Criar um sistema de nível, em que o aluno possa ter uma progressão 

visual de seu estudo - não se pensa em um sistema de notas, mas nu-

ma avaliação formativa - e que ofereça uma recompensa, é uma forma 

de aplicação.  

Voltando-se o olhar para as estratégias e conflitos, é possível 

contextualizar a aprendizagem do aluno e expô-lo ao que a realidade 

apresenta. Estes elementos não entendem nada mais do que organizar 

e pensar em estratégias que possam resolver conflitos, seja utilizar 

matemática para calcular perímetro e área, por exemplo, de uma loca-

lidade que é constantemente afetada pelas chuvas, ou utilizar história 

e geografia para resolver e interpretar conflitos socioculturais entre 

nações. Estes elementos podem servir para contextualizar e expandir, 

criticamente, o conteúdo estudado. 

O terceiro grupo de elementos, que diz respeito à história e ao 

tema central, não precisam de uma reflexão tão profunda, mas um 

olhar para a prática pedagógica como um todo: um plano de aula ou 

uma sequência didática devem ter um tema ou um conteúdo central, 

então, por que não se pode abordá-lo como uma história, por meio de 

um processo que agrega e expande, a cada vez, sempre relacionando o 

que já foi visto com o que ainda será apresentado aos alunos? 

Novamente, a resposta está na realidade, em trazer o que a 

sociedade e a vida em comunidade exigem dos sujeitos sociais. As 

histórias reais podem embasar o conteúdo. Ao invés de ir longe e 

trazer exemplos de outros países, focar naquilo que o aluno tem por 

perto, ao seu dispor. Se o aluno é de grupos minoritários, como de 

comunidades periféricas, são essas histórias e temáticas que realmente 

o auxiliam que devem ser utilizadas em aula. 

Vale retomar, então, o que Freire (2011) diz, ao entender que 

o aluno precisa aprender e a leitura que ele tem do mundo é aquilo 

que ele conhece, aquilo que ele vive. A gamificação pode, até certo 

ponto, promover a vivência e a experimentação com esses movimen-

tos, permitindo que o aluno encontre soluções que sejam significativas 

e úteis para a sua realidade. 

No entanto, também se faz necessário levar em consideração 

que a disponibilidade tecnológica não é comum a todas as escolas e 
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universidades, além de que nem todos os docentes possuem fundos 

para bancar uma recompensa ou recursos disponíveis. Tendo em vista 

estas perspectivas, como aplicar? 

  

A Gamificação como oportunização da inclusão 

  

Visando-se amenizar possíveis impactos negativos na forma-

ção dos alunos com NEEs, aponta-se o uso da Gamificação nos diver-

sos ambientes escolares, tanto como uma Metodologia Ativa de Ensi-

no-Aprendizagem, quanto como uma ferramenta auxiliar no processo 

de inclusão escolar, sendo aquela mais um dos recursos facilitadores 

desta metodologia e deste processo. 

De acordo com Freire (2006, apud Santos, 2019), as Metodo-

logias Ativas de Ensino-Aprendizagem formam uma 

 
 concepção educativa que estimula processos de construção de 
ação-reflexão-ação em que um estudante tem uma postura ativa 

em relação ao seu aprendizado numa situação prática de experi-

ências, por meio de problemas que lhe sejam desafiantes e lhe 

permitam pesquisar e descobrir soluções, aplicáveis à realidade 
(FREIRE, 2006, apud SANTOS, 2019, p. 6). 

 
Carvalho (2015) também reforça a possibilidade do uso da 

Gamificação como Metodologias Ativas de Ensino-Aprendizagem, 

apresentando o conceito de “Aprendizagem Baseada em Jogos”. Para 

o autor: 

A Aprendizagem Baseada em Jogos (GBL de Game-Based Learning) 

é uma metodologia pedagógica que se foca na concepção, desen-

volvimento, uso e aplicação de jogos na educação e na formação. 
GBL integra-se na denominação geral de Jogos Sérios (Serious Ga-

mes), ou seja, jogos que têm um objetivo principal que não é o en-

tretenimento e que têm sido utilizados, com sucesso, nas áreas da 
saúde, investigação, planeamento, emergência, publicidade, etc. 
(CARVALHO, 2015, p. 176). 

 
Visto que as Metodologias Ativas de Ensino-Aprendizagem 

podem contribuir com o aprendizado dos alunos em geral, proporcio-

nando-lhes práticas de experiências aplicáveis às suas realidades, e 

que a GBL compreende que o uso de jogos em diversos ambientes 
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pode ser vantajoso, favorecendo a formação dos envolvidos, compre-

ende-se que os alunos com NEEs também podem se beneficiar destas 

práticas nos ambientes educacionais. 

Ainda que alguns benefícios já tenham sido apresentados, 

eventualmente, outros questionamentos a respeito do uso da Gamifi-

cação nestes contextos também podem se apresentar, como por 

exemplo: o que justificaria o uso de jogos nos ambientes educacio-

nais? O que motivaria os alunos com NEEs a aderirem a essas meto-

dologias? E, em quais aspectos essas práticas poderiam contribuir com 

o processo de inclusão dos alunos com NEEs? As respostas a essas 

dúvidas, embora sejam retratadas inicialmente sob perspectivas que 

aparentemente não estavam diretamente relacionadas ao olhar inclu-

sivo, podem ser encontradas nas entrelinhas de Zichermann e Cun-

ningham (2011, apud Busarello, Ulbricht e Fadel, 2014, p. 15): “os 

mecanismos encontrados em jogos funcionam como um motor moti-

vacional do indivíduo, contribuindo para o engajamento deste nos 

mais variados aspectos e ambientes”. Esses autores também apresen-

tam os fatores que podem motivar as pessoas a jogar. Entre esses fato-

res, destacam-se três para o ambiente escolar: a possibilidade de se 

obter o domínio de determinados assuntos, o alívio do stress e o fato 

dos jogos servirem como meio de socialização (ZICHERMANN; 

CUNNINGHAM, 2011, apud BUSARELLO; ULBRICHT; FADEL, 

2014, p. 15). 

Se as escolas particulares, com turmas grandes e alunos sem 

NEEs já apresentam dificuldade para utilizar recursos tecnológicos, 

imagina-se que a educação pública tem maior defasagem ainda. Por 

isso, é preciso pensar que a gamificação não precisa necessariamente 

ocorrer apenas por meios digitais, mas também por meios analógicos. 

Por exemplo, uma das mecânicas utilizadas na gamificação 

da aprendizagem é a questão de feedback. É importante que tal feedback 

não seja feito apenas em momentos avaliativos, mas sempre que o 

professor encontrar um momento. Assim, não é necessário utilizar um 

fórum de discussões, por exemplo, que seria uma aplicação grandiosa, 

significativa. Mas um bom mural de avisos, um sistema simplificado 

de símbolos pode atingir tal objetivo. Dependendo do aluno e da sua 

NEE, é um passo possível. 
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Outro ponto que vale a discussão é a questão da representati-

vidade. Muitos alunos com NEE em idade escolar, são alvos constan-

tes de brincadeiras, piadas, isolamento… Enfim, de um sério precon-

ceito estabelecido culturalmente pela ideia de que são marginalizados 

da sociedade.  

Um elemento dos jogos que pode colaborar de maneira críti-

ca para isso é a criação de avatares. Entende-se que um avatar é um 

personagem criado para representar o jogador na imersão do jogo, 

durante seu percurso ou sua jornada. Se um personagem pode repre-

sentar um jogador, ele também pode representar o aluno em uma série 

de momentos de aprendizagem. 

Diversas atividades feitas coletivamente podem usar os avata-

res dos alunos para a mesma questão do feedback. Ou, pensando ainda 

mais longe, uma prática de contação de história poderia usar os per-

sonagens dos alunos para envolvê-los na jornada e, assim, a solução 

de problemas, a alfabetização ou conteúdo sistemático do currículo 

apareceriam em segundo plano, contudo, ainda seriam ações desen-

volvidas pelo aluno pensando em seu próprio personagem. 

É importante refletir que a criação de avatares permite, inclu-

sive, que o aluno externe como se enxerga. Por isso, para alunos com 

NEEs é possível pensar nessa prática tão simples, mas que pode ser 

significativa. Inúmeros recursos das NEEs já podem ser aplicados, 

como as pranchas de comunicação alternativa analógicas, contendo 

roupas, acessórios e partes do corpo, bem como softwares para tablets e 

computadores, com imagens para serem escolhidas ou até o persona-

gem para ser montado. 

 

Desta forma, torna-se relevante compreender também o con-

ceito de Tecnologias Assistivas no Brasil, conceito esse que pode e 

deve ser diretamente relacionado ao uso da Gamificação nos contex-

tos educacionais. Segundo o Comitê de Ajudas Técnicas (2007, apud 

BERSCH, 2013, p. 4) Tecnologia Assistiva é: 

 
Uma área do conhecimento, de característica interdisciplinar, que 

engloba produtos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e 

serviços que objetivam promover a funcionalidade, relacionada à 
atividade e participação, de pessoas com deficiência, incapacida-

des ou mobilidade reduzida, visando sua autonomia, independên-
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cia, qualidade de vida e inclusão social (Brasil - Comitê de Aju-
das Técnicas, 2007, apud BERSCH, 2013, p. 4). 

 

Um terceiro exemplo da aplicação da gamificação na educa-

ção inclusiva leva em consideração justamente a integração entre os 

participantes. Assim, propõe-se que os professores, atuando como 

designers de suas aulas, desenvolvam estratégias para integrar todos os 

alunos, ou seja, aqueles que dependem e aqueles que não dependem 

de tecnologias assistivas e/ou adaptações para realizarem suas ativi-

dades. 

Pela interação, há a promoção não somente da socialização e 

da ação cooperativa, mas existe também o (re)conhecimento de si e 

do outro como atuantes no mundo. Esse é um ponto que também 

serve para desmistificar quaisquer conceitos que os alunos tenham em 

relação aos colegas com NEEs e, portanto, a integração os leva a 

enxergar todos como semelhantes, e nenhum como disfuncional, 

inútil ou limitado. 

Essas propostas levam em consideração, é claro, que existem 

diferentes necessidades educacionais especiais, assim como as neces-

sidades são oriundas de causas diferentes. Para alunos com superdo-

tação e TDAH, por exemplo, as estratégias acima mencionadas po-

dem ser facilmente direcionadas, utilizando-se recursos comuns. Po-

rém, levando-se em consideração alunos com deficiências física, audi-

tivas e/ou visuais, podem ser indispensáveis o uso de adaptações, bem 

como de recursos que atendam às suas necessidades específicas. E, 

nem por isso as sugestões e as ideias deixariam de ser aplicáveis junto 

a esses alunos. 

A gamificação entende que todo e qualquer ser humano pode 

estar imerso em sua aprendizagem por meio de recursos analógicos ou 

digitais, de acordo com sua necessidade. Assim sendo, acredita-se que 

a Gamificação pode se tornar uma importante aliada da comunidade 

escolar no processo de formação e de inclusão dos alunos com NEEs. 

  

Considerações Finais 

Embora atualmente seja possível encontrar no Brasil uma 

ampla gama de políticas, legislações, diretrizes e normativas criadas 

com o objetivo de promover os direitos das pessoas com deficiência, 
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incluindo-as em diversos contextos, infelizmente, ainda existem diver-

sas barreiras que dificultam a inclusão plena dos alunos com NEEs 

nos ambientes educacionais. Tais dificuldades ultrapassam as barrei-

ras físicas e virtuais de acessibilidade, indo diretamente de encontro às 

desigualdades sociais e ao preconceito, notoriamente tão presentes na 

população brasileira. A falta de preparo (tanto das infra-estruturas, 

quanto dos profissionais que, sem culpa alguma,  trabalham nestes 

locais) para receber e acolher aqueles alunos, protagoniza diariamente 

inúmeras situações lastimáveis nas instituições de ensino.  

Neste sentido, toda a comunidade escolar/acadêmica sofre e 

se frustra com as tribulações que ocorrem durante os processos que, 

de alguma forma, tentam realizar a inclusão dos alunos com NEEs 

nas escolas, institutos, universidades, etc. Desta forma, verifica-se a 

necessidade imediata de uma reformulação das estratégias de inclusão 

utilizadas nestes espaços, visando superar os obstáculos que frequen-

temente podem surgir, tanto dentro quanto fora da sala de aula.  

O presente estudo apresentou a Gamificação como uma al-

ternativa atual, criativa, e - por que não? - inteligente e divertida, ca-

paz de contribuir com o processo de inclusão. Entretanto, obviamen-

te, ela sozinha não produzirá efeito algum, se não for possível contar 

com um mínimo de colaboração e dedicação de todos os envolvidos 

na prática pedagógica inclusiva, visto que a Gamificação é apenas 

uma das diversas veredas que podem ser seguidas durante esta pro-

funda e interminável jornada em busca da igualdade nos contextos 

educacionais. 
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Buscou-se aqui apresentar percepções relacionadas ao aten-

dimento psicológico clínico on-line a pacientes surdos, abordando a 

surdez na interface com a Educação e a Psicologia. A psicoterapia 

com foco em pacientes surdos é uma especialidade ainda rara no Bra-

sil. Poucos são os profissionais psicólogos que são habilitados e fluen-

tes em Libras (Língua Brasileira de Sinais).  

O psicólogo que atende pacientes surdos, destarte, necessita 

ser informado sobre a utilização, pelo paciente, de aparelhos auditivos 

ou de implante coclear27; se é usuário da LIBRAS28, ou se é oraliza-

do29, como também se os pais são surdos ou ouvintes. Todas essas 

informações serão importantes para que o setting terapêutico, seja na 

forma presencial ou utilizando-se as TIDC, tecnologias digitais de 

informação e comunicação, a fim de que a atenção do psicólogo esteja 

focada na forma do paciente se expressar durante a sessão psicotera-

pêutica.  

                                                 
27 O implante coclear ou “ouvido biônico” é “constituído por um componente externo, 
situado atrás da orelha que capta, processa, codifica a energia sonora e a envia ao 
receptor/estimulador interno via radiofrequência; e um componente interno implanta-
do cirurgicamente sob a pele no osso da mastoide, que possui um feixe de eletrodos 
inserido na cóclea para estimular as fibras do nervo auditivo, que propaga impulsos 
neurais para a área auditiva do córtex cerebral” (Vieira e cols, 2014, p.462). 
28 Pode-se concordar com Pereira, Araújo e Silva (2020, p. 4/11), “no Brasil, a oficiali-
zação da Língua Brasileira de Sinais (Libras) se deu em abril de 2002, pela Lei 
n.10.436, que mais tarde veio a ser regulamentada pelo decreto 5.626/2005. A oficiali-
zação da Libras, nos reflete a importância e o poder de uma língua para a formação da 
identidade de uma comunidade, como no cenário das pessoas surdas”. 
29 O termo “oralizado” geralmente se refere a surdos que fazem leitura labial e conse-
guem se comunicar verbalmente. Tal condição denota processo educativo precoce na 
língua falada (porém não ouvida), a partir da leitura labial do interlocutor feita pelo 
surdo (VIEIRA e cols, 2014).  
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O sujeito surdo, a cultura surda e a atualidade da surdez e da 

deficiência auditiva, constituem uma identidade e ainda se constituem 

como searas misteriosas para a maioria das pessoas (PEREIRA; 

ARAÚJO; SILVA, 2020).  

Ao se abordar o conceito de identidade, trabalha-se aqui com 

a noção pautada pela Psicologia Histórico-cultural de que se trata de 

um processo cuja expressão se dá tanto no plano intrassubjetivo quan-

to intersubjetivo, sendo esses planos mutuamente constitutivos, em 

estreita relação e dialeticamente articulados (VYGOTSKY, 1993). 

A motivação para a busca de tratamento é compreendida co-

mo semelhante para pessoas ouvintes e pessoas surdas. Nesse sentido, 

o sofrimento das pessoas surdas não é por não ouvir, mas relaciona-

das às dificuldades de comunicação, de relacionamentos e de adapta-

ção, na maioria das vezes com as pessoas ouvintes, na convivência em 

sociedade. Lacerda (1996) citando Vygotsky, aponta que o surdo não 

se vê em um estado de silêncio, uma vez que, para ele, a surdez é um 

estado normal e não patológico. 

Para Perlin (1998) e Moura (2000) há ainda as seguintes cate-

gorias de identidades surdas, que são marcadas pelas diferenças. Para 

os autores - identidades surdas são aquelas que estão presentes no 

grupo dos surdos que fazem uso da experiência visual propriamente 

dita; - identidades surdas híbridas são surdos que nasceram ouvintes e 

que, com o tempo, se tornaram surdos. Nascer ouvinte e, posterior-

mente, torna-se surdo é ter sempre duas línguas, mas a sua identidade 

vai de encontro às identidades surdas. 

Ainda afirmam Perlin (1998) e Moura (2000) que as identida-

des surdas de transição estão presentes na situação dos surdos que 

foram mantidos sob o cativeiro da hegemônica experiência ouvinte e 

que depois passaram para a comunidade surda, como geralmente 

acontece.  

E a  identidade surda incompleta que é a identidade surda 

apresentada por aqueles surdos que vivem sob uma ideologia ouvintis-

ta latente (...) que trabalha para socializar os surdos de maneira con-

dizente com a cultura dominante. Tendo também as identidades sur-

das flutuantes que estão presentes onde os surdos vivem e se manifes-

tam a partir da hegemonia dos ouvintes (PERLIN, 1998 e MOURA, 

2000). 
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Havendo essas categorias, há uma necessária e cuidadosa ob-

servação a ser feita acerca do sujeito surdo. Pois além da interpretação 

dos grupos de surdos com características diversas, ainda ocorre que, 

os surdos geralmente são interpretados pela sociedade com o estigma 

da incapacidade, vistos como incompletos, com dificuldades de 

aprendizagem, ignorados em sua subjetividade.  

 

Surdez e psicoterapia 

No atendimento ao paciente surdo, requer que o psicólogo 

conheça a cultura surda, tendo em vista que o sujeito é estruturado 

pelas representações sociais da comunidade à qual pertence (NEVES, 

2018). Portanto, “escutar”30 as demandas intrínsecas de cada paciente 

sem estar familiarizado com sua cultura é deveras problemático. O 

psicólogo pode comprometer seu entendimento sobre a demanda 

trazida pelo paciente, seja nas “gírias” utilizadas, seja na forma como 

entende a Libras expressa pelo paciente e/ou outras expressões corpo-

rais ou estéticas.  

Com o objetivo de revisar conceitualmente surdez e deficiên-

cia auditiva, foi resumida a explanação do Dr. Luciano Moreira, mi-

nistrante do Curso “Meu filho tem perda auditiva, e agora?” disponí-

vel no endereço eletrônico surdosqueouvem.com. Segundo o autor, há 

diferentes tipos de surdez: condutivas, mistas e neurossensoriais; há 

graus da surdez (referente à quantidade de sons que estão a nossa 

volta, e o quanto o ouvido pode captar): grau leve, grau moderado, 

grau severo e profundo.  As causas da surdez podem ser congênitas: 

quando a criança já nasce com a deficiência, com defeitos em genes 

específicos, causado por mutações genéticas das infecções por vírus na 

mãe durante a gestação (rubéola, citomegalovírus, herpes), ou por 

causa de diabetes da mãe. E podem ser adquiridas: prematuridade, 

anoxia, otites, meningite, citomegalovírus, catapora, sarampo, ca-

                                                 
30 De acordo com Solé (2005), a psicoterapia enquanto método clínico, nasceu justa-
mente com teorias que se propõem a “escutar” a queixa do paciente. Logo, ao aplicar a 
“escuta” terapêutica, o psicólogo necessita acima de tudo, contextualizar tal ato em 
relação a pacientes que, na maioria das vezes, não têm fala verbalizada nem percepção 
auditiva íntegra. O paradigma clínico da psicoterapia precisa, desta forma, se adaptar à 
pessoa surda, através da observação ativa e sistemática da expressão gestual, facial e 
corporal.  
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xumba, uso de medicamentos tóxicos para a audição, traumatismos, 

quedas e acidentes. 

Para o atendimento psicoterápico a pacientes surdos, tais da-

dos são necessários para que o psicólogo complete a anamnese de seu 

paciente. De acordo com Marzolla (2012), quanto mais dados sobre 

grau de perda auditiva, tipo de lesão que causou a surdez, idade em 

que o diagnóstico foi realizado, tipos de atendimentos prestados (fo-

noaudiológico, educacional, médico, etc.), maior é a chance de suces-

so no tratamento. É relevante para a construção do quadro clínico, 

avaliar efeitos psíquicos do diagnóstico da surdez nos pais e na família 

do paciente surdo. A influência de tal diagnóstico na dinâmica famili-

ar é notável, causando sentimentos de angústia, medo e desamparo, 

que podem culminar, em alguns casos, na negação da anomalia.  

Cabe aqui uma digressão questionadora sobre o real posicio-

namento da Psicologia enquanto ciência que se propõe a trabalhar 

para e pela sociedade e o surdo, enquanto sujeito ativo desta mesma 

sociedade. Uma vez que os números de demanda por atendimentos 

psicológicos crescem exponencialmente entre as camadas menos favo-

recidas da população, se torna axiomático considerar que a psicotera-

pia para surdos é, acima de tudo, um processo de inclusão. Em estudo 

que denota a percepção de surdos sobre a comunicação na Atenção 

Básica em Saúde, Santos e Portes (2019) demonstram que, na sua 

maioria, os profissionais de saúde não conseguem se comunicar efeti-

vamente com pacientes surdos. Estes, por sua vez, não compreendem 

diagnósticos, condutas clínicas, prescrições medicamentosas, e afins. 

Entre as estratégias utilizadas para melhor comunicação das equipes 

com pacientes surdos, se destacam articulação verbal ritmada para 

facilitar leitura labial, mímica e gestos, desenhos, linguagem escrita, e 

apenas raramente Libras. Tal posicionamento leva a prática clínica 

em Psicologia indubitavelmente a indispensabilidade do entendimen-

to da Língua Brasileira de Sinais. O não atendimento a este fator in-

dispensável coloca a psicoterapia com surdos num patamar no míni-

mo excludente. 

Este trabalho apresenta contextualização dos avanços tecno-

lógicos, relacionados às tecnologias digitais e como estas têm contri-

buído com a psicologia no trabalho clínico com o público constituído 
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por pessoas com características, como apontadas anteriormente, tão 

diferentes, e em que formas estas contribuições vêm ocorrendo.  

A contemporaneidade revela o contato crescente da popula-

ção com tecnologias de informação e comunicação. Entre os jovens, 

nativos digitais31, muitos crescem usando computadores, tablets, smar-

tphones, redes sociais e internet todos os dias. A possibilidade de aces-

so à internet viabiliza que parte dessas pessoas busquem diversos tipos 

de serviços online, de aplicativos de viagem à profissionais de saúde, 

incluindo os psicólogos. (MAGALHÃES; BAZONI; PEREIRA, 

2019). Com o advento da pandemia do Covid-19, as TDIC se torna-

ram a principal ferramenta para os atendimentos psicológicos remo-

tos. Concomitantemente, este fenômeno afetou os processos terapêu-

ticos com pacientes surdos.  

A humanidade está vivendo, desde o início de 2020, período 

inusitado de sua história, com desafios em diversas áreas. A comuni-

cação virtual, antes considerada modernismo principalmente pela 

geração anterior de migrantes digitais, tornou-se o recurso mais viável 

para que a vida não estagnasse no cenário pandêmico.  

A relação das TDIC (Tecnologias Digitais de informação e 

Comunicação) com a Educação também se aprofundou durante o ano 

de 2020. Essas TDIC ocorrem no espaço digital onde a atuação hu-

mana também se manifesta, pois, as tecnologias  digitais   informacio-

nais   e   comunicacionais   promovem   a   interação, socialização e 

apreensão de conhecimentos consequentemente, “acarretam mudan-

ças na  forma de pensar e viver” (VALENTINI, 2013, p.233).  

O surdo vive uma  experiência  visual,  pois,  “todos   os   me-

canismos   de processamento  da  informação,  e  todas as  formas  de  

compreender  o  universo  em  seu entorno,  se  constroem  como  

experiencial  visual”  (SKLIAR, 2013  p.28),  desse modo as TDIC 

contribuem com ocorrências de sucesso que acrescentam no processo 

de aprendizagem de  usuários  surdos,  tanto no que se refere a  Lín-

gua  de  Sinais  ou  a  Língua  Portuguesa.  

Vê-se as TDIC possibilitarem aprendizados em processos 

formais e não-formais na relação ensino e aprendizagem. Essa conjun-

                                                 
31 Para Tezani (2017), citando Prensky (2001), os nativos digitais são pessoas nascidas 
após 1990, que incorporaram as tecnologias digitais às suas rotinas e formas de se 
comunicar e interagir, em vários cenários (família, escola, sociedade).  
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tura faz com que as TDIC para a aprendizagem bilíngue sejam produ-

tivas, pois múltiplas possibilidades para ingresso ao conhecimento e 

socialização deste, além da rápida e eficaz comunicação ocorra entre 

diferentes usuários, independentemente de suas identidades e culturas. 

O momento pandêmico, pautado no distanciamento social, 

trouxe à tona o formato de educação remota, no qual as aulas em 

tempo real ocorrem com professores distanciados dos alunos, e a co-

municação entre eles mediada por recursos tecnológicos digitais.  Esse 

modelo já era uma realidade na psicoterapia. Cabe ressaltar a concei-

tuação atribuída ao termo “atividades não presenciais”, no Parecer 

CNE nº 5/2020, referindo-se a elas como “aquelas a serem realizadas 

pela instituição de ensino com os estudantes quando não for possível a 

presença física destes no ambiente escolar” (BRASIL, 2020).  

Dessa forma, a tecnologia se apresenta como um novo com-

ponente da Psicologia, permitindo o contato e o desenvolvimento do 

processo terapêutico aos pacientes surdos, especialmente porque a 

surdez é uma experiência visual. Segundo FREIRE (2003) no caso da 

surdez, a utilização significativa dos recursos das TICs têm um inte-

resse teórico-metodológico adicional. E, continua expondo, que a 

integração de diferentes recursos semióticos verbais e não-verbais, 

possibilita analisar o funcionamento discursivo da linguagem de uma 

maneira peculiar.  

Este modelo não presencial de interação, utilizado no aten-

dimento clínico psicológico não é recente. A terapia on-line possibilita 

o ingresso para pessoas que por diferentes razões, não estarão no rit-

mo dos atendimentos presenciais. É uma oportunidade para diferentes 

grupos, idosos, deficientes físicos, profissionais itinerantes ou aqueles 

que se encontram em condição de isolamento (PINTO, 2002).   

A resolução 012/2005 do Conselho Federal de Psicologia re-

gulamenta os serviços psicológicos mediados por computador, entre 

os quais destaca-se a orientação psicológica on-line. Esse modelo foi 

adaptado para o atendimento aos surdos considerando a importância 

da influência mútua (CFP, 2005). A importância da interação entre 

psicólogo e paciente é tão importante quanto a do educador e os edu-

candos. De maneira que, o uso das TDIC tende a se tornar mais fami-

liar e pode significar um futuro de maior proximidade entre surdos e 
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ouvintes, seja no campo da Psicologia, seja na Educação ou em 

quaisquer outros relacionamentos.   

O atendimento psicológico on line, no Brasil mediante cadas-

tro no e-Psi desde 201832, seguiu a mesma lógica de acesso remoto a 

serviços que, durante os diversos lockdowns ocorridos em 2020, tive-

ram suas metodologias alteradas. As adaptações necessárias para tal 

prática, seja dos profissionais, seja dos pacientes (surdos ou não), 

incluíram inicialmente aprendizagem de procedimentos básicos de 

informática, mecanismos e recursos de vários aplicativos. Além disso, 

estabelecimento de locais apropriados para realização das sessões 

psicoterapêuticas que assegurassem o sigilo de terapia, aquisição de 

dispositivos digitais (celulares e computadores mais potentes), acessó-

rios (ringlights, tripé, câmeras digitais de alta resolução, etc), bem co-

mo estrutura de internet (maior potência de sinal, cabeamento ótico, 

pacotes de dados, etc), que garantissem a qualidade de imagem, som e 

ambientação para as transmissões. Todos tiveram que se ajustar a essa 

nova forma de relação terapêutica. A clínica psicológica no modo 

remoto passou a ser estruturada, tecnológica, suscetível às diferenças 

na intensidade de sinal bem como às diferenças de condições entre 

terapeutas e pacientes. De acordo com Diego Mendonça Viana (2020) 

em estudo sistemático de trabalhos científicos sobre o atendimento 

remoto em Psicologia no Brasil da pandemia de Covid-19, percebe-se 

que os CRPs de vários estados incentivavam a diminuição dos aten-

dimentos psicológicos presenciais eletivos, pelos atendimentos on line, 

para assegurar o resguardo dos profissionais frente ao número cres-

cente de contaminações entre profissionais de saúde.  

 Para o desenvolvimento e o estabelecimento do processo da 

psicoterapia on-line para pessoas surdas é necessária a utilização das 

psicotecnologias. Este termo segundo Oliveira, Falcão e Mill (2018) 

obteve a construção de sua conceituação baseada nos estudos das 

reações entre a psique humana, a cognição e as tecnologias, entre as 

mentes e as máquinas.  

                                                 
32 A resolução 11/2018 do Conselho Federal de Psicologia permitiu o atendimento 
psicológico de forma síncrona ou assíncrona, através de meio digital, telefônico, e-mail, 
etc, desde que o profissional fizesse cadastro no formulário e-Psi no site do CFP com 
antecedência, justificando a opção por teleatendimentos. 
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A criação do conceito do termo surge em 1997 pelo autor 

Kerckhove. Refere-se a toda tecnologia que vem a ampliar o poder 

das nossas mentes, como um exemplo de psicotecnologias que pode-

mos citar, a televisão se estabelece como tal pela sua difusão de con-

teúdos audiovisuais e por ser reconhecida como uma extensão do 

olhos e ouvidos dos humanos.  

 No campo das psicotecnologias, Kerckhove (1997) apresenta 

a tecnopsicologia, como o estudo da condição psicológica das pessoas 

que recebem de diferentes formas sua influência tecnológica. Pode 

haver uma importância maior ainda na atualidade, uma vez que a 

tecnopsicologia se apresenta como a possibilidade de ser uma exten-

são tecnológica como um caminho para atender nossas faculdades 

psicológicas. Desta forma, o processo psicoterapêutico pode na atua-

lidade se valer das Tecnologias Digitais de Informação e Comunica-

ção (TDIC) para seu desenvolvimento. Uma vez que estas possibili-

tam através do seu uso que o paciente desenvolva seu processo de 

ressignificações. MENDONÇA (2007). 

 O atendimento psicológico on-line a pessoas surdas, deficien-

tes auditivos (D.A.) ou surdas com baixa visão (surdocegos) traz à 

tona alguns questionamentos metodológicos e éticos. O primeiro deles 

é de cunho moral: na maioria das vezes, os profissionais podem se 

perceber despreparados para este grupo de pacientes ou clientes. Tal 

sentimento leva ao questionamento seguinte, em relação à própria 

formação e à consciência de classe enquanto profissional de saúde. 

Finalmente se chega aos mais delicados e profundos: como assegurar 

a observância do sigilo em situações nas quais o surdo se faz acompa-

nhar de intérprete (direito adquirido pela condição de pessoa com 

deficiência)? Para responder a tais questionamentos é preciso que se 

reflita sobre a forma como a inclusão de surdos em atendimentos on-

line vem sendo feita no Brasil. E aqui se chega ao questionamento 

metodológico.   

Segundo Vygotsky (1979), a comunicação se desenvolve no 

campo das interações sociais, nas relações interpessoais, que também 

podem ocorrer através das tecnopsicologias, o interlocutor apresenta 

seu discurso comunicativo desenvolvido desde tenra idade, onde foi 

estimulado a desenvolver as formas sociais de comportamento e trans-
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ferir estas para a esfera das suas funções psíquicas internas.  

(VYGOTSKY, 1979).  

Todo este processo no caso do usuário surdo necessitará ser 

ressignificado e apresentado em terapia através das tecnopsicologia 

através da língua de sinais padrão. O objetivo do profissional que 

utiliza tais tecnologias em seu trabalho permanece na estimulação do 

desenvolvimento global dos que lhe procuram. 

 A utilização destes artefatos tecnológicos em muitos casos 

enfoca os aspectos cognitivos e em segundo plano os emocionais, este 

atendimento pode ocorrer em diferentes formas separadas ou conjun-

tas de comunicação, como a Libras, língua oral, bilinguismo, mímica 

e outros. 

Através da experiência no atendimento psicológico a deficien-

tes auditivos, observa-se o sofrimento de alguns deles e as dificuldades 

que enfrentam diante de um mundo em constante transformação, 

percebemos alguns desafios a serem superados no setting virtual. Em 

todos os casos o que irá determinar a forma de comunicação será o 

contexto em que o paciente ou cliente está inserido socialmente.  

A comunidade surda atualmente, em boa parte é usuária das 

tecnologias da atualidade, isto tem favorecido o desenvolvimento da 

comunicação entre os diferentes grupos sociais, possibilitando a cone-

xão entre as pessoas que utilizam diferentes formas de comunicação, e 

não apenas isso, mas com possiblidade de poder expressar seu poten-

cial afetivo. Além disso, também apresenta grandes perspectivas no 

tratamento através das tecnopsicologias, já que estas podem ser usa-

das para conectarem pessoas para a comunicação. 

 O papel do profissional em Psicologia envolve a escuta tera-

pêutica nas diferentes formas de comunicação de seus pacientes ou 

clientes. No caso de surdos, deficientes auditivos ou surdos com baixa 

visão (surdocegos), além da necessidade de familiaridade na forma 

comunicativa, conhecimentos envolvendo a cultura do determinado 

grupo, e haverá a necessidade de ambos manterem o olhar atento um 

no outro durante todo o período da sessão para não se perderem in-

formações.  

 Para se estabelecer a comunicação, a cognição necessita do 

outro e no caso dos surdos como grupo, os laços socioafetivos no 

âmbito familiar fica afetado pela falta de comunicação porque em 
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muitos casos os familiares não sabem língua de sinais, o que leva ao 

não estabelecimento da comunicação em família, onde normalmente 

somente um é surdo e os outros são ouvintes. 

 Por parte de familiares e responsáveis, pode haver a tendência 

de focar o desenvolvimento de determinadas habilidades em detri-

mento do desenvolvimento emocional e do estado afetivo. Esta situa-

ção pode levar o grupo a um distanciamento do convívio familiar e 

alguém, talvez a pessoa surda, passar avidamente a buscar a aprova-

ção social, ao ponto de se submeter a regras estabelecidas por estes, 

como por exemplo a descontinuação do uso do implante coclear ou o 

aparelho auditivo ou outras.  

 Para Rodrigues (2020) apesar dos avanços, os surdos conti-

nuam socialmente estigmatizados como incapazes, incompletos, com 

aprendizagem limitada, aparentemente reduzidos a um ouvido dis-

funcional e por isso são desconsiderados em sua subjetividade. (RO-

DRIGUES, 2020) 

Os desenvolvimentos cognitivo e emocional da pessoa surda 

são afetados por diferentes fatores, como os sociais. Percebe-se que a 

mais marcante é a barreira comunicacional, e esta pode apresentar 

reflexos em sua saúde emocional. Na construção deste trabalho obje-

tivou-se identificar, através da literatura pesquisada quais os fatores do 

processo de comunicação de pacientes surdos/as quando utilizadas as 

tecnopsicologias e suas peculiaridades características do processo de 

psicoterapia.  

A intervenção psicológica on-line a surdos através das psico-

tecnologias possibilita o contato, mesmo em períodos de limitações 

presenciais como a quarentena da COVID-19. As tecnologias podem 

favorecer o desenvolvimento pessoal e a abordagem de questões parti-

culares, desde que este sujeito em sua forma de comunicação, possa 

expressar de forma fluída seus sentimentos e ser compreendido em 

sua surdez.  

A pessoa surda apresenta em tratamento temas comuns à po-

pulação em geral, como os ligados a autoestima, autoconfiança e 

outros que necessitem de intervenção psicológica nas diferentes fases 

de sua vida. No entanto é preciso ter em mente que a forma remota 

apesar de ser uma modalidade contemporânea de atendimento, como 
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qualquer outra apresenta limites e potencialidades. (MAGALHÃES; 

BAZONI; PEREIRA, 2019) 

Em todo caso, cada surdo/a como sujeito único pode ser be-

neficiado pelas psicotecnologias, para cada vez mais poder se desen-

volver e participar desta grande colcha de retalhos que vivencia na 

condição de ser socializado.  

São diversos os fatores relacionados à eficácia do atendimen-

to tecnopsicológico clínico a pacientes surdos. Para possibilitar a cons-

trução do necessário vínculo terapêutico, será necessário o domínio da 

Libras para não haver necessidade da presença de uma terceira pessoa 

no setting terapêutico virtual como um intérprete, para que a comuni-

cação flua entre os interlocutores.  

Neste aspecto, Pereira, Araújo e Silva (2020) refletem que os 

aspectos éticos envolvidos tanto no sigilo do setting terapêutico, quan-

do na participação de intérprete são condições para o teleatendimento 

que necessitam de cuidado. Primeiramente, o espaço ou setting que se 

estabelece no local em que o paciente irá participar da sessão on-line 

nem sempre atende às condições necessárias de acústica e iluminação, 

que não comprometam a qualidade de som e imagem da transmissão 

virtual. Além deste fator, ainda em termos técnicos, tecnológicos e 

éticos, há que se lembrar da diversidade de condições para que tal 

local seja acessível à maioria da clientela, o que também inclui quali-

dade de sinal de internet, uso de dados móveis, presença de outras 

pessoas no mesmo ambiente ou próximas a ele. Mesmo que o profis-

sional intérprete também, esteja sob o julgo de um código de ética, sua 

presença no setting pode interferir no resultado final do processo psico-

terapêutico, além se infringir a norma ética específica do Código de 

Ética do Psicólogo (artigo 2º, alínea D, 2005/2018).  

Assim, a necessidade de conhecer a cultura e a língua da pes-

soa surda é importante para o processo de psicoterapia, pois envolve 

também a compreensão de suas subjetividades e expressões.  O aten-

dimento virtual é uma prática nova e precisa ser estudada mais a fun-

do para ampliar o entendimento e esclarecer quais os tipos de treina-

mento que são necessários para os profissionais que tenham interesse 

em atuar nesta modalidade. (MAGALHÃES; BAZONI; PEREIRA, 

2019; PEREIRA; ARAÚJO; SILVA, 2020). 
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Há que se apontar, nessa concepção, a relação terapêutica en-

tre psicólogo e paciente surdo: pode ela acontecer através da tecnolo-

gia?  Como já mencionado, a atenção e compreensão do paciente 

surdo acontece através da visão. É por essa via que o surdo compre-

ende e interage com o mundo ao seu redor, e os sinais da Libras fun-

cionam como a palavra falada. No entanto, em primeiro lugar, o psi-

cólogo precisa perceber o paciente para além de sua deficiência, ou 

seja, na sua singularidade. Marzolla (2012) citando Faria (1997) expli-

ca que é importantíssimo para o profissional atuante neste campo 

tome contato com as angústias mobilizadas nele pela marca da dife-

rença apresentada pelo paciente. Que ele perceba suas próprias defe-

sas frente a tais angústias e os sentimentos de onipotência/impotência 

mobilizados pela lesão orgânica, de modo a não ficar aprisionado 

nessas questões e impossibilitado de pensar criativamente.  

De outro lado, há necessidade cada vez mais evidente de que 

a formação do profissional psicólogo aconteça de forma mais integra-

tiva. Tal visão implica em que currículos acadêmicos contemplem 

mais disciplinas relacionadas à diversidade humana, ao trabalho em 

teleatendimento, bem como à comunicação com pessoas com defici-

ência. Se a Psicologia está a serviço da sociedade deve estar estrutura-

da para atender demandas como a dos surdos. Negligenciar este cam-

po de atuação, ou naturalizar que a falta de estrutura se explica pela 

singularidade humana, e que cada paciente requer uma abordagem, 

torna os psicólogos uma classe desprovida de autocrítica e sem qual-

quer comprometimento social. Psicólogos que entendam e se comuni-

quem em LIBRAS constituem o protótipo do profissional de saúde 

apto a intervir de maneira significativa na saúde integral do paciente 

surdo. Remete à ideia de que a linguagem, enquanto instrumento de 

mediação está intimamente relacionada com todos os processos hu-

manos em sociedade, entre eles a consciência de classe e a cultura 

(VYGOTSKY, 2005).  

Assim determinado, através da experiência no atendimento 

ao paciente surdo, é possível sim, que a relação terapêutica aconteça 

positivamente através do uso das tecnologias, sendo essa uma nova 

forma de criação de vínculos. O paciente surdo se sente amparado, 

cuidado e respeitado em suas demandas, capaz de expressar suas 

emoções e sentimentos de forma segura e saudável.  
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À Psicologia, como ciência, compete pesquisas e práticas na 

interação com o campo das tecnologias, dado que os avanços nessa 

área são visíveis a cada dia. Nessa interação, esta ciência evoluirá no 

conhecimento da dimensão humana, corroborando com Siegmund & 

Lisboa (2015), que nos esclarecem que a internet já faz parte do nosso 

contexto social com tanta intensidade e força que sem o adequado 

entendimento de sua influência no psiquismo estar-se-á significativa-

mente distante da própria realidade e das novas formas de subjetiva-

ção do mundo em que vivemos. 
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O USO DA TECNOLOGIA QR CODE NO ENSINO DE LIBRAS 

 

Luana Arrial Bastos 

Alexsander Pimentel 

Percy Nohama33 

 

 

Multidimensionalidade, transdisciplinaridade e hibridização do 

Ensino 

Para que haja uma efetiva inclusão dos surdos na Sociedade 

Brasileira, os brasileiros ouvintes precisam conhecer e assumir a Li-

bras como a segunda Língua Oficial do Brasil compreendendo, assim, 

que essa Língua é o elo que une ouvintes e surdos (GESSER, 2009). 

Entende-se que o desafio em romper a barreira da comunicação entre 

surdos e ouvintes não se limita em disponibilizar a aprendizagem da 

Libras em organizações, instituições, empresas ou Internet.  

É primordial trazer ao ensino-aprendizagem dessa Língua 

materiais didáticos que proporcionem subsídios aos professores e 

alunos de modo seriado, equiparando-a ao ensino das Línguas fala-

das. Logo, a elaboração de materiais deve denotar compatibilidade 

entre o contexto de ensino-aprendizagem, os objetivos e os recursos de 

aprendizagem; e deve envolver, sobretudo, a análise das necessidades 

dos envolvidos nesse processo (LEFFA, 2007; PIMENTEL, 2019). 

Certamente que o uso de recursos tecnológicos em sala de au-

la traz mais dinâmica ao processo de ensino-aprendizagem. E apre-

sentar materiais didáticos inovadores oriundos de recursos tecnológi-

cos propiciará a transdisciplinaridade e a hibridização, ainda mais, 

tratando-se da Libras que possui uma natureza multidimensional 

(FERREIRA BRITO, 1995). Primordial entender a transdisciplinari-

dade e a hibridização no processo de ensino-aprendizagem.  

                                                 
33 Professor titular do Programa de Pós-Graduação em Tecnologia em Saúde da Ponti-
fícia Universidade Católica do Paraná e do Programa de Pós-Graduação em Engenha-
ria Elétrica e Informática Industrial da Universidade Tecnológica Federal do Paraná. E-
mail: percy.nohama@pucpr.br  

mailto:percy.nohama@pucpr.br
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A transdisciplinaridade fortalece a prática docente; procura 

estimular uma nova compreensão da realidade articulando elementos 

que passam entre, através e além das disciplinas, pois buscam elemen-

tos do pensamento para ampliar a criação de novas práticas (GUSI, 

BASTOS, ARTIGAS, 2015). Quanto ao ensino híbrido, trata-se de 

uma abordagem pedagógica que combina atividades presenciais e 

atividades realizadas por meio de tecnologias digitais (BACICH et al., 

2015). Há diversas propostas de ensino híbrido; contudo, a estratégia 

dessa abordagem consiste em colocar como foco da aprendizagem o 

aluno, pois este pode estudar o material em diferentes, situações e 

ambientes (BACICH et al. 2015). 

A multidimensionalidade da Libras sinalizada34 vai além de 

sua estrutura ser constituída a partir de cinco parâmetros que se com-

binam, principalmente, com base na simultaneidade: configuração de 

mãos (CM); movimento (M); ponto de articulação (PA); orienta-

ção/direção (O) e os componentes não manuais, como a expressão 

facial (EF) e o movimento do corpo (MC), como ilustrado na figura 1.  

 
Figura 1: Parâmetros da Libras. Sinal “desculpa”. 

 

 
Fonte: Pimentel e Bastos, 2020. 

 

Essa multidimensionalidade está também relacionada ao es-

paço, ao descolamento do corpo e às áreas circundadas pelas mãos na 

realização da Libras (figura 2). 

                                                 
34  Porque existe a Escrita de sinais conhecida também por signWriting. 
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Figura 2: Espaço, descolamento corpo e áreas circundadas pelas mãos. 

 

 
Fonte: Pimentel, 2019. 

 

Entende-se que a representação ilustrada na figura 2, (PI-

MENTEL, 2019) seja mais conveniente sobre o espaço de sinalização, 

pois ela unifica as duas percepções conhecidas: a forma do paralelepí-

pedo (FERREIRA BRITO, 1995) e as concepções de Faria-

Nascimento (2009), porque mostra que há também movimentos de 

declinação, inclinação, espaçamento e deslocamento. Acessando o 

QR Code inserido na figura 2, emergirá a percepção multidimensional. 

Assim, pretende-se produzir sinergia entre as ciências exatas, 

humanas e biológicas, envolvendo, principalmente tecnologia da in-

formação, letras e anatomia humana; pois é fato que se usa o corpo 

para execução dos sinais em Libras. Direcionou-se essa sinergia para 

o processo ensino-aprendizagem da Libras, denominado aqui de arca-

bouço tecnológico. 
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O Quadro Europeu Comum de Referência  

O direcionamento do Quadro Europeu Comum de Referên-

cia no material instrucional da Libras tem por objetivo trazer ao seu 

ensino a equiparação do ensino das Línguas faladas utilizando as 

diretrizes do Quadro Europeu para as Línguas: aprendizagem, ensino 

e avaliação (QECR35), de acordo com os métodos e estratégias educa-

tivas das Línguas Vivas e das Línguas Visoespaciais.   

Mas, qual a finalidade do Quadro Europeu Comum de Refe-

rência?  

 
Fornece uma base comum para a elaboração de programas de 
Línguas, linhas de orientação curriculares, exames, manuais, etc. 
Descreve exaustivamente aquilo que os aprendentes de uma Lín-
gua têm de aprender para serem capazes de comunicar nessa Lín-
gua e quais os conhecimentos e capacidades que têm de desenvol-
ver para serem eficazes na sua atuação. A descrição abrange tam-
bém o contexto cultural dessa mesma Língua. O QECR define, 
ainda, os níveis de proficiência que permitem medir os progressos 
dos aprendentes em todas as etapas da aprendizagem e ao longo 
da vida [...]. A natureza taxonômica do QECR significa, inevita-
velmente, uma tentativa de abordagem da enorme complexidade 
da linguagem humana, analisando a competência em Língua nas 
suas diferentes componentes (QECR, 2001, p.19). 

 

 

Efetivamente, a finalidade e objetivo do QECR foi conseguir 

maior unidade entre todos os membros integrantes do Conselho da 

Europa, pois acreditavam que unificando os critérios objetivos na 

descrição da proficiência facilitaria o reconhecimento recíproco de 

qualificações obtidas em diferentes contextos de aprendizagem e a 

mobilidade europeia.   

Contudo, as diretrizes do QECR foram adotadas em materi-

ais didáticos nos Estados Unidos. No Brasil, existe o anseio em usar 

essas diretrizes para o processo de ensino-aprendizagem da Língua 

Portuguesa como L236 e como Língua Estrangeira37 (PLE38). Com o 

                                                 
35 Em espanhol é chamado de Marco Común Europeo de Referencia para las Lenguas: apren-

dizaje, enseñanza, evaluación (MCER) e em inglês é conhecido como Common European 
Framework of Reference (CEFR). 
36 Exposição à Língua na rua, nas interações diárias, no cotidiano, etc. Exemplo: brasi-
leiros aprendendo inglês nos Estados Unidos; imigrantes aprendendo a Língua local no 
país de acolhida. 
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aumento da busca pela aprendizagem do Português como Língua 

Estrangeira (BASTOS, 2017), verifica-se a carência de materiais didá-

ticos para esse fim, adequados ao QECR. 

E por que não incorporar aos materiais didáticos da Libras, 

uma Língua Viva e visoespacial, os níveis e direcionamento das habi-

lidades e competências do QECR? 

As diretrizes do QECR estão descritas em um longo docu-

mento39 que discute sobre a aprendizagem, ensino e avaliações, abor-

dando, especificamente, sobre as estratégias e tarefas; expõe, porme-

norizadamente, as competências gerais e comunicativas; considera os 

processos de aprendizagem e de ensino das Línguas tratando das rela-

ções entre aquisição e aprendizagem. O QECR faz a descrição dos 

níveis de proficiência chamando-os de “níveis comuns de referências” 

(figura 3) A, B e C, sendo esses um conjunto de seis níveis (A1, A2, 

B1, B2, C1 e C2) que trabalham os conteúdos em graduação mais 

geral ou mais específica; apresenta as diversas finalidades da avaliação 

e os tipos de avaliação dentre outros temas pertinentes ao ensino-

aprendizagem das Línguas Vivas.  

Entretanto, esses níveis podem variar, adicionando camadas 

conforme o nível: A1.1, A1.2 a C2.1, C2.2, nos quais será necessário 

tomar medidas que assegurem a visibilidade da progressão das compe-

tências e habilidades pré-estabelecidas. Na figura 3, ilustra-se uma 

possível subdivisão dos níveis.  

   

 

 

 

 

 

 

                                                                                                     
37 O único contato com o idioma é durante a aula. Exemplo: brasileiros aprendendo 
espanhol no Brasil.BEscolas de Línguas, cursos de idiomas. Aulas de Línguas no Ensi-
no Público.  
38 Português como Língua Estrangeira (PLE). 
39 Documento elaborado pelo Conselho da Europa, no âmbito do Projeto “Políticas 
Linguísticas para uma Europa Multilíngue e Multicultural” que teve contribuições das 
entidades: Grupo de Projeto Aprendizagem das Línguas e Cidadania Europeia, Grupo 
de Trabalho de todos os Estados-membros, Fundação Eurocentres,...    
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Figura 3: Divisão inicial em 3 níveis gerais A, B e C e Subdivisões possíveis dos níveis. 

   

 
Fonte: Os autores. 2021 (Adaptado do QECR, 2001). 

 

“A função do QECR não é formular os objetivos que os usuá-

rios devem atingir, nem os métodos que devem usar” (QECR, 2001). 

Alguns dos objetivos do QECR são incentivar e zelar para que cada 

professor ensine ajudando os interessados em aprender a atingirem as 

competências gerais e comunicativas da Língua ministrada.  

As competências gerais envolvem o conhecimento declarati-

vo40 (saber), as capacidades e a competência de realização41, as com-

petências existencial42 e de aprendizagem43. As competências comuni-

cativas em Línguas estão relacionadas diretamente às linguísticas44, 

sociolinguísticas e pragmáticas.  

Cada um dos 6 níveis descritos na figura 3 possui metas deli-

mitadas a serem atingidas pelos estudantes. No quadro 1 apresenta-

mos, como exemplos, as delimitações de cada nível que norteiam 

algumas das competências linguísticas compreendidas nas competên-

cias comunicativas em Língua que o estudante deve possuir (QECR, 

2001). 

 
 

                                                 
40 O conhecimento do mundo, o conhecimento sociocultural e a consciência intercultu-
ral. 
41 As capacidades práticas e a competência de realização, as capacidades interculturais e 
a competência de realização. 
42 Atitudes, motivações, valores, crenças, estilos cognitivos e traços de personalidade. 
43 A consciência da Língua e da comunicação, a consciência e as capacidades fonéticas, 
as capacidades de estudo, as capacidades heurísticas. 
44 Competência lexical, Competência gramatical, Competência semântica, Competên-
cia fonológica, Competência ortográfica, Competência ortoépica. 
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Quadro 1: Escalas ilustrativas para a amplitude de conhecimento vocabular. 

Nível Coerência e Coesão 

A1 

 

Sem descritor. 

A2 O estudante deve ser capaz de utilizar os conectores 

mais frequentemente para ligar frases simples para 

descrever algo ou uma situação ou contar uma história 

Ser capaz de ligar grupos de palavras com conectores 

simples.  

B1 O estudante deve ser capaz de ligar uma série de ele-

mentos curtos, diferentes e simples e, ainda, construir 

uma sequência linear de informações. 

B2 O estudante deve ser capaz de utilizar, de forma eficaz, 

uma variedade de palavras de ligação para marcar 

claramente a relação entre as ideias. Capaz de utilizar 

um número limitado de mecanismos de coesão para 

conectar os enunciados num discurso claro e coerente, 

mesmo com intervenção longa e “saltos”. 

C1 O estudante deve ser capaz de produzir um discurso 

claro, fluido e bem estruturado, que revela um domínio 

de padrões organizacionais, de conectores e de meca-

nismos de coesão. 

C2 O estudante deve ser capaz de criar um texto coeso 

utilizando todas as variações e padrões organizacionais 

adequados e um amplo leque de mecanismos de coe-

são. 

Fonte: Os autores, 2021 (Adaptado do QECR, 2001). 

  

Nesta perspectiva, podemos sucintamente afirmar que os es-

tudantes seguirão um conjunto de competências escalonadas em cada 

um dos 6 níveis comuns de referência do QECR os quais permitem 

acompanhar o progresso dos estudantes à medida que constroem sua 

proficiência na Língua. E os professores e instituições que utilizam os 

materiais que se adequam ao QECR terão uma base comum quanto 

aos objetivos, avaliações e a certificação.  

Assim, promoverá e facilitará a cooperação entre instituições 

de ensino de diferentes países; fornecerá uma base sólida para o reco-

nhecimento mútuo das qualificações em Línguas; ajudará estudantes, 

professores, organizadores de cursos, júris de exame e responsáveis 
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pelo ensino a enquadrar e coordenar os seus esforços (QECR, 2001, p. 

25). 

  

O Quadro Europeu Comum de Referência no Ensino da Libras  

Nesta perspectiva, estruturou-se o método e o material didáti-

co seguindo as diretrizes para aprendizagem e ensino de Línguas, o 

contexto educacional do QECR, e os níveis de proficiência, adequan-

do e respeitando a complexidade da estrutura da Libras.  

A priori, a elaboração da coleção Libras Dinâmica e Interativa 

está estruturada em 6 níveis: Básico 1 (A1) e 2 (A2), Intermediário 

1(B1) e 2 (B2) e Avançado 1(C1) e 2 (C2)45. São 6 livros com 5 unida-

des. Cada unidade possui conteúdos funcionais, gramaticais, sinalá-

rios e culturais seguindo o ideário de Ensino de Línguas Vivas. Nesse 

ideário, há versões dos livros para aluno e professor e, esta, com as 

devidas orientações e sugestões como apoio e guia do método e mate-

rial desenvolvido. 

 O livro do Professor oferece materiais complementares com 

atividades diversificadas, especialmente elaboradas para facilitar o 

trabalho do professor, e a assimilação dos conteúdos ampliando as 

possibilidades de interação entre os alunos. As atividades interativas 

são práticas dos conteúdos trabalhados nos âmbitos: Comunicação, 

Gramática e Léxico, que poderão ser usados para avaliações formati-

vas e/ou Somativas. Os materiais complementares são: (i) Atividades 

lúdicas para cortar; (ii) Atividades exclusivas, com acesso a vídeos 

privados da coleção; (iii) Diálogos em vídeos e em textos; (iv) Sinalá-

rios contextualizados em vídeos. É importante frisar que para todas as 

atividades interativas há o uso do QR Code.  

 

 

 

                                                 
45 Optamos, a priori, não usar a nomenclatura A1, A2, B1, B2, C1 e C2 do QECR nesta 

primeira versão da coleção Libras Dinâmica e Interativa por uma questão de adaptação 
dos interessados em aprender essa Língua e desconhecerem o Quadro Europeu Comum 
de Referências. As nomenclaturas utilizadas são mais conhecidas pelos estudantes: 
Básico, Intermediário e Avançado. Outra situação se refere a não sabermos se será 
necessário subdividir os níveis, visto a extensão dos conteúdos e como abrangeremos as 
competências funcionais e pragmáticas de cada nível do QECR adaptando-as a estrutu-
ra da Libras. 
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O QR CODE  

O QR Code ou código QR, em Língua Portuguesa, foi criado, 

em 1994, por uma empresa japonesa, a Denso Wave, que fabrica 

equipamentos automotivos com o objetivo de dinamizar o processo de 

catalogação dos componentes automotivos produzidos por ela. Ela 

precisava de um código que “fosse rapidamente interpretado por um 

equipamento de leitura” (RIBAS et al., 2017, p.4). Derivado do 

“Quick Response” ou “Código de Resposta Rápida” o QR Code é um 

código de barras bidimensional de alta velocidade que permite arma-

zenar maior número de informações em um menor espaço. Entre os 

diferentes tipos de armazenamento de dados inclui caracteres alfabéti-

cos (até 4.296 caracteres), números (até 7.089 caracteres), binários (até 

2.953 bytes), Hiragana e Katakana, alfabetos japonês (até 1.817 carac-

teres) e podem ser lidos por quase todos os celulares que possuem 

câmeras fotográficas que fazem a leitura do código convertendo-as em 

imagem, link, vídeo, texto, número (NICHELE, SCHLEMMER e 

RAMOS, 2015).  

Quanto à sua funcionalidade, o QR Code vincula até 16 sím-

bolos em um só. Exemplificando, na figura 7 aparece um código QR 

dividido em quatro símbolos: 1/4, 2/4, 3/4, 4/4; e cada símbolo tem 

um indicador mostrando em quantos símbolos foi dividido o símbolo 

original e em que ordem esse símbolo específico estaria entre todos os 

divididos. Essa divisão permitirá que todos os dados sejam editados, 

independentemente da ordem que os símbolos foram lidos pelo leitor 

(SOON, 2008). 
Figura 4: Funcionalidade do QR Code. 

 
 

Fonte: Soon, 2008. 

 

Em suma, o QR Code funciona com a leitura de um único 

símbolo representado por vários símbolos podendo chegar a 16 símbo-
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los no máximo e tem como funcionalidade de ligação de link em que 

todos eles sejam acoplados neste único símbolo. 

No decorrer dos anos, houve uma grande aceitação do uso 

desse código 2D (QR Code), que veio substituir o código de barras (1D 

Barcode). Usados em grandes aeroportos mundiais, nos cartões de 

embarque de passageiros, em hospitais para identificação de pacien-

tes, comércios, indústrias, museus, etc.  

Essa tecnologia pode ser usada por todas as pessoas sem ne-

nhum custo e a criação ocorre por meio de sites disponíveis na Internet 

de forma rápida e gratuita utilizando a expressão “Criador de QR 

Code” e “produzir QR Code”.  

Quanto a sua conversão (leitura) para o material original, 

ocorrerá por meio de aplicativos específicos disponíveis para download 

gratuitamente para smartphones. E após a instalação do aplicativo 

escolhido, deve-se posicionar a câmera do smartphone à frente do QR 

Code, que fará leitura do endereço automaticamente lendo a URL46 

codificando-o, como o exemplo da figura 5. 

 
Figura 5: Libras – Língua no Olhar. 

 

 
Fonte: Bastos e Pimentel (2021). 

 

 

QR CODE no Ensino da Libras 

Direcionando o uso de recursos para os materiais didáticos, 

pode-se dizer que os livros didáticos de Ensino de Língua já trazem 

                                                 
46 Abreviação de Uniform Resource Locator, ou Localizador Uniforme de Recursos. Logo 

se refere ao endereço web, o texto que você digita na barra de endereços de seu navegador para 

acessar uma determinada página ou serviço. https://tecnoblog.net/312185/o-que-e-url/  

https://tecnoblog.net/312185/o-que-e-url/
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recursos de vídeo e áudio complementares para aquisição do idioma 

estudado. Os recursos foram evoluindo juntamente com o desenvol-

vimento dos recursos tecnológicos. Os primeiros recursos usados nas 

coleções dos livros de idiomas eram as fitas cassetes com áudios; de-

pois, vieram os CDs, DVDs, CD ROMs, e pen-drives que, além dos 

áudios, acompanham tarefas, exercícios fotocopiados, atividades, e 

provas extras do livro físico.  

Entre os materiais didáticos, “o livro assume um lugar de des-

taque devido à sua popularidade ao logo do percurso histórico” (VI-

LAÇA, 2011. p. 1021).  
 

Tabela 1: Tipos de materiais didáticos usados com frequência no Ensino de Línguas. 

 
Fonte: Os autores, 2021 (Adaptado de VILAÇA, 2011). 

 

Atualmente, algumas coleções de livros de Ensino de Línguas 

possuem plataformas próprias e nessa plataforma diversos recursos 

são disponibilizados tanto para os professores como para os alunos 

que compraram o livro físico. Contudo, o aluno somente terá acesso 

ao material disponibilizado na plataforma por no máximo 1 ano, o 

acesso ocorre via código alfanumérico que consta no livro físico com-

prado.  

De acordo com Vilaça (2011, p.1021) “as tecnologias digitais 

oferecem novas possibilidades para que professores possam produzir e 

publicar seus próprios materiais didáticos digitais”. Ele entende como 

materiais didáticos digitais qualquer tipo e material desenvolvido e 

publicados por meio de tecnologia digital. 

Nesta perspectiva, procurou-se trazer ao Ensino da Libras a 

equiparação do ensino das Línguas faladas utilizando a tecnologia QR 

Code e as diretrizes do QECR em conformidade com os métodos e 

estratégias educativas das Línguas Vivas e das Línguas Visoespaciais.  
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A tecnologia do QR Code foi adotada no livro didático de Li-

bras para dinamizar e catalogar vídeos disponibilizando os sinais em 

Libras. Com o QR Code47, os alunos acessam os sinais em Libras com 

o seu smartphone e prontamente têm o vídeo com a execução do sinal 

via Youtube.  

Entende-se que a Língua de Sinais, neste caso, a Libras, é vi-

sual e para que os alunos aprendam é necessário que eles vejam os 

movimentos, as formas das mãos, a expressão corporal e facial nas 

imagens em movimento por meio de vídeos, para uma melhor com-

preensão e aquisição dos sinais.  

No processo de ensino-aprendizagem, incluiu-se, então, os si-

nalários, como os sinalizados na figura 6, e nesses, além das fotos do 

TILS demonstrando o sinal, há os códigos QR. Para os estudantes 

apresentarem o sinal em fotos, não se consegue mostrar a dimensão 

real de como executá-los, pois as imagens estáticas dificultam a com-

preensão de todo o processo multidimensional que envolve os sinais 

em Libras.   
 

 

Figura 6: Sinalário com fotos, QR Code e a Escrita de Sinais. 

 
Fonte: Pimentel e Bastos, 2020. 

                                                 
47 Para salvaguardar os materiais e direito autoral dos autores os vídeos no YOUTUBE 
estão como “não listados”. Assim somente as pessoas que compram o livro têm acesso 
via QR Code. 
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Portanto, o uso da tecnologia QR Code no livro didático de 

Ensino de Libras é um recurso viável e necessário aos alunos de Li-

bras, pois atende às necessidades oferecendo praticidade de uso e 

cumpre com o objetivo de mostrar a multidimensionalidade da Libras 

e, logo, a assimilação dos parâmetros dessa Língua.  

Destaca-se que o QR Code foi aplicado nas explicações dos si-

nais, atividades, jogos, textos traduzidos para Libras, diálogos e fra-

ses. Foram mais de 350 QR Codes em um livro, para que os estudantes 

disfrutem do ensino-aprendizagem com o dinamismo e interatividade 

do QR Code como função pedagógica.  

 

Os livros Libras Dinâmica e Interativa  

O objetivo do método Libras Dinâmica e Interativa (LiDI) é 

capacitar o aluno, ouvinte ou surdo brasileiros, que deseja aprender 

Libras (Língua Brasileira de Sinais) a comunicar-se com precisão e 

fluência.  Oferecemos uma abordagem nova para o ensino e aprendi-

zado da Libras combinando as melhores características das aborda-

gens mais modernas de ensino (sistêmica, progressista, tradicional, 

holística), preocupando-nos com o estudo da estrutura da Libras, a 

compreensão de sua diferença com a Língua Portuguesa e o ensino da 

Escrita de Sinais. Apresentamos o léxico por meio de Sinalários que 

possuem fotos, imagens e vídeos com acesso por QR Code, figura 6.  

Além disso, abordamos o Ensino da escrita da Língua Brasi-

leira de Sinais (SignWriting) associando as estratégias visoespacial e 

visografema da SignWriting, desenvolvendo a competência comunica-

tiva (sinalizada e escrita) com atividades instigantes, participativas e 

divertidas por meio de jogos. Como a estrutura da Libras é constituída 

a partir de 5 parâmetros que se combinam, o uso das mãos, espaço, 

movimento, olhar e expressão facial, principalmente com base na 

simultaneidade, a coleção LiDI viabiliza a humanização no Ensino da 

Libras já que os vídeos são apresentados por intérpretes e/ou surdos 

permitindo aos estudantes uma visão de conjunto mais pormenoriza-

da na execução dos sinais.  

Efetivamente, o LiDI é um método de Ensino de Libras estru-

turado em 6 níveis (6 livros) com 5 unidades cada, que compõem 60 

horas-aulas: Básico 1 e 2, Intermediário 1 e 2 e Avançado 1 e 2, se-
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guindo as diretrizes para aprendizagem e Ensino de Línguas basean-

do-se no contexto educativo do Quadro Europeu Comum de Referên-

cia para as Línguas: aprendizagem, ensino e avaliação (QECR) e nos 

Níveis de Proficiência, adequando-se e respeitando a complexidade da 

estrutura da Libras.  

Cada livro físico tem seu livro digital: para versão do livro fí-

sico do aluno o livro digital possui as respostas das atividades e a ver-

são física do professor o livro digital contém orientações, proposições, 

um guia de todas as soluções das atividades propostas no livro do 

aluno e, ainda, tratamos sobre as modalidades de avaliação.  

Um ponto que ressaltamos é que tratamos de modo superfici-

al a questão do regionalismo da Libras, pois nos aprofundamos neste 

tema segundo os níveis de referência. No entanto, no livro digital, 

orientação ao professor, deixamos uma sugestão ao professor para que 

ele aborde em sala e no sinalário os sinais regionais. Entendemos que 

o livro didático é um recurso, um meio, no ensino e que a “voz” do 

professor sempre ressoará mais alto para os estudantes. Por isso, dis-

ponibilizamos somente para o livro físico do professor, o material 

lúdico que desenvolvemos para as aulas contribuindo com o processo 

da assimilação. São 5 jogos e 1 deles com uso do QR Code. Isso porque 

acreditamos que, com as atividades lúdicas o professor proporcionará 

aos alunos momentos para desenvolver sua própria estratégia de 

aprendizagem. 

Para enriquecer a coleção Libras Dinâmica e Interativa, inclu-

ímos outro livro físico de Atividades Lúdicas 148 para desenvolver e 

potencializar o aprendizado dos alunos por meio de atividades diver-

tidas, lúdicas e interativas. São 8 tipos de jogos alguns adaptados e 

outros criados envolvendo à Libras e a Escrita de Sinais (SignWriting).  

Todos os livros da coleção LiDI utilizam o recurso QR Code e 

nos vídeos incluímos o formato GIF (Graphics Interchange Formats ou 

Formato de Intercâmbio de Dados) para repetição. Logo, inserimos 

dentro da inovação tecnológica do QR Code outra inovação, tecnolo-

gia de arquivo gráfico, GIF, que é compacto, versátil e rápido. Contu-

do, o GIF é executado no vídeo do próprio TILS e não em desenho 

animado.  

                                                 
48 Possui 156 páginas, bochura e em papel Couche 150. 
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Quanto ao uso deste material didático, no 3º trimestre de 

2020 abrimos um curso com 15 alunos utilizando o livro básico 1, a 

partir do qual recebemos feedbacks do método LiDI. Ressaltamos que 

alguns alunos já tinham estudado em outros cursos e usado outros 

materiais desenvolvidos pelos próprios professores e instrutores de 

Libras. Depoimentos de alunos do curso ratificam a eficácia do méto-

do e excelência do material:  

 

A1: “Amei o método e o material de alta qualidade. Aulas 

dinâmicas. Professor capacitado e com conhecimento da Língua. A 

coordenadora prestativa e pronta a nos auxiliar em qualquer dúvida, 

realmente uma profissional muito capacitada. Parabéns pelo excelente 

trabalho e o material que escreveram.”;  

 

A2: “Foi incrível, amei o ensino a paciência em ensinar, ex-

plicar, em ouvir, material maravilhoso, estou ansiosa pelo próximo 

curso... Parabéns a todos pela dedicação e produção do material.”;  

 

A3: “Estou amando e aprendendo Libras, pois sou deficiente 

auditiva tenho 72 anos e tem sido muito útil. Até minha neta de 5 

anos está aprendendo e já se comunica comigo. Professor muito paci-

ente, didática excelente o livro muito bom e os vídeos bem repetitivos 

e claros para meu aprendizado, pois sou pouquinho lenta... Agradeço 

a Deus pela equipe que tem me ajudado.”;  

 

A4: “Achei sensacional o uso do QR Code, pois ajuda muito 

na hora de visualizar os sinais. Muito melhor do que estudar por fo-

tos”. 

  

Considerações finais 

 É importante reconhecer a importância das inovações tecno-

lógicas no contexto educacional. O uso das ferramentas tecnológicas 

em forma de recurso didático e nos materiais didáticos proporciona 

aos alunos e professores uma nova maneira de aprender e ensinar. A 

tecnologia QR Code no Ensino da Libras traz inovação e facilidade na 

compreensão da estrutura dessa Língua.    
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Cenário e motivações do estudo 

Antes de iniciarmos as discussões acerca da problemática da 

saúde mental dos professores no ensino remoto, vale destacar a você, 

leitor, como nosso grupo chegou a este assunto e quais considerações 

realizamos para que justificássemos a sua importância. Primeiramen-

te, quando nosso grupo recebeu o convite para realizar um capítulo 

que envolvesse tecnologia, educação e psicologia, de início já nos 

apercebemos de que gostaríamos de tratar da ótica do professor e o 

uso de tecnologias em seu trabalho. Entretanto, com o passar das 

discussões, percebemos que o que realmente gostaríamos de discutir é 

como os professores estão sujeitos a diversas enfermidades em seu 

trabalho. Em especial, o quanto um ensino com um aporte tecnológi-

co remoto poderia impactar na sua saúde, e se impactasse, de que 

forma se daria esse acometimento. Além disso, cabe ressaltar a vocês, 

que por experiência empírica e particular, nós tivemos contato direto 

com o ensino remoto ao longo do ano de 2020 e, até agora em 2021, e 

nesse período vivenciamos a necessidade de conciliar as jornadas 

laborais com os papéis sociais como mulheres, mães, esposas, e ainda 

professoras e estudantes de pós-graduação. 

Para além da nossa experiência particular, relatos de diversos 

colegas de profissão, noticiários, posts de redes sociais e publicações de 

grupos de pesquisa evidenciaram o quanto a saúde mental das pessoas 

que atuam com o ensino deveria ser uma pauta no cenário científico, 

principalmente considerando a importância social da educação na 
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vida das pessoas. Por tanto, leitor, este capítulo versa sobre a saúde 

mental dos professores que atuaram e atuam com o ensino remoto no 

período da pandemia, e principalmente, sobre seus limites entre o 

estresse e a Síndrome de Burnout (SB). Preliminarmente destacamos 

que a SB se caracteriza como um fenômeno psicossocial em resposta a 

fatores estressores interpessoais crônicos ocorridos em ambiente de 

trabalho ou relacionados a atividades laborais, principalmente quando 

existe pressão excessiva, conflitos, poucas recompensas emocionais e 

de reconhecimento (BORBA et al., 2017). 

Maslach e Jackson (1981), embasados em uma perspectiva 

psicossocial, expressam a definição mais aceita e utilizada na literatu-

ra internacional sobre SB sendo esta constituída de três dimensões: (1) 

exaustão emocional, caracterizada pelo sentimento de carência em 

recursos emocionais e geralmente relacionado à sobrecarga de traba-

lho; (2) despersonalização, dimensão na qual o trabalhador desenvol-

ve sentimentos negativos em relação às pessoas com as quais trabalha, 

acarretando em atitudes coerentes com estes sentimentos tais como 

indiferença e cinismo; e (3) baixa realização pessoal, identificada pela 

avaliação negativa no trabalho afetando o autoconceito, autoestima e 

relacionamentos pessoais do sujeito. O professor, em sua representa-

ção social, é alguém inclinado a cumprir seu dever e ser um agente 

social e transformador, o seu envolvimento com o trabalho o torna 

um profissional com alta probabilidade de desenvolver a SB. Desde a 

década de 1980, a docência é considerada pela Organização Interna-

cional do Trabalho (OIT, 2012) como uma atividade de risco, uma 

vez que os professores representam a segunda categoria profissional 

mais acometida por doenças ocupacionais em nível mundial (BOR-

BA, 2017). Considerada uma profissão estressante devido a presença 

de elementos que corroboram com o esgotamento mental, além de 

prevalecer padrões de exigência a curto prazo na execução das tarefas 

(CARLOTTO,2011).Se ainda não convencemos sobre a importância 

da temática, convidamos você a nos acompanhar nesta reflexão. Ao 

longo do capítulo destacamos em quadros ilustrativos algumas per-

guntas para que você seja conduzido a reflexões sobre sua rotina e seu 

trabalho. Os quadros foram embasados nas características da SB e nos 

relatos identificados em 42 professores que atuam no sul do Brasil e se 

dedicaram no último ano ao ensino remoto. 
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A título de curiosidade para os leitores de maior expectativa 

científica, este estudo utilizou-se do Maslach Burnout Inventory (MBI) 

(MASLACH et al., 1981), adaptado ao português, cujo objetivo é 

avaliar a Síndrome de Burnout em trabalhadores. A participação dos 

professores foi no sentido de responder a esse questionário de forma 

online, por meio do link gerado no Google forms, serviço gratuito para 

gerar formulários 

(https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSfHtjwKpFjpNDGN

ukPAbyjg2cdGNHmb5RjZSeaf_0HC4i87wA/closedform), com du-

ração de no máximo 30 minutos. Eles foram professores com mais de 

18 anos que atuam como professor a pelo menos 3 anos e atuaram no 

último ano com o ensino remoto, e, a pesquisa teve autorização do 

Comitê de Ética da Pontifícia Universidade Católica do Paraná sob 

parecer nº 4.641.609. 

Retornando a nossa discussão, gostaríamos de contextualizá-

lo em relação ao cenário pandêmico e seus desafios docentes. No final 

de dezembro de 2019, uma série de casos de pneumonia atípica, na 

época de origem desconhecida, foram relatados em Wuhan, China. 

Dias depois, o agente etiológico foi identificado como um novo coro-

navírus chamado SARS-CoV-2, e a doença que produziu foi chamada 

de COVID-19 (MOJICA-CRESPO et al., 2020). 
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Esta nova doença tornou-se a quinta pandemia documentada 

desde a pandemia de gripe de 1918 e espalhou-se rapidamente pelo 

mundo (LIU et al., 2020), configurando-se como uma crise humanitá-

ria, social e psicológica. Cabe nos atentarmos que especialistas tem 

indicado que a quarta onda                   desse evento pandêmico se 

estabelecerá como uma crise de saúde mental, causada pelo medo, 

processos excessivos de perdas e dificuldades financeiras que impacta-

rão no acesso a direitos básicos de sobrevivência. O desencadear da 

quarta onda, somado a sociedade urbana pós-moderna aumentam a 

probabilidade do adoecimento físico e mental, gerando níveis de es-

tresse elevados (WANG et al., 2019; FIOCRUZ, 2020). Destaque 

ainda para a necessidade de se desafiar constantemente para entregas 

e exigências cada vez maiores, tendo em vista o crescimento do de-

semprego e a redução de salários.  

Em meio a essas preocupações, tem-se o trabalho, que sem-

pre foi o centro das tarefas da vida adulta, que se estabeleceu enquan-

to um teletrabalho para a proteção sanitária de todos. No entanto, 

leitor, reflita que essa configuração trabalhista sem precedentes exigiu, 

e ainda exige, a conciliação do ambiente de trabalho, de lazer e conví-

vio familiar como sendo um só. Traduzindo-se na perda de alguns 

direitos trabalhistas, como a falta de respeito frente as jornadas labo-

rais, evidenciada pela redução da possibilidade de um tempo de folga, 

férias ou de descanso, distanciamento social da equipe de trabalho em 

suas respectivas casas, e a acumulação de tarefas domésticas, mater-

nais/ paternais com as tarefas laborais. A falta de tecnologia para a 

execução  

das funções de forma online, como a baixa capacidade da internet ou 

equipamentos eletrônicos ultrapassados ou sem manutenção também 

contribuíram de forma significativa para o agravamento da situação. 
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Ademais, estudos têm apresentado que há um impacto maior 

devido as tecnologias utilizadas. O impacto substancial no campo da 

comunicação frente a necessidade ainda maior de se utilizar aplicati-

vos de mídia que permitam o trabalho a distância e aprendizagem 

online. O tempo prolongado diante das telas, tablets e dispositivos 

inteligentes aumentam o estresse e a ansiedade, os quais relacionados 

ao tempo de quarentena e a barreira existente pelo isolamento social, 

podendo levar os professores a exaustão e ao esgotamento (MHEI-

DLY et al., 2020). 

Evidenciou-se que os professores de diversos níveis de ensino 

tiveram que reinventar suas condições de trabalho e suas técnicas 

metodológicas com os desafios de não ter uma literatura científica 

para embasar suas práticas, estando muitas vezes sendo guiados pelo 

improviso e a criatividade de suas aulas. As reportagens e as redes 

sociais têm demonstrado diversas ações inovadoras para que as aulas 

continuem, em uma espécie de “o show tem que continuar”, e o pro-
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fessor ocupa-se de suprir demandas sociais e econômicas, exercendo 

muitas vezes um papel de amparo social. Já se tinha conhecimento 

que as atividades profissionais expõem o trabalhador a preços emoci-

onais, como o estresse, a ansiedade e até mesmo quadros mais crôni-

cos como o transtorno depressivo maior ou a crises de ansiedade e 

pânico. Como a docência é uma das profissões com grande envolvi-

mento interpessoal e de assistência, ela se torna um grande terreno 

para o adoecimento (MASLACH, 2005).  Para nossa discussão foca-

remos no estresse, ou pior, na consequência do estresse em seu exces-

so, principalmente em um ambiente de trabalho: a SB. 

A SB caracteriza-se como uma reação emocional do orga-

nismo a partir do contato focal e constante com preocupações ou 

problemas relacionados as suas funções laborais. Essa tensão emocio-

nal se torna crônica, ou seja, a pessoa passa a coexistir com essa ten-

são. Como Maslach e Jackson (1981, p.21) afirmam “o trabalhador se 

envolve efetivamente com os seus “clientes”, se desgasta e, num ex-

tremo, desiste, não aguenta mais, entra em Burnout”. 

Os principais sintomas desse quadro clínico são estabelecidos 

na literatura como a exaustão emocional (sentimento de que há um 

esgotamento dos recursos emocionais para executar o trabalho), a 

despersonalização (há o endurecimento afetivo, um cinismo na rela-

ção com as pessoas envolvidas no trabalho) e a falta de envolvimento 

pessoal com a função exercida (afeta-se a habilidade de realizar a 

função, tendo uma evolução negativa). Além do cansaço mental, 

existem déficits cognitivos como a dificuldade de concentração e per-

da de memória imediata, e crises de ansiedade ou de humor. Em al-

guns casos, devido a relação do cérebro com outros sistemas (imuno-

lógico e endócrino), evidencia-se a baixa do sistema imunológico 

(LIPP; MALAGRIS, 2001). 
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Para além da descrição semiótica da SB, nós destacamos os 

principais pontos laborais e psicológicos e traçamos um paralelo com 

uma amostra de 42 colegas que se prontificaram a participar deste 

estudo, também, nos atentamos a destacar os paralelos sócios econô-

micos e culturais que encontramos na literatura científica. Esses para-

lelos podem ser descritos como as diferenças no ensino público e pri-

vado, o professor visto como um trabalhador de uma organização que 

busca lucro, e as diferenças de gênero presentes na educação e no 

trabalho.  

O adoecimento mental laboral tem reflexos socioeconômicos 

importantes dentro das organizações, eles elevam os custos trabalhis-

tas e da previdência social por meio da alta rotatividade e absenteísmo 

e da baixa produtividade do professor enfermo. O declínio na produ-

tividade do professor pode impactar em seu salário, desempenho da 

aprendizagem dos alunos e na organização da rotina, multiplicando o 

impacto em outros contextos sociais de sua vida, como estudantes e 

suas famílias. Mesmo que medidas legais estejam previstas para essas 

situações, por meio da lei nº 3.048/99 da previdência social a qual 

inclui a SB como uma doença de trabalho (BRASIL, 1999), pode-se 

encontrar na prática profissional o medo e a insegurança para utilizar 

esses mecanismos.  

Um estudo nacional em parceria com a UNESCO e identifi-

cou, além das problemáticas organizacionais, as desigualdades regio-

nais e as diferenças em relação a instituições públicas e particulares no 

contexto da educação. Os resultados demonstraram que os professores 

das escolas públicas estão em condições econômicas e sociais inferio-

res às da escola privada e mesmo, após anos desse estudo, outros au-

tores continuam reforçando está discrepância (ANDRADE et.al., 

2004; ESTEVES- FERREIRA, 2014; BORBA et al., 2015). As condi-

ções de trabalho das instituições públicas apresentam menos ativida-

des lúdicas e culturais e menos acesso a meios tecnológicos de ensino. 

Sobre as diferenças de gênero, encontramos que as mulheres 

tendem a ser mais acometidas, principalmente, devido aos papéis 

sociais que estabelecem em suas multifunções, sendo mães, donas de 

casa e trabalhadoras, e em muitas vezes, chefes de família e/ou mães 

solteiras. Assim como fatores potencializadores da SB que se eviden-
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ciam em relacionamentos problemáticos e desarmonia na vida pesso-

al.  

Em estudo sobre as condições de saúde de professores no 

Brasil, De Lima et. al. (2020), discutem as atitudes e comportamentos 

da sociedade em relação as escolas e seus trabalhadores. Os autores 

contrapõem que essa dinâmica deve ultrapassar o sistema institucional 

e se atentar a saúde individual desses professores, propondo até mes-

mo que essa discussão seja contemplada na formação do profissional 

sobre a sua saúde e a imagem social como docente.   

O ponto social de críticas constantes ao sistema escolar, a 

sensação de fracasso em paradoxo ao sentimento de confiança, de 

pertencimento e de competência, coloca o professor como uma figura 

paradoxal que ao mesmo tempo em que estabelece a escola como 

uma instituição de importância social, força-se a pensar em seu declí-

nio frente as demandas pós-modernas (PIRES et al., 2017). 

Esse declínio tem diversas facetas como o baixo salário, au-

sência de acompanhamento das performances e de uma qualificação 

profissional, a percepção de não empregabilidade que podem gerar a 

desmotivação de mudanças desse cenário (VÓVIO; ALMEIDA, 

2019). Pereira (2017) descreveu que dois terços dos professores se 

colocam como pessimistas frente ao prestígio de sua profissão. E ain-

da, Rabelo (2013) discute que os mais jovens na profissão demons-

tram mais sofrimento em relação a ela. 
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De Lima (2020) desenhou um paralelo interessante em rela-

ção a área geográfica, considerando que parte sul do território brasilei-

ro demonstra maior otimismo. Assim como os professores de áreas 

tecnológicas e de disciplinas científicas que reverberam em maiores 

consequências sociais positivas, como o status social e maiores possi-

bilidades para os alunos. 

 

Evidenciou-se que o ensino remoto emergencial imposto pela 

pandemia implantou um cenário inovador no qual os professores 

extraordinariamente executam uma jornada laboral de 24 horas/ 7 

dias por semana (SANTOS et al. 2021), ou seja, adotam este tipo de 

comportamento na tentativa de suprir a fragilidade frente aos obstácu-

los, adotando uma rotina contínua, sem pausas, com disponibilidade 

irrestrita, ultrapassado a carga – horária contratual. Cenário diferenci-

ado em relação a carga horário do trabalho apresentada por Sanches e 

colaboradores (2019), na qual apontou, um ano antes da pandemia, 

que a carga horária média de trabalho semanal do docente de nível 

universitário era de 32,5 horas. Do total de entrevistados, 48,3% con-

firmaram carga horária de 40 horas semanais, havendo confirmações 

de carga horária superior a 45 horas por semana. 

Esta adaptação emergencial, complexa e ainda desestruturada 

diante do ensino remoto culminou neste aumento de horas trabalha-
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das, tempo dedicado a adaptação com as ferramentas tecnológicas, 

bem como o enquadramento de compromissos conjugais, materno-

familiares e domésticos na nova rotina diária (LOSEKANN et al., 

2020). 

 A nova realidade educacional tem exigido mudanças mo-

mentâneas e permanentes quanto ao aprendizado e utilização de mei-

os e tecnologias digitais na perspectiva crítica, reflexiva, interativa e 

motivacional para os estudantes (MORENO; MACHADO, 2020). 

Essas mudanças evidenciam ainda mais as dificuldades e responsabi-

lidades dos docentes e a preocupação com relação ao desempenho 

executado a distância, em meio as adversidades impostas pelo mo-

mento, os medos, incertezas, dúvidas, expectativas e cobranças. Aos 

docentes restou reinventar-se e exercer a criatividade com maestria 

preservando o contexto pedagógico e a qualidade do ensino. 

Diante do atual contexto educacional os docentes se depara-

ram com novas exigências que repercutiram em sua rotina social e 

laboral, em virtude do aumento da carga horária, do ritmo e diversi-

dade do trabalho. Observa-se que esses profissionais foram afetados 

no contexto financeiro, afetivo e motivacional (SANTOS, 2021). 

Somando-se ao cenário pandêmico que vivemos, o qual por si 

só já é um agente estressor, Losekann (2020), ainda esboça o fato de 

inúmeros docentes estarem adoecendo física e mentalmente em silên-

cio, como consequência da pressão para atingir os objetivos impostos 

por instituições e gestores, além do sentimento de culpa pelo desinte-

resse e evasão do estudante. 

 

Achados do estudo e reflexões que emergiram 

Dentro da literatura discutida acima, são apresentadas a se-

guir algumas percepções sobre a amostra de professores que participa-

ram do estudo para esse capítulo. Todos os professores que nos res-

ponderam atuam no Sul do Brasil, 63,3% em instituições privadas e 

metade dos professores atuam no ensino superior- outra metade, tem 

a atuação dividida entre o ensino médio (20,83%), ensino fundamen-

tal (16,67%) e o ensino infantil (12,50%). Como veremos a seguir, 

esses três fatores podem ter contribuído para que nossa amostra não 

tenha resultados expressivos de SB, apesar de ter identificado, indivi-
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dualmente, 5 professores com a pontuação do inventário dentro dos 

sintomas para SB (TABELA 1). 

TABELA 1- Característica dos participantes. 

Sexo Idade Tem fi-

lhos? 

Experiência 

(anos) 

Nível ensino 

F 40 S 10-15 Pós-graduação 

F 33 S 5-10  Médio 

F 30 N 3-5  Fundamental 

F 42 N 5-10 Médio 

M 46 S 5-10 Médio 

M 33 S 5-10 Médio 

M 38 N 5-10  Médio 

F 30 N 3-5  Superior 

F 54 N 20 ou mais Superior 

F 51 S 3-5 anos Superior 

M 52 S 20 ou mais Superior 

F 42 S 10-15 Fundamental 

F 42 S 10-15 Fundamental 

M 40 S 15-20 Superior 

F 42 S 10-15 Fundamental 

F 48 S 20 ou mais Infantil 

F 45 S 20 ou mais Fundamental 

 

F 48 S 20 ou mais Fundamental 

M 48 N 5-10  Médio/ Superi-

or 

M 41 S 5-10  Médio, superi-

or, pós-

graduação 

F 29 N 5-10 Médio 

F 51 S 3-5 Superior 

F 68 S 20 ou mais Superior 

M 42 S 20 ou mais Superior 

F 33 S 10-15 Superior 

F 44 S 15-20 Superior 

M 55 N 20 ou mais Superior 

F 47 S 20 ou mais Superior 

F 47 S 20 ou mais Superior 

F 40 S 10-15 Infantil 
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M 30 N 3-5 Infantil 

F 40 S 15-20 Infantil 

F 43 S 3- 5 Infantil/ Fun-

damental 

F 43 N 20 ou mais Superior 

F 50 S 20 ou mais Médio/Superior 

F 40 S 10-15 Superior 

F 42 S 3-5  Superior 

F 40 S 10-15  Superior 

F 41 S 20 ou mais Fundamental 

F 43 S 10-15    Infantil 

F 50 S 20 ou mais Médio/Superior 

M 48 S 3-5 Superior 

Fonte: as autoras, 2021. 

Assim, a amostra evidenciou o que outros autores relataram. 

Os 42 professores residem no Sul do país, caracterizando a região de 

maior otimismo quanto a vida profissional (DE LIMA et al., 2020), 

metade deles atuaram em instituições particulares que tem mais estru-

tura e incentivo para o trabalho, e metade deles atuam com o ensino 

superior, destacando-se com maiores consequências sociais positivas, 

status social e desenvolvimento profissional (DE LIMA et al., 2020). 

Os professores apresentam a idade média de 42,7 (±7,7) anos. 

76,19% (±15,5) tem filhos, 71,43% (2,48±11,37) moram com mais 

pessoas e 28,57% (±11,37) deles moram sozinho, ou seja, a maior 

parte da amostra mora com pelo menos 2 outras pessoas, o que pode 

ser considerado um fator protetivo ao estresse, tendo em vista que 

podem ter pessoas para dividir as tarefas domésticas e podem ter uma 

convivência social. O tempo médio de atuação como professores foi 

de aproximadamente 14,11 anos (±9,82), outro fator que pode ser 

considerado positivo para o manejo do estresse, tendo em vista a ex-

periencia com a profissão e com a rotina laboral. 

Em relação ao Inventário de Burnout Maslach, o inventário 

permite avaliar como o trabalhador interpreta as vivências do seu 

trabalho. Por meio de três dimensões a exaustão emocional, desper-

sonalização e realização pessoal, tem-se um índice de Burnout con-

forme os escores em cada dimensão (MASLACH, 1993).  
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Para a avaliação foi adotada a sugestão de Maslach e Jackson 

(1986) que indica que altos escores de exaustão emocional e desperso-

nalização em conjunto com baixos escores de realização profissional 

indicam alto nível de Burnout. A pontuação do questionário é classifi-

cada de 1 a 5, sendo 1 para nunca, 2 para algumas vezes ao ano, 3 

para algumas vezes ao mês, 4 para indicar algumas vezes na semana e 

5 para diariamente. Em relação aos estudos de Maslach e Jackson 

(1981) as dimensões do inventário são satisfatórias (α= 0,71 a 0,90). O 

coeficiente de teste-reteste estão entre 0,60 e 0,80 (período de até 1 

mês). 

Portanto, podemos considerar, por meio da análise da fre-

quência das respostas, a sintomatologia apresentada pela amostra dos 

professores participantes. Na figura 1, observou-se que a despersonali-

zação foi a característica menos presente no cotidiano da amostra, 

apresentando maior escore na interpretação “nunca” e “quase nun-

ca”. A despersonalização manifesta-se por atitudes negativas e de 

cinismo com os envolvidos na tarefa laboral, a rigidez afetiva e a indi-

ferença. Diante do trabalho, o professor apresenta ansiedade e atitude 

negativa, como uma tentativa de defesa emocional (PENACHI; TEI-

XEIRA, 2020). Diferentemente da exaustão emocional que se estabele-

ceu como um sintoma com mais frequente da amostra, estando pre-

sente nas frequências “as vezes”, “quase diariamente” e “diariamen-

te”. Na exaustão emocional os professores podem se comportar de 

forma intolerante, com o humor irritável e de forma pessimista, ainda, 

podem ter rotinas rígidas e inflexíveis e se demonstrarem insensíveis 

(PENACHI; TEIXEIRA, 2020). 
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FIGURA 1- Dimensões da Síndrome de Burnout 

 
Fonte: as autoras, 2021. 

 

Já a realização pessoal é uma característica que adota um pa-

drão crescente em função da intensificação diária da frequência em 

que é citada, sendo uma boa condição emocional, já que os escores de 

avaliação desse grupo de sintomas são inversas a despersonalização e 

a exaustão emocional, ou seja, quanto maior a percepção de realiza-

ção pessoal do professor, menos propenso ele estará em relação aos 

estressores de sua profissão. Mesmo que a amostra desse estudo tenha 

demonstrado um escore mais frequente no dia-a-dia em realização 

profissional, não se pode excluir a importância de se estar atento a 

esta sintomatologia, uma vez que, de acordo com Penachi e Teixeira 

(2020), ela é uma das características mais difíceis do profissional reco-

nhecer sobre si, pois deve assumir uma queda na qualidade e no ren-

dimento de seu trabalho, assim como não consegue investir energia 

para realizar suas atividades, estando mais propenso a desenvolver 

outros transtornos como a depressão. Na figura 2 têm-se os fatores 

avaliados no grupo de sintomas da exaustão emocional. Observou-se 

que “trabalhar demais”, “desgaste” e sensação de “esgotamento” ao final 

da jornada laboral, são queixas apresentadas com maior frequência 

pelos professores, corroborando com outros autores que descrevem 

que as novas exigências educacionais repercutiram na rotina social e 

laboral, em virtude do aumento da carga horária, ritmo e diversidade 

do trabalho (SANTOS et al., 2021). 
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FIGURA 2- Escores dos sintomas de exaustão emocional. 

 
Fonte: as autoras, 2021. 

Apesar disso, “frustração” e “decepção emocional” apareceram 

com pouca frequência dentre os professores participantes, mesmo com 

todas as dificuldades, não se sentem frustrados frente aos desafios.  

A figura 3 compreende os critérios inseridos no âmbito da 

despersonalização, evidenciando que basicamente todos os fatores 

pertencentes a este grupo não tem uma frequência diária considerável, 

reforçando a análise da figura 1. 

 

FIGURA 3- Despersonalização 

 
Fonte: as autoras, 2021. 
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vivenciado entre os participantes. De fato, como Panisoara (2020) 
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abordou, os construtos motivacionais relacionados a toda a sistemáti-

ca e compreensão do ensino a distância a fim de apoiar o enfrenta-

mento dos professores durante o trabalho remoto, reforça o quanto 

são importantes. A queixa “objetificação das relações”, em seu todo, 

apareceu com maior frequência, demonstrando o quanto a demanda 

com o ensino remoto tende a afastar os professores dos relacionamen-

tos interpessoais interferindo no real valor dado a dignidade e perso-

nalidade das pessoas. 

FIGURA 4- Realização pessoal. 

 
Fonte: as autoras, 2021. 

 

Na figura 4 têm-se os critérios avaliados introduzidos no con-

texto da realização pessoal. Observou-se que os quesitos “influência 

positiva” e “trabalho valioso” apareceram com frequência diária consi-

derável entre os participantes, demonstrando a valorização do traba-

lho pelos professores mesmo diante das dificuldades. A queixa “calma 

para resolver os problemas” foi a menos citada e ainda assim ocupa a 

segunda posição ao surgir com alguma frequência. Apesar da baixa 

incidência da frequência “nunca” neste segmento, o item “vigorosida-

de” foi o que mais se sobressaiu, indicando que dentre os fatores de 

realização pessoal, o vigor físico e mental poderão ser os fatores nor-

teadores para as frustrações pessoais de um modo geral. Silva e cola-

boradores (2019) relatam que, por ter seu desempenho profissional 

comprometido, o trabalhador passa a ter a sensação de falta de eficá-
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cia e incompetência, sentimento de insuficiência e frustração. Explici-

tando que o esgotamento da criatividade e da capacidade de improvi-

sação frente as atividades online estão inseridas neste contexto. Em 

uma outra pesquisa realizada pela Organização Mundial da Saúde 

(2008), na Região Centro-Oeste do Brasil, a cada 100 professores da 

rede pública, 15 sofriam da SB, prevalecendo os seguintes sintomas: 

sentimento de baixa realização profissional, alto grau de esgotamento 

emocional e distanciamento dos alunos.  

Por fim, esperamos ter passado a você, leitor, a importância 

de se refletir sobre a saúde mental dos professores que estão sobrepos-

tos aos desafios do ensino remoto e do cenário socioeconômico da 

pandemia. Por meio deste estudo identificamos que as mudanças do 

cenário educacional trazem dificuldades e responsabilidades para a 

produção científica. Muitos professores que contactamos para este 

estudo relataram ter receio para responder o questionário, e de alguma 

forma, ser identificado pela sua instituição, outros demonstraram não 

ter tempo ou disposição para responder ao questionário, podem repre-

sentar uma parcela dos professores que estão com cargas horárias que 

extrapolam 40 horas semanais. Outro ponto de destaque deste estudo 

é que o inventário utilizado não apresenta estudos para profissões 

ditas como remotas ou a distância, o que pode exigir mais estudos 

para a distribuição dos fatores investigados pelo inventário.  

Os dados que existem na literatura científica brasileira não 

demonstram dados psicofísicos que comprovem a SB ou outras co-

morbidades encontradas nos professores para se compor os dados 

epidemiológicos. Entretanto, há recorte regionais e de amostras que 

permitem uma discussão social acerca da SB. Diversos estudos podem 

ser realizados, com amostras de diferentes idades, classes econômicas 

e sociais, comparações entre gêneros e momentos da carreira, aspectos 

da formação docente. Além da regionalização é necessário que as 

discussões sobre a SB se rondem da realidade vivida dos professores 

para além de sua imagem no sistema educacional, mas como profissi-

onais e pessoas. 

A SB pode ser considerada um mal-estar do modo de se tra-

balhar pós-moderno, compondo muitas ansiedades e angústias e de-

sadaptações sociais que ocorrem desse cenário. Apesar disso, a resis-

tência dos professores mesmo tendo as adversidades tem se demons-
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trado amplamente em diversas pesquisas, encontrar o propósito e 

sentido da profissão tem sido um grande fator protetivo dos professo-

res e cenário para grande admiração da nossa sociedade. 
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Pessoas com perda auditiva no contexto da área da saúde 

Segundo a Organização Mundial da Saúde, o número de pes-

soas que apresenta algum grau de perda auditiva vem aumentando 

rapidamente no mundo (OMS, 2021). Atualmente, esse número gira 

em torno de 1,5 bilhão de pessoas, mas apresenta uma crescente esti-

mativa de modo que, em 2050, esse número passará para um cenário 

atroz de cerca de 2,5 bilhões de pessoas. Cerca de 466 milhões de 

pessoas (432 milhões de adultos e 34 milhões de crianças), algo como 

5% da população mundial, têm perda auditiva superior a 40 dB no 

melhor ouvido (OPAS, 2019). 

Os estudos revelam que, desde o início da vida, a interação 

social de indivíduos com essa incapacidade é prejudicada quando 

comparada a de uma pessoa com audição integral, criando dificulda-

des para a comunicação. No serviço de saúde, essa constatação não é 

diferente. A barreira comunicativa entre os profissionais e as pessoas 

com perda auditiva incapacitante dificulta no processo de busca e 

oferta de informações e no atendimento em todos os níveis de atenção 

à saúde (FIORATI e ELUI, 2015; MASCARENHAS, 2019) e ações 

norteadas por meio do modelo biopsicossocial e estruturadas nos 

níveis de atenção à saúde foram preconizadas pela Organização 

Mundial de Saúde (OMS, 2003). 

A notória fragilidade dos sistemas de saúde em relação às 

barreiras advindas da comunicação tornou-se mais evidente após a 

vivência da pandemia de COVID-19. As informações sobre o seu 

enfrentamento, para orientações, de forma apropriada e acessível, 
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sobre a prevenção, transmissão e tratamento da doença, são escassas e 

a necessidade do isolamento social agravou o cenário excludente para 

essas pessoas (ALBUQUERQUE et al., 2020).  

O empoderamento de indivíduos, famílias e comunidade so-

bre processos protetivos é um componente do nível primário de aten-

ção à saúde, como exemplo a disponibilização de conteúdo informati-

vo com orientações sobre saúde (OPAS, 2019), para evitar a propaga-

ção do coronavírus, o uso de máscaras de proteção individual tem 

sido incentivado ao redor do globo (CNN, 2020). Um guia informati-

vo disponibilizado pela Organização das Nações Unidas apresenta os 

benefícios e os riscos dessa estratégia de proteção (OMS et al., 2020). 

Curiosamente, nele consta um risco que não está relacionado com a 

transmissão do vírus, mas com a dificuldade de comunicação por 

parte de pessoas surdas ou com extrema dificuldade para ouvir. Logo, 

pode-se pressupor que a população surda tem encontrado dificuldade 

nessa pandemia devido a sua forma de comunicação, no Brasil cha-

mada Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), apropriar-se mais do 

campo visual do que o auditivo. Em primeiro lugar, o uso de másca-

ras de proteção dificulta ouvir o que o outro intercomunicador está 

falando, pois elas abafam o som da voz, impactando a compreen-

são/interpretação de quem tem dificuldade auditiva extrema (PINA-

RER e TURHAN, 2020). Em segundo lugar, o uso de máscaras de 

proteção dificulta tanto a visualização de expressões empregadas na 

língua de sinais, quanto a leitura labial, prejudicando a comunicação 

entre praticantes. A comunicação por língua de sinais não implica 

somente trabalhar o movimento das mãos, mas também o posiciona-

mento da cabeça e do torso, as expressões faciais, como as que reque-

rem conformação labial em conjunto com os movimentos com a boca 

(ANTONAKOS et al., 2015). 

É certo que existem máscaras transparentes aprovadas pelo 

Food & Drug Administration (FDA) para uso pelo público e que 

permitem a visualização de expressões faciais (SAFENCLEAR, 

2021)1. Contudo, a demanda é muito maior que a oferta, o nível de 

proteção é inferior à de uma máscara N95 (ATCHERSON, 2020), o 

nível de atenuação da voz é maior (13,3 dB) que o de máscaras nor-

mais (5 dB) (PINARER e TURHAN, 2020), de modo que evidências 

apontam que há prejuízo na comunicação envolvendo pessoas surdas 
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reforçando que alternativas devem ser consideradas. O informe da 

ONU também recomenda a utilização de escudos faciais (face shields) 

como alternativa às máscaras, mas com o agravante de conferir menos 

proteção. O emprego dessa outra tecnologia facilita a visualização de 

expressões faciais (MHEIDLY et al., 2020), mas o seu design deve ser 

cuidadosamente escolhido para não prejudicar a realização de movi-

mentos que demandam tocar a cabeça utilizando as mãos. Então, não 

se pode garantir que as informações sobre a Pandemia e formas de 

prevenção do contágio sejam repassadas eficientemente mediante o 

emprego de máscaras e escudos faciais, devendo-se também promover 

outros canais de comunicação.  

Pessoas com deficiências podem estar mais vulneráveis a ad-

quirir o vírus, principalmente se mal informadas a respeito dos meios 

de contágio. Um estudo indicou que, em uma hora, pessoas sem defi-

ciência auditiva, em média, tocaram a face 23 vezes, sendo 12% na 

região dos olhos, 14% do nariz e 16% da boca (KWOK et al., 2015). 

Devido à característica da comunicação da comunidade surda, cuja 

linguagem de sinais permite ainda outras comunicações não verbais 

que utilizam as mãos, como o toque intercomunicador (BETINES e 

HALL, 1987), é de se supor que estes toquem mais o rosto com as 

mãos. Isso faz com que, na pandemia de coronavírus, haja a necessi-

dade de mantê-los sempre bem informados (WERNECK et al., 2020). 

Além disso, a saúde pública está encarregada de proteger e melhorar 

as condições de saúde da comunidade por meio de fornecimento de 

educação e estilo de vida, portanto, promovendo a saúde.  

 

Tecnologia em saúde e acessibilidade para pessoas surdas 

A saúde é um direito fundamental do indivíduo (BRASIL, 

1988). Dessa forma, a necessidade da criação de estratégias de acessi-

bilidade e políticas públicas que auxiliem na interface entre os profis-

sionais da saúde e as pessoas com perda auditiva devem ser promovi-

das (BARBOZA e ALMEIDA, 2020). Para interligar saúde, educação 

e informação à comunidade, a tecnologia em saúde com ênfase na 

tecnologia de informação é uma importante aliada, sendo incorporada 

em diferentes processos, proporcionando mudança do comportamen-

to na área da saúde (WILLIAMS et al., 2019). 
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A tecnologia tem se diversificado no mundo contemporâneo. 

Particularmente, quando há ênfase na saúde, e empregada pelos sis-

temas de assistência, ela configura uma área específica denominada 

Tecnologia em Saúde. Esta tem como foco principal a melhoria das 

condições de saúde, com base na percepção biopsicossocial do indiví-

duo e da coletividade, interligando com múltiplas áreas (MINISTÉ-

RIO DA SAÚDE, 2012). 

Busca-se cada vez mais explorar diferentes possibilidades associadas à 

tecnologia, informação e comunicação em saúde (WILLIAMS et al., 

2019). Atividades educativas com as equipes e os próprios surdos, 

além do desenvolvimento e adaptações de tecnologias específicas 

direcionadas à promoção da saúde, são estratégias para superar as 

barreiras da comunicação (PAIVA et al., 2020).O acesso à informação 

para deficientes auditivos se dá por meio da acessibilidade oferecida e 

sua necessidade cotidiana encontra-se assegurada pela Convenção 

Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência que esta-

belece que os estados tomarão as medidas para promover o acesso de 

pessoas com deficiência a novos sistemas e tecnologias da informação 

e comunicação. A Constituição da República de 1988, em seu artigo 

5.º, inciso IX, descreve sobre o direito à informação livre “como um 

direito de toda a cidadania, abarcando as liberdades de informar, 

informar-se e ser informado” (BARBOZA e ALMEIDA, 2020) 

(BRASIL, 1988). 

A Internet é um meio que possibilita a disseminação de in-

formação. A comercialização da Internet trouxe a disseminação de 

vários tipos de conteúdo e aplicações relacionadas (tanto texto quanto 

vídeo) para o mundo online (STOCKER et al., 2017). A cada dia que 

passa, o acesso à informação ocorre em velocidade cada vez mais alta 

e com grande disponibilidade em dispositivos móveis pessoais. Pesso-

as com deficiência auditiva também podem se informar sobre a CO-

VID-19 por meio da leitura de sites de notícias. Contudo, nem sempre 

essa acessibilidade está disponível ao usuário (JENSEN e ØVAD, 

2016).  

Os sítios de Internet, geralmente, apresentam informações em 

formato textual, que são lidos pelos seus visitantes. Contudo, outras 

mídias podem se apresentar como alternativas. O conteúdo em vídeo 

é bastante pervasivo, pode-se encontrar diversos tipos de informação 
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nessa modalidade de mídia, mas de nada adianta se essa informação 

não estiver disponível a todos. Hoje em dia, há grandes chances de se 

procurar algo na grande rede ou nas principais máquinas de busca e se 

conseguir a sugestão para um vídeo (SPINA, 2021). Spina (2021) 

relata que, em 2018, 85% dos usuários de Internet nos Estados Unidos 

da América assistiam vídeos online. O seu artigo ainda reporta que, 

em 2022, cerca de 82% de todo o tráfego ocorrerá por esse meio. 

Presume-se que a difusão de conteúdo em vídeo não vai desaparecer 

tão cedo e talvez seja a tendência a se apostar como meio de transmis-

são de informações também para pessoas com necessidades especiais. 

Contudo, a disponibilidade de vídeos e áudios pode criar uma desvan-

tagem para pessoas com anacusia se não houver a devida acessibilida-

de. Claramente, dadas as perspectivas de crescimento, pessoas com 

deficiência auditiva, mas também visual e cognitiva, podem ter difi-

culdade nesse acesso. Segundo Shiver e Wolfe (2015), o tema que 

mais preocupa pessoas com anacusia no uso da Internet foi a ausência 

de acessibilidade nos portais. Em seu estudo, qualquer tentativa de 

geração de legendas (automáticas ou não) para vídeo é preferível do 

que o simples texto ou vídeo sem transcrição. No caso, é importante 

destacar que o estudo daqueles autores não considerou a geração de 

imagens com tradução para língua de sinais. 

Naquilo que concerne à transmissão de informações a pessoas 

surdas, além da difusão de textos, há a possibilidade de empregar 

legendas automáticas (closed captions) aplicadas a vídeos e outras 

transmissões de imagem.  

A técnica de geração dinâmica de legendas já foi proposta, 

inclusive com destaques de cor para palavras-chave, dependendo de 

contexto (HONG et al., 2011). A tecnologia elaborada trouxe benefí-

cios como colocar a legenda em local espacialmente mais apropriado, 

pelo mapeamento do texto a ser exibido ao reconhecimento de quem 

faz a respectiva locução na imagem. Apesar da sofisticação da técnica, 

a opção pelo emprego de geração de transcrição automática ainda 

pode ser inapropriada. Outro estudo analisou a geração de legendas 

automáticas para investigar se elas são suficientemente precisas para 

suprir as necessidades instrucionais de estudantes surdos (PARTON, 

2016). Os resultados apresentaram mais de 500 erros frasais em pouco 

mais de uma hora de vídeo. Precisamente, houve uma média de 7,7 
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erros frasais por minuto. Acredita-se que, futuramente, a geração 

automática de legendas apresentará evolução que permitirá diminuir a 

inexatidão observada, favorecendo a acurácia da transmissão de in-

formações. Contudo, não se pode assumir que essa técnica possa su-

prir as necessidades de acesso a importantes informações de preven-

ção na pandemia de COVID-19. Portanto, para o presente momento, 

alternativas à geração dinâmica são mais indicadas como a geração 

manual de texto e a produção de materiais com tradução do conteúdo 

em difusão para a língua de sinais. 

Um estudo realizado por Pascual et al. (2015) estudou o im-

pacto que barreiras de acessibilidade causam no “ânimo” de usuários 

com anacusia durante a navegação web. As barreiras consideradas na 

investigação envolveram “Áudios sem transcrição”, “Vídeos sem 

legendas” e “Textos complexos”. Apesar de que o estudo envolveu 

um pequeno número de voluntários (10 pessoas totalmente surdas e 4 

pessoas com perda auditiva moderada), os autores puderam observar 

vários aspectos que devem ser observados quando se produz informa-

ção para esse público. A difusão por vídeo atrai a atenção dos visitan-

tes, pois estes alimentavam a expectativa de encontrar a tradução ou 

transcrição do conteúdo veiculado. Por outro lado, os visitantes não 

se mostraram receptivos a tarefas de leitura, pois reconheciam as pró-

prias limitações. Nesse sentido, reforce-se que os esforços para a dis-

seminação de informações para a comunidade com anacusia empre-

gando vídeos, principalmente, com tradução em LIBRAS ou transcri-

ção em texto simples devem ser incentivados. 

Outra possibilidade de disseminação de informação em pre-

venção à COVID-19 pode ocorrer por meio de portais de tecnologia 

para educação em saúde de surdos (GALINDO, 2019). Os autores 

realizaram uma revisão integrativa em um intervalo de 15 anos, pes-

quisando 3367 artigos. Eles relataram haver uma escassez de recursos 

tecnológicos para disseminar a educação em saúde para os surdos. Os 

resultados apresentaram a mídia em vídeo como a predominante nes-

se intento, sendo seguida pelas tecnologias computadorizadas como 

sites e cursos online. No que diz respeito aos temas em difusão, o 

trabalho apresentou os seguintes assuntos em ordem decrescente de 

frequência: câncer, saúde oral, sexualidade, depressão, dieta saudável, 

incerteza, asma, envenenamento por chumbo e acidentes químicos.  
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Com relação aos esforços realizados pelo projeto “Unidos pela Saú-

de”, somente o tema asma está mais intimamente relacionado à CO-

VID-19. O fato de a revisão apontar o vídeo como a mídia preferenci-

al para instrução em saúde corrobora a opção pela tradução das in-

formações no site “Unidos pela Saúde” para LIBRAS e difusão por 

esse meio. O trabalho de Galindo et al. (2019) conclui que o uso de 

tecnologias para educação em saúde de surdos foi eficaz e ressalta a 

importância de se construir novas tecnologias e cobrir mais áreas da 

saúde para essa população. 

Nem só de vídeo e transcrição ocorre a acessibilidade de na-

vegação web por pessoas surdas. Tecnologias novas são criadas e 

apresentadas na literatura. Um exemplo dessas tecnologias, pode ser o 

emprego de dicionários de línguas de sinais embarcados em navega-

dores de Internet. Jensen e Øvad (2016) experimentaram com um sítio 

de Internet dessa modalidade. O sítio era capaz de traduzir palavras-

chave no texto para língua de sinais. O desempenho dessa estratégia 

foi comparado ao desempenho do mesmo sítio sem a tecnologia dis-

ponível. O tempo de realização da tarefa proposta no método foi me-

nor quando a tecnologia estava disponível. Os autores ainda argumen-

tam que navegantes virtuais surdos usam a estratégia de busca e cor-

respondência (search and match) textual mais vezes e, por isso, a tecno-

logia proposta por eles obteve um bom desempenho. Contudo, isso se 

aplica a buscas textuais e não a vídeos. Uma tecnologia equivalente 

aplicada às mídias gráficas seria de grande valia e poderia aumentar 

imensamente as possibilidades de transmissão de informação para a 

população com dificuldade de audição ou completamente surda. 

Não só a acessibilidade é fundamental. Há também a questão 

da qualidade das informações. A revisão realizada por Manchauah et 

al. (2020) teve o objetivo de determinar a qualidade, legibilidade e 

adequação de informações e materiais de saúde relacionados à audi-

ção e deficiência auditiva para pessoas com anacusia. A conclusão é 

que esses materiais geralmente têm baixa qualidade e adequação com 

alta dificuldade de leitura (textos complexos). Além disso, relatam a 

necessidade de se produzir conteúdo informativo com mais acessibili-

dade. 

Como visto, há características que são preferidas pela comu-

nidade surda, de modo que é possível apresentar um conjunto de qua-
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lidades que se deseja em um canal de comunicação com a população 

com anacusia. O Quadro 1 sintetiza os principais. 

  

Quadro 1 – Características desejadas em um canal de comunicação com a comunidade 

com anacusia 

MÍDIA CARACTERÍSTICA 

TEXTO Simplicidade 

TEXTO Contraste de cores 

TEXTO Dicionário de termos 

IMAGEM Incorporação de texto alternativo 

VÍDEO Identificação do locutor 

VÍDEO Transcrição textual 

VÍDEO Tradução para língua de sinais 

 

Por outro lado, para a comunicação ser efetiva entre um sur-

do e um sistema computacional, recursos adequados podem ser elen-

cados para garantir a acessibilidade, começando pela difusão da in-

formação na “linguagem natural” da pessoa para satisfazer as restri-

ções de inteligibilidade e comunicação (FOTINEA e EFTHIMIOU, 

2008). Nesse escopo, o emprego da linguagem de sinais apresenta-se 

como o meio preferencial de comunicação. 

O site “Unidos pela Saúde”1 é uma tecnologia de informação 

de saúde para as pessoas com perda auditiva. Foi criado por profissio-

nais da área da saúde voluntários e estudantes vinculados ao Progra-

ma de Pós-Graduação Stricto Sensu em Tecnologia em Saúde, da 

Pontifícia Universidade Católica do Paraná. Por meio dele são veicu-

lados textos e vídeos informativos, todos com tradução em LIBRAS, 

sendo um verdadeiro facilitador para o acesso às informações dispo-
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nibilizadas pelo governo1 e os profissionais de saúde. Para proporcio-

nar uma experiência de qualidade, a edição de todo o material é pa-

dronizada conforme as Diretrizes do Projeto “Unidos pela Saúde”. 

Para explorar o site, o usuário tem a possibilidade de optar por quatro 

abas: Coronavírus (COVID-19); áreas; sobre e contato. 

Desde a sua disponibilização ao público, no início do enfrentamento 

da Pandemia de COVID-19 (31 de março de 2020) até o dia 31 de 

março de 2021, o site obteve um total de 10.562 visualizações, sendo 

8.305 visualizações de páginas únicas, 5.110 usuários foram contabili-

zados, sendo 87,6% novos usuários e 12,4% usuários recorrentes. A 

Tabela 1 demonstra a distribuição das visualizações de cada página 

acessada.   

A página inicial do site apresenta ao usuário o nome e o logo 

do projeto que trazem a representatividade da união de pessoas com 

diferentes expertises em prol do bem-estar e saúde plena da população. 

Ela também traz informações sobre o Coronavírus, dicas de saúde em 

áreas diversificadas e jogos para o período da pandemia. Por entender 

que os brasileiros ouvintes precisam conhecer e assumir a LIBRAS 

como a segunda Língua Oficial do Brasil, compreendendo assim que 

essa língua é o elo que une ouvintes e surdos (GESSER, 2009), o site 

disponibiliza alguns sinais como imagens animadas (GIF) de termos 

usados nos vídeos e textos.  

 

Tabela 2 - Distribuição das visualizações de cada página acessada. 

Página do site Distribuição das visualizações 

Página inicial 56,99% 

Sinais em LIBRAS - 

aprenda sinais em LI-

BRAS na pandemia 

12,72% 

Psicologia - dicas para o 

período da quarentena 

5,15% 

Exercícios - dicas para o 3,17% 
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período da quarentena 

Coronavírus - vídeos do 

Governo do Estado do 

Paraná 

3,04% 

Fisioterapia - dicas para 

o período da quarentena 

2,68% 

Aba “sobre”  2,28% 

Aba “contato” 1,26% 

Oftalmologia - dicas 

para o período da qua-

rentena 

0,40% 

Nota I - Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) 

A interpretação em LIBRAS para conteúdo em formato de 

texto se faz necessária, pois o português não é a língua materna das 

pessoas surdas, apenas há dificuldade na interpretação dos textos e em 

palavras de cunho científico (SILVA et., 2016). Em LIBRAS, há ter-

mos técnicos de áreas específicas do domínio da saúde que pessoas 

surdas podem desconhecer por não fazerem parte dos sinais utilizados 

no seu cotidiano. Nesse aspecto, o site oportuniza o aprendizado de 

sinais específicos como, por exemplo, o próprio sinal para “Coronaví-

rus”, “alvéolo pulmonar”, “dificuldade respiratória”, entre outros.  

As tomadas de decisões frente a pandemia tiveram que ser 

adotadas com rapidez e eficiência para amenizar os impactos da pan-

demia. Inicialmente, o objetivo do site era levar informações sobre a 

COVID-19 para a sociedade, incluindo as pessoas com deficiência 

auditiva. Porém, com a repercussão positiva, a ele incorporou-se dis-

ponibilizar outras temáticas relacionadas à saúde e abranger outras 

deficiências, como a deficiência visual. 

Os esforços despendidos para essa temática são notórios, podendo ser 

comprovados em várias esferas. Assim como o Governo do Estado do 

Paraná disponibilizou os vídeos informativos para as traduções em 

LIBRAS pelo projeto “Unidos pela Saúde”, o Governo do Estado do 
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Ceará disponibilizou os vídeos com tradução em LIBRAS em seu site1 

e adequou o sistema para que pessoas com deficiência visual possam 

registrar manifestações, realizar solicitações e consultar a página de 

transparência do governo. Na esfera acadêmica, a criação de projetos 

e de ambiente web para acessibilidade tem sido tema de artigos cientí-

ficos, dissertações de mestrado e teses de doutorado (BENTES et al., 

2020; SOUSA et al., 2020; DE OLIVEIRA e FALCÃO, 2020).Alguns 

sites como o Vlibras1 e o aplicativo Hand Talk1 têm auxiliado pessoas 

que necessitam da LIBRAS para comunicação. O Vlibras é um site 

que pode fornecer tradução de conteúdo digital em texto, áudio e 

vídeo, resultado de uma parceria com o Ministério da Economia, por 

meio da Secretaria de Governo Digital, e a Universidade Federal da 

Paraíba. O Hand Talk oferece a empresas um avatar para traduzir o 

seu site, além de possibilitar gravar áudio em tempo real e aguardar a 

tradução por meio de sinais, um importante meio de comunicação 

para quem necessita da LIBRAS.  

 Apesar da existência de soluções digitais voltadas ao tema, 

ainda não se encontrava um site que unisse a saúde com a LIBRAS, 

tornando mais acessíveis às informações, especialmente durante uma 

pandemia. Portanto, o site “Unidos pela Saúde” propõe fornecer in-

formações atualizadas e diversificadas em áreas da saúde como psico-

logia, fisioterapia, enfermagem e medicina, buscando suprir uma la-

cuna. 

Devido à emergência sanitária e necessidade de que todos te-

nham acesso às informações e façam sua parte no combate à prolife-

ração do Coronavírus, procurou-se ampliar as redes de divulgação dos 

materiais elaborados. Por isso, além do site do projeto, os conteúdos 

também estão disponíveis nas redes sociais Instagram, Facebook, 

Twitter e Youtube1. 

A difusão da informação de forma permanente e em larga es-

cala depende da habilidade de engajamento dos visitantes. A produ-

ção e adição de novos conteúdos de divulgação ao site é um elemento 

importante para atrair a atenção do público, bem como atingir uma 

boa visibilidade em máquinas de busca (ARAUJO, 2021). Além disso, 

precisa-se de comprometimento na manutenção desses recursos. Há 

sites desenvolvidos previamente que, atualmente, estão indisponíveis 

para acesso. Essa inconstância de onde buscar ou a dificuldade de se 
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obter uma informação também configura uma barreira para o acesso. 

Dessa forma, ressalta-se a importância da organização e manutenção 

de um site de referência para essa população. 

Em que pese as técnicas de manutenção supracitadas, houve 

grande repercussão sobre o site “Unidos pela Saúde” devido à difusão 

de sua criação em reconhecidos e populares veículos de informação, 

86 canais de comunicação (entre revistas e jornais, sendo eles escritos, 

por áudio ou videodifusão) buscaram conhecer e divulgar o tema 

abordado pelo site “Unidos pela Saúde”, promovendo assim a divul-

gação na comunidade. 

As redes sociais também têm sido grandes aliadas na difusão 

do conteúdo do site acessível. A página do projeto no Facebook, que 

tem um total de 376 seguidores e 353 curtidas, possui vários vídeos 

que também são disponibilizados no site, um dos mais visualizados 

no Facebook tem um total de 760 visualizações1. Além disso, o vídeo 

gravado para o Programa “Hora 1” alcançou 1.400 visualizações com 

25 compartilhamentos e o vídeo “Vídeo de National Geographic 

SCIENCE 101”, está em 4 mil visualizações1. No Instagram, o perfil 

do site vem aumentando o número de seguidores a cada dia, tendo 

atualmente 421 seguidores, sendo eles de diversas cidades, conforme 

demonstrado na Figura 1, a maioria de Curitiba, São Paulo, Porto 

Alegre e Fortaleza. 

O público prevalente foi do sexo feminino (81,2%), a faixa e-

tária que teve a maior interação com o nosso perfil é de 25 a 34 anos 

(33,9%), os usuários acima de 55 anos foram a minoria (Figura 2), de 

modo que materiais direcionados a essa faixa etária e formas de facili-

tação e incentivo ao uso de tecnologias de informação e comunicação 

se apresentam para a melhoria e engajamento. Os vídeos informativos 

postados têm gerado comentários positivos sobre o “Unidos pela Saú-

de”. Em geral, às duas redes sociais (Facebook e Instagram) renderam 

comentários, dos quais 50% continham elogios, seguido por marcação 

de perfis, e perguntas a “Unidos pela Saúde” seguida por respostas. 
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Figura 5 - Principais localizações de acesso do Instagram. 

 
(Fonte: Insights Instagram, 2021) 

 

Figura 6 - Faixa etária dos usuários do Instagram. 

 
(Fonte: Insights Instagram, 2021) 

Em março de 2021, a equipe decidiu realizar um curso „on-

line‟ para profissionais de saúde intitulado como “LIBRAS na linha 

de frente” utilizando a plataforma do Instagram, que tem crescido em 

número de seguidores e em interações. O objetivo do curso, ministra-

do pelo doutorando do Programa de Pós-Graduação em Tecnologia 
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em Saúde, Intérprete Alexsander Pimentel, foi levar o aprendizado de 

LIBRAS visando os principais termos utilizados no hospital. Nas 

redes sociais houve um pico de novos seguidores durante as publica-

ções sobre o curso. 

É notório que o site “Unidos pela Saúde” tem proporcionado 

benefícios não somente ao público-alvo, que é a população surda, mas 

também aos profissionais de saúde. Com informações novas a cada 

mês, o site tem ganhado destaque. A perspectiva futura do site é dar 

continuidade no processo de acessibilidade às pessoas com deficiência 

auditiva e visual, ampliando para outras deficiências, visto o êxito nos 

métodos e plataformas utilizadas e a contribuição do suporte de difu-

são da grande mídia para o alcance do objetivo do projeto.  
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Caminhos da comunicação alternativa e ampliada 

Este capítulo versa sobre a importância da Tecnologia Assis-

tiva (TA) em comunicação alternativa e ampliada (CAA) para a co-

municação não-verbal de pessoas com necessidades complexas de 

comunicação (NCC) em dois contextos da vida, o escolar e para o 

acesso a serviços psicológicos. Será dada ênfase, principalmente, às 

aplicações que foram encontradas para o Amplisoft nesses dois con-

textos.  

Após a Segunda Grande Guerra, em conformidade com a ne-

cessidade dos Estados Unidos de preverem uma condição legal e jurí-

dica para o acesso de sua população com deficiência, principalmente 

os veteranos de guerra, aos serviços e recursos de reabilitação, em 

1988 surge o termo Assistive Technology. Diversas outras expressões 

foram encontradas como “Ajudas técnicas” e “Tecnologias de apoio”. 

No Brasil, optou-se por traduzir o termo Assistive Technology para 

“Tecnologia Assistiva” e definiu-se, em 2007, por meio do Comitê de 

Ajudas Técnicas da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da 

Presidência da República, que a TA abrange produtos, recursos, me-

todologias, estratégias, práticas e serviços, que visam a promoção da 

funcionalidade de pessoas com deficiências. E mais recentemente, 

baseado no documento normativo de 2007 (CAT, 2007a; CAT, 

2007b), estabelece-se que tecnologia assistiva ou ajuda técnica são os 

produtos, os equipamentos, os dispositivos, os recursos, as metodolo-

gias, as estratégias, as práticas e os serviços que objetivem promover a 

funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da pessoa 

com deficiência ou com mobilidade reduzida, com vistas à sua auto-
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nomia, independência, qualidade de vida e inclusão social (BRASIL, 

2021, p.1). 

Esforços recentes do governo federal e da iniciativa privada 

que tem demonstrado ações para enriquecer o cenário socioeconômi-

co das TA. Em 11 de março de 2021, por meio do Decreto nº 10.645 

entrou em vigência o Plano Nacional de Tecnologia Assistiva (TA) o 

qual dispõe de diretrizes, objetivos e ações para assegurar essas tecno-

logias aos brasileiros (BRASIL, 2021). Apesar dos esforços recentes, a 

TA é uma área do conhecimento que vem sendo construída a um 

tempo considerável. Galvão Filho (2009) realizou uma revisão das 

origens da TA, evidenciando que desde o princípio da humanidade já 

se tinha a busca por utensílios e artefatos que possibilitem ampliar as 

capacidades dos seres humanos. Conforme o autor, até mesmo um 

pedaço de pau utilizado como apoio ao chão pode ser considerado 

como uma TA. Com o passar dos anos, a humanidade apresentou 

progresso quanto aos seus materiais e a sua capacidade de inventar 

tecnologias, e um número incontável de recursos, de simples a alta-

mente tecnológicos, estão disponíveis para auxiliar as pessoas em sua 

funcionalidade. 

O mesmo documento oficial, retoma o Decreto nº 

10.094/2019 que instituiu o Comitê Interministerial de Tecnologia 

Assistiva como responsável por assessorar a estruturação, formulação, 

articulação e acompanhamento da temática, assim como orientar e 

propor estratégias de implementação, entrelaçando o Ministério da 

Educação, Ministério da Cidadania, Ministério da Saúde, Ministério 

da Ciência, Tecnologia e Inovações e o Ministério da Mulher, da 

Família e dos Direitos Humanos (BRASIL, 2021).  

Com esta breve atualização política e social sobre o tema, res-

salta-se o quanto a tecnologia assistiva se insere na sociedade como 

uma área interdisciplinar, complexa e que exige um esforço a altura 

para que as pessoas tenham acesso a tecnologias com qualidade técni-

ca e científica. Por isso, que a TA é estudada de forma interdiscipli-

nar, para que sua pesquisa e desenvolvimento corresponda à comple-

xidade da realidade vivida pela pessoa com deficiência, por meio de 

soluções, dispositivos, métodos que reduzam as limitações dessa inte-

ração com o meio.  
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Cabe destacar que a definição de tecnologia assistiva se esta-

belece dentro de uma visão de deficiência referenciada em um para-

digma inclusivo, que pressupõe que as limitações encontradas em 

uma pessoa com deficiência são resultado de barreiras de seu ambien-

te e sua realidade socioeconômica, e não apenas, da sua deficiência 

em si (GALVAÕ FILHO, 2009).  

Em meio à complexidade da TA, na última década, evidenci-

ou-se um aumento na quantidade de pessoas que têm buscado o uso 

de CAA. A CAA pode ser definida como maneiras de se comunicar, 

compartilhar ideias e sentimentos sem fazer uso da fala, por meio de 

sistemas gráficos, gestos e expressões faciais. O objetivo é incorporar 

as habilidades de comunicação que a pessoa tiver com os sistemas 

possíveis, desde simples a complexos (ASHA, 2018).   

Light e McNaughton (2012) levantam algumas hipóteses para 

esse aumento: o aumento da incidência do transtorno do espectro 

autista (TEA) (em 30 a 50% dos diagnósticos de TEA, a pessoa não 

desenvolve a fala funcional), o aumento das taxas de sobrevivência de 

recém-nascidos com deficiências de desenvolvimento e paralisia cere-

bral (PC), e o aumento da expectativa de vida das pessoas, que gera 

um número crescente de idosos. 

Tendo em vista a complexidade das incidências apresentadas 

por Light e McNaughton (2012), evidencia-se como as pessoas com 

NCC constituem um amplo espectro de distúrbios e desordens comu-

nicacionais. Conforme contextualizado, essas pessoas apresentam 

restrições e/ou limitações na sua independência ocasionadas por difi-

culdades sensoriais, físicas ou do desenvolvimento de sua comunica-

ção. Essas dificuldades apresentam diversas origens, como as desor-

dens neurológicas ou genéticas, por estrutura física e/ou por motivos 

atrelados aos processos de desenvolvimento humano (ASHA, 2016). 

Como apresentam a dificuldade em oralização de sua fala elas podem 

utilizar a CAA como uma forma alternativas à fala para se comunica-

rem.  

 

Amplisoft: um conjunto de softwares de CAA 

O início do projeto Amplisoft ocorreu por volta de 2003, no 

Laboratório de Engenharia de Reabilitação da Pontifícia Universida-

de Católica do Paraná (NOHAMA; MATIAS; JORDAN, 2009). Ele 
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compõe um projeto de CAA que contempla três softwares: o editor 

livre de prancha, o emulador de teclado e mouse e a prancha livre de 

comunicação por figuras.  O Amplisoft vem sendo testado in-vivo para 

que se constitua como uma tecnologia eficiente e eficaz para as NCC. 

Para tanto, explica-se a seguir de forma breve sua composição e mais 

informações sobre o software podem ser encontradas nos sites: 

www.tecladovirtual.org e www.amplisoft.azurewebsites.net, onde 

estão presentes os seus respectivos manuais e os softwares.  

Figura 1- Leiaute do Editor de Prancha de figuras 

 
Fonte: Roth, 2020. 

O Editor Livre de Prancha (FIGURA 1) é uma interface para 

a construção de pranchas de comunicação com temas do cotidiano do 

usuário. O catálogo de figuras é composto por 2.000 figuras de criação 

própria e além dessas figuras, outras figuras do computador do usuá-

rio podem ser exportadas para o software. As pranchas criadas podem 

ser impressas facilitando o uso em diversos contexto e com baixo 

custo. O software permite que sejam cadastrados vários usuários em 

uma conta e em cada usuário podem ser cadastradas várias pranchas, 

organizando conforme a necessidade diária de professores com seus 

alunos ou de profissionais da saúde com seus pacientes. Os requisitos 

do sistema para seu uso é Windows 7 ou superiores, .Net Framework 

4.5, 512 MB de RAM, 400 MB de espaço livre em disco, e resolução 

de tela de 1024x768 ou superior. 

A Prancha de Comunicação AMPLISFOT (FIGURA 2) é 

um software cria de forma dinâmica na tela do computador ou do 

http://www.tecladovirtual.org/
http://www.amplisoft.azurewebsites.net/
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tablet uma prancha com figuras que permite a construção de frases 

por meio dessas figuras. Apresenta também um sistema de predição 

de figuras. A hipótese em relação à predição de figuras é que o seu uso 

diminui o esforço e o tempo de digitação ao utilizar-se a prancha 

(ROTH, 2020). 

Figura 2- Leiaute da Prancha de Comunicação Amplisoft. 

 
Fonte: Roth, 2020 

As primeiras linhas contêm 7 figuras que representam grupos 

descritivos que quando selecionadas apresentam uma coleção de figu-

ras pertencentes a aquele grupo. Na última linha, tem-se uma estrutu-

ra fixa com os botões de comando para a edição da mensagem, como 

o menu, um ícone para limpar, apagar uma figura, um símbolo para 

reproduzir a frase selecionada, um para ajuda ao usuário do software e 

um símbolo para avançar para outras opções de figuras (ROTH, 

2020).  

Essa predição de figuras baseou-se em estudos de Jordan 

(2007), nos quais utilizou um algoritmo de predição de palavras base-

ado nos Modelos Ocultos de Markov (HMM). Em uma digitação 

textual, o HMM diminui em 31% o esforço da digitação comparado 

ao mesmo texto sem o uso da predição (JORDAN, 2007). De acordo 

com Roth (p. 21, 2020):um HMM é uma função probabilística de um 
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processo de Markov, segundo (Kepler, 2010, apud Cinlar, 1975; Ross, 

1970, 1987) os processos ou cadeias ou modelos de Markov foram 

inicialmente desenvolvidos por Andrei A. Markov, e sua primeira 

utilização foi na modelagem de sequência de letras em trabalhos da 

literatura russa, e desde então desenvolveram-se como ferramenta 

estatística geral, sendo amplamente usada no processamento de lin-

guagem natural. 

A predição empregada na prancha Amplisoft parte dessa fun-

ção para processar o corpus de figuras, reduzindo o conteúdo e o nú-

mero de imagens que estão dispostas ao usuário.  

Em relação às principais características técnicas dessa pran-

cha, o Amplisoft possui mais de 2.000 figuras catalogadas. Foi desen-

volvida com base no padrão de projeto Model View View Model, 

possui base de dados interna por meio do SQLite, com código aberto 

desenvolvido em linguagem C.  

O Emulador de Teclado e Mouse (FIGURA 3) é um fra-

mework para o desenvolvimento de emuladores de teclados para uso 

em CAA e a disposição das teclas e símbolos podem ser personaliza-

das da forma que a pessoa necessitar. Henzen e Nohama (2016) des-

crevem que ele funciona por meio da captura de sinais de uma entrada 

USB adaptada para que a pessoa com movimentos de membros supe-

riores reduzidos ou deficiência física possa utilizar-se de algum grupo 

muscular o qual o controle motor voluntario está preservado. Por 

meio desse sistema de acionadores, ela pode comandar a varredura 

por linha e coluna. 

Conforme Henzen (2018, p. 59): 

 
o programa consiste internamente de um gerenciador de leiautes, 
responsável pela parte visual dos teclados virtuais, um processador 
de script para processar comandos encadeados, um gerenciador de 

dispositivos para adquirir sinais dos sensores e o processador de 
comandos que é a parte central, responsável pela emulação de te-
clado e mouse. Emulação significa declarar ao sistema operacional 

para digitar caracteres como se recebidos do teclado e clicar ou 
mover o cursor como se recebido do mouse. 
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Figura 3- Leiaute do Emulador de teclado e mouse Amplisoft. 

 
Fonte: tecladovirtual.org, 2021. 

Essse software fornece opções de acessibilidade para recursos 

de teclado e mouse. Permite a conexão com dispositivos alternativos 

para comandar o teclado e o mouse como, por exemplo, acionadores 

pelo piscar, sopro ou sons. O ETM tem fácil integração com novos 

dispositivos, uma vez que foi desenvolvido com padrões previamente 

estabelecidos para a comunicação com sensores. Além disso, permite 

a integração com diversos atuadores, com o próprio computador e em 

dispositivos embarcados. É independente de plataformas, o que per-

mite seu uso em diversos sistemas operacionais Windows, Android e 

iOS. O ETM também permite a adaptabilidade para outras soluções 

como algoritmos de predição de palavras (HENZEN, 2018).  

 

A importância do Amplisoft no ambiente escolar  

Em relação ao uso da comunicação alternativa, a maior parte 

desses estudos são realizados em escolas (PAULA; ENUMO, 2007; 

SILVA et al., 2013; QUITÉRIO et al., 2017; GUSSO; NOHAMA, 

2018), na interação familiar (KRÜGER et al., 2011; MANZINI; 

MARTINEZ; ALMEIDA, 2015; SMITH; BARTON-HULSEY; 

NWOSU, 2016) e sobre o desempenho da fala/linguagem da pessoa 

com NCC (BERBERIAM et al., 2006; BORTAGARAI; RAMOS, 

2013; QUEIROZ et al., 2018). Eles têm indicado que a efetividade da 

comunicação alternativa envolve principalmente a cooperação entre 

profissionais da saúde e da educação (HEMMINGSSON et al., 2007).  

A escola é um ambiente de intensa aprendizagem e a qual vi-

abiliza, para além da educação formal, o aprendizado de valores, 
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pensamentos críticos, e o desenvolvimento de diversas áreas, como a 

cognitiva, emocional e social. Este contexto deve ser disponibilizado 

também para as pessoas com NCC. Portanto, os profissionais da edu-

cação devem fazer esforços contínuos para que essas pessoas se de-

senvolvam em suas vidas escolares e acadêmicas.  

Em pesquisas realizadas com professores concluiu-se que na 

escola a CAA de baixa tecnologia é a mais utilizada, pois o acesso a 

ela é maior, ela permite a igualdade com os pares (JUDGE, 2006), 

que as crianças façam as tarefas as quais não seriam possíveis a CAA, 

ou seja, ela permite o melhor desempenho da criança com deficiência 

(MASSARO & DELIBERATO, 2017). Os professores também desta-

caram que a CAA deve considerar as características motoras, cogniti-

vas, emocionas e socias do aluno, e as exigências pedagógicas e do 

desenvolvimento (MASSARO & DELIBERATO, 2017). Esses recur-

sos devem considerar as características motoras, cognitivas, emocio-

nas e socias do aluno, e as exigências pedagógicas e do desenvolvi-

mento. Para Deliberato (2011) devem se expandir as ações teóricas 

envolvendo os programas de diferentes áreas do conhecimento que 

versam sobre a comunicação alternativa.  

Roth (2020) realizou testes in-vivo com o Amplisoft em uma 

escola de educação especial. O estudo objetivou compreender o quan-

to o software satisfez as professoras em um contexto educacional. Fo-

ram 9 professoras, sexo feminino, com em média 13,27 anos de atua-

ção na educação especial. Elas não utilizaram comunicação alternati-

va de alta tecnologia anteriormente. Após utilizar o software por 1 

mês com seus alunos, as professoras demonstraram que o uso da 

prancha foi considerado como difícil para 44,4% dos alunos e muito 

difícil para 11,1% deles. Da mesma forma que Judge (2006) e Delibe-

rato (2011), as professoras participantes optaram por utilizar-se de 

cartões e pranchas de comunicação impressas, utilizando-se mais do 

editor de prancha para a confecção das pranchas para imprimir.  So-

bre as situações difíceis que as professoras passaram em relação ao 

Amplisoft evidenciou-se que a falta de formação e apoio continuado 

para o uso do software e os equipamentos obsoletos que travam e 

geram frustração durante o uso foram os principais fatores de dificul-

dade para o uso do Amplisoft (ROTH, 2020)1. 
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A importância do Amplisoft em serviços psicológicos 

Além dos achados em relação ao ambiente escolar, o Ampli-

soft vem sendo testado em relação ao contexto da psicologia clínica. 

A psicologia clínica é um conjunto de serviços que avaliam distúrbios 

mentais, emocionais e comportamentais para realizar o tratamento 

desses distúrbios, com a intenção de promover mudanças em situa-

ções humanas complexas (COMPAS; GOTLIB, 2002). As pesquisas 

nessa área visam compreender as variáveis envolvidas nas mudanças 

clínicas dos pacientes, elas fornecem informações para a efetividade e 

eficácia dos procedimentos terapêuticos (SILVEIRA et al., 2020).  

Considerando que a comunicação é um comportamento hu-

mano, o contexto clínico da psicoterapia é um espaço no qual a CAA 

pode apresentar aplicações para o desenvolvimento de habilidades 

sociais e emocionais importantes para a qualidade de vida e a saúde 

mental das pessoas com NCC.  

De acordo com Krüger et al. (2017), com base em um mape-

amento das últimas décadas sobre os estudos de CAA, há três aborda-

gens psicológicas principais no estudo dessas tecnologias: o cogniti-

vismo, o interacionismo e o behaviorismo. Na perspectiva cognitivis-

ta, considera-se a psicologia do desenvolvimento, em especial, a apro-

priação da linguagem. O uso de uma CAA pode estimular o desen-

volvimento de outras áreas, como a cognição (GUSSO; NOHAMA, 

2018). 

A perspectiva comportamentalista vem sendo a mais utilizada 

para trabalhos relacionados com a CAA. No entanto, contribuições de 

Vigotsky permitem grandes avanços para a apropriação de símbolos 

que são utilizados nos softwares de Pranchas de Comunicação, sendo 

assim um importante mediador para o desenvolvimento da lingua-

gem. Conforme as autoras, um software pode ser um instrumento de 

mediação semiótica com consequências positivas na cognição, lingua-

gem e identidade da pessoa com NCC (KRÜGER et al, 2017). 

Watson et al. (2021), além de demonstrarem as possibilidades 

da inserção da CAA na psicoterapia, trazem uma importante discus-

são para o acesso das pessoas com NCC aos serviços de saúde mental. 

Os autores destacam que uma prevalência dos transtornos mentais 

concomitante com as NCC é difícil de confirmar, devido a dificulda-

des nos processos diagnósticos que são predominantemente realizados 
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por meio da fala. Essa situação tem corroborado para subdiagnósticos 

ou diagnósticos incorretos que impactam no cotidiano da pessoa com 

NCC. Diversos temas têm sido considerados como de risco para as 

pessoas com NCC, sendo eles a falta de parceiros de comunicação, 

exposição a trauma e abusos, a falta de um vocabulário necessário 

para a saúde mental e para o bem-estar, como luto, perdas, emoções e 

sentimentos. 

O uso de CAA para apoiar o processo terapêutico tem indica-

ções de estudos desde a década de 80, com o uso de símbolos e de 

publicações de estudos de caso que demonstraram eficácia para a 

comunicação não verbal com o paciente. Recursos mais recentes co-

mo o Talking Mats têm apoiado a estruturação de intervenções psico-

terapêuticas na construção de vocabulários compartilhados, como 

para a solução de problemas e intervenção de equipes multidisciplina-

res, ou de vocabulários específicos, como para o conhecimento do 

paciente sobre sua sexualidade (WATSON et al., 2021). 

Weber e Streicher (2021) consideram alguns pontos necessá-

rios na psicoterapia de pessoas idosas com deficiências. Dentre esses 

pontos, a negligência ao acesso de serviços psicológicos a essas pesso-

as, uma vez que exigem outras formas de comunicação para a atuação 

psicoterapêutica, ou seja, apresentam dois desafios principais aos 

psicoterapeutas: o foco da relação não está na fala, mas sim, na co-

municação não-verbal, e, as capacidades de insight podem ser reduzi-

das em relação a outros públicos-alvo.   

Portanto, as pessoas com NCC enfrentam riscos adicionais 

para o acesso aos serviços mentais, dessa forma, há um significativo 

papel para os cuidadores e profissionais de saúde mental para a pro-

moção da saúde mental (WATSON et al., 2021), e neste cenário que 

as possibilidades da CAA de alta tecnologia pode favorecer na inclu-

são de um vocabulário que seja facilitador para a saúde mental. A 

CAA permite que as capacidades comunicacionais do paciente sejam 

consideradas e ampliadas para que ele tenha um auxílio para cumprir 

suas tarefas terapêuticas. Essa tecnologia possibilita, ainda, que o 

paciente estabeleça modos mais naturais para interagir e construir 

relações, e pode contribuir para diminuir a agitação do paciente 

(WEBER; STREICHER, 2021). 
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Além disso, há alguns passos importantes para que a psicote-

rapia com a pessoa com NCC seja mais eficiente, primeiro, deve-se 

considerar a forma de comunicação não-verbal que será definida entre 

o paciente e o psicoterapeuta. Segundo o psicoterapeuta deve retomar 

os objetivos da terapia constantemente e atuar de forma mais diretiva 

para a resolução de problemas (WEBER; STREICHER, 2021). 

Atualmente, o Laboratório de Engenharia de Reabilitação da 

PUC-PR tem realizado uma pesquisa de usabilidade do Amplisoft 

para o contexto psicoterapêutico. A primeira etapa do estudo se cons-

titui da avaliação dos especialistas sobre a aplicação da CAA na rela-

ção com seus pacientes. Foram 5 especialistas, que já atenderam em 

média 5.6 pacientes usuários de CAA, que responderam a rodadas de 

questionários sucessivas até se chegar a um consenso e uma estabili-

dade das respostas.  

Os resultados do questionário inicial indicam que a causa 

mais frequente de NCC atendida por esses especialistas foi o transtor-

no do espectro autista (TEA) (n=5), seguido por síndromes raras 

(n=2) e por paralisia cerebral (n=1), transtorno global do desenvolvi-

mento (n=1) e lesões cerebrais (n=1). A habilidade expressiva (n=5) 

foi a necessidade mais frequente observada pelos especialistas. Desta-

cou-se como uma grande preocupação a expressividade do paciente 

em relação a seus pedidos, recusas, incômodos, solicitar coisas ou 

para a ampliação de seu repertório comportamental, como expressar 

sentimentos e emoções. 

Em relação ao Amplisoft, nenhum dos especialistas conheci-

am o software antes da pesquisa. Entretanto, todos estariam dispostos 

a utilizá-lo com seus pacientes após este contato inicial a ferramenta. 

Em escala Likert de 1 a 5, sendo 1 nunca e 5 com toda certeza, 80% 

dos profissionais estariam dispostos com toda certeza a utilizar o Am-

plisoft com seus pacientes e 20% utilizariam o Amplisoft. 

Diferente do contexto educacional, os especialistas do estudo 

afirmaram que já realizavam o uso de softwares de comunicação al-

ternativa. Dentre eles foram citados o Let me Talk (n=3) (ver 

www.letmetalk.info/pt.html), Go Talk Now (n=1) (ver 

www.attainmentcompany.com/gotalk-now), Snap Core First (n=3) 

(ver www.tobiidynavox.com/software/windows-software/snap-for-

windows/), Boardmaker (n=1) (ver www.goboardmaker.com) e o 

http://www.letmetalk.info/pt.html
http://www.attainmentcompany.com/gotalk-now
http://www.tobiidynavox.com/software/windows-software/snap-for-windows/
http://www.tobiidynavox.com/software/windows-software/snap-for-windows/
http://www.goboardmaker.com/
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Livox (n=1) (ver  www.livox.com.br/br/). Além disso, foram citados 

os sistemas de símbolos PECS (ver https://pecs-brazil.com/) (n=2) e 

o Arasaac (ver https://arasaac.org/) (n=1) utilizados para a composi-

ção de pranchas impressas e a metodologia de treinamento baseada 

nas funções de linguagem, denominada Pragmatic Organisation 

Dynamic Display (PODD) (n=1). Em relação aos meios que esses 

pacientes realizam o uso da comunicação alternativa, todos eles alter-

nam entre a alta tecnologia e a baixa tecnologia. O mais frequente foi 

a comunicação alternativa de alta tecnologia (2±1,09), seguida pela de 

baixa tecnologia (1,16±0,40). 

Os especialistas perceberam seu entendimento em relação ao 

que o paciente gostaria de comunicar como nem fácil, nem difícil, 

estando como neutra. Sobre como os especialistas perceberam esta 

relação com a comunicação alternativa foi considerado como nem 

fácil, nem difícil estando como neutra (2±0,70). Por último, sobre a 

percepção dos especialistas sobre a comunicação alternativa e amplia-

da de forma geral todos eles consideram a comunicação alternativa 

como “muito importante” para seus pacientes. 

Os especialistas em psicologia clínica deste estudo têm utili-

zado a CAA em seu cotidiano de trabalho para se relacionar e estabe-

lecer vínculo terapêutico com seus pacientes com NCC. Além disso, 

em suas atuações usam ferramentas tanto de baixa quanto de alta 

tecnologia, e com um léxico que permita o desenvolvimento ou o 

apoio às habilidades expressivas, como a expressão de desejos, vonta-

des, sentimentos e emoções do paciente. Isso tem demonstrado que o 

conjunto de ferramentas do Amplisoft pode abarcar essas necessida-

des para o uso no ambiente de psicoterapêutico.  

Sugestões para a utilização de um software de CAA 

Com base nos contextos que vem sendo investigados em rela-

ção às aplicações do Amplisoft foram desenvolvidas algumas diretri-

zes para estabelecer a comunicação alternativa em contexto educacio-

nal e psicológico. Primeiro, mais que uma reabilitação de limitações, 

a comunicação alternativa deve proporcionar benefícios emocionais e 

sociais que trazem sentido à vida humana. Não é fazer a pessoa falar; 

mas encontrar meios da pessoa ser, principalmente, no seu processo 

de desenvolvimento (BERSCH, 2008).  

http://www.livox.com.br/br/
https://pecs-brazil.com/
https://arasaac.org/


185 

 

Portanto, para o uso efetivo da CAA devem ser considerados 

a compreensão sobre quem é seu paciente e qual o seu contexto, os 

custos da tecnologia, a capacitação e treinamento dos profissionais e o 

apoio contínuo aos envolvidos. 

 
Figura 4- modelo de HAAT para atuação com a CAA. 

 

Fonte: adaptado de Cook e Polgar (2015), p. 20. 

 

Em relação à compreensão sobre quem é o paciente e qual o 

contexto para pode-se avaliar de acordo com alguns parâmetros já 

demonstrados pela literatura científica, como o modelo de Human, 

Activity and Assistive Technology (HAAT) (COOK; POLGAR, 2015) 

(FIGURA 4). 

Faz-se uma avaliação detalhada de cada aspecto do HAAT, 

considerando os 4 principais fatores: a tecnologia em si, no caso, a 

comunicação alternativa, sua interface e usabilidade; a atividade que a 

pessoa com NCC fará uso desta tecnologia como para o autocuidado, 

produtividade ou para o lazer; os aspectos humanos da pessoa com 

NCC como os aspectos físicos, as habilidades cognitivas, emocionais 

e a história de vida da pessoa. E os contextos, como o físico, social, 

cultural e institucional (COOK; POLGAR, 2015).  

Sobre os custos da tecnologia assistiva em comunicação, Cos-

ta et al. (2015) demonstram que um dos principais fatores para o a-

bandono desses dispositivos está relacionado ao valor tanto da aquisi-

ção quanto da manutenção. Em média, 30% dos dispositivos adquiri-

dos são abandonados por seus usuários até o quinto ano de uso. Em 
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condições econômicas, este abandono pode apresentar um impacto 

negativo para o sistema de saúde.  

No mundo, a comunicação alternativa pode ser paga em cer-

ca de 50% por instituições de caridade ou subsídios governamentais. 

No Canadá, há um esforço para o trabalho técnico voluntário em 

vistas a diminuição dos custos tecnológicos (COSTA et al., 2015). No 

Brasil, muito desse acesso financeiro ocorre por meio do Programa 

Viver sem Limite do Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência (BRASIL, 2011), o qual estabelece possibilidades de fi-

nanciamentos. 

Por isso, há a necessidade de se considerar os custos da tecno-

logia para efetivá-la em uma prática escolar ou psicológica, favore-

cendo a pessoa com NCC a longo prazo e considerando o usuário em 

sua integridade, como um ser bio-psico-socio-espiritual, levando em 

conta a realidade financeira para o uso das tecnologias, a sua maturi-

dade cognitiva, seu desejo de utilizar as diferentes tecnologias, a sua 

capacidade física (para selecionar as informações com ou sem a utili-

zação de acionadores) e seu contexto cultural, uma vez que o aban-

dono de um programa de tecnologia assistiva pode gerar sentimentos 

de insucesso e fracasso a todos os envolvidos. Dessa maneira, o con-

junto de softwares do Amplisoft é uma alternativa que responde a 

várias dessas demandas: ele é gratuito e multiplataforma, podendo ser 

utilizado nos equipamentos eletrônicos que a pessoa já possui; por ser 

personalizável, pode ser utilizado em todas as fases do desenvolvi-

mento cognitivo, seu acionamento é fácil seja por seleção direta ou 

por meio de varredura utilizando acionadores personalizados e é aten-

to à cultura dos Brasileiros, já que as figuras foram desenvolvidas para 

esse público e levam em consideração o seu contexto sócio-histórico 

cultural. 

 

Epílogo 

Por fim, para que a comunicação alternativa seja uma possibi-

lidade nas escolas e em serviços de psicologia, os envolvidos devem 

prezar para que se estabeleça a capacitação e o treinamento dos pro-

fissionais envolvidos, uma vez que permitirá que as decisões em rela-

ção ao uso da comunicação seja eficiente e satisfaça a pessoa com 
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NCC, da mesma forma que deve prezar pelo apoio contínuo a esses 

profissionais, familiares, cuidadores e usuário. 

A literatura tem mostrado que grande parte desses treinamen-

tos são destinados aos terapeutas ocupacionais, devido à sua forma-

ção de origem, e encontra dificuldades quando destinado a outros 

profissionais, como professores e psicólogos (ROCHA; BALEOTTI; 

ZAFANI, 2018; SCHIRMER; NUNES, 2017). Consideram-se, por-

tanto, essas diretrizes para diminuir a desistência do usuário por fato-

res externos a ele, como a falta de acesso a adaptações, personaliza-

ções ou a manutenção de sua tecnologia em comunicação alternativa.  

Por fim, considera-se a necessidade do aumento na quantida-

de de estudos que envolvam a CAA de alta tecnologia para cenários 

importantes da vida humana, como são a escola e o acesso à saúde 

mental. Os recursos de alta tecnologia quando aliados ao design e ao 

contexto social e pessoal do usuário de CAA permitem diversas apli-

cações que facilitam a vida cotidiana e, ainda, asseguram direitos 

básicos a essas pessoas.  
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Introdução 

Observa-se nos últimos anos um crescimento exponencial em 

cursos ofertados na modalidade a distância. Dados apresentados pelo 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Anísio Teixeira (INEP) 

apontam que o número de estudantes matriculados nesta modalidade 

passou de 330 mil acadêmicos para mais de 1 milhão e meio entre os 

anos de 2009 e 2019. Isso representa um crescimento de aproximada-

mente 379% no período de dez anos. Para além da expressividade 

destes números, há que se discutir os modelos pedagógicos adotados 

por tais cursos e suas repercussões para a aprendizagem. 

Conceitualmente, a Educação a Distância (EaD) é compre-

endida como a modalidade educacional na qual a mediação didático-

pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorra com a 

utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação, com 

pessoal qualificado, com políticas de acesso, com acompanhamento e 

avaliação compatíveis, entre outros, e desenvolva atividades educati-

vas por estudantes e profissionais da educação que estejam em lugares 

e tempos diversos (BRASIL, 2017). 

Como se percebe na definição acima, o processo de ensino e 

aprendizagem na EaD é caracterizado pela separação geográfica entre 

estudantes e professores, outras temporalidades, outros espaços ensi-

nantes e aprendentes e uso das tecnologias como mediadoras da a-

prendizagem e da interação entre os sujeitos. 

 Estas características requerem que os fundamentos 

que estruturam os cursos ofertados à distância considerem a aprendi-
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zagem (e não o ensino) e o estudante enquanto centralidade do mode-

lo institucional. Isso significa levar em consideração as características 

e necessidades dos estudantes, modos de estudo, condições de vida e 

níveis de motivação. Belloni (2010) afirma que um processo de apren-

dizagem centrado no estudante deve se tornar um princípio orientador 

de ações para a EaD. Para tanto, é necessário conhecer as característi-

cas dos estudantes e integrá-las nas concepções de metodologias, es-

tratégias e materiais de ensino, de modo a criar as condições para uma 

aprendizagem autônoma.   

 Ademais, cursos ofertados na modalidade a distância exigem 

um estudante mais autônomo e ativo diante do processo de aprendi-

zagem, pois a diferença primordial da formação na modalidade a 

distância é a maneira como ele precisa lidar com o aprendizado. Pelo 

próprio modelo da EaD, o estudante é estimulado a ter uma postura 

mais ativa diante do conhecimento e assumir uma atitude mais parti-

cipativa, já que deve ser o gestor do seu próprio processo de aprendi-

zagem. 

 O conhecimento sobre o próprio modo de aprender e os pro-

cedimentos utilizados na gestão pessoal do processo de aprendizagem 

está relacionado ao conceito de metacognição. Para Flavell (1985), o 

termo se refere ao conhecimento que alguém tem sobre os próprios 

processos e produtos cognitivos ou qualquer outro assunto relaciona-

do a eles.  

  Por isso, reconhecer o modo como se aprende e utilizar estra-

tégias metacognitivas no processo de aprendizagem tornam-se impor-

tantes ações para melhorar o desempenho escolar e acadêmico em 

cursos ofertados na modalidade a distância. Estas estratégias são pro-

cedimentos utilizados para facilitar a aprendizagem e se referem ao 

planejamento, monitoramento e regulação do processo de aprender, 

bem como a conscientização e o controle das variáveis psicológicas 

que interferem diretamente na aprendizagem (GÓES, BORUCHO-

VITCH, 2020). 

 Diante deste contexto, buscou-se realizar uma revisão de 

literatura sob a luz dos teóricos que debruçam seus estudos sobre a 

temática (Flavell, 1985; Portilho, 2011; Góes, Boruchovitch, 2020; 

Coll, Monereo, 2010; Monereo, Garganté, 2013), com o intuito de 

evidenciar a importância das estratégias metacognitivas para a apren-
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dizagem em cursos ofertados na modalidade a distância. Para tanto, 

expõe-se, primeiramente, os principais conceitos e aspectos relativos à 

aprendizagem na EaD e os diferentes modelos pedagógicos que estru-

turam cursos nesta modalidade, levando em consideração o papel das 

tecnologias nestes modelos. Em seguida, debruça-se sobre o papel do 

estudante enquanto gestor de sua aprendizagem e a importância do 

uso de estratégias metacognitivas neste processo. Finaliza-se com 

algumas considerações relativas aos temas e conteúdos abordados. 

Por fim, espera-se que este capítulo contribua para ampliar as refle-

xões e discussões acerca da aprendizagem em cursos ofertados na 

modalidade a distância, numa perspectiva que leve em consideração o 

processo de aprendizagem do adulto que se coloca na condição de 

aprendiz. 

 

Aprendizagem na Educação a Distância 

É inegável o impacto das tecnologias, de maneira geral, no 

cotidiano das pessoas. Coll e Monereo (2010) explicam que dentre 

todas as tecnologias criadas pelo Homem ao longo da história, as 

tecnologias da informação e da comunicação (TIC) merecem especial 

importância porque afetam praticamente todos os âmbitos das ativi-

dades humana, sejam elas econômicas, políticas, culturais, sociais e 

claro, educacionais. Em suas palavras: “As TIC tem sido sempre, em 

suas diferentes fases de desenvolvimento, instrumento para pensar, 

aprender, conhecer, representar e transmitir [...] os conhecimentos 

adquiridos” (COLL, MONEREO, 2010, p. 17). Além disso, explicam 

os autores, o fenômeno da internet e seu impacto na vida das pessoas 

seriam, assim, apenas uma manifestação a mais do novo paradigma 

tecnológico e das transformações socioeconômicas e socioculturais a 

ele associadas.  

Certamente nesta perspectiva, a internet não é apenas uma 

ferramenta de comunicação e de busca, processamento e transmissão 

de informações; ela constitui, além disso, um novo e complexo espaço 

sem fronteiras para a ação social e, por extensão, para o aprendizado 

e para a ação educacional. Diante deste cenário, se faz necessário 

analisar suas implicações do ponto de vista educacional, em especial 

no contexto da EaD e suas relações com o processo de aprendizagem. 



197 

 

Os estudos sobre a aprendizagem contemplam um conjunto 

teórico amplo que objetivam explorar as explicações de como o ser 

humano aprende. Em linhas gerais, estas teorias envolvem, basica-

mente, dois grandes grupos: as teorias comportamentalistas e as teori-

as cognitivistas.  

 As teorias comportamentalistas compreendem o aprendizado 

humano a partir da perspectiva de que o aprender ocorre por meio de 

uma ação da pessoa, desencadeada pelas experiências externas que ela 

vivenciou. Portilho (2011) enfatiza que a aprendizagem, nesta pers-

pectiva, está intimamente relacionada com o ambiente estimulador e 

com os resultados provenientes destas condições (estímulos e respos-

tas). Ou seja, a aprendizagem ocorre a partir das mudanças compor-

tamentais e o meio tem papel relevante nesse processo.  

Ademais, a teoria comportamental da aprendizagem descon-

sidera os conhecimentos prévios dos sujeitos e suas características 

pessoais, crenças, ideias e desejos. Em efeitos práticos, algumas ações 

pedagógicas que vão ao encontro destas teorias referem-se ao rigor, à 

disciplina, a quantidade de conteúdos a serem aprendidos em detri-

mento à qualidade, a repetição exaustiva e a memorização, o autorita-

rismo e a burocracia.  

Para Filatro (2008), o desenho pedagógico de cursos EaD 

embasados em uma abordagem comportamentalista se organizam de 

maneira tradicional e fechada, geralmente por instrução programada 

em que os percursos individualizados correspondem a desempenhos 

anteriores. Ou seja, a progressão se dá por meio de sequências estrutu-

radas de componentes conceituais e habilidades, partindo do mais 

simples para o mais complexo. Além disso, apresenta uma abordagem 

instrucional clara para cada unidade de estudo, com objetivos alta-

mente focados.  

Belloni (2010) nos auxilia a criar uma imagem deste modelo 

de curso ao narrar uma cena em que se predomina o silêncio, a tran-

quilidade e a solidão na qual o estudante realiza uma aprendizagem 

passiva, “digerindo” pacotes instrucionais e “regurgitando” os conhe-

cimentos assimilados nos momentos de avaliação. O papel do estu-

dante nesta abordagem é, então, o de progredir em seu ritmo próprio, 

em pequenos passos, sem cometer erros e assim atingir os objetivos 

propostos.  
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A avaliação ocorre no final do processo, com a finalidade de 

se conhecer se os comportamentos desejados foram adquiridos (MI-

ZUKAMI, 2007). Neste sentido, os comportamentos são modelados à 

medida que os estudantes têm conhecimentos dos resultados de seus 

comportamentos.  

Ainda de acordo com Mizukami (2007, p.32), as tecnologias 

de ensino, nesta perspectiva, podem ser consideradas como “a manei-

ra sistemática de planejar, conduzir e avaliar o processo total de ensi-

no e aprendizagem [...] empregando uma combinação de meios hu-

manos e não-humanos para produzir uma instrução mais eficiente”. 

Ou seja, seus referenciais tecnológicos se baseiam em materiais didáti-

cos escritos (impressos ou não), suporte audiovisual e educação assis-

tida por computador. 

Considerando as características descritas, pode-se afirmar que 

a aprendizagem se coloca a partir do comportamento e ele é que indi-

ca o que a pessoa aprendeu. Com isso, pode-se dizer que pela teoria 

comportamentalista o aprender se concretiza pela medição do com-

portamento durante as rotinas de atividades, a sequência e a organiza-

ção dos conteúdos. No mesmo viés, a concepção de cursos EaD, em 

geral, apresentam caráter industrial e burocratizado de acesso, distri-

buição de materiais e de avaliação. 

Por outro lado, as teorias cognitivistas consideram que o ser 

humano interpreta e constrói de forma ativa os conhecimentos, inte-

grando-os em suas estruturas cognitivas. Além disso, o conhecimento 

é construído ao longo da vida.  

Portilho (2011) explica que devido ao grande interesse na área 

da Psicologia pelas questões cognitivas, não há uma linha única na 

teoria cognitivista que explique o funcionamento da mente humana. 

Entretanto, há certa convergência entre elas no sentido de conceberem 

a conduta e o conhecimento a partir das representações mentais e, 

neste sentido, estudam os processos que transformam ou manipulam 

estas representações. Em outras palavras, esta concepção discute a 

diferença entre a aquisição da informação e do conhecimento, consi-

derando os protagonistas como sujeitos multidimensionais, compostos 

por pensamentos, crenças, sentimentos, ações e interações.   

Para Mizukami (2007), consideram-se aqui maneiras pelas 

quais os sujeitos lidam com os estímulos ambientais, armazenam e 
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utilizam as informações, adquirem conceitos e empregam símbolos 

verbais. É uma abordagem predominantemente interacionista, em que 

as emoções são consideradas em suas articulações com o conhecimen-

to. 

O desenho pedagógico de cursos EaD pautados em um para-

digma cognitivista, de acordo com Filatro (2008), se concretiza na 

construção ativa de conceitos por meio de atividades colaborativas, 

em que se oportuniza a discussão e a reflexão. Ademais, criam-se 

ambientes virtuais interativos e colaborativos no qual são propostos 

desafios e situações de aprendizagem a serem resolvidos.  

Neste modelo, o aprendiz assume a centralidade no processo 

educativo e por intermédio de um ambiente virtual há possibilidades 

de construção do conhecimento de forma partilhada, socializada, e, 

sobretudo, mediada. O aprender é visto, então, não como um ato 

solitário e isolado, mas como uma práxis crítica, dialógica e reflexiva. 

Para isso, utilizam-se comunidades virtuais de aprendizagem e tecno-

logias persuasivas que permitem adaptabilidade, mobilidade e coope-

ração (COLL, MONEREO, 2010).  

Contudo, é fundamental prover os estudantes de meios que 

permitam relações pessoais e a oportunidade de discussão, o que exige 

a escolha de meios não apenas em virtude de suas potencialidades 

puramente técnicas, mas em função dos objetivos e de sua acessibili-

dade aos estudantes.  

Dessa maneira, para assegurar essa interação, Belloni (2010) 

assevera que o uso de mídias capazes de criar este tipo de comunica-

ção é essencial, uma vez que é imprescindível enfatizar abordagens 

realmente interativas, isto é, entre seres humanos e não apenas com 

máquinas. Por isso, a importância de se conhecer e aprofundar estu-

dos que envolvem o processo de aprendizagem. 
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No Quadro 1 apresenta-se as principais diferenças entre as abordagens comportamenta-

listas e cognitivistas, levando-se em consideração o contexto da EaD. 

 

Características Teorias comportamentalistas Teorias cognitivistas 

Cursos EaD Apresentam caráter industrial e 

burocratizado de acesso, distribui-

ção de materiais e de avaliação. 

Voltados para a valorização 

da individualidade, da cogni-

ção (aprendizagem), de 

atitudes e valores, do respeito 

às diferenças individuais e ao 

desenvolvimento global e 

contínuo. 

Aprendizagem Relacionada com o ambiente 

estimulador e com os resultados 

provenientes destas condições 

(estímulos e respostas). 

Construção ativa de concei-

tos por meio de atividades 

colaborativas, em que se 

oportuniza a discussão e a 

reflexão. 

Estudante O aprendiz deve progredir em seu 

ritmo próprio, em pequenos 

passos, sem cometer erros e assim 

atingir os objetivos propostos. 

O aprendiz assume a centra-

lidade no processo educativo 

e por intermédio de um 

ambiente virtual há possibili-

dades de construção do 

conhecimento de forma 

partilhada, socializada, e, 

sobretudo, mediada. 

Metodologia  Instrução programada em que a 

progressão se dá por meio de 

sequências estruturadas de com-

ponentes conceituais e habilida-

des, partindo do mais simples 

para o mais complexo. 

Comunidades virtuais de 

aprendizagem na qual são 

propostos desafios e situações 

de aprendizagem a serem 

resolvidos. 

Tecnologia Materiais didáticos escritos (im-

pressos ou não), suporte audiovi-

sual e educação assistida por 

computador. 

 

Tecnologias persuasivas que 

permitem adaptabilidade, 

mobilidade e cooperação. 

FONTE: JACKIW, BENVENUTTI, HARACEMIV (2021) 

 

Do ponto de vista dos paradigmas educacionais, as exigências 

do mundo contemporâneo apontam para uma EaD centrada no estu-

dante e, nesta direção, para a formação de estudantes mais autôno-

mos. Belloni (2010, p. 39) nos auxilia a compreender o sentido dado à 

expressão “aprendizagem autônoma”. Para ela:  
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por aprendizagem autônoma entende-se um processo de ensino e 
aprendizagem centrado no aprendente, cujas experiências são 
aproveitadas como recursos. [Neste sentido, o estudante] é consi-
derado um ser autônomo, gestor do seu processo de aprendiza-
gem, capaz de autodirigir e autorregular este processo.  

 

Nos estudos de Preti (2000, p.6) a autonomia se destaca como 

sendo a capacidade de ser, de participar, de ter o que oferecer, de 

decidir. E mais: “significa a capacidade que o sujeito tem de „tomar 

para si‟ sua própria formação, seus objetivos e fins; isto é, tornar-se 

sujeito e objeto de formação para si mesmo”. O autor descreve ainda 

que, por autonomia, entende-se a capacidade de buscar por si mesmo, 

sem uma dependência explícita do outro e, neste sentido, reconhecer a 

“autonomia” no processo de ensino e aprendizagem significa entender 

que o estudante é independente e capaz de pesquisar sozinho e que o 

professor e/ou tutor é o mediador do processo de aprendizagem e 

portanto, pode ser chamada de autoaprendizagem. 

Preti (2000) vai mais além e afirma que a autonomia enquan-

to uma ação educativa no processo de ensino e aprendizagem pode 

ser abordada a partir de diferentes dimensões: ontológica, metodoló-

gica, técnico-instrumental, operacional, afetiva e política. Em linhas 

gerais, na dimensão ontológica a autonomia é considerada como algo 

que faz parte do ser humano, está presente no vir a ser (devir), consti-

tui a capacidade de tomada de decisões que o ser humano adquire ao 

longo da vida por meio de suas interações coletivas e suas ações indi-

viduais.  

Num contexto metodológico, a autonomia se apresenta por 

bases sólidas a partir de reflexão e concepção de educação, sociedade 

e mundo compreendidas pelo estudante, e nesse contexto a autoa-

prendizagem é construída e consolidada por meio de práticas postas 

num sistema de educação que tem como interesse possibilitar ao estu-

dante aprender a aprender (atividade metacognitiva).  

A dimensão técnico-instrumental refere-se ao processo de in-

teraprendizagem, ou seja, se aprende com a interação entre com o 

grupo. Por isso, atividades em equipe estimulam, motivam e facilitam 

a autoaprendizagem.  

Na dimensão operacional, Preti (2000) explica que a autono-

mia deve ser exercitada, praticada no cotidiano das tarefas profissio-

nais, considerando todas as dificuldades e limitações tanto objetivas 
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como subjetivas. Sobre a dimensão afetiva da autonomia, tem-se que 

a autoaprendizagem deve ser posta de maneira prazerosa (o ambiente, 

o material, os colegas, a equipe etc.).  

Por fim, a dimensão política significa que autoaprendizagem 

é uma tarefa pessoal, pois o aprendiz deve chamar para si seu proces-

so de aprendizagem, tomar posição e assumir compromisso consigo e 

com a instituição onde atua.  

Compreende-se assim, que a autonomia, portanto a autoa-

prendizagem, está relacionada com um mecanismo individual que 

exige posicionamento, comprometimento e responsabilidade por parte 

do estudante e também se vincula, por vezes, com as interações os 

relacionamentos interpessoais e as trocas de conhecimentos, já que 

motivam e aceleram as aprendizagens. 

O conceito de aprendizagem autônoma implica, assim, em 

uma concepção de curso no qual os currículos devem estar voltados 

para a valorização da individualidade da pessoa, a sua cognição (a-

prendizagem), atitudes e valores, respeito às diferenças individuais e à 

procura de um desenvolvimento global e contínuo, [...] contrária a 

uma aprendizagem pautada na prática conservadora, tradicional e 

tecnicista (PACHECO, 1996).  

De acordo com este autor, o aprender a aprender é o objetivo 

mais ambicioso e ao mesmo tempo irrenunciável da educação escolar, 

ele equivale a ser capaz de realizar aprendizagens significativas por si 

mesmo numa ampla gama de situações e de circunstâncias. Além 

disso, durante o processo de aprendizagem autônoma, o estudante 

deve ser responsável pela sua aprendizagem, o que não está subenten-

dido a eliminação do professor na gestão de atividade de ensino. No 

contexto de aprendizagem na educação a distância, a atitude do aluno 

é imprescindível para desenvolver o seu espaço do aprender. 

Preti (2000, p.12) segue pelo mesmo viés e destaca que cursos 

ofertados na modalidade a distância devem pautar-se em uma visão 

do aprendiz como sujeito, autor e condutor de seu processo de forma-

ção, apropriação, reelaboração e construção do conhecimento. Ao 

mesmo tempo, precisam buscar superar tanto as concepções que colo-

cam em foco os “determinantes externos” (empirismo) como os “de-

terminantes internos” (apriorismo) caminhando em direção a uma 

visão relacional e interacionista (dialética). 
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Neste cenário, o ensino na  o deve ser dirigido a proporcionar 

conhecimentos e a assegurar certos produtos ou resultados de apren-

dizagem, mas deve fomentar tambe  m a ana  lise dos processos median-

te os quais esses produtos podem ser alcanc  ados (POZO, MONERE-

O, CASTELLÓ, 2007, p.148). 

Conclui-se, então, que a aprendizagem do estudante, na mo-

dalidade a distância visa a constante ação-reflexão-ação, um trinômio 

gerador de autonomia, já que o conhecimento e a possibilidade de 

criação e recriação do conhecimento estão em constante movimento. 

 

Estratégias Metacognitivas e a Aprendizagem 

Como abordado anteriormente, a aprendizagem autônoma 

implica uma dimensão de autodireção e de autodeterminação no pro-

cesso de aprendizagem. Estas dimensões muito se relacionam com o 

conceito de metacognição. Flavell (1985), precursor deste conceito, 

afirma que a metacognição pode ser compreendida como o conheci-

mento sobre os próprios processos e produtos cognitivos.  

Nos estudos de Ribeiro (2003, p. 110), a metacognição “diz 

respeito, entre outras coisas, ao conhecimento do próprio conheci-

mento, à avaliação, à regulação e à organização dos próprios proces-

sos cognitivos”. Entende-se, então, que a metacognição é, em parte, a 

consciência que o sujeito pode ter de seus próprios processos cogniti-

vos e a reflexão sobre seu próprio funcionamento cognitivo. 

De maneira prática, pode-se dizer que para se resolver deter-

minada tarefa ou certo problema de aprendizagem, o aprendiz faz uso 

de estratégias, reflexões e tomada de decisão a respeito dos passos a 

serem seguidos, que não são solicitadas pelos exercícios. Assim, a 

resolução destas tarefas e problemas envolve raciocinar percorrendo 

diferentes etapas, as quais vão desde a identificação do problema, de 

sua natureza e da melhor forma de representá-lo mentalmente, pas-

sando pela construção de estratégias, pela organização das informa-

ções disponíveis e pela alocação dos recursos necessários e do tempo 

disponível, até o monitoramento desse processo e a avaliação dos 

resultados conseguidos (DAVIS, NUNES, NUNES, 2005, p. 213).  

Para exemplificar e clarificar esta ideia, imaginemos a cena 

de um estudante que deve realizar determinada tarefa de aprendiza-

gem. Para isso, ele lê o enunciado de tal tarefa, o analisa e estabelece 
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um juízo de valor (fácil, difícil, demandará certo tempo para sua reali-

zação), em seguida, planeja como realizar tal atividade e lê um texto, 

marca as informações que considera relevantes, infere e monitora seu 

nível de compreensão do referido texto, retoma a leitura das partes 

que considerou mais difícil, elabora um esquema com as principais 

ideias e mentalmente estrutura a maneira como vai apresentar sua 

tarefa de aprendizagem, por fim, redige-a. Finalmente, faz uma relei-

tura daquilo que produziu e mentalmente a avalia, a partir dos crité-

rios que julga interessante.  

Neste exemplo, o suposto estudante utiliza-se de diferentes es-

tratégias de aprendizagem para a realização da tarefa de aprendiza-

gem.  Monereo e Garganté (2013, p.19) conceituam as estratégias de 

aprendizagem como um conjunto de processos de tomadas de deci-

sões intencionais, reguladas e conscientes, que tem como objetivo 

responder adequadamente a uma demanda de aprendizagem. Defini-

das deste modo, as estratégias de aprendizagem se situam no nível 

mais alto da complexidade cognitiva.  

Góes e Boruchovitch (2020) afirmam que as estratégias de a-

prendizagem se referem aos procedimentos utilizados para facilitar a 

aprendizagem e envolvem ações cognitivas e metacognitivas. As estra-

tégias cognitivas relacionam-se às ações que o sujeito realiza no mo-

mento em que aprende alguma coisa ou realiza uma determinada 

tarefa, como por exemplo sublinhar trechos de um texto, elaborar 

resumos sobre algum assunto, resolver certas operações matemáticas 

para solucionar um problema.  

As estratégias metacognitivas pressupõem o planejamento, o 

monitoramento e a regulação da própria aprendizagem. Neste senti-

do, a metacognição é essencial para o uso de estratégias de aprendiza-

gem. É especificamente sobre estas estratégias de aprendizagem (me-

tacognitivas) que nos debruçaremos, uma vez que nenhuma outra 

estratégia desenvolve-se sem um mínimo de planejamento, controle e 

avaliação.  

Todavia, Góes e Boruchovitch (2020) alertam para a inter-

relação desses dois tipos de estratégias – cognitivas e metacognitivas – 

já que uma estratégia pode ser de natureza cognitiva, mas utilizada de 

forma metacognitiva pelo estudante. Como por exemplo, quando ele 

utiliza a estratégia de sublinhar para manter-se atento e concentrado 
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na tarefa, caracterizando-se um uso metacognitivo de uma estratégia 

cognitiva. 

Quando um aluno ou um aprendiz reconhece um problema 

ou uma dificuldade de aprendizagem e planeja ou seleciona ac  o  es ou 

procedimentos especi  ficos para enfrentar tal problema, podemos dizer 

que esta   fazendo um uso estrate  gico de seus conhecimentos (POZO, 

MONEREO, CASTELLÓ, 2007, p.148). 

Portilho (2011) apoiando-se nos estudos de Mayor (1995) a-

presenta três estratégias metacognitivas: consciência, controle e auto-

poiese. A estratégia de consciência está relacionada ao conhecimento 

que a pessoa tem de si enquanto aprendiz, da tarefa a ser executada e 

as possíveis estratégias que podem ser utilizadas para a resolução das 

atividades.  

A estratégia de controle está relacionada ao processo de plane-

jamento das estratégias mais adequadas quando se executa uma tare-

fa, da supervisão ou regulação do uso destas estratégias e da avalia-

ção sobre os resultados que obteve. Portilho (2011, p.122) salienta que 

a supervisão e o esforço constante que a pessoa realiza por meio des-

tes três momentos “constituem o núcleo da autorregulação”.  

A estratégia de autopoiese foi proposta por Mayor e sua equipe 

de pesquisadores por acreditar que é a partir dela que a pessoa trans-

forma ou reconstrói seu processo de autoaprendizagem, ou auto-

organização para aprender. Para Varela (apud Pretti, 2000, p.7) a 

autonomia e o conhecimento são conceitos que se reclamam recipro-

camente: “um sistema é autônomo na medida em que é autopoiético 

(que se faz a si mesmo), e é autopoiético enquanto é capaz de apren-

der (cognitivo)”. Um conceito que leva ao de interação e processo 

aprendente em atuação. 

A Figura 1, a seguir, nos auxilia a compreender a relação en-

tre as estratégias metacognivas e suas variáveis: 
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FIGURA 1 – RELAÇÃO ENTRE AS ESTRATÉGIAS METACOGNITIVAS 

 E SUAS VARIÁVEIS 

 
FONTE: Portilho (2011, p.128) 

 

Como se verifica, as estratégias metacognitivas não são ativi-

dades cognitivas estanques, mas se articulam entre si, em um movi-

mento de retroalimentação. Se articularmos as estratégias metacogni-

tivas de aprendizagem em práticas educacionais à distância, verifica-

remos que as TICs podem contribuir fornecendo indicações reflexivas 

e contextualmente significativas em ambientes de aprendizagem base-

ado na Internet. Sobre isso, Badia e Monereo (2010) apontam que 

White (1999) identificou duas dimensões do conhecimento metacog-

nitivo que são especialmente relevantes para os estudantes a distância.  

A primeira é a necessidade de tomar decisões a respeito do 

“conhecimento de si mesmo”. Tal dimensão inclui algumas variáveis, 

como a organização do ambiente físico de aprendizagem, o gerencia-

mento do tempo, a interação com o material didático (geralmente 

escrito) e o gerenciamento de algumas qualidades pessoais, como, por 

exemplo, a motivação para aprender sem o suporte social do docente 

e dos colegas.  

A segunda dimensão relevante do conhecimento metacogni-

tivo dos estudantes a distância refere-se especificamente ao conheci-

mento das estratégias de aprendizagem que o estudante deve usar, e 

inclui sub-dimensões como os processos de autorregulação da apren-

dizagem, o planejamento, a supervisão e a avaliação de um plano de 

aprendizagem, bem como a definir como enfrentar as dificuldades de 
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aprendizagem ou saber como monitorar a compreensão de textos 

escritos. 

Depreende-se, assim, que as dimensões metacognitivas em es-

tudantes matriculados em cursos ofertados na modalidade a distância 

se fazem presentes desde o estabelecimento de metas e estruturação 

do ambiente de estudo, até o uso de estratégias para a realização das 

tarefas, no gerenciamento do tempo e na autoavaliação de si e do seu 

desempenho. 

Como salientam Monereo e Garganté (2013), algumas práti-

cas na EaD funcionam como sinais que provocam a reflexão do estu-

dante, facilitando os processos de planejamento, supervisão e avalia-

ção do próprio processo de aprendizagem. Além disso, de acordo com 

estes autores, as tecnologias digitais da informação e comunicação 

podem transformar os processos de autorregulação da aprendizagem 

em três níveis: promovendo a autorregulação por meios de estímulos 

de reflexão, dando feedback em relação ao processo de aprendizagem, 

e através da interação com um metatutor.  

Em relação à promoção da autorregulação por meio de estí-

mulos de reflexões, os autores expõem que algumas práticas e ativida-

des mediadas pelas tecnologias podem funcionar como sinais que 

provocam a reflexão do aprendiz, facilitando, assim, processos de 

planificação, supervisão e avaliação do próprio processo de aprendi-

zagem. Um exemplo disso são atividades de autoquestionamento 

relacionadas a si e a atividade de aprendizagem. 

Outra maneira de intervenção das tecnologias na autorregula-

ção da aprendizagem se relaciona ao acesso do estudante ao feedback 

sobre o seu trabalho. O estudante pode ter acesso a estes feedbacks 

mediante mensagens inseridas no próprio ambiente virtual de apren-

dizagem, nos documentos do trabalho ou também por correio eletrô-

nico, com um carácter mais geral.  

Monereo e Garganté (2013) afirmam que a utilização de um 

metatutor pode ser considerada a forma mais avançada, do ponto de 

vista tecno-pedagógico para ajudar os estudantes nos processos de 

regulação. De acordo com Esteban et al (2020), o metatutor é um 

sistema de tutoria inteligente cujo objetivo é estudar e ensinar a a-

prendizagem autorregulada sobre temas científicos complexos. Uma 

das características diferenciais do software é que ele integra uma multi-
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plicidade de instrumentos de investigação que visam registar objeti-

vamente os processos que o aprendente desenvolve para adquirir co-

nhecimentos.  

De acordo com estes autores, o metatutor funciona como 

uma ferramenta de intervenção que, quando os agentes pedagógicos 

fornecem propostas e feedbacks para os estudantes com base em seu 

comportamento autorregulados, enunciam submetas mais apropriadas 

que melhoram substancialmente seu comportamento autorregulatório 

e aumenta sua satisfação com os seus próprios agentes de aprendiza-

gem (tutores e professores). Da mesma forma, o grau de interação 

com os agentes e a reação do estudante a eles também provou sua 

influência no processo de aprendizagem e em seus resultados, desen-

volvendo um maior número de estratégias autorreguladoras e obtendo 

maior ganho de aprendizagem para esses usuários. 

Monereo e Garganté (2013) também citam a regulação soci-

almente partilhada. Isso se refere aos processos de regulação coletiva, 

organizados e dirigidos à realização de um objetivo de aprendizagem 

em grupo. Considerados apenas em tarefas de aprendizagem colabo-

rativas, são responsáveis pela forma como um grupo de aprendiza-

gem, definido como um sistema unitário, é autorregulado como um 

grupo a desenvolver processos compartilhados de planejamento, a-

companhamento e avaliação da aprendizagem.  

Como se percebe, as características próprias da Educação a 

Distância estão intimamente relacionadas ao processo de aprendiza-

gem e ao uso de estratégias metacognitivas. Isso porque, como afirma 

Monereo e Garganté (2013), as salas de aula virtuais possibilitam que 

a tarefa de aprendizagem seja realizada sem a necessidade de que os 

participantes compartilhem o mesmo espaço geográfico. Este aspecto 

é muito relevante, pois vários estudantes, geográfica e culturalmente 

distantes uns dos outros podem ser membros do mesmo grupo de 

aprendizagem virtual, promovendo espaços para a aprendizagem 

compartilhada e colaborativa.  

Em segundo lugar, as salas de aula virtuais tornam possível 

diferentes modos de comunicação entre os membros de um grupo, 

especialmente a comunicação escrita, que tem algumas características 

muito relevantes para os processos metacognitivos. Em terceiro lugar, 

o estudo também exigirá uma gestão diferente do tempo educacional, 
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tanto em termos de assincronia da comunicação, como na organiza-

ção para o estudo.  

Finalmente, também deve ser levado em conta que os mem-

bros do grupo poderão fazer uso de uma multiplicidade de ferramen-

tas de colaboração relacionadas ao acesso à informação e à constru-

ção conjunta do conhecimento por meio por exemplo, de ferramentas 

de escrita colaborativa. Com efeito, este tipo de tarefas em ambientes 

virtuais necessitam e promovem a participação de estratégias de análi-

se das condições de demanda, de identificação, organização e regula-

ção de variáveis relevantes, antecipando possíveis resultados e da 

comunicação justificada desses resultados. 

Deste modo, fica evidente que a eficácia da aprendizagem 

também é dependente da aquisição de estratégias metacognitivas que 

possibilitam ao estudante planejar e monitorar seu desempenho esco-

lar, ou seja, que permita a tomada de consciência dos processos que 

utiliza para aprender e a tomada de decisões apropriadas sobre quais 

estratégias utilizar em cada tarefa e, ainda, avaliar a sua eficácia, alte-

rando-as quando não produzirem os resultados desejados (RIBEIRO, 

2003).  

 Corroboram com esta afirmação Monereo e Garganté (2013), 

ao enfatizarem que os estudantes que autorregulam seu aprendizado 

rotineiramente também sabem como estabelecer metas razoáveis de 

aprendizado, aplicar os conhecimentos disponíveis, implantar estraté-

gias de aprendizagem eficazes, monitorar e avaliar o progresso em 

direção ao objetivo de aprendizagem, e modificar as condições do 

contexto educacional para os objetivos de aprendizagem.  

Em suma, pode-se considerar que o uso de uma estrate  gia 

implica a ativac  a  o intencional e deliberada de conhecimentos (concei-

tuais, procedimentais e/ou atitudinais) com o propo  sito de atingir 

certas metas de acordo com um plano estabelecido, e que resulta em 

uma aprendizagem que oportuniza ao estudante, estabelecer conexões 

e inferir sobre elas por meio de suas ações-reflexões-ações.  

Dessa forma, para po  r em pra  tica uma estrate  gia sera   neces-

sa  rio que o sujeito controle o planejamento, a supervisa  o e a avaliac  a o 

desse plano. Além disso, esse controle pode, na realidade, ser mais ou 

menos expli cito ou impli  cito, de forma que alguns componentes da 

estrate gia possam estar automatizados ou regulados de forma im-
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pli cita. De fato, este costuma ser o caso: costuma-se colocar em 

pra  tica estrate  gias que fazem um uso intencional de te  cnicas ou de 

recursos cognitivos automatizados (POZO, MONEREO, CASTEL-

LÓ, 2007, p.158). 

As estratégias são acionadas em decorrência das situações 

que são colocadas para o estudante em diferentes momentos de sua 

aprendizagem. As estratégias de aprendizagem se referem aos proce-

dimentos e/ou às atividades que o aluno utiliza com o objetivo de 

facilitar a aquisição e armazenamento das inúmeras informações ao 

longo de seu processo de aprendizagem. 

 Para finalizar, acredita-se interessante expor os pensamentos 

de Badia e Monereo (2010, p.311) sobre a importância das estratégias 

metacognitivas na contemporaneidade. Diz eles que em uma socieda-

de em que o principal bem de consumo é a informação, ser competen-

te para gerenciá-la e transformá-la em conhecimento constitui-se em 

uma habilidade crucial para qualquer cidadão e, por conseguinte, 

deveria ocupar um lugar de honra nos currículos de qualquer nível 

educacional.  

Todavia, ocorre que transformar a aprendizagem estratégica em espi-

nha dorsal das programações educacionais é uma revolução ainda 

pouco suportável para um sistema educacional majoritariamente an-

corado em uma epistemologia objetivista e experimentalista, em um 

pensamento lógico-formal, em uma didática transmissiva e, em resu-

mo, em uma concepção ainda muito taylorista da relação entre ensino 

e aprendizagem. 

 

Considerações Finais 

No Brasil a Educação a Distância (EaD) teve início a partir 

da oferta de cursos por correspondência, por volta do ano de 1939, 

principalmente com a criação do Instituto Monitor. Em 1941 surge o 

Instituto Universal Brasileiro, impulsionando o ensino por correspon-

dência no país. Mas foi no ano de 1994 que a Educação a Distância se 

expandiu, em virtude da Internet que adentrou os espaços das institui-

ções de Ensino Superior brasileiras. A partir de 1996, a EaD foi insti-

tuída no cenário educacional brasileiro permanentemente com a pu-

blicação da Lei de Diretrizes e Bases para a Educação Nacional – 

(LDBEN Nº 9.394/96). 
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Diante da legalidade da Educação a Distância, exposta na 

Lei, diferentes aspectos que compõem esta modalidade de educação 

se tornaram objetos de estudos e pesquisa. Todavia, na sua maioria, 

deixam de observar o contexto e os caminhos que os estudantes utili-

zam para construírem e caracterizarem o processo de aprendizagem. 

Neste sentido, o presente estudo contemplou uma revisão de 

literatura sob a luz de teóricos que debruçam seus estudos sobre a 

importância das estratégias metacognitivas para o processo de apren-

dizagem em cursos ofertados na modalidade a distância (EaD). Para 

tanto, primeiramente foram feitos esforços no intuito de ampliar o 

entendimento sobre os modelos pedagógicos adotados no contexto 

desta modalidade e suas repercussões para o processo de ensino e 

aprendizagem. Na sequência, buscou-se desvelar o conceito de meta-

cognição e de estratégias de aprendizagem – cognitivas e metacogniti-

vas – aprofundando as relações entre as estratégias metacognitivas de 

consciência, controle e autopoiese e suas variáveis. Em um terceiro 

momento, procurou-se articular as estratégias metacognitivas em situ-

ações de aprendizagem mediadas pelas TICs.  

De maneira geral, observa-se que os cursos ofertados na mo-

dalidade a distância apresentam diferentes modelos pedagógicos.  Na 

história da Educação a Distância no Brasil verifica-se a predominân-

cia de cursos desenvolvidos a partir de uma abordagem comportamen-

talista de aprendizagem. Neles, o aprendiz deve percorrer uma orga-

nização padronizada dos conteúdos, estabelecendo uma hierarquia a 

partir da complexidade das habilidades e competências a serem de-

senvolvidas. A interação entre os partícipes é reduzida e pouco esti-

mulada e a autonomia do estudante significa uma aprendizagem soli-

tária e individualizada. O aprendiz é medido pelos seus comporta-

mentos durante o desenvolvimento de atividades, que exige rotina, 

sequência e organização dos conteúdos. 

Em contrapartida, os cursos estruturados a partir de uma a-

bordagem cognitivista enfatizam a construção do conhecimento a 

partir das interações entre os sujeitos, considerando-os a partir de seus 

contextos sociais, históricos, suas crenças, seus sentimentos, suas 

ações e da participação ativa do aprendiz neste processo.  Por isso, os 

ambientes virtuais de aprendizagem são pensados para proporcionar 

aprendizagem colaborativa. A autonomia do estudante significa com-
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preendê-lo como gestor do seu processo de aprendizagem, protagonis-

ta que age intencionalmente para aprender.   

Certamente, esta concepção muito se relaciona com o apren-

der a aprender - um dos pilares da Educação do nosso século - que se 

refere ao ato de se utilizar estratégias de aprendizagem adequadamen-

te e conscientemente para aprender. 

Com efeito, nos últimos anos as estratégias de aprendizagem 

assumiram uma importância cada vez maior, tanto nas pesquisas do 

campo da Psicologia como na prática educacional, devido a um triplo 

impulso que veio transformar o aprender a aprender em uma das me-

tas fundamentais de qualquer projeto educacional. Por um lado, as 

teorias psicológicas da aprendizagem abandonaram progressivamente 

os modelos segundo os quais o sujeito era um mero receptor passivo 

de informação, e o seu conhecimento uma simples replica dos saberes 

que recebia, para aproximar-se de posições nas quais o estudante deve 

envolver-se ativamente na gestação de seu próprio conhecimento, que 

será   gerido como consequência do processamento da nova informa-

ção a partir de outros conhecimentos anteriores (POZO, MONEREO, 

CASTELLÓ, 2007, p.148). 

Neste sentido, a metacognição tem papel relevante pois refe-

re-se à compreensão, consciência, reflexão e ação do sujeito sobre o 

funcionamento dos seus próprios processos cognitivos. A metacogni-

ção envolve as estratégias de consciência, controle e autopoiese, que 

se articulam entre si em direção ao movimento de retroalimentação 

que envolvem conhecimento, avaliação, regulação e a forma de orga-

nização das tarefas que são realizadas.  

As estratégias metacognitivas consideram algumas variáveis 

neste processo que se relacionam ao conhecimento sobre a tarefa em 

si, estratégias a serem utilizadas para atingir determinado objetivo, 

planejamento, supervisão ou regulação e avaliação para a execução e 

resolução de uma tarefa e/ou atividade. Assim, as tomadas de deci-

sões e o autoconhecimento, o gerenciamento do tempo, a interação 

com o material didático, a motivação para aprender e as estratégias 

cognitivas utilizadas são elementos a serem considerados no processo 

de aprendizagem. 

Portanto, no contexto da EaD, as tecnologias digitais da in-

formação e comunicação podem potencializar processos metacogniti-
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vos a partir dos feedbacks encaminhado aos estudantes, da utilização 

de metatutores, da regulação socialmente partilhada que resulta na 

aprendizagem em grupo e na autorregulação a partir de estímulos de 

reflexão. 

As leituras realizadas também confirmam a necessidade de se 

conhecer o perfil e as características dos estudantes adultos por parte 

dos professores e das agências formadoras para que haja maior inte-

gração entre as concepções e metodologias, as estratégias e os materi-

ais de ensino, propiciando condições para uma aprendizagem autô-

noma centrada no adulto aprendiz.  

Portilho (2011) utiliza-se de Mateos (2001, p. 71) para refor-

çar a importância da metacognição, e, portanto, das estratégias meta-

cognitivas no processo de aprendizagem: 

Os aprendizes mais competentes planejam as estratégias que 

consideram mais adequadas para alcançar as metas desejadas, partin-

do do conhecimento que possuem sobre seus próprios recursos para 

aprender, as demandas das tarefas e a efetividades das estratégias 

alternativas, dando-se conta de quando não estão aprendendo e bus-

cando soluções para superar as dificuldades detectadas, e avaliando os 

resultados de seus esforços. Ao contrário, os aprendizes menos com-

petentes raramente planejam e avaliam sua própria aprendizagem 

para poder ajustá-la às demandas da tarefa e conseguir, assim, um 

rendimento mais satisfatório.  

Diante disso, conclui-se então que as estratégias metacogniti-

vas são de relevante importância para os estudantes no contexto da 

EaD, considerando que podem contribuir para a aprendizagem autô-

noma do aprendiz adulto. Além disso, promovem o aprender a a-

prender, possibilitando ao estudante planejar, monitorar e regular o 

seu desempenho, impulsionando à tomada de consciência dos proces-

sos cognitivos e de suas decisões. Espera-se, assim, que tenhamos 

contribuído para ampliar as reflexões e discussões acerca da aprendi-

zagem em cursos ofertados na modalidade a distância, numa perspec-

tiva que leve em consideração o processo de aprendizagem do adulto 

que se coloca na condição de aprendiz. 
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CONHECENDO A EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA PELOS  

CAMINHOS DA HISTÓRIA E DA LEGISLAÇÃO 

 

Dulce Dirclair Huf Bais 

Dirce Huf Ferraz 

Cleber Lopes 

 

Introdução 

A velocidade de produção da informação, com a respectiva 

necessidade de divulgação para a construção do conhecimento, exige 

novas formas de ensinar e aprender. A Educação a Distância (EaD), 

através das tecnologias digitais, favorece o acesso à informação, o 

compartilhamento de conhecimentos e a democratização dos saberes, 

por permitir o desenvolvimento do processo de ensino e aprendiza-

gem sem que professores e alunos estejam no mesmo espaço físico e 

temporal. 

Este capítulo trata dos aspectos históricos e legais que deter-

minam o avanço da EaD como modalidade de ensino que, sujeita a 

regulamentações e avaliações dos sistemas de ensino, possui uma 

identidade própria, num caminhar específico. Os pontos abordados 

neste capítulo resultam de pesquisa bibliográfica em diferentes fontes e 

autores que tratam sobre o caminho que a EaD segue na sua constru-

ção e reconstrução. A oferta da EaD com qualidade, decorrente do 

trabalho colaborativo entre os sujeitos que nela atuam, exige que esses 

sujeitos tenham um sólido conhecimento sobre os caminhos, traçados 

histórica e legalmente, desta modalidade de educação no Brasil. 

 

A Ead E As Suas Gerações 

No cenário educacional, a democratização do saber é finali-

dade inquestionável e, conforme já contemplado no Relatório para a 

UNESCO (2010, p. 5 e 6) da Comissão Internacional sobre Educação 

para o Século XXI, constitui condição essencial à progressão da hu-

manidade na “consolidação dos ideais da paz, da liberdade e da justi-

ça social”, respalda pelas políticas educacionais como “um processo 
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permanente de enriquecimento dos conhecimentos e dos savoir-faire – 

e talvez, sobretudo – um recurso privilegiado de construção da própria 

pessoa, além das relações entre indivíduos, grupos e nações”. 

Simultaneamente, a democratização do saber, a construção 

do conhecimento pautada por diferentes saberes e as políticas educa-

cionais, nos dizeres de Gramsci (1989, p. 25), lidam com a “transmis-

são do antigo e a abertura para receber o novo”. Assim, a educação 

evolui para se adaptar às necessidades de cada época e, em especial, 

considerando o contexto pessoal e social de cada aluno, com a finali-

dade de melhor atender as suas necessidades pessoais, sociais, profis-

sionais e o estilo de aprendizagem de cada discente. Nesse contexto, a 

Educação a Distância (EaD) surgiu como possibilidade concreta na 

promoção da democratização do saber, desde que sejam assegurados 

os princípios cognoscitivos, instrumentais, dialógicos e éticos da edu-

cação, como elementos fundantes da educação com qualidade (TEL-

LES e POLAK, 1999). 

Na história da EaD, Aretio (1996) remonta às antigas civili-

zações para buscar as suas origens, mediante o ensino por correspon-

dência, surgindo com a primeira carta escrita por alguém dando expli-

cações ou orientações a outras pessoas. As epístolas de Platão a Dio-

nísio, as cartas de Plínio o Velho a Plínio o Jovem, as 124 cartas de 

Sêneca e as epístolas de São Paulo, São Pedro e São João aos mem-

bros da Igreja Cristão Primitiva, são exemplos clássicos da possibili-

dade do ensino por correspondência. 

Na falta de tecnologias mais variadas e revolucionárias, a pa-

lavra escrita nos livros, manuais e outros materiais similares passados 

“em mãos” e, posteriormente, enviados pelo correio de forma tradici-

onal era a tecnologia de informação e conhecimento mais apropriada 

em diferentes épocas. O sucesso da interação entre o emissor e recep-

tor se dava através do cuidado da palavra escrita. No entanto, a for-

malização do ensino por escrito, no formato de cartas ou cartões, teve 

seu início no século XIX, mais ou menos da década de 30, em função 

do desenvolvimento dos meios de transporte e comunicação, sendo na 

época o único subsídio para aprendizagem, porém avaliado como 

eficiente para diagnosticar os interesses entre ensinantes e aprendentes 

(PETERS, 2003). 
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A primeira geração em EaD, denominada “geração textual”, 

foi institucionalizada por meio dos cursos de capacitação por corres-

pondência, mediante a criação de escolas a distância que, por sua vez, 

ofertavam cursos em diversos ofícios. O fator limitante nessa geração 

era o baixo nível de interatividade, porém seu objetivo era alcançar 

alunos desfavorecidos socialmente, especialmente as mulheres tendo 

como base guias de estudos. Outro aspecto a destacar dessa geração é 

o uso de tecnologias chamadas Independentes, pois não dependem de 

recursos elétricos ou eletrônicos para sua utilização e/ou produção. 

No Brasil, a “primeira geração” surgiu em 1904, através do ensino por 

correspondência. 

A histórica universidade à distância na África do Sul – UNI-

SA consolidou sua estrutura didática por correspondência nas décadas 

de 50 e 60, embora tenha suas raízes no século XIX, de acordo com 

Peters (2003, p. 280). Essa universidade destaca-se por enfrentar o 

desafio de abrir suas portas aos negros, pois o acesso às universidades 

“brancas” lhes era negado em decorrência do “apartheid”. O aluno 

mais famoso foi Nelson Mandela que, em entrevista, mencionou: 

“Minhas qualificações acadêmicas me foram dadas pela UNISA. O 

estudo, especialmente quando na prisão, foi marcado pela ironia. As 

dificuldades que me causavam alguns guardas e o sistema carcerário 

como tal desapareceram diante do sossego no qual se podia estudar e 

enfrentar problemas científicos” (PETERS, 2003, p. 283). 

A segunda geração, conhecida ou chamada de “geração mul-

timídia”, um modelo ainda presente nos dias atuais vem acontecer 

quando o rádio e a TV atingiram um grau de popularidade muito 

grande em todo o mundo o que possibilitou maior acesso a estes mei-

os de tecnologias por milhões de pessoas. Seu marco primordial foi a 

criação da Radio Sorbonne, em 1937, em Paris. Como na geração 

anterior, a segunda geração também apresentava um baixo nível de 

interatividade, mesmo incluindo algum atendimento esporádico, de-

pendendo de contatos telefônicos, quando possível com pouca ou 

nenhuma interação professor/aluno. 

No Leste Europeu, os países socialistas desenvolveram uma 

política democrática de EaD para assegurar a formação dos trabalha-

dores. Na Rússia, antes da ruptura paradigmática do socialismo, mais 

de dois milhões e quinhentos mil estudantes estudavam à distância, 
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sendo que mais da metade eram inscritos nas universidades (PRETI, 

1986). 

É interessante lembrar que a trajetória da EaD no mundo, as-

sim como no Brasil, foi marcada pelo surgimento e difusão dos mo-

dernos dispositivos de comunicação. A criação da Rádio Sociedade 

do Rio de Janeiro, por um grupo de membros da Academia Brasileira 

de Ciências, é considerada, no País, o marco que deu origem à moda-

lidade em destaque entre 1922 e 1945 que, segundo Saraiva (1996, p. 

19) era um “plano sistemático de utilização educacional da rádio 

difusão como forma de ampliar o acesso à educação”. 

O Movimento Brasileiro de Base (MEB), surgido em 1956, foi 

considerado uma das maiores propostas de EaD não formal desenvol-

vido no País. Na mesma época, a TV Educativa do Ceará desenvol-

veu um programa de TV escolar e o Estado da Bahia fundou, em 

1969, o Instituto de Rádio e Difusão do Estado (IRDEB). A partir de 

então, vários projetos se sucederam, como: o ensino por correspon-

dência da Marinha Brasileira, os cursos por correspondência ofereci-

dos pelo Instituto Universal Brasileiro, o Projeto Minerva e o Projeto 

SACI. Projetos vinculados ao governo federal, como o Movimento 

Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL), tiveram grande abrangência 

nacional, através da radiodifusão. Infelizmente, com a “revolução 

deflagrada em 1969 grandes iniciativas foram abortadas e o sistema de 

censura praticamente liquidou a rádio educativa brasileira” (ALVES, 

2009, p. 10). 

A abertura da Open University Britânica, em 1969, marcou o 

verdadeiro início do ensino superior a distância, bem como a “terceira 

geração” ou geração das universidades abertas. Os seus primeiros 

cursos, iniciados em 1971, marcaram a expansão da EaD internacio-

nal. Do ponto de vista didático, conforme Peters (2001, p. 253) essa 

universidade foi pioneira, em razão da implantação de uma forma de 

estudo “que não existia antes nem na Europa, tampouco no mundo 

inteiro”. Reconhecida, segundo o autor, por “sua ação conjunta e 

integrada a um novo sistema de ensino e aprendizagem” que, adapta-

do às exigências tecnológicas, confere à universidade respeitabilidade 

internacional. 

Esta geração conhecida como “geração multimídia” teve o 

propósito de oferecer ensino de qualidade com custo reduzido para 
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alunos não universitários, utilizando-se de guia de estudo impresso, 

orientação por correspondência, transmissão por rádio e TV, audio-

teipes gravados, conferências por telefone, kits para experiências em 

casa e biblioteca local disponibilizando aos estudantes também supor-

te e orientação, discussão em grupo de estudo local e uso de laborató-

rios da universidade nas férias. Sua grande inovação foram os encon-

tros presenciais. Esta geração teve papel fundamental na oferta de 

cursos da educação superior por EaD, tornando possível e acessível 

para muitos estudantes o acesso aos cursos superiores, iniciando uma 

revolução mundial da EaD em nível mundial, sobretudo por estar 

voltada à educação superior. 

O ensino via Internet, surgindo em meados dos anos 90, dife-

renciou-se das gerações anteriores pelos recursos tecnológicos e por 

oferecer um modelo de aprendizagem mais flexível, permitindo maior 

interação entre os agentes envolvidos (professor, tutor, aluno, moni-

tor, entre outros). A internet veio possibilitar o feedback e abrir o es-

paço para o aluno gerenciar seu próprio aprendizado, de acordo com 

sua disponibilidade de tempo e lugar. É a “quarta geração”, também 

conhecida como “geração da inteligência flexível”, possibilitando 

através da internet e da Web, um processo interativo não linear e 

colaborativo. 

Nessa geração, surgiram na EaD os chamados momentos 

síncronos, onde a informação é transmitida e recebida, num mesmo 

instante de tempo bem definido e conhecido pelo transmissor e recep-

tor, onde ambos devem estar sincronizados, os conhecidos chats, bem 

como dos momentos assíncronos, onde as informações do emissor e 

do receptor são independentes em fase e frequência e acontecem via e-

mail. 

A partir da promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Edu-

cação Nacional (LDBEN) – Lei nº 9.394/96 –, a EaD no Brasil to-

mou vulto em diferentes unidades da federação, pelo fato de apresen-

tar-se no mesmo nível da educação presencial. Assim, nos anos 90, a 

história da EaD obteve novos contornos, sobretudo com o advento e a 

expansão das novas tecnologias. Nessa linha, Sabbatini (1999) assina-

la que a Universidade de Brasília (UnB) e a Universidade de Santa 

Catarina (UFSC) saem à frente, seguidas pela Universidade Federal 

do Paraná (UFPR) e Universidade de São Paulo (USP), com a criação 
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de núcleos especializados em novas tecnologias, mediante a proposta 

da “educação para o futuro”. A quarta geração possibilitou à EaD um 

modelo flexível de interação que contribuiu para a expansão dos sis-

temas de educação convencionais de aprendizagem e sua reumaniza-

ção (TAYLOR, 2001, p. 7). 

A quinta geração da EaD chegou com a Web 2.0, em 2007, 

sendo identificada como a reunião de tudo o que a quarta geração 

trouxe, baseando-se no suporte acadêmico mediante um sistema de 

respostas automatizadas, armazenadas num banco de dados (LITTO, 

2009). Enquanto a quarta geração é determinada pela aprendizagem 

flexível, a quinta é determinada por aprendizagem flexível inteligente. 

Com ela há uma potencialização da interação usuário-máquina e 

entre usuários. Esta web possibilita a colaboração de muitos-para-

muitos e a publicação e produção dos conteúdos pelo usuário. Nela 

são desenvolvidos aplicativos e softwares que se comunicam e o envio 

das informações se dá com maior rapidez. Além do mais, a criação 

das redes sociais e comunidades virtuais concedeu uma nova forma à 

mobilidade social que ultrapassa as fronteiras territoriais. 

 

A Ead e a Sua Regulamentação No Brasil 

Ao apresentar uma reflexão histórica sobre a legislação da 

EaD no Brasil, desde o modelo por correspondências até as tecnologi-

as digitais da informação e comunicação (TDIC), Gomes (2009, p. 

21) ressalta que, numa metáfora às cidades medievais providas de 

portões que mantinham fora das muralhas as pessoas e grupos com 

comportamentos desviantes, a EaD “nasceu fora dos muros da educa-

ção formal e convencional,” utilizando “os nichos por ela encontra-

dos”, através “dos chamados cursos livres, na legislação brasileira.” O 

autor (2009, p. 21) justifica essa afirmação, considerando que “os 

saberes são estratificados pela sua valorização social” que, num mode-

lo piramidal, teria a educação acadêmica regular no topo da pirâmide, 

logo “abaixo, a educação de adultos e, em estrato inferior a EaD”. 

Gomes (2009, p. 21) lembra que, tal como o pouco prestígio 

social dos iniciais cursos livres profissionalizantes e dos antigos cursos 

de madureza1, coube “à EaD o desafio de ser eficiente e bem-

sucedida, isto é, buscar outro caminho para seu reconhecimento”. 

Seguramente, o status extramuro da educação profissional e supletiva 
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no Brasil é confirmado por Romanelli (1986, p. 156) que, ao escrever 

sobre as Leis Orgânicas do Ensino Profissionalizante e Secundário 

estabelecidas entre 1942 e 1946, já “denunciava efetivamente a sobre-

vivência da velha mentalidade aristocrática que estava aplicando ao 

ensino profissional, que deveria ser o mais democrático dos ramos do 

ensino, os mesmos princípios adotados na educação das elites”, exi-

gindo processos seletivos de admissão, além de delegar a responsabili-

dade da oferta dos cursos profissionalizantes às indústrias, iniciando a 

criação do Sistema “S”, através do Serviço Nacional de Aprendiza-

gem Industrial1 (SENAI) em 1942 e do Serviço Nacional de Aprendi-

zagem Comercial1 (SENAC) e Serviço Social da Indústria1 (SESI) em 

1946, responsáveis pela oferta de cursos profissionalizantes e livres 

nas diversas áreas industriais e comerciais. Em contrapartida, o De-

creto-lei nº 4.244/1942 – Lei Orgânica do Ensino Secundário – esta-

beleceu que o ensino secundário tinha por objetivo “preparar para o 

ingresso no ensino superior”, enquanto ao ensino profissionalizante 

era visado “o engajamento das indústrias no treinamento profissional” 

(ROMANELLI, 1986, p. 158 e 1955), considerando que o Estado não 

possuía capacidade de alocar recursos para a formação profissional e 

o parque industrial brasileiro carecia de mão-de-obra qualificada. 

Portanto, a questão do prestígio social entre diferentes cursos e moda-

lidades de ensino no Brasil não faz parte da história educacional re-

cente, repercutindo na história da EaD brasileira que, por sua vez, só 

adquiriu um novo status regulamentar na LDBEN de 1996. 

Assim, neste tópico, é apresentada uma síntese da regulamen-

tação da EaD no Brasil, seguindo a linha do tempo das Leis de Dire-

trizes e Bases da Educação (LDB), do Plano Nacional de Educação 

(PNE) de 2014 e das demais regulamentações, previstas em portarias e 

decretos subsequentes à LDBEN de 1996. 

 

A Ead E As Leis De Diretrizes E Bases Da Educação 

As duas primeiras LDB – Lei nº 4.042/1961 e Lei nº 

5.692/1971 – incluíram como possibilidade educacional a oferta de 

cursos ou escolas experimentais, devidamente autorizadas pelos Con-

selhos Estaduais de Educação (CEE), para cursos que hoje correspon-

dem à atual educação básica, e do Conselho Federal de Educação1 

(CFE), quando da oferta de cursos superiores. Gomes (1986, p. 21) 
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destaca que as duas LDB “abriram porta estreita, construída para a 

exceção e não para a regra”, considerando que a LDB de 1971 ainda 

“dispôs que os conselhos de educação pudessem autorizar experiên-

cias pedagógicas com regimes diversos”, além de determinar “que os 

cursos supletivos fossem ministrados também por meio do rádio, tele-

visão, correspondência e outros meios de comunicação que permitis-

sem „alcançar o maior número de alunos‟”, conforme previsto no art. 

25, §2º, da Lei nº 5.692/1971, assegurando a validade dos estudos 

assim realizados, mediante a realização de exames externos por insti-

tuições de ensino devidamente credenciadas e autorizadas. 

A base legal da EaD no Brasil está estabelecida no título das 

Disposição Gerais, art. 80 da LDBEN – Lei nº 9.394, de 20 de de-

zembro de 1996 –, prevendo o incentivo do Poder Público ao desen-

volvimento e à veiculação “de programas de ensino a distância, em 

todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada”, 

através de “instituições especificamente credenciadas pela União” (§ 

1º), cabendo à União regulamentar “os requisitos para a realização de 

exames e registro de diploma” (§ 2º) e aos respectivos sistemas de 

ensino estabelecer, de forma autônoma ou cooperativa e integrada 

entre os diferentes sistemas de ensino, “as normas para produção, 

controle e avaliação de programas de educação a distância e a autori-

zação para sua implementação (§ 3º).O § 4º, do mesmo artigo, estabe-

lece que 

 
A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que in-
cluirá: 
I - Custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radi-
odifusão sonora e de sons e imagens e em outros meios de comu-

nicação que sejam explorados mediante autorização, concessão ou 
permissão do poder público; 
II - Concessão de canais com finalidades exclusivamente educati-
vas; 
III - Reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, 
pelos concessionários de canais comerciais. 
 

 

Quanto à EaD nos diferentes níveis da educação nacional, o 

art. 32, § 4º, da LDBEN, ao estabelecer o ensino fundamental presen-

cial, prevê “o ensino a distância utilizado como complementação da 

aprendizagem ou em situações emergenciais”. No que se refere ao 
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ensino médio, a LDBEN, visando o domínio dos princípios científicos 

e tecnológicos e a necessidade do conhecimento das formas contem-

porâneas de linguagem, preceitua no art. 35-A, § 8º, que “os conteú-

dos, as metodologias e as formas de avaliação processual e formativa 

serão organizados nas redes de ensino por meio de atividades teóricas 

e práticas, provas orais e escritas, seminários, projetos e atividades on-

line”. Ainda em referência ao cumprimento das exigências curricula-

res do ensino médio, o art. 36, § 11, prescreve que, devidamente com-

provadas, “os sistemas de ensino poderão reconhecer competências e 

firmar convênios com instituições de educação a distância com notó-

rio reconhecimento” que, entre outras formas de comprovação, no 

inciso VI, legitima os “cursos realizados por meio de educação a dis-

tância ou educação presencial mediada por tecnologias”. 

Mediante tais dispositivos legais da LDBEN para a educação 

básica, a educação de jovens e adultos (EJA) e a educação profissio-

nal, considerando que, conforme dispõe o art. 37, § 3º, a EJA “deverá 

articular-se, preferencialmente, com a educação profissional”, seguem 

caminhos idênticos no que concerne à possibilidade do uso de diferen-

tes estratégias de educação, incluindo a possibilidade da educação a 

distância, somado ao que preceitua o art. 81 da mesma Lei que permi-

te “a organização de cursos ou instituições de ensino experimentais”, 

observando devidamente os preceitos legais da educação brasileira. 

Ainda em relação à EJA, o art. 87, inciso II, no título das Disposições 

Transitórias, estabelece como competência do Distrito Federal, dos 

Estados e Municípios, e, supletivamente, da União, “prover cursos 

presenciais ou a distância aos jovens e adultos insuficientemente esco-

larizados”. 

No tocante à educação superior, a LDBEN faz menção à e-

ducação a distância, quando no art. 47, § 3º, excetua os programas de 

educação a distância, ao fazer referência à obrigatoriedade da fre-

quência de alunos e professores. No mais, as regulamentações que se 

seguiram à promulgação da LDBEN versam sobre a normatização da 

EaD na educação superior e programas de pós-graduação. 

A LDBEN, no art. 62, § 2º, prevê ainda que “a formação con-

tinuada e a capacitação dos profissionais de magistério poderão utili-

zar recursos e tecnologias de educação a distância”. O § 3º do mesmo 

artigo faz uma ressalva quanto à formação inicial de profissionais do 
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magistério, estabelecendo que esta deverá dar a “preferência ao ensino 

presencial, subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnologias de 

educação a distância”. O art. 87, inciso III, como Disposições Transi-

tórias, reforça a questão da capacitação docente, ao estabelecer como 

competência do Distrito Federal, dos Estados e Municípios e, supleti-

vamente, da União, a realização de “programas de capacitação para 

todos os professores em exercício, utilizando também, para isto, os 

recursos da educação a distância”. 

 

A Ead e o Plano Nacional De Educação De 2014 

É preciso considerar que o Plano Nacional de Educação 

(PNE) vigente, aprovado pela Lei nº 13.005/2014, cumpre o estatuído 

pela LDBEN, nos art. 9, inciso I, e 87, § 1º, estabelecendo como in-

cumbência da União, respectivamente, a elaboração do PNE, em 

colaboração com o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, e o 

encaminhamento ao Congresso Nacional do PNE com as diretrizes e 

metas, “em sintonia com a Declaração Mundial sobre Educação para 

Todos”, aprovada pela Conferência Mundial sobre Educação para 

Todos, realizada em Jomtien, Tailândia, em 1990. 

A EaD está contemplada no PNE, declaradamente, nas Me-

tas 10 (EJA), 11 (educação profissional técnica de nível médio), 12 

(educação superior) e 14 (pós-graduação). 

Quanto à EJA, a Meta 10, estratégia 10.3, estabelece como 

objetivo a integração da EJA com a educação profissional, mediante a 

oferta de devidamente cursos planejados, respeitadas “as característi-

cas do público da educação de jovens e adultos e considerando as 

especificidades das populações itinerantes e do campo e das comuni-

dades indígenas e quilombolas, inclusive na modalidade de educação 

a distância”. Em contrapartida, na educação profissional, especifica-

mente a educação técnica de nível médio, a Meta 11, na estratégia 

11.3, intenta “fomentar a expansão da oferta de educação profissional 

técnica de nível médio na modalidade de educação a distância”, obje-

tivando a ampliação da oferta de cursos profissionalizantes e a demo-

cratização do “o acesso à educação profissional pública e gratuita, 

assegurado padrão de qualidade”, através da Rede Federal de Educa-

ção Profissional, Científica e Tecnológica, em especial. 
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Na Meta 12, ao tratar sobre a educação superior, a estratégia 

12.20 objetiva a ampliação, no “âmbito do Fundo de Financiamento 

ao Estudante do Ensino Superior – FIES [...] e do Programa Univer-

sidade para Todos – PROUNI”, dos “benefícios destinados à conces-

são de financiamento a estudantes regularmente matriculados em 

cursos superiores presenciais ou a distância, com avaliação positiva, 

de acordo com regulamentação própria”. Isto posto, o tópico que trata 

sobre a EaD e as demais regulamentações, a seguir, apresenta, deta-

lhadamente, as determinações legais vigentes sobre a oferta de cursos 

superiores na modalidade EaD. 

Aos programas de pós-graduação stricto sensu, a Meta 14, es-

tratégia 14.4, visa a expansão da oferta dos respectivos cursos “utili-

zando inclusive metodologias, recursos e tecnologias de educação a 

distância”. 

 

A Ead e as  Demais Regulamentações 

Considerando que a LDBEN (1996), no art. 80, prevê o in-

centivo aos programas da EaD em todos os níveis e modalidades do 

ensino, na sequência, várias regulamentações, mediante Decretos e 

Portarias, foram estabelecidas. Inicialmente, o Decreto nº 2.494, de 10 

de fevereiro de 1998, regulamentou o art. 80 da LDBEN, seguido do 

Decreto nº 2.561, de 27 de abril de 1998, que alterou os art. 11 e 12 do 

Decreto nº 2.494/1998. Esses Decretos tratavam sobre os atos do 

credenciamento das instituições de ensino ofertantes de cursos à dis-

tância, cabendo ao MEC o credenciamento dos cursos da educação 

superior e, aos demais sistemas de ensino o credenciamento de cursos 

à distância da EJA, do ensino médio e da educação profissional do 

nível técnico. 

A primeira normatização dos procedimentos de credencia-

mento institucional para a oferta de cursos de graduação e educação 

profissional tecnológica à distância foi estabelecida através da Portaria 

Ministerial nº 301, de 07 de abril de 1998. Esta Portaria foi revogada 

pela Portaria Ministerial nº 4.361, de 29 de dezembro de 2004, que 

estabeleceu as normas de elaboração e tramitação dos processos de 

credenciamento e recredenciamento de instituições de educação supe-

rior, incluindo a normatização sobre a oferta de cursos superiores à 

http://portal.mec.gov.br/seed/arquivos/pdf/tvescola/leis/D2494.pdf
http://portal.mec.gov.br/seed/arquivos/pdf/tvescola/leis/D2494.pdf
http://portal.mec.gov.br/seed/arquivos/pdf/tvescola/leis/D2561.pdf
http://portal.mec.gov.br/seed/arquivos/pdf/port_4361.pdf
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distância, através do Sistema de Acompanhamento de Processos das 

Instituições de Ensino Superior – SAPIEnS/MEC. 

Num encadeamento cronológico, o Decreto nº 5.622, de 19 

de dezembro de 2005, estabeleceu nova regulamentação do art. 80 da 

LDBEN, revogando os Decretos nº 2.494/1998 e 2.561/1998. En-

quanto o art. 1º do Decreto nº 2.494/1998 definia a EaD como “uma 

forma de ensino que possibilita a autoaprendizagem, com a mediação 

de recursos didáticos sistematicamente organizados, apresentados em 

diferentes suportes de informação, [...] veiculados pelos diversos mei-

os de comunicação”. o art. 1º, do Decreto nº 5.622/2005, ressalta que 

a EaD caracterizada “como modalidade educacional na qual a media-

ção didático-pedagógica [...] ocorre com a utilização de meios e tecno-

logias de informação e comunicação, com estudantes e professores 

desenvolvendo atividades educativas em lugares ou tempos diversos”. 

Ferraz (2007) pondera que a normatização faz referência aos recursos 

tecnológicos, “sem a determinação da qualidade que se pretende im-

primir no processo educacional em questão. O mesmo decreto priori-

za a EaD, quando amparada por diversas tecnologias, utilizadas tanto 

de forma isolada quanto de forma combinada”. 

Ressalta-se que o Decreto nº 5.622/2005 definiu a possibili-

dade de oferta nos cursos da educação superior, educação profissio-

nal, EJA, educação especial e educação básica, neste nível de ensino 

como complementação da aprendizagem ou em situações emergenci-

ais diversas, incluindo alunos que moram em áreas remotas, residen-

tes no exterior ou em privação da liberdade, quando em cárcere. No 

entanto, foi a oferta dos cursos da educação superior que apresentou 

maior expansão, exigindo maior regulamentação. Assim, a Portaria 

Normativa nº 40, de 12 de dezembro de 2007, além de insituir o sis-

tema eletrônico do fluxo de trabalho e gerenciamento de informações 

relativas aos processos de regulação, avaliação e supervisão da educa-

ção superior no sistema federal de educação (e-MEC), instituiu nova 

normatização aos processos de credenciamento, autorização e reco-

nhecimento para a oferta de EaD por instituições de educação superi-

or e revogou a Portaria Ministerial nº 4.361/2004. 

Posteriormente, a Resolução nº 1, de 11 de março de 2016, 

do Conselho Nacional de Educação (CNE), através da Câmara de 

Educação Superior (CES), apresenta as Diretrizes e Normas Nacio-

http://portal.mec.gov.br/seed/arquivos/pdf/dec_5622.pdf
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nais para a Oferta de Programas e Cursos de Educação Superior na 

Modalidade a Distância. Nela, a EaD, igualmente caracterizada como 

modalidade de ensino na qual a mediação didático-pedagógica dos 

processos de ensino e aprendizagem ocorre através da utilização das 

TIC, foi ressaltado que deverá acontecer através de 

 
... pessoal qualificado, políticas de acesso, acompanhamento e ava-
liação compatíveis, entre outros, de modo que se propicie, ainda, 
maior articulação e efetiva interação e complementariedade entre a 

presencialidade e a virtualidade "real", o local e o global, a subjeti-
vidade e a participação democrática nos processos de ensino e 
aprendizagem em rede, envolvendo estudantes e profissionais da 
educação (professores, tutores e gestores), que desenvolvem ativi-
dades educativas em lugares e/ou tempos diversos. 
 

 

Assim, observa-se que a preocupação com a organização da 

EaD, a estruturação dos Polos de EaD e, principalmente, com os 

profissionais da educação nela envolvidos foi evidenciada, sendo uma 

norma regulamentadora atual e relevante ao contexto vigente no a-

vanço da EaD no Brasil. Em especial, a Resolução CNE/CES nº 

01/2016 estabeleceu, oficialmente, o tutor na modalidade EaD como 

profissional da educação, devendo ser “profissional de nível superior, 

a ela vinculado, que atue na área de conhecimento de sua formação, 

como suporte às atividades dos docentes e mediação pedagógica, 

junto a estudantes”. 

Na sequência, é imprescindível registrar a Portaria MEC nº 

1.134, de 10 de outubro de 2016, por possibilitar às instituições de 

educação superior com pelo menos um curso de graduação presencial, 

devidamente reconhecido, incluir na organização pedagógica e curri-

cular desses cursos a oferta de disciplinas ministradas na modalidade 

EaD, num percentual de até 20%. No entanto, a oferta das disciplinas 

na modalidade EaD não elimina a obrigatoriedade das avaliações 

presenciais, sendo necessário prever encontros presenciais e atividades 

de tutoria. No parágrafo único, do art. 2º desta Portaria, consta que “a 

tutoria das disciplinas ofertadas na modalidade a distância implica na 

existência de profissionais da educação com formação na área do 

curso e qualificados em nível compatível ao previsto no projeto peda-

gógico”, o que, mais uma vez, ressalta a pessoa do tutor como profis-

sional da educação, numa normatização da EaD. 
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O documento regulamentador atual do art. 80 da LDBEN 

que versa sobre o desenvolvimento e a veiculação de programas de 

EaD em todos os níveis de ensino e de educação continuada é Decre-

to nº 9.057, de 25 de maio de 2017, revogando o Decreto nº 5.622, de 

19 de dezembro de 2005. O atual Decreto regulamentador, nos termos 

do capítulo I, art. 1°, estabelece que a EaD é uma: 

 
[...] modalidade educacional na qual a mediação didático-
pedagógica nos processos de ensino e de aprendizagem ocorre com 

a utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação, 
com pessoal qualificado, com políticas de acesso, com acompa-
nhamento e avaliação compatíveis, entre outros, e desenvolva ati-
vidades educativas por estudantes e profissionais da educação que 
estejam em lugares e tempos diversos (BRASIL, 2017). 

 

O art. 1º do Decreto nº 9.057/2017 nos é relevante pelo fato 

de ressaltar a participação do professor como um dos pontos necessá-

rios ao desenvolvimento das atividades educativas na EaD. Portanto, 

as tecnologias são os meios pelos quais o processo educacional se 

realiza e somente se torna possível com a mediação docente e a inte-

ração entre estudantes e professores. Pela legislação brasileira, temos a 

possibilidade de desenvolver cursos EaD nos diferentes níveis de ensi-

no, desde a educação básica até a pós-graduação, além de cursos de 

atualização e aperfeiçoamento inerentes à educação continuada. 

A relevância do Decreto nº 9.057/2017 ainda se dá por haver 

estabelecido mudança nas permissões de realização de cursos na mo-

dalidade EaD, possibilitando o credenciamento de instituições de 

ensino superior (IES) para cursos de educação a distância, sem o cre-

denciamento para cursos presenciais. Com isso, as IES poderão ofere-

cer exclusivamente cursos EaD, na graduação e na pós-graduação lato 

sensu, ou atuar também na modalidade presencial. 

 

Considerações Finais 

Atualmente são muitas as universidades públicas e particula-

res que oferecem cursos da EaD, com ênfase a atividades, mais especi-

ficamente, voltadas à formação de professores – atividades altamente 

significativas para a região onde se inserem. No contexto educacional 

brasileiro, esta abordagem da educação, embora ainda longe de alcan-

çar a consagração observável em experiências européias e norte-
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americanas, traz um certo fascínio, à beira de um entusiasmo deliran-

te, quando se fala em pedagogias revolucionárias, sobretudo quando 

estas são mediadas por recursos de última geração. A tecnologia dos 

meios de informação e comunicação, por essa perspectiva, elege, con-

forme Nosela (1992), a educação à distância “como solução para o 

imenso Brasil”. Trata-se, para muitos, de uma solução rápida e eficaz. 

Mais do que nunca, no entanto, a EaD não pode e nem deve, como já 

alertaram Nosela (1992), Belloni (1999) e Alonso (2000), entre outros, 

ser vista como panacéia educativa, com o intuito de solucionar os 

problemas crônicos relativos ao contexto educacional brasileiro. Ela é 

reconhecida como estratégia de desenvolvimento social que possibilita 

elevar o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), bem como o 

acesso à universidade. 

Segundo Litto (2009), a EaD não é para todos, exige muita 

disciplina e rigor acadêmico, tanto do aluno quanto da instituição que 

oferta .Atribuir à EaD um tratamento diferenciado por meio da tecno-

logia não determina a qualidade que se pretende imprimir no processo 

educacional em questão, mesmo amparado pela LDBEN, especifica-

mente no artigo 80, incisos I, II e III do § 4º, estabelecendo que a EaD 

gozará de tratamento diferenciado, incluindo os recursos da tecnolo-

gia moderna. A fascinação pela tecnologia, sobretudo de última gera-

ção, mal utilizada e mal aproveitada, pode reproduzir na EaD a ino-

perância do modelo tradicional arcaico que se pretende afastar. 

Por essa perspectiva, veicular a modalidade à distância à tec-

nologia da informação e comunicação, mesmo amparada legalmente, 

não isenta esta modalidade de ensino de reproduzir uma formação 

modeladora e controladora da natureza humana, cuja prática, ainda 

não foi superada. A estrutura da EaD modifica o esquema de referên-

cia associado à presença do professor, como já afirmavam Kaye e 

Henry (1992), decompondo o ato pedagógico em dois momentos e 

dois lugares, onde o ensino é mediatizado e a aprendizagem resulta do 

trabalho que o aluno realiza. A interação professor/aluno se dá de 

forma indireta, via tutores. Nesse caso, a fase de planificação e de 

elaboração dos cursos engloba um grande número de atividades e 

ações de uma equipe multidisciplinar, pois constitui um trabalho de 

concepção mais complexo que o simples preparo de um curso que 

será realizado de forma direta.  
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Para Martins (1991), a EaD contribui para a construção de 

um marco de uma emancipação coletiva, pois oferece possibilidades 

inovadoras e permanentes de cultura a amplos setores da vida de um 

cidadão, facilitando a integração de todos na sociedade. Uma das 

vantagens que surgem na EaD é a democratização do saber, oportuni-

zando a possibilidade ampliada de participação no processo produtivo 

da sociedade. Nesse processo educacional, a direção é dada dos sujei-

tos para o objeto, onde o aluno fundamenta-se em um conhecimento 

crítico da natureza humana, da liberdade e de sua relação com o ou-

tro, da unidade que deve existir entre suas aspirações e as da comuni-

dade onde está inserido, para tornar-se o modelo de homem que aspi-

ra ser. 
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INTERAÇÃO E MOBILIZAÇÃO DE PROFESSORES EM  

ESPAÇO VIRTUAL DE APRENDIZAGEM 

 
Sandra Sausen 

Ettiène Guérios 

 

 

Introdução  

Principiamos a leitura deste capítulo pelo convite: imagine 

uma escola. Se desejar viajar no tempo: imagine a escola em que seus 

avós estudaram, seus pais, ..., você já viu fotos desses locais? Vamos 

agora visualizar a escola que nós estudamos, pode ser a primeira – 

aquela que adentramos de mãos dadas com nossa mãe (ou responsá-

vel) e timidamente olhamos para aquela sala imensa, com carteiras, 

cadeiras, quadro negro, giz, ..., ou a última instituição escolar – como 

ela lhe parecia?  

Nesses instantes de recordações, possivelmente retornamos a 

meados do início do século XX. Nesse período as tecnologias que 

tínhamos disponíveis eram outras, dependendo do quanto voltamos 

no tempo com nossa imaginação, tínhamos acesso apenas às tecnolo-

gias analógicas1. As tecnologias digitais1 surgiram posteriormente, 

levando certo tempo para serem utilizadas nos espaços escolares.  

É nesse viés que trazemos o presente capítulo. Nossas propo-

sições versam sobre o uso das tecnologias digitais nos espaços presen-

ciais de ensino, mais especificamente, sobre o uso de ambientes virtu-

ais na e para a formação de professores que atuam na modalidade 

presencial de ensino1. Neste capítulo abordaremos sobre movimentos 

formativos de professoras durante atividade em espaço virtual de a-

prendizagem.  Os dados empíricos que apresentamos advêm de uma 

cena envolvendo a atividade de professoras com jogos no espaço vir-

tual e a discussão que realizaram sobre a abordagem pedagógica da 

atividade para a prática didática em matemática. Fazemos isso, com o 

intuito de promover reflexões e contribuições sobre essa temática 

sempre atual e relevante. Na sequência, trazemos como proposição 

inicial, o convite à reflexão sobre a formação de professores formado-

res.  
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A formação de professores formadores: contextualização 

Ser professor no século XXI é sinônimo de enfrentar diaria-

mente múltiplos desafios: organização, construção e disseminação de 

conhecimentos – ensinar, aprender a aprender, gestão da classe, dia-

logar com pais (responsáveis), alunos, equipe gestora, etc. Ser profes-

sor formador de futuros professores amplia significativamente os desa-

fios. Além dos apresentados, há a preocupação de promover uma 

transformação na educação que espelhe uma metamorfose na socie-

dade.  

E, ser professor formador que ensina matemática de curso de 

Formação de Docentes (outrora denominado Magistério) e de cursos 

de Licenciaturas em Matemática e em Pedagogia, origina questões e 

obstáculos ainda mais árduos a transpor diariamente. Parte disso de-

ve-se ao fato de que muitos alunos julgam difícil aprender Matemáti-

ca, por considerarem-na uma disciplina “complicada”. Nesse interim 

se faz necessário lembrar que, esses alunos dos cursos elencados, pre-

cisarão verdadeiramente aprender Matemática, pois no futuro irão 

ensiná-la a outros alunos. Aliás, precisarão aprender matemática e a 

ensiná-la, o que exige um repertório próprio de conhecimento, que é 

pedagógico. 

Nesse contexto, podemos considerar que na sociedade atual, 

ir em busca de aprimorar o conhecimento pessoal e/ou profissional 

tornou-se exigência para a docência. As exigências e os desafios são 

muitos, levando os profissionais no e do campo educacional a se sen-

tirem aturdidos diante de tantas barreiras, dificuldades, avanços e 

contradições. Tendo o conhecimento como ponto de referência, à 

escola, caberá primar por professores com habilidades e competências, 

que os possibilitem articular a proposta da instituição com as necessi-

dades do contexto em que ela está inserida. Sendo assim, podemos 

dizer que o professor se constrói e se transforma no cotidiano, na 

escola, em uma constante busca de atualização e aperfeiçoamento. 

Nesse caminho, Tardif e Raymond (2000), debruçaram-se so-

bre os saberes docentes e referenciam uma tripla caracterização sobre 

esses saberes – existenciais, sociais e pragmáticos - destacando que 

essa tripla caracterização, demonstra a dimensão1 temporal dos sabe-
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res do professor, saberes esses que são adquiridos no e com o tempo, 

mas não somente isso, são eles mesmos temporais.  

 
O tempo não é, definitivamente, somente um meio – no sentido de 
um “meio marinho” ou “aéreo” – no qual estão imersos o traba-
lho1, o trabalhador [o professor] e seus saberes; também não é uni-
camente um dado objetivo caracterizado, por exemplo, pela dura-
ção administrativa das horas ou dos anos de trabalho. É também 
um dado subjetivo, no sentido de que contribui poderosamente pa-
ra modelar a identidade do trabalhador. (TARDIF e RAYMOND, 

2000, p. 239). 

 

De acordo com os autores, os saberes profissionais são plu-

rais, originários de diversas fontes sociais – família, vizinhos, escola, 

universidade – e adquiridos em diferentes tempos sociais - da infância, 

da escola, da formação profissional, do ingresso na profissão (profes-

sor estagiário, contratado, concursado). Por fim, são pragmáticos, 

visto que os saberes do professor que servem de suporte ao ensino 

estão intimamente ligados tanto ao saber ensinar (trabalho) quanto ao 

professor (trabalhador).  

Com efeito, os saberes profissionais dos professores, aparen-

temente, conforme Tardif e Raymond, (2000, p. 213) “são plurais, 

compósitos e heterogêneos”, visto que fazem emergir, “[...] no próprio 

exercício do trabalho, conhecimentos e manifestações do saber-fazer e 

do saber-ser bastante diversificados, provenientes de fontes variadas, 

as quais podemos supor que sejam também de natureza diferente.”   

No sentido exposto pelos autores, podemos fazer o entrela-

çamento às ideias de Morin e conjecturar que os saberes dos professo-

res são aqueles “[...] que se sustentam mutuamente com componentes, 

interações e indeterminações múltiplas e interligadas, ou seja, com-

plexas, no sentido original da palavra complexus, „o que é tecido jun-

to‟.” (MORIN, 2020, p. 21, grifo do autor).  

Sendo assim, os saberes dos professores são tecidos a partir de 

experiências pessoais e profissionais. Tardif e Raymond (2000) men-

cionam que, os diversos saberes dos professores, não são todos produ-

zidos diretamente por eles, vários, são de certo modo, “exteriores” ao 

ofício de ensinar e provenientes de lugares sociais anteriores à carreira 

profissional ou exterior ao trabalho cotidiano. “Nesse sentido, o saber 

profissional está, de um certo modo, na confluência entre várias fontes de sabe-
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res provenientes da história de vida individual, da sociedade, da instituição 

escolar, dos outros atores educativos, dos lugares de formação etc.” (TARDIF 

e RAYMOND, 2000, p. 215, grifo dos autores). 

Diante do exposto, os professores têm muito a contribuir a 

partir de sua formação, de seus conhecimentos e desejo constante de 

buscar novos caminhos, novas perspectivas para o ensinar e o apren-

der. Sobre a formação de professores, as palavras de Tardif e Lessard 

(2005, p. 35) vão ao encontro do exposto. Para os autores “A docên-

cia é um trabalho cujo objeto não é constituído de matéria inerte ou 

de símbolos, mas de relações humanas com pessoas capazes de inicia-

tiva e dotadas de uma certa capacidade de resistir ou de participar da 

ação dos professores.”  

Ao trazermos à cena o aluno, seja da Educação Básica ou do 

Ensino Superior, independente da modalidade que frequente, julga-

mos que para chegarmos até ele, mobilizá-lo para o aprender se faz 

necessário que as aulas sejam interessantes e que proporcionem mo-

vimentos cognitivos. Para esse intento, o uso de tecnologias digitais de 

informação e comunicação (TDIC), apresenta grande potencial, em 

especial, os dispositivos tecnológicos conectados à internet.  

Interessante salientar que a pandemia causada pela Covid-19 

potencializou a utilização de ambientes virtuais para atividades antes 

realizadas de modo presencial, como nos cursos de Licenciatura. Sau-

sen (2011) já defendia a utilização de ambientes virtuais em cursos de 

licenciatura na modalidade presencial e na formação continuada de 

professores. Guérios e Sausen (2013, p. 306), por sua vez, acenaram 

“para a possibilidade de construção de uma metodologia do ensino 

para a educação superior na modalidade presencial em que os espaços 

virtual e presencial sejam utilizados como ambientes articulados no 

contexto da prática pedagógica que propiciem a existência de um 

movimento reflexivo de aprendizagem”. No momento atual Sausen e 

Guérios (2021, p.6) chamam atenção para a transformação do modus 

operandi em relação a utilização de ambientes virtuais de aprendiza-

gem ao perceberem que “devido à pandemia de Covid-19, tornou-se 

recurso indispensável para a realização do processo de ensino e de 

aprendizagem de alunos de todas as modalidades de ensino. O mesmo 

pode ser dito em relação aos cursos de formação ofertados aos profes-

sores e aos professores formadores”.  
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Pensar a formação de professores pelo viés da modalidade à 

distância já ocorre há anos. Pensar a formação de professores na mo-

dalidade presencial, de modo remoto, tornou-se emergencial nesse 

período pandêmico que estamos vivendo. Independente da modalida-

de e do “modo” como ocorre a formação de professores, a Tecnologia 

tomou o palco educativo de solavanco, sem esperar preparação para 

tal.  

 Inúmeras são as perspectivas nas pesquisas que abordam so-

bre a EaD.  Soek e Haracemiv (2017), chamaram-nos a atenção, ao 

abordarem sobre os desafios da formação de professores nessa moda-

lidade e sobre a presença ou não da interatividade, a depender dos 

modos como profissionais e alunos se posicionem frente as possibili-

dades tecnológicas próprias desse modo formativo. As autoras menci-

onam que “Ao refletir sobre a EaD, perpassamos pelas Tecnologias de 

Informação e Comunicação (TICs), pois elas são fundamentais para 

os programas educacionais a distância, além do mais, o homem é o 

ser da comunicação e se constitui nas múltiplas interações que estabe-

lece com outros homens e com o meio em que vive” (SOEK e HA-

RACEMIV, 2017, p. 264). As tecnologias de informação e comunica-

ção são fundamentais por favorecerem o diálogo em ambientes virtu-

ais interativos, como também, por superarem as limitações do binô-

mio espaço-tempo definidor do campo educativo. 

Na verdade, no ano de 2002, Morin já abordava sobre estas 

potencialidades ao afirmar que: 

 
[...] é evidente que o desenvolvimento da mundialização cultural é 
inseparável do desenvolvimento mundial das redes midiáticas, da 

difusão mundial dos modos de reprodução (cassetes, cds, vídeos) e 
que a internet e a multimídia acelerarão e amplificarão todos os 
processos, diversos, concorrentes e antagônicos (ou seja, comple-
xos) que evocamos (MORIN, 2002, p. 02).  

 

Bittar (2010) defende que, mais do que as tecnologias estarem 

inseridas na prática pedagógica, elas devem estar integradas, com o 

que concordamos e defendemos. O sentido de estar integrada é o de 

fazer parte sempre que necessário, assim como “faz uso do giz” nas 

palavras de Bittar (2010, p. 505). Provavelmente, a necessidade do 

momento pandêmico naturalizou a utilização de diferentes possibili-

dades tecnológicas no cotidiano docente. É provável que ao final das 
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decorrências deste momento, recursos tecnológicos estejam integrados 

às práticas cotidianas dos professores. 

É costumeiro ao fazermos referência às tecnologias digitais 

ponderarmos sobre o uso de ambientes virtuais. Muitos são os estudos 

sobre a utilização desses espaços e suas ferramentas. Dentre eles cita-

mos Scherer (2005), Kummer (2006), Bairral (2007), Sausen (2011). 

Scherer, em 2005, de modo interessante para a época e propício para 

o atual momento pandêmico, mostrou que os ambientes virtuais po-

dem constituir-se em lócus para a constituição de comunidades virtuais 

de aprendizagem que, além do aspecto da docência e da aprendiza-

gem,  pode contribuir para a formação de sujeitos mais colaborativos 

e cooperativos, pelas interações decorrentes do espaço.  

Em relação a utilização de ambientes virtuais de aprendiza-

gem na educação presencial como prática formativa, trazemos de 

Guérios e Sausen (2013, p. 321) que estes possibilitam que haja “inte-

rações entre alunos, entre alunos e professores e entre alunos e conhe-

cimento”. No texto identificamos movimentos de interação e mobili-

zação para o aprender em que alunos universitários, nesse processo 

interativo, estabeleceram relações com o conhecimento que lhes pos-

sibilitaram aprendizagem conceitual de conhecimentos curriculares. 

“Em síntese, houve interação, mobilização, mobilização para o a-

prender e aprendizagem”. 

O ambiente virtual pode ser o espaço em que as interações 

acontecem. Para isso precisamos ter em mente que, o ambiente virtual 

em si, não viabiliza nada sozinho. Quem viabiliza é quem o organiza, 

ou seja, o professor com um planejamento bem estruturado. Logo o 

professor precisa saber quais ferramentas tem disponíveis para usar na 

ação pedagógica. Eis a importância dos processos de formação de 

professores. 

Isso nos leva a defender a ideia de que os professores tenham 

oportunidade durante sua formação de utilizarem esses recursos digi-

tais, sentindo-se assim, capacitados a utilizarem tais recursos quando 

estiverem em sala de aula.  De fato, conforme nos traz Charlot (2000, 

p. 78, grifo do autor), “A relação com o saber é relação de um sujeito 

com o mundo, com ele mesmo e com os outros. É relação com o 

mundo como conjunto de significados, mas, também, como espaço de 
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atividades e se inscreve no tempo. [...]”, nesse contexto, tempos de for-

mação. 

Trouxemos à cena a abordagem de Charlot (2000), referente à 

mobilização, por julgarmos sua presença importante e necessária 

quando pensamos o processo de ensino e de aprendizagem. E é sobre 

isso que abordaremos na sequência. 

 

Interação, Mobilização de e para o conhecimento: tessituras teóri-

cas    

Neste momento o convidamos a voltar no tempo e lembrar-se 

de quando ainda estava na Educação Básica, quando era aluno em 

uma determinada instituição escolar. Esse convite ao lembrar, ao 

imaginar-se na escola, se debruça sobre duas situações que acredita-

mos já terem sido vivenciadas ou visto colegas vivenciarem.  

Na primeira, o conteúdo disciplinar que está sendo trabalha-

do é do seu interesse, o professor utiliza diferentes recursos didático-

pedagógicos, você está ansioso por saber mais, faz conexões com o 

que já conhecia sobre o conteúdo e surpreende-se quando ouve o sinal 

tocar avisando que a aula já acabou – você quer mais, quer continuar 

a aprender. O professor se compromete a dar sequência em aula pos-

terior e você não vê a hora de que essa aula chegue. E um pensamento 

se faz presente na sua mente: que aula maravilhosa! Mesmo que o 

professor não utilizasse todos os recursos que utilizou, ainda assim, 

continuaria havendo sua mobilização para o aprender.   

Na segunda situação, o conteúdo disciplinar que o professor 

está a abordar não lhe trouxe grande interesse – você está participando 

da aula, fazendo o que lhe é solicitado, mas fica satisfeito ao ouvir o 

sinal tocar comunicando o término daquela aula e início da outra. Da 

mesma forma que o outro professor, esse também utilizou diferentes 

recursos didático-pedagógicos e comprometeu-se a dar sequência na 

próxima aula, mas que bom que só haverá aula desse conteúdo daqui 

a uma semana.  

A partir das situações apresentadas, trazemos à luz das dis-

cussões o conceito de mobilização exposto por Charlot (2000). Enten-

demos que mobilizar é por em movimento. É, portanto, pôr-se em 

movimento, é colocar-se em relação. 
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Essa relação que está sendo exposta e analisada por Charlot 

(2000) ocorre como um processo que se desenvolve no tempo e impli-

ca atividades. Segundo o autor, para haver atividade, o sujeito deve 

mobilizar-se. Mas, para que se mobilize, a situação deve ser significa-

tiva para ele (situação 1). Interessante apresentar a abordagem de 

Charlot (2000), em sua obra, referente à mobilização. O autor nos diz 

que: 

 
O conceito de mobilização implica a ideia de movimento. Mobili-
zar é pôr em movimento; mobilizar-se é pôr-se em movimento. Pa-
ra insistir nessa dinâmica interna é que utilizamos o termo de 
“mobilização”, de preferência ao de “motivação”. A mobilização 
implica mobilizar-se (“de dentro”), enquanto que a motivação en-
fatiza o fato de que se é motivado por alguém ou por algo (“de fo-
ra”). É verdade que, no fim da análise esses conceitos convergem: 
poder-se-ia dizer que eu me mobilizo para alcançar um objetivo 
que me motiva e que sou motivado por algo que pode mobilizar-
me. Mas o termo mobilização tem a vantagem de insistir sobre a di-

nâmica do movimento. (CHARLOT, 2000, p. 54-55). 

 

Sausen e Guérios (2021, p. 8) chamam atenção que “Para 

Charlot (2000), o sujeito mobiliza-se em uma atividade quando inves-

te nele próprio, quando faz uso de si mesmo como de um recurso, 

quando é posto em movimento por móbeis1 que o conduzem a um 

desejo, um sentido, um valor. A atividade possui então uma dinâmica 

interna”. E mais, essa dinâmica interna supõe uma troca com o mun-

do, onde o sujeito encontra metas desejáveis, meios de ação e outros 

recursos que não ele próprio. 

Prosseguindo as discussões, Charlot (2013) ainda menciona 

que a educação é, “[...] indissociavelmente, construção de si mesmo e 

apropriação do mundo humano, ela é um movimento de dentro ali-

mentado pelo que o educando encontra fora de si mesmo.” (CHAR-

LOT, 2013, p. 178). Sendo assim, para ocorrer o efetivo ensino-

aprendizagem, são fundamentais, simultaneamente, a mobilização do 

aluno e a ação do professor.  

Ao nos reportarmos às duas situações do convite ao retorno 

no tempo, podemos depreender que interações aconteceram durante 

as duas aulas em questão (situação 1 e situação 2). Agora considere 

que, dentre os recursos didático-pedagógicos utilizados pelos dois 

professores, esteja incluído o computador e/ou similares (tablet, celu-
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lar, etc.) com acesso à internet. Mencionamos o termo interação e o 

uso de computadores e nesse cenário recorremos a Primo (2008). O 

autor adota o posicionamento de que tanto um clique num ícone na 

interface quanto uma conversação na janela de comentários de um 

blog representam interações e se preocupa em diferenciá-las qualitati-

vamente. 

Primo (2008) propõe a interação mediada por computador. O 

referido autor entende interação como “ação entre” os participantes 

do encontro (inter+ação) e discute a interação como movimento ocor-

rido entre os sujeitos, entre o sujeito e o computador e entre duas ou 

mais máquinas. Desse modo, o que é proposto é a negociação de 

diferenças em conversações online ocorridas pela interação mútua e a 

reativa.  

 
[...] as interações mútuas se desenvolvem em virtude da negocia-
ção relacional durante o processo, as interações reativas dependem 
da previsibilidade e da automatização das trocas. (PRIMO, 2008, 
p. 149). 

 

Ao referenciar-se às interações mútuas, o processo é dinâmi-

co, pois são buscadas as relações entre sujeitos, que se tornam mais 

complexas por meio dos equilíbrios e desequilíbrios enfrentados pelos 

interagentes1, ou seja, os participantes da interação.  

No entanto, “[...] quando se fala que o processo em interação 

mútua é dinâmico, não se pode pensar que seja apenas movimento. 

Tal ideia contemplaria relações meramente causais e lineares. A inte-

ração mútua é ação conjunta, muito mais que mero movimento ou 

reação determinada.” (PRIMO, 2008, p. 116).  

Ao fazermos referência a uma interação mútua, esta não po-

de ser vista como uma soma de ações individuais. De acordo com 

Primo (2008, p. 101-102, grifo do autor), entende-se “[...] pelo princí-

pio sistêmico de não-somatividade que esse tipo de interação é diferente 

da mera soma de ações ou das características individuais de cada 

interagente (diz-se até que a interação é mais que a soma de seus ele-

mentos constituintes).” Neste ínterim, o autor faz referência ao entre-

laçamento ou imbricação das ações ou das características individuais 

de cada sujeito da interação.  



245 

 

Podemos considerar que o exposto confabula com o proferido 

por Morin (2014, p. 179-180) quando trata da quinta avenida da com-

plexidade que é a da organização. Para Morin, nesse momento apare-

ce uma dificuldade lógica, pois a organização representa a constitui-

ção de um sistema a partir de elementos diferentes, por conseguinte 

“[...] ela constitui, ao mesmo tempo, uma unidade e uma multiplici-

dade. A complexidade lógica de unitas multiplex nos pede para não 

transformarmos o múltiplo em um, nem o um em múltiplo.” (MO-

RIN, 2014, p. 180, grifo do autor).  

Ainda com relação à interação compactuamos com a ideia de 

Kenski (2003), quando a autora afirma que para que a aprendizagem 

se constitua é fundamental a interação entre as pessoas e as informa-

ções. A transformação das informações em conhecimento se estabele-

ce no processo de discussão, reflexão, em suma, interação com outros 

por meio da linguagem.  

Importante ressaltar que temos o pressuposto de que o uso de 

ambientes virtuais no Ensino Presencial pode propiciar processos e 

situações para ocorrência de interação e de mobilização para com os 

professores que formam professores e ensinam Matemática e a seus 

alunos, modificando o modo de ver e ensinar os saberes matemáticos 

e os saberes pedagógicos por parte dos docentes e de aprender e se 

formar professor que ensinará Matemática dos alunos. Com isso em 

mente, trazemos o cenário onde a interação e a mobilização se fize-

ram presentes. 

 

A cena: como tudo começou... 

A cena a qual nos reportamos se refere a uma atividade de 

uma pesquisa de abordagem qualitativa e dimensão descritiva-

analítica realizada com seis professoras de curso de Formação de 

Docentes e de cursos de Licenciaturas em Matemática e em Pedago-

gia, que investigou movimentos formativos de professores durante 

atividade em espaço virtual de aprendizagem. 

Nessa atividade, a proposta era trabalhar com Jogos. Com 

amparo em Boller (2018) dizemos que, jogos são atividades que pos-

suem:  
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[...] um objetivo; um desafio (ou desafios); regras que definem 

como o objetivo deverá ser alcançado; interatividade, seja com 

outros jogadores ou com o próprio ambiente do jogo (ou com am-

bos); e mecanismos de feedback, que ofereçam pistas claras sobre 
quão bem (ou mal) o jogador está se saindo. Um jogo resulta nu-

ma quantidade mensurável de resultados (você ganha ou perde; 
você atinge o alvo, ou algo assim) que, em geral, promovem uma 

reação emocional nos jogadores. (BOLLER, 2018, p. 14, grifo da 
autora). 

 

A cena a qual nos reportamos ocorreu no dia em que a ativi-

dade era com o jogo denominado “Qual é meu número?” de Rêgo e 

Rêgo (2000, p. 67), que adaptamos para o ambiente virtual (via aplica-

tivo google meet), visto que os autores o criaram como um jogo ana-

lógico (interação presencial entre as pessoas por meio de cartas, da-

dos, materiais manipuláveis diversos, etc.).  

Como estávamos cada uma em sua casa, nos conectamos por 

meio de um dispositivo eletrônico (notebook, celular, etc.) com cone-

xão de internet em uma sala de aula virtual interligada ao google meet 

(videochamada). Para iniciarmos o jogo, foi necessário que uma das 

professoras participantes fosse a guardiã do jogo e escrevesse um nú-

mero no papel com pincel atômico (marcador permanente) e o guar-

dasse – esse somente seria mostrado caso alguma das colegas conse-

guisse “adivinhar” que número ali estava escrito.   

As demais participantes, cada uma em sua vez, poderiam fa-

zer uma e somente uma pergunta por vez – assim que todas tivessem 

feito a primeira pergunta, iniciava-se a rodada para a segunda e assim 

sucessivamente – na tentativa de descobrir que número era aquele que 

fora escrito. Esse processo se repetiu até o número ser desvelado.  

À professora guardiã cabia a responsabilidade de responder, 

somente, “Sim” ou “Não” às perguntas feitas, não podendo, de forma 

alguma usar outras palavras, fato que a levava a precisar estar atenta e 

acionar processos cognitivos para responder corretamente, pois um 

erro seu conduziria ao erro das colegas professoras.  

Anterior ao guardião escrever o número que será “adivinha-

do” no papel e guardá-lo, Rêgo e Rêgo (2000) sugerem o uso da de-

terminação de um intervalo numérico. Por exemplo, o número deverá 

estar entre 0 e 100, ou entre 50 e 90, ou entre 101 e 999, etc. Isso pode 

ser feito no intuito de facilitar o jogo. Importante mencionarmos que 
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não utilizamos a determinação do intervalo numérico em nenhuma 

das rodadas que jogamos. 

O jogo transcorreu tranquilamente por meio de perguntas, 

respostas, trocas, risos, etc., esses movimentos formativos trazemos na 

sequência.  

 

A cena: a análise 

Nesse momento, passamos a dialogar com os dados empíri-

cos que advêm de uma cena envolvendo a atividade das professoras 

com o jogo denominado “Qual é o número?” desenvolvida no espaço 

virtual. Por meio de excertos das falas dessas professoras entre si e 

com as pesquisadoras, trazemos algumas discussões que realizaram 

sobre a abordagem pedagógica da atividade para a prática didática em 

matemática. 

Importante mencionar que, teoricamente, a análise desses 

movimentos formativos realizados pelas professoras do curso de For-

mação de Docentes e dos cursos de Licenciaturas em Matemática e 

em Pedagogia, está assentada nos conceitos de mobilização do e para 

o conhecimento conforme Bernard Charlot (2000; 2013) e no de inte-

ração mútua conforme Alex Primo (2008). Ainda que cada uma das 

professoras será identificada por um pseudônimo e as pesquisadoras, 

autoras deste capítulo, pelos seus próprios nomes. 

 Os excertos que trazemos nesse capítulo se referem à primei-

ra rodada do jogo em que a guardiã do número era a professora Ivo-

nete. Na sequência, o primeiro excerto: 

Rosa: É um número par? 

Ivonete: Não. 

Márcia: Maior que 100? 

Ivonete: Não. 

Maria: É um número primo? 

Ivonete: Ahm... [momentos para pensar] ... Não... [apre-

sentando dúvidas]. 

[...] momentos de silêncio. 

Mairasol: É dezena? 

Ivonete: [pensa para responder]... Ahm... Não. 

Márcia: é múltiplo de 5? 

Ivonete: Sim. [responde prontamente].  

(e a jogada segue – [...]). 
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No excerto trazido é possível observarmos que as professoras 

estão engajadas no jogo, por meio das perguntas feitas mobilizaram-se 

para o conhecimento (CHARLOT, 2000; 2013) e, nesse caso, mobili-

zaram-se em busca de descobrir “qual é o número” que está com a 

guardiã. Ao mobilizarem-se para essa descoberta, também mobiliza-

ram conhecimentos matemáticos, número: maior, menor, par, ímpar, 

primo, múltiplos, etc. 

E o jogo continuou. Agora trazemos o segundo e último ex-

certo para essa discussão: 

Ettiène: Eu perdi uma informação: alguém perguntou se era 

dezena? 

Sandra: Aham aham [concordando que alguém perguntou]... 

e a resposta foi: não! 

Ettiène: Ah tá.   

Sandra: Mas, alguém perguntou se era maior que 100. [a in-

tenção aqui foi informar sobre o questionamento feito anteriormente 

por uma colega]. 

Ivonete: Não! [responde prontamente]. 

Sandra: E a resposta também foi não. 

Ettiène: A dezena é par? 

Ivonete: Não.  

Márcia: Divisível por 3? 

Ivonete: Não.  

(e a jogada segue – [...]). 

Nesse excerto é possível observarmos a mobilização do e para 

o conhecimento (CHARLOT, 2000; 2013). Concomitantemente ob-

servamos movimento de interação mútua (PRIMO, 2008), quando 

Ettiène retoma uma questão já feita anteriormente: “Eu perdi uma 

informação: alguém perguntou se era dezena?” e a resposta foi negati-

va. É possível inferirmos que o conhecimento matemático que Ivonete 

mobilizou foi: Dezena = 10 e o número que ela estava a guardar não 

era 10, mas sim, o número 55.  

Então, Ettiène pensou novamente sobre suas anotações e fez 

a pergunta: “A dezena é par?”, nesse movimento, Ettiène compreen-

deu o raciocínio de Ivonete e mudou o viés de sua pergunta – saindo 

de dezena = 10, para casa da dezena. Fazer esse questionamento e 

receber a resposta negativa, lhe permitiu eliminar as dezenas 20, 40, 

60 e 80, visto que 2, 4, 6 e 8 são números pares. Restando os algaris-
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mos 3, 5, 7 e 9 – números ímpares – como possibilidades para ocupar 

a casa das dezenas, situação que permitiu a continuidade do jogo com 

maiores chances de descobrir qual era o número que Ivonete estava a 

guardar. 

Esse movimento acontecido nos leva a pressupor a ocorrência 

de uma interação mútua (PRIMO, 2008). Importante mencionarmos 

que trouxemos aqui, apenas dois momentos, de muitos outros que 

aconteceram durante a primeira rodada do jogo “Qual é o número?” e 

nas demais que jogamos.  

 

Concluindo: tessituras 

Neste momento, fazemos o convite de retomarmos nossa via-

gem no tempo: imaginar a escola, imaginar a sala de aula, imaginar a 

aula acontecendo (situação 1 e situação 2)... Conseguiu imaginar? 

Voltou no tempo? 

A partir dos excertos trazidos, podemos pressupor que as pro-

fessoras que estavam participando da atividade com o jogo “Qual é o 

número?”, desenvolvida no espaço virtual, aproximavam-se da situa-

ção 1. Ou seja, era do interesse delas, elas estavam fazendo conexões, 

acessando conhecimentos matemáticos que já haviam tido contato 

outrora, estavam ansiosas por saber mais, queriam continuar a apren-

der. Fato que nos leva a conjecturar que estava havendo atividade, 

que as professoras se mobilizaram, que a situação era significativa, 

tinha sentido para elas (CHARLOT, 2000). 

Ainda é salutar apontar que os excertos trazidos, mostram 

que houve movimentos de aprendizagem, que as professoras mobili-

zaram-se para o conhecimento e mobilizaram conhecimentos mate-

máticos (CHARLOT, 2000; 2013) por meio de interações (PRIMO, 

2008) no espaço virtual de aprendizagem.  

A partir do exposto, trazemos as palavras de Charlot (2013) 

por compactuarmos com o autor, quando diz que “atividade, sentido 

e prazer” são os termos da equação pedagógica. E conforme mencio-

nado em Sausen e Guérios (2021, p. 17), a isso, acrescentamos a ne-

cessidade do desenvolvimento de uma cultura de formação, sendo 

que, “[...] a interlocução entre as diferentes esferas de ensino1 pode ser 

um dos caminhos a ser trilhado.” 
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Além disso, os cursos de formação de professores (inicial e 

continuada) na modalidade presencial podem se valer da utilização de 

recursos de ambientes virtuais para construírem estratégias didáticas 

com vistas a uma prática pedagógica ancorada nos fundamentos de 

uma epistemologia formativa. Esta será uma epistemologia que valo-

rize o diálogo e a reflexão decorrentes de interações mútuas possibili-

tadas por atividades, cujas dinâmicas internas possibilitem a mobiliza-

ção do conhecimento por professores e alunos mobilizados para o 

conhecimento, como explica Charlot.  Ambos poderão discutir sobre 

conteúdos específicos da docência, como também, sobre a abordagem 

pedagógica da atividade didática. Destarte, a tecnologia estará inte-

grada à prática possibilitando a existência de espaços virtuais em que 

ocorrem movimentos de interação e mobilização para o aprender. 
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NO ENSINO FUNDAMENTAL I 
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Tânia Jaqueline Rebinski  

 

 

PRIMEIRAS IDEIAS.....  

 Vemos que com o passar dos anos não poderemos mais fugir 

de uma realidade quase que por concreta, as novas tecnologias estão 

muito presentes no dia a dia de qualquer ser humano e avançam com 

grande velocidade para a área educacional. Presentes de maneira 

singela na área educacional receberam um grande impulso no século 

passado e avançando significativamente neste século. Assim, os dife-

rentes recursos tecnológicos estão cada vez mais presentes no cotidia-

no escolar, como podemos identificar nas escolas que fazem uso de 

lousas interativas que vem ganhando espaço em muitos ambientes 

escolares. Esse fato tem significado um desafio para inúmeros educa-

dores o de aproveitar os novos avanços e trazendo-os para a sala de 

aula, mas, principalmente, utilizar de maneira correta. Assim, diante 

de todo o avanço e, tendo vivenciado situações nas práticas de estágio 

nas quais a lousa interativa era utilizada fomos instigados a compre-

ender: Em que medida esses recursos auxiliam na aprendizagem? 

O mundo atual, expressa a era da informatização e avança 

para uma suposta digitalização total, pois, se por uma lado nem todas 

as pessoas têm acesso às tecnologias mais básicas, por outro há um 

processo acelerado de inovações de modo que muitos desses avanços 

acabam por ficar acessível a poucos, por isso, na análise de Cardoso 

(1999)  tecnologia é poder. 

 O fato é que, ora de forma básica ora de modo mais avança-

do a chegada das TICs na escola vem a passos lentos provocando 

alguma alteração na relação ensino aprendizagem requerendo dos 

professores e escolas formação continuada, de modo que, as práticas 
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pedagógicas possam acompanhar os avanços da modernida-

de/tecnológica.  

Desse modo a pesquisa em questão teve por objetivo central: 

compreender em que medida os recursos tecnológicos disponíveis na 

escola tem auxiliado o processo de ensino aprendizagem. 

Assim, articulando os atuais avanços tecnológicos e as impli-

cações desses na atuação docente, entende-se ser urgente a apropria-

ção dos conhecimentos necessários ao novo contexto, uma vez que, a 

atuação futura enquanto pedagogos ou professores requer dos acadê-

micos a apropriação dos conhecimentos específicos acerca da temáti-

ca. Esse fato é o que justificou a realização dessa pesquisa por possibi-

litar, a partir da discussão teórico-prática, contribuições aos acadêmi-

cos e futuros professores, uma vez que tal pesquisa é resultante de 

trabalhos desenvolvidos na disciplina: Prática de Pesquisa.  

Assim, pautando-se no objetivo central que consiste em com-

preender em que medida os recursos tecnológicos disponíveis na esco-

la tem auxiliado o processo de ensino aprendizagem, destacando, 

sobretudo, a lousa interativa, esta pesquisa está delineada pelos obje-

tivos específicos: 

 Compreender, a partir das falas dos professores, as 

possibilidades de articulação das tecnologias aos conteúdos trabalha-

dos em sala; 

 Conhecer a forma como os professores utilizam a 

lousa interativa; 

Para alcançar tais objetivos e conseguir as informações neces-

sárias às análises pretendidas foi realizada a pesquisas bibliográficas, 

leitura e análises de textos, elaboração de fichamentos e resumos so-

bre o tema. Além disso, foram realizadas entrevistas com educadores 

do Ensino Fundamental e aplicação de questionário com o fim de 

buscar como está a utilização dos meios tecnológicos na educação, 

mais específico o uso da lousa interativa no processo de ensino a-

prendizagem. O campo da pesquisa foi a Escola do município de 

Matinhos, tendo como sujeitos os professores do 5º ano do Ensino 

Fundamental. 

Neste texto, apresentamos inicialmente, texto no qual apre-

sentamos excertos de autores qualificados na área para abordamos o 

contexto histórico acerca da presença das tecnologias na sociedade; o 
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uso das tecnologias associadas ao processo de ensino aprendizagem; 

definição da lousa interativa e seus acessórios; o papel do professor 

diante aos avanços tecnológicos, na sequência as análises acerca dos 

dados produzidos junto aos sujeitos e, por fim as considerações finais. 

 

Sociedade eTecnologias 

Ao refletir sobre as principais características da sociedade a-

tual pode-se destacar a forte influência das tecnologias sobre ela. Fa-

zendo um breve retrospecto dos avanços e o fortalecimento da ciência 

no século XVII, Cardoso (1999) aponta que houve, naquele momento, 

um ligeiro ponto de transformação social, com respostas para questões 

que pareciam sem resposta e maior interatividade para essas conclu-

sões. Assim, Cardoso (1999) continua analisando e indicando que, 

com o início da Revolução Industrial no século XVIII, a economia até 

então baseada apenas na agricultura e na pequena produção artesanal 

de peças perde espaço para as máquinas. Com isso vê-se forte acele-

ramento do capitalismo em busca do aumento das produções com o 

auxilio de diferentes máquinas, assim diminuindo o custo dos produ-

tos. Pode-se afirmar com base no referido autor que a Revolução In-

dustrial foi um grande passo para o progresso da sociedade. 

 
Foi a partir da Revolução Industrial que o progresso científico re-
sultou de fundamental importância para a civilização moderna, 
entre outros motivos, porque a ciência moderna tornou possível a 
transformação da técnica e o surgimento da tecnologia de base ci-
entífica (CARDOSO,1999, p. 184) 

 

Grandes mudanças começam a ocorrer na sociedade, princi-

palmente, no modo de produção com o avanço tecnológico o trabalho 

torna-se menos braçal e assim um processo mecânico, um avanço 

considerável na relação do homem com o desenvolvimento. Uma 

estrutura alavancada com a maior demanda exigida das indústrias e 

também a aceleração do crescimento dos países desenvolvidos, tudo 

isso refletido nos mecanismos de tecnologia, nos quais dia-a-dia me-

lhoram o processo de produção. 

Se no dia a dia a tecnologia vai se fazendo presente é normal 

que adentre os espações escolares. A tecnologia entra no meio escolar 

e, segundo Moraes (1997), o simples acesso à tecnologia, em si, não é 

o aspecto mais importante, mas sim, a criação de novos ambientes de 
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aprendizagem e de novas dinâmicas sociais a partir do uso dessas 

novas ferramentas, dispostas para uma dinâmica maior de alunos e, 

também de professores. 

Fato é que não se pode imaginar a vida sem o uso das tecno-

logias, de modo que Kenski (2007) afirma que, nas atividades cotidia-

nas, lidamos com vários tipos de tecnologias. Algumas técnicas são 

simples e de fácil aprendizado, são transmitidas de geração em gera-

ção e se acostumam aos hábitos sociais de um determinado grupo de 

pessoas. É possível ver, segundo Kenski (2007) novas formas de tecno-

logias, computadores mais modernos, mais leves e rápidos, novos 

aparelhos celulares com promessas de maior resistência e melhores 

aplicativos, baterias mais duráveis, impressoras 3D e televisores cada 

vez mais avançados.  

O fato é que para muitos a entrada das tecnologias mais a-

vançadas na escola representa uma mudança positiva. Ressaltando a 

necessidade de a escola se apropriar das tecnologias aos processos 

educacionais, visto que celulares, computadores, tablets, entre outros, 

ligados, diretamente, à internet estão ganhando espaço na vida do 

aluno e, vários tipos de informações as quais, se bem exploradas, 

podem transformar-se em novos conhecimentos. 

Da dinâmica tecnologia, escola e aprendizagem exige-se um 

novo pensar sobre as práticas, em sala de aula, haja vista o maciço 

avanço tecnológico e a necessidade de uma parceria coletiva no que 

diz respeito ao conhecimento, aonde o aluno e professor tornam-se 

uma parceria na busca de respostas para os conteúdos propostos. Con-

forme Valente citado por Faria (1999):  

 
Trata-se de uma inovação pedagógica fundamentada no construti-
vismo sociointeracionista que, com os recursos da informática, le-
vará o educador a ter muito mais oportunidade de compreender os 
processos mentais, os conceitos e as estratégias utilizadas pelo alu-
no e, com esse conhecimento, mediar e contribuir de maneira mais 
efetiva nesse processo de construção do conhecimento (VALEN-
TE apud FARIA, 1999, p.22). 

  

A construção do conhecimento via novas tecnologias pressu-

põe dinamismo de cooperação, onde o professor torna-se um interme-

diador, mediando os alunos no uso dos recursos tecnológicos e com 
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isso na ação de construir o conhecimento, coletivamente, fazendo das 

tecnologias um alicerce para uma maior interação professor-aluno.  

 O tempo presente que, há alguns anos era apresentado como 

possibilidade, já é fato, mesmo que muitos ainda resistam à sociedade 

moderna, em tudo se vê a tecnologia, implantada em diversos meios e 

em diversos segmentos sociais. Contudo, a sua utilização vem sendo 

muito discutida. A cada dia, mais pesquisada e, mais explorada. 

 O que se constata nessa nova dinâmica social é que por conta 

das novas tecnologias a sociedade vem encontrando transformações, a 

forma de ver as coisas vai sendo alterada, pois, não basta apenas usar 

das tecnologias por usar, é necessário um novo tempo a partir do que 

elas nos apresentam um levantamento de suas possibilidades, saber 

como se apropriar delas com responsabilidade, na forma de usá-las 

para um bem comum social. 

Pensar a relação dos avanços tecnológicos à sociedade é ne-

cessário que haja maneiras de fazer com que os atos que comparti-

lham os meios tecnológicos, possam trazer resultados à vida de toda 

humanidade, apontando para um processo gradativo de mudança nos 

atos de cada sujeito no qual a educação deve permear as descobertas 

que as novas tecnologias trazem para vida de cada ser humano. 

Um tempo novo marca o mundo todo, uma nova dimensão 

que as TICs trazem, segundo Kenski (2007), os novos meios de co-

municação, ampliam o acesso a noticias e a informações para todas as 

pessoas. Jornais, revistas, rádio, cinema, vídeo, etc. são suportes mi-

diáticos populares, com enorme penetração social. Baseado no uso de 

linguagem oral, da escrita e da síntese entre som, imagem e movimen-

to, o processo de produção e uso desses meios compreendem tecnolo-

gias especificas de informação e comunicação, as TICs. 

Para Gomes (2010) as TICs são consideradas como artefatos 

criados ao longo da história da humanidade a fim de satisfazer a ne-

cessidade das pessoas se comunicarem e transmitirem informações, de 

diferentes lugares do mundo. Conhecidas como Tecnologias da In-

formação e Comunicação ou TICS, se faz cada vez mais presente no 

dia a dia do ser humano, muito utilizadas para a produção e disponi-

bilização de informações.  

Geralmente, o termo Tecnologias da Informação e Comuni-

cação, remete à  pensar em computadores, celulares, Iphone, progra-
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mas e sistemas de última geração,  todas essas coisas estão dentro do 

alcance das Tics, mas não são apenas elas, visto que, essas,  são avan-

ços tecnológicos mais recentes no conceito de todo processo evolutivo 

da humanidade, o que leva a ratificar a ideia de que, no decorrer dos 

séculos as inovações mudaram as características e a história de toda 

humanidade.  

As TICs estiveram e estão em todos os dias da vida de cada 

pessoa favorecendo o desenvolvimento relações como um todo e dei-

xando a ideia de que há uma conexão global, nas análises Sancho 

(2006) as pessoas que vivem em lugares influenciados pelo desenvol-

vimento tecnológico não têm dificuldades para ver como a expansão e 

a generalização das TICs transformam numerosos aspectos da vida. 

Por muitas vezes não é notada a grande importância das TICs na vida 

humana.  

Ao se perceber a grande necessidade de dados a serem pro-

cessados mais rapidamente e de maneira clara e mais objetiva, vê-se a 

necessidade de que a tecnologia transmita as informações que favore-

cem um entendimento melhor por aquele que receberá os dados apre-

sentados. Gerir as informações a cada dia se torna ainda mais neces-

sário, e isso dentro do processo de ensino aprendizagem vai se mos-

trando muito mais necessário dentro de sala de aula, por todas as 

informações e de tecnologias absorvidas pelos estudantes em todas as 

esferas da vida. 

O ambiente escolar é um espaço especial para a implementa-

ção das TICs, de maneira a desenvolver na vida de cada estudante 

uma melhor habilidade no uso delas.  

Das práticas vivenciadas na disciplina de Práticas pode-se 

perceber que as TICs que mais se encontram no meio escolar, são os 

computadores, e, em algumas instituições há, também, Lousas intera-

tivas, Tablets, entre outros, além dessas também não se pode deixar 

de assinalar alguns softwares que auxiliam algumas escolas para o 

desenvolvimento de conteúdos.  

Ratificando essa ideia Burnham (2000) afirma que a inserção 

das TICs no contexto educacional mostra mudanças na produção e na 

disseminação da informação e do conhecimento, especificamente, o 

cientifico e o tecnológico, todos estes aspectos transmitidos a partir de 

uma reformulação no contexto escolar, desde o princípio, na forma-
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ção acadêmica de cada professor, até uma nova configuração no cur-

rículo adotado em grande parte das redes de ensino.  

Neste contexto, é fácil perceber a relação direta entre tecnolo-

gias e educação, diariamente utilizamos inúmeros meios tecnológicos 

para aprender, pesquisar e precisamos da educação para aprender a 

saber mais sobre as tecnologias. Assim, utilizada como auxiliar no 

processo de ensino aprendizagem, as tecnologias encontram-se pre-

sente em todo processo pedagógico, desde o planejamento, elaboração 

até a aplicação e certificação das atividades. A escolha do uso das 

tecnologias pode trazer algumas alterações no processo de aprendiza-

gem, sempre procurando o melhor para este processo. Para Masetto 

(2000) 

 
a tecnologia apresenta-se como meio, como  instrumento para co-
laborar no desenvolvimento do processo de aprendizagem... sua 
importância é apenas como um instrumento significativo para fa-
vorecer a aprendizagem de alguém. Não é a tecnologia que vai re-
solver ou solucionar o problema educacional do Brasil. Poderá co-
laborar, no entanto se for usada adequadamente, para o desenvol-
vimento educacional de nossos estudantes, (MASETTO, 2000 
p.139) 

 

O autor deixa claro que o uso das tecnologias no processo en-

sino aprendizagem não será garantia de sucesso total ou parcial e que 

o instrumento serve para auxiliar os docentes durante os desenvolvi-

mentos das aulas, entretanto, o sucesso no repasse dos conhecimentos 

e conteúdos deve-se ao educador e suas metodologias. Assim Cardoso 

(1999) afirma que a educação tecnológica deve promover a integração 

entre tecnologia e humanismo, não no sentido de valorizar a relação 

educação/produção econômica, mas, principalmente visando à inte-

gração do indivíduo. 

  Masetto (2000) traz a ideia de que o professor deve assumir 

um novo papel, o de mediador entre o estudante e o conhecimento, o 

responsável por facilitar o entendimento de seu aluno, de incentivá-lo 

a pesquisar sobre os temas, de elaborar críticas ao tema assim como 

questionamentos. Assim, como a nova noção em relação ao aluno, 

que passa a assumir o papel de aprendiz ativo e participante, deixando 

de ser o aluno que aceita todas as afirmações por parte do professor, 

passando a questioná-lo e debater com os colegas.  
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É preciso ter coerência com os novos papeis, de educador e 

educando, promovendo e conduzindo o educador e incentivando a 

participação dos educandos, bem como, será preciso diversificar mé-

todos para incentivar a todos os alunos de modo a atender de diferen-

tes maneiras os diferentes ritmos de aprendizado, pois nem todos 

conseguem aprender da mesma maneira. 

 Nesse contexto, é necessária, por parte do educador, a busca 

por questionamentos pessoais sobre como estão suas práticas, sua 

metodologia, e assim encaminhar seu ensino para este novo tempo. 

 
Os professores e alunos como „colaboradores‟, utilizando os recur-
sos multimediáticos em conjunto, para realizarem buscas e trocas 
de informações, criando um novo espaço de ensino - aprendiza-
gem em que ambos aprendem. (KENSKI, 1998, p.68) 

 

Um tempo de colaborar, esse vem sendo um dos meios que 

deve reger a relação do professor no processo ensino aprendizagem, 

aonde a cada dia as tecnologias devem trazer um intercâmbio no co-

nhecimento tanto de professor para aluno e de aluno para professor, 

fazendo com que haja uma absorção recíproca da aprendizagem pro-

posta. É indispensável que o professor, caminhe sempre disposto às 

novidades que o mundo tecnológico traz. 

 Em consequência pode se constituir num mecanismo que 

possibilite ao aluno rever seu modo de pensar, analisar e resolver pro-

blemas e, com isso criar transformações nos modos de escrita, na 

vontade de chegar a novos resultados, na busca por novos conheci-

mentos. Trata-se de entender o uso da internet não apenas como fer-

ramenta pessoal, mas como um vasto campo de crescimento e apro-

priação do conhecimento, pois,  

 
Ensinar com a Internet será uma revolução, se mudarmos simulta-
neamente os paradigmas do ensino. Caso contrário servirá somen-
te como um verniz, um paliativo ou uma jogada de marketing para 
dizer que o nosso ensino é moderno e cobrar preços mais caros nas 
já salgadas mensalidade. (MORAN, 2008, p.8) 

  

O fato é que na escola a interação permite que o processo de 

ensino aprendizagem seja gradativamente renovado, transformando, a 

cada dia, as salas de aula e, colocando a cada professor novos desafi-

os. 
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É pelo conhecimento dos novos recursos que o processo ensi-

no e aprendizagem pode se beneficiar, ou seja, tanto professores quan-

to alunos podem ampliar o conhecimento aprendendo de forma inte-

rativa. Diante de tantos recursos novos e os conflitos acerca da forma 

de utilização que, necessariamente, emergem no meio escolar, optou-

se, nesta pesquisa, por melhor compreender a função da Lousa Intera-

tiva, bem como as contribuições dessa ao processo de ensino e apren-

dizagem. 

 

LOUSA INTERATIVA 

Muito mais do que uma simples recurso tecnológico, a lousa 

interativa permite ao educador levar para a sala de aula novas técnicas 

para motivar seus alunos durante o processo de ensino aprendizagem. 

Para Gomes (2010), 

 
A lousa digital interativa é um recurso tecnológico que pode auxi-
liar o professor na realização de atividades pedagógicas fazendo 
uso de diferentes recursos e ferramentas na sala de aula e podendo 
ainda proporcionar maior interatividade em suas aulas, assim co-
mo os alunos estão acostumados a fazer quando estão navegando 
na internet, dentre outras funções, (GOMES 2010 p.59) 

 

A lousa interativa vem ao encontro de necessidades dos pro-

fessores e dos alunos, na junção do conhecimento transmitido ao 

conhecimento adquirido. Utilizada como meio para alcançar os obje-

tivos educacionais. Em outras palavras, conforme define Nakashima 

(2009) que essa lousa permite maior interatividade aos professores e 

alunos que podem, com o próprio dedo, realizar ações diretamente no 

quadro, não sendo mais necessário o uso do mouse. Pode-se analisar 

que a lousa permite, ao aluno, um grau de participação maior uma 

vez que, torna-se sujeito no processo de construção do conhecimento 

com apenas um toque, diferentemente, da ação histórica de esperar as 

letras surgirem no quadro pelas mãos do professor para só então copi-

á-las.  

Utilizadas no Brasil desde o ano de 2004 foram inicialmente 

encontradas em colégios particulares, segundo (GOMES apud BRU-

NCA, 2010, p. 60), seu aparecimento, inicialmente, nas redes de ensi-

no particular é explicado pelo alto custo, contudo, gradativamente as 

lousas interativas vem conquistando o espaço da escola pública.  
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Totalmente diferente do tradicional “quadro” a lousa digital é 

definida como um grande quadro branco com uma alta resolução, 

uma tela que possui sua funcionalidade no uso do sistema touchs-

creen, ou seja, sistema sensível ao toque que pode ser simplesmente 

utilizado por intermédio dos dedos ou de uma caneta especial substi-

tuindo o uso do mouse. Além disso, essa lousa possibilita a utilização 

de um apagador especial que não danifica a superfície da tela, mas 

possui como característica as mesmas funções de um apagador nor-

mal. É possível acessar as diferentes funções da lousa criando uma 

grande interatividade no processo de ensino aprendizagem.   

Muitas são as funções existentes na lousa digital, conforme 

Nakashima (2009), onde à mesma destaca que embutidos na lousa 

digital encontram-se botões que auxiliam no acesso a diferentes fun-

ções existentes, geralmente as lousas digitais agregam dentro de seu 

sistema jogos educativos, vídeos digitais, músicas, imagens, escrita, o 

uso de páginas da internet, geralmente os fabricantes criam e disponi-

bilizam em seus sites materiais de apoio para os educadores, promo-

vendo uma maior e melhor interatividade entre o educador e o edu-

cando.  

Com base nas contribuições de Nakashima (2009) a lousa in-

terativa é muito mais que um aparato tecnológico é um recurso que 

amplia significativamente as possibilidades de criar um ambiente de 

ensino aprendizagem dinâmico, ativo e criativo. Dinâmico porque 

alunos e professores fazem parte de um mesmo “jogo” o jogo do a-

prender, é claro, o professor tem que ter claro sua função mediadora, 

ativo porque o aluno sai da posição tradicional de espectador para a 

condição de protagonista, pois, se desafiado têm que buscar as respos-

tas por meio de pesquisas e criativo que foge a regra das respostas 

pronta e acabadas, dos desenhos nos mesmos moldes e padrões, é 

possível criar, desde que esse processo esteja claro, principalmente, 

para o educador, pois, como assinala Vygotsky (2001) todo o homem 

tem um potencial criador, mas precisa ser desafiado a criar como a 

própria história da humanidade mostra quando esse criou utensílios e 

outros meios para sua existência.  

Nesse direcionamento, a lousa interativa pode ser utilizada 

por professores e alunos durante o desenvolvimento das aulas, ambos 
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estão conectados em busca de atingir os objetivos que foram planeja-

dos para a aula.  

O uso da lousa interativa por parte do professor para com 

seus alunos acontece na apresentação dos conteúdos e atividades que 

estão nos computadores da sala, utilizados por cada um para que as 

atividades apresentadas na lousa possam ser observadas e resolvidas 

por cada um dos alunos, além disso o professor poderá trabalhar utili-

zando imagens relacionadas ao conteúdo abordado, convidando o 

aluno a ir até a lousa, e assim pelo sistema que a lousa opera que é 

touch screen, palavra de origem inglesa que significa tela sensível ao 

toque, tocá-la, escrever na lousa ou até mesmo desenhar, deste modo 

os alunos tem mais participação na aula se envolvendo ainda mais no 

processo da busca pelo conhecimento compartilhando seu conheci-

mento e suas curiosidades com o restante da turma. 

Em muitas etapas do ensino muitos se posicionam quanto a 

todo o avanço nas tecnologias de em sala de aula com determinados 

artifícios, que sejam verdadeiros “salvadores da pátria”, mas não é 

bem assim, Gomes (2010) ressalta que é preciso deixar claro que de 

forma nenhuma a lousa digital interativa irá substituir a figura do 

professor na sala de aula, ela apenas irá trazer mais recursos e novas 

ferramentas que poderão ser utilizadas em suas aulas. 

Fica claro que a lousa digital será um instrumento auxiliar no 

processo de ensino aprendizagem e necessita do professor para pro-

gramá-la e comandá-la. É pertinente ressaltar que essa lousa ajudará o 

educador a desenvolver de maneira mais ampla e, por diversas vezes 

mais criativa suas aulas, mas não poderá em hipótese alguma ocupar 

o papel desempenhado pelo professor de mediar a relação de aprendi-

zagem e desenvolvimento do conteúdo. 

O uso da lousa digital, durante a aula, a torna mais dinâmica 

e motivadora, um recurso que está começando a fazer parte da rotina 

das escolas do país, que desperta a curiosidade dos alunos através do 

uso de uma nova ferramenta e assim pode iniciar o processo de inclu-

são digital tendo seu início na lousa digital utilizando, na mesma, o 

acesso a internet. Aliás, o que é muito recomendado uma vez que, se 

a escola pretende formar alunos mais críticos e criativos precisa parar 

de dar respostas prontas e fechadas.  
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A lousa interativa instalada nas escolas municipais de Mati-

nhos pertencem a marca Promethean ActivBoard modelo 378 PRO- 

78‟‟, fabricadas por uma empresa dos Estados Unidos,  segundo a 

fabricante as lousas vem acompanhadas por dois softwares na versão 

adulta e infantil. O software acompanha um banco de dados com 

mais de oito mil imagens, textos e aulas de diferentes disciplinas. A 

lousa é operada por duas canetas eletrônicas que podem trabalhar 

simultaneamente com a função de caneta ou mouse. Com o uso da 

caneta é possível controlar o computador diretamente no quadro inte-

rativo, anotar, limpar, arrastar objetos, usar ferramentas de foco, cap-

tura de tela e som, reconhecimento de escrita, links de internet e mui-

to mais.  Dispõe de algumas ferramentas com diferentes funções que 

serão brevemente descritas a baixo:  

 Teclado flutuante, a lousa dispõe de um teclado digi-

tal que pode ser utilizado a qualquer momento para acrescentar in-

formações relacionadas ao conteúdo que está sendo trabalhado, utili-

zando o próprio dedo para digitar as letras; 

 Recurso sombra, durante a utilização deste recurso o 

educador pode cobrir com uma tela escura parte do conteúdo que está 

sendo exibido, estimulando a curiosidade do aluno, o recurso pode 

cobrir metade da tela da direita para a esquerda ou vice-versa, de cima 

para baixo ou de baixo para cima; 

 Caneta e indicador de espessura da caneta, a lousa 

vem acompanhada por quatro canetas coloridas, as canetas são utili-

zadas para marcar, colorir os temas selecionados assim como escrever 

na tela ao invés de utilizar os dedos, contando com o recurso de sele-

cionar a espessura da caneta; 

 Gravador de som, este recurso permite ao educador 

ou aluno gravar todo o andamento da aula, assim como as apresenta-

ções dos alunos, as gravações podem ser facilmente acessadas em 

outros momentos para relembrar os conteúdos e tirar dúvidas; 

 Zoom de página, o recurso permite aumentar o enfo-

que de um texto ou imagem que esta sendo trabalhada, assim como o 

efeito reverso diminuir o enfoque e procurar realizar ligações do con-

teúdo com outros temas trabalhados; 
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 Suporte a imagem, o conteúdo trabalhado na lousa 

seja ele por meio de texto ou imagem pode através do toque na tela ter 

sua imagem trocada de lugar, apagada ou girada; 

 As lousas digitais contam com demais ferramentas como 

edição de textos, carimbo, arrastar uma cópia, notas de páginas, gra-

vador de tela, duplicar, anotação na área de trabalho, relógio, calcula-

dora todos para auxiliar o professor e aluno durante o processo de 

ensino aprendizagem, ressaltando novamente que a lousa digital é 

apenas, mais um recurso e que não poderá ocupar o papel desempe-

nhado pelo professor. Nesse sentido, Pretto define este novo momento 

como,  

 
A formação de um novo ser humano, que vive plenamente esse 
mundo da comunicação, exige uma nova escola e um novo profes-
sor, capazes de trabalhar com esse mundo de informações e de 
tecnologias. (PRETTO, 1996, p. 15) 

 

Com essas palavras o autor está a afirmar que as TICs, por si 

só não qualificam o processo ensino aprendizagem, pois, no caso da 

Lousa Digital, não basta apenas inseri-la na sala de aula ou mesmo 

nos laboratórios de informática, se não se pensar no novo, nas trans-

formações que ela pode trazer no meio educacional.  

O espaço do novo deve ser assumido tanto por parte do aluno 

quanto por parte do professor, exercendo um ponto importante de 

mudança nas práticas de ensino de todo meio escolar. Levando em 

conta o grande uso por parte de todo meio social das novas tecnologi-

as, o uso da lousa interativa deve agregar um novo tipo de conheci-

mento adquirido por crianças e jovens.  

 
As novas tecnologias e o aumento exponencial da informação le-
vam a uma nova organização de trabalho, em que se faz necessá-
rio: a imprescindível especialização dos saberes: a colaboração 
transdisciplinar ; o fácil acesso à informação e a consideração do 
conhecimento como um valor precioso...(MERCADO, 2002 p.11)  

 

 Diante a essa situação as escolas enfrentam o desafio da in-

serção das novas tecnologias com o reconhecimento a partir dos prin-

cípios que os educandos possuem, assim desenvolvendo, produzindo 

e avaliando práticas pedagógicas que propiciem um desenvolvimento 

reflexivo perante os conhecimentos e o uso das tecnologias. 
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 Segundo Nakashima (2009) o planejamento didático, a meto-

dologia do professor, as considerações das individualidades dos alu-

nos e os recursos materiais são essenciais no processo educativo. O 

educador deve planejar suas aulas desviando do modelo convencio-

nal, não deve somente utilizar os recursos tecnológicos, inserindo a 

lousa interativa no lugar do tão antigo “quadro negro” mas deve pen-

sar em aulas diferenciadas, que exijam uma maior participação de 

seus alunos, principalmente possibilitar aos alunos estar em contato 

com as diferentes tecnologias que não são facilmente acessadas no 

dia-dia do mesmo.  

 

Apresentação e Análises Dos Dados 

 

Tecnologias em Sala De Aula: Apontamentos Dos Sujeitos Da A-

ção 

Em um mundo cada vez mais tecnológico agregar às novas 

tecnologias as salas de aula ainda é pouco frequente e um desafio para 

uma parte de educadores. A formação acaba não considerando as 

tecnologias e baseia-se apenas no método teórico. Conforme Pimen-

tel, 

 
(...) precisamos adequar a nossa formação  para que ela possa 
atender a este “Novo Mundo” no qual vivemos hoje onde, a cada 
dia, novas ferramentas tecnológicas estão à nossa porta. (PIMEN-
TEL s/d, p. 07)  

 

O uso das tecnologias associadas ao processo de ensino a-

prendizagem tornaram-se presentes no cotidiano escolar, os educado-

res devem saber desenvolver suas aulas utilizando em diferentes situa-

ções os novos recursos, quando necessário devem procurar adequar 

sua formação, realizar cursos, capacitações que visem um melhor 

desempenho na utilização das tecnologias em sala de aula. 

Para pesquisar sobre a visão do professor com relação a este 

assunto e outras questões que envolvem o uso das tecnologias associ-

adas ao processo de ensino aprendizagem, foi elaborada a seguinte 

questão: Você conhece e faz uso das novas tecnologias? O (Educador 

A, 2013) deu a seguinte resposta: “conheço inúmeras, porém faço uso 

de algumas”. 
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O educador destaca que conhece as novas tecnologias, mas 

não realiza o uso de todos os recursos, percebe-se que as tecnologias 

estão presentes no cotidiano da sociedade, porém seu uso ainda é 

restrito para uma parte da população. Pode-se analisar com Moran 

(2011) que os professores percebem que precisam mudar, mas não 

sabem bem como fazê-lo e não estão preparados para experimentar 

com segurança. O autor ainda se refere às mudanças sugeridas pelas 

instituições que cobram modificações por parte do educador sem dar-

lhes condições para que eles as efetuem. 

Os educadores procuram por si próprios utilizar as TICs du-

rante suas aulas, ao realizar a mesma pergunta o (Educador B, 2013) 

responde “sim. Faço uso com bastante frequência da Tv pendrive para 

as aulas. Utilizamos os mobos, a tela digital e os computadores da 

sala Proinfo”.  

Nota-se que os educadores demonstram que conhecem e fa-

zem uso das novas tecnologias, poucos, porém, as utilizam em sala de 

aula. Quando perguntado sobre qual tipo de tecnologia se utiliza com 

mais frequência e como essas são articuladas ao plano de aula? O 

educador B respondeu da seguinte forma “utilizo a TV pendrive, bai-

xo e converto vídeos em casa, contendo conteúdos do planejamento; 

passo para o pendrive e utilizo na sala para estimular minhas aulas” 

(Educador B, 2013). Os educadores procuram de certo modo associar 

o uso das TICs para que possuam ligações com os conteúdos traba-

lhados em sala, associam o uso dos novos recursos ao processo de 

ensino aprendizagem.  

Alguns educadores ainda não conseguem mediar corretamen-

te este processo conforme veremos na resposta do Educador C (2013), 

“geralmente utilizo netbooks para produção de texto, formação de 

frases, ditados. Utilizo a lousa para interpretação de textos e jogos 

matemáticos”. De acordo com a resposta do educador percebe-se que 

sua prática continua a mesma, a mudança permanece apenas na troca 

dos materiais que o mesmo utiliza para trabalhar o conteúdo.  

O educador utiliza os computadores para trabalhar a produ-

ção de textos, para realizar com seus alunos a prática do ditado, da 

formação de frases. Para Lévy (1998) as novas tecnologias utilizadas 

como ferramentas pedagógicas na escola redefinem a função docente 

e agregam às práticas de ensino e aprendizagem novos modos de a-
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cesso ao conhecimento. Conforme o autor cabe ao educador repensar 

sua prática docente, para que a mudança não seja apenas na área dos 

recursos. 

 

O Uso da Lousa Interativa em Pauta 

Quando se trata do uso das Tecnologias em sala de aula, não 

se pode perder de vista o papel do planejamento, pois, esse é um ins-

trumento fundamental para que se desenvolva o processo de ensino e 

aprendizagem Para Lévy (1998) ao utilizar a informática como ferra-

menta pedagógica o professor necessita reestruturar seu planejamento 

escolar e adaptar sua prática às novas possibilidades de ensino e a-

prendizagem, para que o mesmo possa ter melhores resultados em 

suas práticas propostas, e também na junção de melhorias a partir do 

uso da informática no desenvolvimento de todo seu planejamento. 

Cabe ao educador inserir o uso dos novos recursos em suas 

aulas e utiliza-las de modo correto, planejar seu uso para que ocorra o 

processo de ensino aprendizagem, e todo esse processe possa garantir 

um dinamismo maior para vida do educador, no qual poderá ajuda-lo 

a estabelecer um elo maior com seu grupo de alunos e conseguir me-

lhores resultados. 

Para analisar o uso das tecnologias associadas o processo de 

ensino realizamos a seguinte questão: com qual frequência durante a 

semana de aula você utiliza a lousa interativa para o processo de ensi-

no aprendizagem? Obtivemos a seguinte resposta: “Semanalmente. 

Os alunos são levados até o auditório e participam fazendo uso da 

mesma” (Educador B, 2013). O recurso tecnológico é bem aceito 

pelos professores, segundo o Educador C, “a lousa interativa é utili-

zada uma vez por semana, e quando a mesma esta disponível para 

uso”(Educador C, 2013). 

Com a resposta dos educadores percebe-se que os professores 

procuram transformarem seus modos de trabalhar utilizando os recur-

sos que a eles estão disponíveis na instituição. Neste caso os professo-

res dizem permitir que seus educandos mantenham contato com a 

lousa interativa, não utilizando-a como um “quadro negro” “moder-

no”, mas sim como uma ferramenta para agregar aos ensinos propos-

tos em sala de aula. 
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O que irá fazer a diferença na inserção dessa tecnologia da infor-
mação e comunicação na educação é justamente a criatividade do 
professor, isto é, ao propor atividades utilizando a lousa digital 
como ferramenta mediatizadora do processo educativo, o aluno 
poderá aprender agindo, experimentando e fazendo algo na práti-
ca, isto é, será produtor de conhecimentos, utilizando a linguagem 
audiovisual. Mas é importante lembrar que a inserção da lousa di-
gital no ambiente escolar não fará milagres, apenas potencializará 
o que já existe, ou seja, ela deverá estar articulada com as ativida-
des propostas pelo professor e com o projeto pedagógico da escola, 
para que haja a possibilidade de criação de metodologias de ensino 
inovadoras. (NAKASHIMA, AMARAL, 2007, p. 15). 

 

Para que se alcance os resultados esperados, faz-se necessário 

um olhar dinâmico por parte professor, no qual o mesmo deve ousar 

em desenvolver atividades que o ajude nas práticas educativas, de 

maneira que tanto o professor quanto os alunos possam ter dentro da 

dimensão escolar resultados satisfatórios, e assim com o uso das tec-

nologias aconteça uma verdadeira dinâmica na relação conjunta entre 

professor e aluno, na qual ambos possam encontrar novas respostas a 

situações que por muitas vezes pareciam de difícil compreensão. 

A tecnologia aplicada dia-a-dia vem trazendo a professores e 

alunos uma dinâmica nas práticas de ensino e no desenvolvimento 

das relações entre ambos, que vem sendo todos os dias multiplicadas 

pelos meios que aparecem na sociedade, mas, precisamente fica aqui 

o uso no cotidiano da lousa interativa no meio escolar. Mediante a 

isso apresentamos seguinte pergunta: Como você avalia a lousa intera-

tiva no que se refere a aprendizagem de seus alunos? Tivemos como 

respostas: “Excelente meio multimídia. Torna as aulas mais interes-

santes e criativas. E compete com a realidade social.” (Educador B, 

2013), para o Educador C, “a lousa interativa é avaliada como uma 

tecnologia que contribui de forma significativa para a aprendizagem 

dos alunos, com os recursos que possui” (Educador C, 2013).  

Nas respostas dos educadores se observa uma perspectiva de 

grande valia para eles, os quais usam de suporte esse meio tecnológico 

para suas atividades com seus grupos de alunos, trazendo importantes 

dimensões para vida de cada aluno. 

 
A maioria das tecnologias é utilizada como auxiliar no processo 
educativo. Não são nem o objeto, nem a sua substância, nem a sua 
finalidade. Elas estão presentes em todos os momentos do proces-
so pedagógico, desde o planejamento das disciplinas, a elaboração 
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da proposta curricular até a certificação dos alunos que concluíram 
um curso. A presença de uma determinada tecnologia pode intro-
duzir profundas mudanças na maneira de organizar o ensino. 
(KENSKI, p.44, 2007) 

 

 Um dinamismo constante vem sendo alcançado no processo 

de ensino, no qual observamos a grande influência da tecnologia para 

que isso aconteça. Toda essa demanda tecnológica vem gerando um 

processo de aproximação de alunos e professores. 

 Ao ser questionado sobre a lousa interativa o Educador A, 

esclarece que: “Ela era ótima, estimulava o aprendizado das crianças 

desde que usada com planejamento e objetivo. Pois muitas vezes foi 

utilizada meramente como uma tela de cinema, assim todas suas po-

tencialidades e possibilidades ficavam congeladas (Educador A, 

2013). 

 Analisando as palavras do Educador A, observamos que o 

mesmo retrata sobre uma realidade ainda existente com alguns profes-

sores, que não enxergam a lousa interativa como um apoio importan-

te para suas práticas de ensino. Falta ainda por parte de muitos que 

tem acesso a esse recurso tecnológico associar seu uso ao planejamen-

to escolar, como retrata o Educador A: “Fui capacitador de professo-

res quanto ao uso das novas tecnologias durante 2(dois) anos em 

4(quatro) escolas do município. Tínhamos um cronograma de utiliza-

ção bem ativo e participativo que hoje não existe por falta de manu-

tenção da lousa interativo” (Educador A, 2013). 

 Em sua resposta o Educador A, descreve que acontece um 

processo formativo para que os professores possam fazer uso das lou-

sas interativas, em alguns casos acontecem suportes para que as ativi-

dades de sala de aula possam ser desenvolvidas com ajuda delas. Infe-

lizmente todas essas práticas por muitas vezes caem no acaso por 

inexistência de projetos que mantenham atualizados os programas 

utilizados assim como o funcionamento das lousas. 

À medida que a cada dia mais encontramos meios tecnológi-

cos na vida de alunos e professores, cabe ainda uma aproximação 

entre as tecnologias e as práticas de ensino aprendizagem, fator que 

gera uma renovação no meio escolar. Segundo Moran  

 
Ensinar com as novas mídias será uma revolução se mudarmos 
simultaneamente os paradigmas convencionais do ensino, que 
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mantêm distantes professores e alunos. Caso contrário, consegui-
remos dar um verniz de modernidade, sem mexer no essencial. 
(MORAN, 2000, p. 63) 

 

Isso reflete nas várias situações em que os meios tecnológicos 

ainda encontram certa resistência por parte de alguns educadores. 

Mas em contrapartida muitos educadores vêm usando das tecnologias 

para melhoramento das suas práticas como constatamos na questão 

levantada: Como você avalia a participação do aluno perante o uso da 

lousa interativa nas aulas? Tivemos então as seguintes respostas: 

“Muito boa, por que é algo diferente das aulas que eles estão acostu-

mados, eles gostam de tudo que se refere à tecnologia (aula de infor-

mática, mexer nos computadores, net books e lousa interativa” (Edu-

cador C, 2013). Para o Educador A: “Eles aproveitam as aulas de 

acordo com a preparação do docente, se eram estimulados a navegar 

pelas tecnologias de uma forma responsável, tinham ótimo aprovei-

tamento caso contrário aquele momento virava apenas um passatem-

po” (Educador A, 2013).  

Constata-se a partir destas respostas que as avaliações dos e-

ducadores quanto a participação dos alunos no uso da lousa interati-

va, vem a ser muito satisfatória, pois os alunos acostumados ao uso de 

tecnologias em sua vida, também na escola podem ter acesso a uma 

nova maneira de desenvolver o ensino com maior dinamismo.  

Ressaltando que o verdadeiro processo de aprendizagem pre-

cisa acontecer perante a uma mediação, cabendo ao professor realizar 

a ligações entre as tecnologias, o uso da internet e o conteúdo propos-

to, conseguindo assim resultados importantes na busca pelo conheci-

mento. 

 
Num mundo globalizado, que derruba barreiras de tempo e espa-
ço, o acesso à tecnologia exige atitude crítica e inovadora, possibi-
litando o relacionamento com a sociedade como um todo. O desa-
fio passa por criar e permitir uma nova ação docente na qual pro-
fessor e alunos participam de um processo conjunto para aprender 
de forma criativa, dinâmica, encorajadora e que tenha como es-
sência o diálogo e a descoberta. (BEHRENS, 2000, p. 77) 

 

 As novas tecnologias são desafiadoras, bem como trazem a 

cada dia novas descobertas para a vida de todos, e mais precisamente 

na sociedade atual que inclui nossos educadores e alunos, tudo isso 
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envolvido em descobertas, conceitos e práticas de vida, que se reno-

vam a todo instante, tudo isso alinhado ao uso das novas tecnologias 

no processo de ensino, que traz a ao cotidiano escolar uma bagagem 

muito válida para que aja um processo mais atualizado, bem como a 

cada dia mais desafiador para ambas as partes. 

 

 

Considerações Finais 

Ao realizarmos a pesquisa, começamos buscando aponta-

mentos para a questão de como os recursos tecnológicos auxiliam no 

processo de ensino aprendizagem. Na busca de compreender de que 

maneira as tecnologias são uteis para vida de professores e alunos, na 

maneira de que todo processo pudesse ser favorecido. 

Hoje em dia na busca de um dinamismo na educação, apare-

ce cada vez mais o uso por parte das escolas, das tecnologias. Alavan-

cadas pelo uso dentro das mesmas de TV‟s Pendrive, Laboratórios 

Digitais com Net books, e um dos principais que é a Lousa Interativa. 

Ao iniciarmos o desenvolvimento desta pesquisa buscamos 

traçar os caminhos que nos levassem para um melhor desenvolvimen-

to teórico, partindo de objetivos que nos proporcionariam alcançar os 

nossos objetivos de compreender, a partir das falas dos professores, as 

possibilidades de articulação das tecnologias aos conteúdos trabalha-

dos em sala, segundo as respostas dos educadores observamos que na 

maioria das vezes as tecnologias são usadas para estimular as aulas. 

Compreendemos como os professores utilizam a lousa interativa, pela 

qual muitos quando possível as utilizam no processo de ensino apren-

dizagem.  

Dentro dos objetivos pesquisados procuramos analisar, em 

que medida, esses recursos tecnológicos são explicitados no planeja-

mento, percebemos que muitos professores ainda não se sentem segu-

ros para trabalharem utilizando os novos recursos tecnológicos, assim 

como os professores que já receberam capacitações demonstraram um 

aspecto positivo quando perguntados sobre a ligação entre planeja-

mento e utilização das TICs. 

A partir do momento que iniciamos a jornada de pesquisa de 

práticas dentro de algumas instituições de ensino, começamos a nos 

deparar que em muitas escolas existiam demasiados meios tecnológi-
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cos, mas que os mesmos ainda não eram utilizados por muitos profes-

sores. Essa situação nos trouxe algumas interrogações, que foram 

respondidas por meio desta pesquisa.  

Alguns autores contribuíram para analisar quanto às tecnolo-

gias, que vem absorvendo mais e mais da vida das pessoas, e isso vem 

gerando uma profunda transformação na vida social de todos. 

Ao realizarmos a pesquisa, podemos compreender o quanto 

as novas tecnologias se fazem presentes na vida da sociedade moder-

na, assim como nas instituições escolares. Compreendemos que os 

professores que usam a lousa interativa avaliam-na como um impor-

tante recurso, e, a utilizam como um recurso para a promoção da 

aprendizagem e, não apenas como um quadro moderno.  

 Percebemos, ainda, que é de suma importância que os edu-

cadores saibam se apropriar destes novos recursos, utilizando-os de 

modo a aprimorar o processo de ensino e aprendizagem.  
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INTRODUÇÃO  

O envelhecimento populacional mundial é crescente, confir-

mando as expectativas que o Brasil deixaria de ser uma nação jovem. 

Se, em 2000, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

estimava 170 milhões de idosos no Brasil, em 2050, prevê-se que a 

população adulta e idosa brasileira será de 259,8 milhões de pessoas. 

Dentre os fatores que determinam esses números, estão a redução na 

taxa de natalidade e o aumento da expectativa de vida. Em termos de 

taxa demográfica, atualmente a população brasileira acima de 65 anos 

representa 9,83%, com a expectativa de atingir, em 2050, 21,87% 

(IBGE, 2020).  

Considerando o corte de faixa etária estabelecido pela Orga-

nização Mundial da Saúde (OMS) para que uma pessoa seja conside-

rada idosa - acima de 60 anos -, em 2043, o Brasil terá um quarto da 

população representando a geração (CENSO 2020). Essa configura-

ção deverá condicionar relações diferenciadas na sociedade, tornando 

necessária uma discussão sobre políticas públicas para este perfil de-

mográfico.  

Uma das discussões que orienta a avaliação de políticas para 

essa população é a que inclui as Instituições de Longa Permanência 

para Idosos (ILPIs) - governamentais ou privadas e sob a forma de 

residenciais coletivos - que possam garantir condições de liberdade, 

dignidade e cidadania a essas pessoas. 

Apesar de o envelhecimento ser caracterizado pela progressão 

de incapacidades em relação às atividades diárias, as decorrentes limi-

tações não devem impedir a perspectiva de uma vivência plena. Con-

forme o estatuto do idoso, em seu Art.2°, lhe é assegurado, por lei ou 

por outros meios, todas as oportunidades e facilidades para preserva-
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ção de sua saúde física e mental, e seu aperfeiçoamento moral, intelec-

tual, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade (BRA-

SIL, 2013). 

Nesse sentido, segundo Silva e Günther (2000), o entendi-

mento de qualificar a vida dos idosos decorre, entre outros aspectos, 

pela função social e evolutiva da temática habitacional e de espaços 

públicos. Esses, ao condicionarem o desempenho das atividades, são 

objetos de avaliação para o planejamento estratégico em políticas 

futuras. Considerando o fenômeno do envelhecimento populacional, 

percebe-se a necessidade de compreender os fatores que delimitam a 

vivência da população idosa de modo que sejam criadas condições 

que promovam a sua autonomia.  

Constantemente o envelhecer é visto como uma fase da vida, 

uma ordem natural, “nascer, desenvolver, envelhecer e morrer”. To-

davia, acreditamos ser necessário pensar sobre o envelhecimento, 

perceber suas modificações e entender que essa fase da vida pode ser 

vista a partir de diferentes perspectivas, a depender da cultura e da 

sociedade em que é vivenciada. Por exemplo: para algumas popula-

ções indígenas, o idoso é um ser que possui conhecimento de sua 

cultura e crenças, um mediador entre os antepassados e as atuais ge-

rações, muitas vezes atuando como conselheiro dos mais novos 

(BORGHI, et al., 2015). Atribui-se aos fatores genéticos, ambientais e 

culturais a longevidade dos japoneses, ou seja, são considerados a 

população que tem a maior expectativa de vida do mundo, dando 

seguimento nas gerações que se sucedem (PETRONI, et al., 2019). 

Por outro lado, existem visões negativas sobre o envelhecimento, 

reflexo de um pensamento imediatista, materialista e com tendência a 

ênfase nos limites impostos, ou seja, as doenças, as dificuldades, a 

inatividade e a dependência de cuidados (GARDIN, 2017). 

A associação entre o perfil populacional envelhecido e o perfil 

familiar mais compacto, ou seja, com menos indivíduos fazendo parte 

da família, determinará o aumento do número de indivíduos morado-

res de ILPIs. Sem uma política pública eficaz e controle social, muitas 

dessas ILPIs se tornaram um local insalubre e de risco para os idosos, 

com infraestrutura inadequada, poucos profissionais habilitados, entre 

outras limitações. Como profissionais da saúde, podemos contribuir 

para a superação do cenário negativo, promovendo novos olhares, 
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ações e mudanças que contribuam para o acolhimento e propondo 

estratégias que auxiliem a busca e manutenção da qualidade de vida 

dos idosos.  

Assim, torna-se necessário abordar a temática que versa sobre 

idosos institucionalizados e a transição vivenciada pelo processo de 

mudança de seu lar para a ILPI. Essa perspectiva sugere olhares de 

distintos atores: do profissional que atua nesse contexto, o gestor da 

instituição, os familiares, os cuidadores que participam do processo e 

do próprio idoso, quando se encontra em posição de opinar. 

Neste capítulo, convidamos o leitor a pensar o envelhecimen-

to como um processo de transições e transformações e a refletir sobre 

as alterações físicas, psicológicas e sociais numa perspectiva positiva. 

Por meio de um estudo de caso modelo, serão apresentadas perspecti-

vas sobre olhares, ambiente e reabilitação voltados para as necessida-

des de saúde presentes no envelhecimento de um residente de ILPI.  

 

1.2 Estudo Modelo 

Dona A.W.N, 72 anos, analfabeta, três filhos, é residente em 

uma instituição de longa permanência de idosos (ILPI) há um ano. 

Vivia sozinha há 10 anos, desde o falecimento de seu esposo, em uma 

casa de frente para uma praça arborizada. Após um episódio de queda 

de sua própria altura, seus filhos tomaram a decisão de levá-la a uma 

ILPI para ser assistida, regularmente, por profissionais da área da 

saúde. As principais queixas de Dona A.W.N. são: a dificuldade de 

interagir com outras residentes; vontade de comer alimentos diferentes 

aos oferecidos; vontade de ter um quarto individual, pois sente muito 

calor e sua companheira de quarto queixa-se de frio; e a dificuldade 

em adaptar-se a rotina da instituição que estabelece horários rígidos - 

banho antes do café da manhã às 8h, lanche às 10h, almoço às 11h, 

deitar após o almoço,  lanche às 14h, jantar às 17h, ceia no quarto às 

20h e após, o recolhimento para dormir.  

Outra situação recorrente da moradora é a dificuldade que 

enfrenta em decorrência de seus lapsos de memória que geram confli-

tos com a equipe de enfermagem, pois Dona A.W.N.  acredita que 

não a escutam sobre suas necessidades de adaptações. Sente-se triste 

por não fazer mais as atividades que eram sua rotina em casa, como 

cozinhar, limpar cômodos, sentar na praça e dormir tarde.  
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Dona A.W.N. cita gostar de algumas atividades promovidas 

na ILPI como pintura de mandalas e caminhadas até a pequena cape-

la, onde se prepara para rezar ajoelhada. Entretanto, se queixa da 

dificuldade em fazer esse gesto e, contraditoriamente, fica chateada 

com a fisioterapeuta e com o educador físico, que estimulam que ela 

saia de sua zona de conforto e se movimente além do que ela imagina 

ser possível.   

Dona A.W.N. reclama muito que “não enxerga a dona do 

lugar” para poder falar com ela e que a gerente esquece de seus pedi-

dos ou de fazer ligações para seus familiares com a solicitação de 

doces, perfumes e presentes.  

Ao conversar sobre suas necessidades principais, Dona 

A.W.N. relata gostar muito de ficar sozinha, sente falta de sua casa e 

da praça com árvores e flores. A partir disso, a equipe solicitou que os 

filhos disponibilizassem alguns pertences pessoais significativos para 

ela, como fotografias, imagens de santos e objetos de estimação, para 

incluir no espaço de seu quarto.  

 

2 OLHARES  

A partir do contexto abordado no estudo modelo da Dona 

A.W.N. questionamentos e pensamentos divergentes podem surgir. 

Primeiramente, o que levaria a família a tomar a decisão de levar sua 

mãe para uma ILPl?  

Inúmeros são os fatores que influenciam o crescente número 

de idosos institucionalizados, dentre eles: dificuldades financeiras 

e/ou psicológicas, ausência de cuidador, conflitos com familiares 

e/ou cuidadores, diferenças culturais, família pequena, morte do côn-

juge, demências, patologias e o próprio idoso achar ser um “fardo” 

para a família (VERAS, OLIVEIRA, 2018; LINI; PORTELLA; DO-

RING, 2016).  

Freitas (2017) nos traz a reflexão sobre as mudanças culturais 

e sociais que ocorreram, citando que apesar de, a grande maioria dos 

cuidadores serem mulheres, a inserção feminina no mercado de traba-

lho modificou a relação de dependência única e exclusiva às mulhe-

res. Desse modo, o cuidado com idoso em domicílio deixou de ser 

familiar-feminino tornando-se público-profissional, o que expõe a 

realidade de que as famílias podem ter dificuldades em manter um 
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idoso em casa, tornando a ILPI uma alternativa para cuidados não 

familiares em tempo integral (FURTADO 2019).  

A representação da sociedade que, historicamente, relaciona 

essas instituições como local de segregação social e isolamento, “de-

pósito” de idosos, cuja rotina coletiva negligencia a individualidade de 

cada morador, que transforma esse indivíduo em um ser passivo e 

sem autonomia (FURTADO 2019), é parcialmente presente no caso 

modelo, notada nos relatos da inclusão de rotina rígida de horários 

aos residentes. 

Para superar este aspecto negativo, a ILPI deve ser conside-

rada um suporte e ter como propósito ser um local de acolhimento, de 

cuidado, de proteção integral, prevenção de agravos e promoção de 

saúde. Estratégias são necessárias para que a ILPI tenha o idoso como 

ator principal, estimulando-o à realização de atividades culturais, 

lúdicas, num convívio em grupo promovendo uma melhor qualidade 

de vida (BRASIL, 2015). 

Outro questionamento pode ser: porque é tão difícil para o 

idoso se adaptar a uma nova rotina, se ele será melhor assistido em 

uma ILPI?  

Se levarmos em conta que o idoso passa por uma mudança 

para adaptar-se à nova rotina de vida, os profissionais de saúde po-

dem oferecer apoio compreendendo essa transição. Entende-se por 

transição, no presente contexto, a passagem entre dois períodos de 

tempo que conduz a pessoa a mover-se de um tempo que lhe dava 

certa estabilidade para outro que, num primeiro momento, é desco-

nhecido e que provoca perturbações, incertezas e conflitos. Para uma 

melhor adaptação é preciso estabelecer marcos com mudanças peque-

nas sendo acomodadas à rotina, de modo que o idoso se sinta conec-

tado, a essa paulatinamente, caminhando para um novo período de 

estabilidade. Um exemplo, no caso modelo, seria a possibilidade de 

perguntar a Dona A.W.N. qual o horário em que ela estava acostu-

mada a tomar banho e possibilitar este ajuste, oportunizando auto-

nomia, caso tenha essa desenvoltura para os autocuidados ou parci-

almente supervisionada.  

Assim, o profissional que atua em ILPI deve analisar com 

muita atenção a dependência que os idosos possuem para realizar 
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Atividades de Vida Diária (AVD) de modo a promover a autonomia e 

uma constante relação de troca entre quem cuida e quem é cuidado.  

Por meio dessas reflexões outros pontos se tornam questioná-

veis: como é possível respeitar a autonomia do idoso e ao mesmo 

tempo manter a organização coletiva de uma instituição? Como pen-

sar na qualidade de vida e discutir, acatando respeitosamente as suas 

decisões? Quando e como as intervenções são necessárias? De que 

maneira é possível promover uma transição positiva?  

No estudo de Furtado (2019), o autor esclarece que uma ação 

autônoma consiste no autogoverno. Nesse caso, o protagonismo da 

pessoa não é negligenciado, não sendo necessário reduzir sua liberda-

de de decisão, mas sim esclarecer a complexidade de cada questão, 

apresentar as informações e avaliar a melhor conduta a ser adotada. 

Mesmo em um espaço controlado, como uma ILP, é importante asse-

gurar a autonomia aos idosos, visto que ela resulta de um processo 

construído em toda uma vida. 

Um dos pilares de reflexões sobre o envelhecimento, por par-

te de uma equipe multiprofissional que atua em ILPI, é focar nele 

como um processo positivo. Assim, as ações terapêuticas e de cuida-

dos permitirão oferecer, continuamente, atividades que promovam a 

saúde, bem como, a reabilitação adequada, quando necessária. O 

objetivo dessas ações ultrapassará o simples conceito de alta longevi-

dade, incluindo a promoção de qualidade de vida que mantenha au-

tonomia e independência, respeitando suas limitações.   

Sabemos que a dependência funcional, distanciamento dos 

familiares, exacerbação de sentimentos de tristeza, medo e abandono 

potencializam sintomas depressivos. Ao compreender a complexidade 

do processo saúde-doença, nos permitimos encontrar outra situação 

importante a ser debatida, que abrange diferentes perspectivas: como 

atuar no contexto de uma IPLI que, por vezes, favorece maior vulne-

rabilidade, fragilidade e depressão? Guimarães e colaboradores (2019) 

realizaram um estudo cujo objetivo foi verificar a prevalência e fatores 

associados a sintomas depressivos em idosos institucionalizados. Em 

seus resultados, perceberam que incontinência urinária, autopercep-

ção negativa de saúde, qualidade de sono ruim e estar aposentado, 

apresentaram alta prevalência como fatores associados à depressão. 

Diante disso, sugerem alternativas como a organização do ambiente 
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para proximidade com o banheiro e adequar os idosos com rotinas 

semelhantes de sono/vigília, estímulo a parcerias com grupos exter-

nos para intervenções e grupos de convivência, atividades recreativas, 

oficinas que desenvolvam orientação espaço-temporal, assim como, 

orientação profissional quantos aos benefícios da melhora da qualida-

de de vida.  

Então, identificar ações que possam minimizar os impactos 

da institucionalização na vida do idoso é essencial e para isso, o traba-

lho em equipe, por meio de intervenções como atividades físicas, re-

creativas e/ou ocupacionais podem estimular e acolher esse idoso, 

além de, favorecer a interação e mudança de comportamentos no 

processo de transição. 

No caso modelo, possíveis ações oferecidas à Dona A.W.N. 

seriam capazes de modificar o cenário, dentre elas: incluir atividades 

coletivas que possam minimizar sentimentos negativos referentes aos 

outros moradores; identificar uma companheira de quarto que tenha a 

mesma preferência de temperatura ambiente, podendo assim diminuir 

a necessidade de um quarto individual; e a flexibilização de horários, 

de acordo com suas necessidades e dependência, podem ser promisso-

ras no processo de transição. 

 

3 AMBIENTE 

A inadequação do espaço no ambiente de vida do idoso é 

uma das causas mais frequentes de quedas. No caso modelo, a queda 

foi um fator decisivo para intervenção dos familiares da Dona 

A.W.N., pois ela se encontrava vulnerável para desempenho de A-

VDs no domicílio, sem auxílio ou acompanhamento.  

No estudo de Stineman e colaboradores (2012) constatou-se 

que morar sozinho e a autopercepção limitada de barreiras ambientais 

domésticas aumentaram em 40% a opção de uma ILPI para residên-

cia de um idoso. A instituição passa a ser vista como um ambiente 

protetor, no caso da Dona A.W.N., sua família compreendeu que ela 

teria acesso a uma equipe multiprofissional, com olhar constante e 

atuante. 

Durante o processo de envelhecimento, adaptar-se a um novo 

ambiente é desafiador. Assim, quando ocorre a transferência de um 

idoso para uma ILPI, a organização do ambiente é um fator impor-
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tante, que se relaciona diretamente com a autonomia e com a percep-

ção de saúde. Alguns fatores influenciam em uma melhor adequação 

ambiental: higienização, iluminação, acessibilidade, móveis adequa-

dos e conforto térmico (sensação de frio, calor). Além disso, em uma 

ILPI o ambiente deve ser organizado de uma forma que seja um local 

de acolhimento, aconchegante e que estimule o sentimento de perten-

cimento ao novo espaço. No caso modelo, a decisão da equipe de 

pedir aos familiares para disponibilizar itens que lembrem a idosa de 

sua casa, podem fazer toda a diferença na construção da estabilidade.   

Em revisão de literatura, Rijnaard et al., (2016) relatam que 

fatores ambientais que definam melhor os espaços, distinguindo quais 

são individuais, coletivos, quais são compartilhados, os mais agradá-

veis, os que tenham acesso ao ar livre, podem auxiliar nessa constru-

ção do pertencer a ILPI enquanto morador em uma nova casa.   

Silva, Nascimento, Bestetti (2020), realizaram um estudo que 

abrange a evolução dos asilos para ILPI e como os espaços se caracte-

rizam e trazem reflexões quanto a transição que ocorre de um lar 

individual para um coletivo e sobre a importância de se sentir mora-

dor da ILPI. Como alternativas para o sentimento de pertencimento 

são identificados: o respeito e reconhecimento do idoso como mora-

dor, a atenção pelas suas opiniões, e a devida análise do que ele pode 

transformar e quanto pode participar ativamente das decisões que são 

em seu benefício. Nesse caso, o idoso vai se integrando ao ambiente e 

reconhece que também faz parte desse novo espaço.  

Durante a transferência do idoso de seu lar para o ambiente 

da ILPI deve ocorrer, de modo mais próximo à realidade, um plane-

jamento entre a equipe, a família e o idoso. Evitando adoecimento 

psicoemocional e facilitando ao idoso o sentimento de acolhimento e 

integração nesse novo contexto. A mudança é desafiadora, principal-

mente para o idoso, que é mais resistente às situações de instabilidade 

ambiental.  

A equipe deve estar apta a receber o novo morador, apresen-

tando o ambiente, seus novos “vizinhos”, as rotinas e as atividades. 

Esta é uma tarefa que exige paciência, respeito e posicionamento 

profissional, pois há a interferência de diversos fatores como hetero-

geneidade cultural, crenças e graus de dependências. A atenção deve 

ser focada para a integração do idoso ao ambiente, por meio da cria-
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ção de vínculo com o local de modo que o idoso possa se reconhecer 

no ambiente e ter a sensação de pertencimento. Desta forma, a ILPI 

será reconhecida como uma materialização de sua vida, ao invés de 

uma simples edificação (SILVA, NASCIMENTO, BESTETTI 2020). 

Rinco, Bestetti (2015), realizaram uma pesquisa com o objeti-

vo de analisar características de microambientes de ILPI, a partir da 

percepção do idoso, cuidador e profissional. Entre os resultados, iden-

tificaram que o ambiente, quando é organizado, adaptado, aconche-

gante, confortável, seguro e associado às características de identidade 

e memórias, ele proporciona aos idosos uma sensação de bem-estar, 

satisfação e felicidade, facilitando a adaptação na ILPI.  

Outro fator que pode impactar na vida dos idosos em relação 

ao ambiente de uma ILPI é o espaço pessoal que lhe confere privaci-

dade, boa iluminação e pouca poluição sonora. Vanzin, Pereira, Gon-

çalves (2017), fizeram uma avaliação referente a esse aspecto em IL-

PIs e encontraram características semelhantes como quartos com 

muita proximidade entre as camas, o que ocasiona pouca privacidade 

e dificuldade de acesso em seus pertences pessoais.  Em relação à 

iluminação, considerou-se que a luz artificial prejudica a autonomia 

dos idosos. Outro ponto explorado foi o padrão de construção das 

janelas e cortinas, que não eram adequadas ao ambiente e ao clima. 

Esses resultados levaram os autores a concluir que há uma necessida-

de de melhor projeção dos dormitórios, pensando na funcionalidade 

do ponto de vista dos usuários.  

Em uma revisão sistemática de literatura, Martins et al., 

(2020) realizaram um levantamento de ILPIs, no Brasil, para avaliar a 

quantidade de instituições que atendem as exigências para o acolhi-

mento ao idoso e identificar os principais pontos de carência da ergo-

nomia das instituições. Como conclusão, identificaram falhas, princi-

palmente, relacionadas à manutenção e adequação dos espaços da 

ILPI. Os banheiros e dormitórios foram os locais com maior ocorrên-

cia de falhas, assim como a existência de locais com pouco espaço, 

excesso de mobiliário, dificuldade de acesso livre para idosos que 

utilizam dispositivo acessório de caminhada. Esse contexto torna o 

ambiente suscetível a acidentes.  

Numa ILPI é necessário manter um ambiente adequado, com 

manutenção preventiva e planejada, com amplitude para livre acesso 
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dos moradores e profissionais, com diminuição de obstáculos. Em 

relação a políticas públicas, a necessidade de maior supervisão externa 

sobre as ILPI deve ser objeto de atenção dos gestores, sempre conside-

rando a preservação da saúde e o bem-estar biopsicossocial do idoso.  

 

4 REABILITAÇÃO  

Idosos que estão em uma IPLI são propensos a situações de 

agravos de quadros clínicos, bem como, por conta do próprio enve-

lhecimento necessitam de atividades de reabilitação. A depender do 

grau de comprometimento das funções corporais, a reabilitação deve 

ser centrada na possibilidade de permitir manutenção ou adequação 

para o autocuidado. 

Toda prática de autocuidado, que é considerada uma habili-

dade humana, tem como finalidade a manutenção da condição vital e 

de saúde, que incluem desde os hábitos rotineiros de higiene até a 

inclusão de atividades lúdicas e físicas na rotina diária. 

Numa ILPI, os profissionais devem analisar as habilidades de 

autocuidado de cada um dos idosos de modo a interferir o mínimo 

possível em sua autonomia. 

A teórica da área de Enfermagem, Dorothéa Orem, apresenta 

três sistemas a serem analisados quando a temática são as práticas de 

autocuidado: o “totalmente compensatório”, no qual os profissionais 

devem assumir ações de cuidado pelo outro; o “parcialmente compen-

satório”, quando se identifica uma limitação, mas a prática pode ser 

realizada com apoio; e o de “apoio-educação”, quando se identifica 

autonomia total, mas que exige ajustes. 

 No caso modelo, não há elementos suficientes para analisar 

práticas de autocuidado, mas a Dona A.W.N. sente falta de atividades 

de vida diárias que estavam presentes na sua vida em casa, dentre 

elas, a higiene de cômodos, por exemplo, que é um bom exemplo de 

autocuidado parcialmente compensatório que pode auxiliar na reabili-

tação de movimentos articulares de joelho. 

  Stroparo, Eidam, Czaikovski (2020) tiveram por objetivo, 

em seu estudo, avaliar alternativas de interação de baixo custo em 

ILPIs e evidenciaram em seus resultados que é possível realizar ações 

como festas temáticas, comemorações de aniversário, atividades reli-
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giosas, que melhoram a qualidade de vida de idosos institucionaliza-

dos a partir de um custo consideravelmente baixo.  

Além disso, as atividades proporcionam maior envolvimento 

e integração entre os residentes, o que seria ideal para o caso de Dona 

A.W.N., pois o ambiente torna-se descontraído, com festas e come-

morações adequadas o que auxilia na construção de vínculo entre 

equipe e moradores da instituição. Também, com os resultados desse 

estudo, perceberam que as ações proporcionaram integração entre os 

residentes de diversos graus de dependência física, respeitando suas 

identidades e limitações. Os citados autores, sugerem que ações que 

incentivem e promovam a participação da família do idoso e da co-

munidade em que esteja inserido, também são extremamente benéfi-

cas, uma vez que estimulam a autonomia, melhoram a autoconfiança 

e autoestima deles, resultando em melhora da qualidade de vida.  

 

 

A ação do Profissional da Educação Física 

Por premissa, o Profissional da Educação Física sabe que a 

melhor forma de manter uma pessoa saudável é mantê-la ativa. A 

saúde na Dona A.W.N. depende de atividades que contribuam para 

que seja afastado ao máximo os fatores de risco que possam ocasionar 

doenças. Por isso, é importante frisar, que o desencadeador de diver-

sas doenças, está relacionado a um estágio avançado de maus hábitos 

de saúde. Um dos exemplos bem conhecido por todos é a obesidade, 

que está relacionada ao equilíbrio energético entre quanto você ingere 

e quanto você gasta de energia. Sabemos que existe, independente-

mente de quem a impõe, uma grande tendência ao sedentarismo den-

tro das ILPIs. Aí, inicia um efeito “bola de neve”, você se alimenta, 

mas não se movimenta, e o organismo prefere “estocar” essa energia 

em forma de gordura, do que desperdiçá-la. Quando vemos, a “bola 

de neve” já cresceu, e tem-se início aos efeitos deletérios da obesidade, 

como problemas articulares, diminuição da resistência muscular, car-

diopatias, diabetes, síndrome metabólica entre outros. 

Diante dessa situação, a intervenção do Profissional da Edu-

cação depende de uma estratégia de ação consciente, que considere os 

três pilares: atividade física, aptidão física e saúde. 
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Atividade física é um conceito amplo, muito além daquele 

antiquado estereótipo de exercícios físicos militares do tipo: conte 

comigo! Vamos lá! Um, dois, três! O conceito de atividade física foi 

definido em 1985 por Caspersen et al. (1985) como “qualquer movimen-

to corporal produzido pelos músculos esqueléticos, que resulte em gasto energé-

tico maior do que os níveis de repouso”. Assim, o ato de varrer uma calça-

da é considerado atividade física. Porém, temos que considerar um 

fator importantíssimo, existe regularidade nesta atividade? Por isso, o 

Profissional da Educação Física busca estabelecer estratégias para que 

a atividade física ocorra com uma frequência regular e sistematizada. 

De acordo com a Sociedade Portuguesa de Educação Física, 

a aptidão física é como uma moeda com duas faces, numa delas tem a 

relação com esportes de competição, e na outra, a associação com a 

saúde. A aptidão física possui componentes bem delimitados e passí-

veis de mensuração, sendo eles: resistência, flexibilidade, força dos 

membros, velocidade e coordenação/agilidade (MAIA, 2017).    

É importante ressaltar que a saúde é dependente da aptidão 

física e não da atividade física, porém, a aptidão física tem uma via de 

mão dupla com a atividade física regular. Mas vamos pensar assim, se 

a Dona A.W.N. tiver resistência, ela consegue realizar uma atividade 

sem que esteja tendo que vencer os efeitos da fadiga constantemente. 

Com a flexibilidade, atividade como calçar um chinelo pode ser reali-

zada facilmente. A força dos membros garante a possibilidade de 

deslocamento segurando objetos. A velocidade e coordena-

ção/agilidade, garantem a fácil manutenção do equilíbrio para o de-

senvolvimento de diversas atividades. Com a evolução e/ou manu-

tenção destas aptidões físicas a Dona A.W.N. terá boa capacidade 

funcional, ela não terá tanta dependência do cuidado de outras pesso-

as e se distanciará daquela “bola de neve” de maus hábitos. 

É importante ressaltar que o índice de aptidão física em ido-

sos de ILPIs, possui relação direta com o maior grau de dependência, 

quando for comparado com a diminuição da força dos membros. Já 

quanto maior a velocidade e coordenação/agilidade, menor a depen-

dência para a realização das atividades da vida diária. Essas aptidões 

são constantemente solicitadas para a realização de atividades corri-

queiras, como se sentar e levantar (cadeira, cama), deslocar-se em 

ambientes com móveis no caminho, degraus e tapetes, por exemplo. 

https://pucpredu-my.sharepoint.com/personal/eduardo_scheeren_pucpr_br/Documents/_Constru%C3%A7%C3%A3o_artigos/2021/Capitulo_livro/Cap%C3%ADtulo%20-%20Estrutura_edu.docx#_msocom_1
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No caso do tapete, o risco de quedas sobe num alto patamar, pois 

pode acontecer o tropeçar e o escorregar. 

Mas como se descreve um tropeço? Isto ocorre num piscar de 

olhos? 

Quando nós caminhamos, nós estamos movendo uma consi-

derável massa para frente, imagine o que seria “carregar” um saco de 

batatas com 65 kg, por exemplo. Por isso, seus músculos se contraem 

movendo seus ossos por meio das articulações, numa ação altamente 

complexa de contração e relaxamento, possibilitando esse desloca-

mento. Quando caminhamos, vivemos um complexo balanço entre o 

equilíbrio estável e instável. De fato, estamos com o corpo sempre 

com a tendência de “cair” para frente (equilíbrio instável), porém, o 

nosso sistema contrai corretamente a musculatura dos membros, e o 

pé de trás é levado à frente (equilíbrio estável), assim, além de impedir 

a queda, esse pé também faz a propulsão do corpo para darmos conti-

nuidade ao caminhar, e voltamos à instabilidade de equilíbrio. Portan-

to, caminhar normalmente, é ser exitoso numa sucessão de passos que 

impedem uma queda iminente à frente. 

Quando estamos nos movendo, mesmo que seja lentamente, 

toda a nossa massa segue o princípio da inércia das leis de Newton. 

Ou seja, se nosso corpo está em movimento, ele tende a permanecer 

em movimento. Por isso, quando um idoso tropeça num tapete, aque-

le pé que deveria se deslocar para a frente, já que estamos sempre 

“caindo” para frente, não vai mais chegar lá, pois foi impedido pelo 

tapete. E como já comentamos, pela ação da inércia, o corpo tende a 

continuar se deslocando para frente e ainda estamos na fase instável. 

Nesta situação, será necessária uma rápida estratégia de movimento 

para manter a estabilidade e evitar a queda. 

Se tiver no local estruturas para que o idoso se apoie com o 

membro superior, e, ainda, se ele for treinado para utilizar estas estru-

turas, existe uma boa chance de ser evitada uma queda. Caso não 

tenha um local para se segurar, e ninguém ao lado do idoso, a única 

forma de se manter equilibrado é uma rápida recuperação do pé que 

ficou “preso”, com uma contração muscular muito veloz que aumente 

o movimento de flexão do quadril e do joelho para “liberar” o pé, e, 

então, ainda ter força necessária para acelerar o membro para que o 

pé chegue em tempo lá na frente. Este tipo de estratégia motora é 
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amplamente investigada em laboratórios de biomecânica, e já se sabe 

que todo este evento ocorre em menos de meio segundo. 

Considerando os casos de quedas, as aptidões físicas de força 

dos membros, velocidade e coordenação/agilidade são essenciais para 

esta situação, justificando a realização de atividade física frequente 

para esta população. O serviço de saúde pública dos Estados Unidos 

(Physical Activity Guidelines Advisory Committee, 2008) recomenda 

que exercícios físicos combinados são mais benéficos para os idosos. 

Por isso, o Profissional da Educação Física oferecerá um amplo leque 

de atividades físicas regulares, como: exercícios de treinamento de 

resistência muscular, treinamento com dupla tarefa (ex. levantar-se e 

se sentar da cadeira – fase motora, contando de 10 a 100 com saltos de 

10 em 10 – fase cognitiva), atividades de alongamento, dança, yoga, 

caminhadas, exercícios de equilíbrio, entre outros. 

Além da intervenção do Profissional de Educação Física, ou-

tro fator importante é atentar-se ao ambiente, que dependendo de suas 

limitações, o idoso institucionalizado diminui consideravelmente o 

número de passos diários, o que interfere na sua resistência49. Consi-

derando pesquisas específicas sobre a resistência de idosos institucio-

nalizados, a resistência não apresenta uma relação imediata com a 

capacidade funcional. Entretanto, devemos considerar que por estar 

estritamente associada ao fato de não se movimentar, a limitação da 

resistência diminuirá as oportunidades de interação com a ambiente, 

como as de subir e descer degraus, caminhar sobre diferentes superfí-

cies, pegar objetos, levantar-se e sentar-se. Essa restrição de atividade, 

acaba maximizando o efeito da “bola de neve”, o que deveria ser 

evitado ao máximo. 

Portanto, o olhar de um Profissional da Educação Física nu-

ma ILPI deve primar na manutenção e desenvolvimento das valências 

físicas dos idosos institucionalizados. 

 

 

 

                                                 

49 Resistência: estamos nos referindo ao volume máximo de absorção de oxigênio em 
um único ciclo respiratório, que é conhecido pela sigla VO2 máx. 
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A ação do Profissional da Fisioterapia 

Inicialmente o fisioterapeuta foi visto como um auxiliar dos 

médicos na reabilitação (fisioterapistas), mais adiante seguiu um mo-

delo tecnicista, até que, atualmente, segue o perfil de um profissional 

generalista e humanista, com autonomia profissional, atuante na edu-

cação, promoção da saúde e reabilitação. A literatura enfatiza a im-

portância da fisioterapia não apenas como uma profissão reabilitado-

ra, mas também sua capacidade de diminuir, retardar processos de 

incapacidades que surgem durante o envelhecimento, atuando dire-

tamente na educação e prevenção de   déficits   funcionais (Ribeiro, 

2012; Maia et al.  2015; Banzatto et al. 2015) 

 Em relação a gerontologia, o fisioterapeuta promove à saúde 

e melhora da qualidade de vida dos idosos, a partir de tratamentos 

que busquem a autonomia e independência nas AVDs, respeitando as 

limitações específicas dessa população. Isso acontece, a partir da ob-

servação, avaliação e ações sobre as condições naturais associadas ao 

envelhecimento como a diminuição da força muscular, capacidade 

funcional, coordenação motora, equilíbrio, flexibilidade, entre outras 

alterações patológicas como Acidente Vascular Encefálico (AVE), 

Alzheimer, Doença de Parkinson.  

Uma das técnicas utilizadas pelo fisioterapeuta e que é muito 

importante para a população idosa, é a cinesioterapia. Trata-se de um 

planejamento que tem por objetivo tratar ou prevenir comprometi-

mentos, melhorar, restaurar ou potencializar a função física (equilí-

brio, preparo cardiopulmonar, coordenação, flexibilidade, mobilida-

de, desempenho muscular, controle neuromuscular, estabilidade) e 

assim, promover melhora da qualidade de vida (KISNER e COLBY, 

2015).  

No caso de Dona A.W.N, que têm um histórico de quedas é 

necessário o desenvolvimento de atividades cinesioterapêuticas, bem 

como, protocolos de exercícios que associem treino de equilíbrio e 

treinamento de força (exercícios multimodais) são os mais utilizados 

para a melhora do equilíbrio postural e prevenção de quedas (MEE-

REIS, 2017).  

Banzatto et al. (2015) realizaram atividades de psicomotrici-

dade com idosos institucionalizados e tiveram como resultado uma 

melhora de desempenho físico e mental, auxiliando na autonomia e 
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proporcionando melhora da percepção corporal. Outros recursos que 

podem ser utilizados nos atendimentos é atividades em grupo que 

utilizem recursos lúdicos e estimulem a integração entre os morado-

res, podendo ser utilizados materiais como: bambolês, bolas, bastões, 

halteres, cones, balões e até mesmo construídos por eles.   

Além disso, atividades como caminhada cantando uma músi-

ca dos seus tempos de juventude, realizar os atendimentos resgatando 

canções populares, religiosas, vencer o desafio de sentar-se e levantar 

da cadeira sem utilizar as mãos, lançar uma bola na parede, são ações 

lúdicas simples e que trazem inúmeros benefícios ao idoso.  

Dessa forma, compreendemos que é necessário pensar no es-

tado biopsicossocial do idoso e nele enquanto um indivíduo complexo 

auxiliando no seu autocuidado, minimizando os efeitos das incapaci-

dades, doenças, riscos de quedas e maximizando seu nível de inde-

pendência. No estudo de Barboza et al. (2014) associaram a interven-

ção fisioterapêutica com a dança em um grupo de idosos e demostram 

que o método se tornou efetivo para a melhora do equilíbrio, da flexi-

bilidade e da agilidade. 

Sabendo da fragilidade, dos riscos de depressão, aumento de 

pensamentos negativos como abandono e medo de envelhecer, a fisio-

terapia em uma ILPI atua em um papel de ouvinte, de um ser que está 

atento a complexidade que é o indivíduo idoso, atuando de uma for-

ma potencializada da visão humanista. O dar as mãos, o tocar, olhar 

no olho, ouvir a queixa de dor e/ou desconforto desse indivíduo e 

proporcionar uma atenção, um alívio para as dores que são além das 

físicas, muitas vezes é o norteador para a criação de um vínculo entre 

o fisioterapeuta e o idoso.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em nossa busca por formas de olhar, pensar e atuar no pro-

cesso de envelhecimento, foi possível identificar que a busca por auto-

nomia e independência a partir das limitações do idoso são fatores de 

interseção entre quem cuida e quem é cuidado. Acreditamos que é 

necessário promover discussões, referentes a como estamos enxergan-

do os idosos e como queremos assistir e sermos assistidos  

Desmistificar a forma que a Instituição de Longa Permanên-

cia para Idosos é vista depende dos profissionais da saúde, gestores, 
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familiares e do próprio idoso. Ações integralizadoras que promovam 

um cuidado com o ambiente e a reabilitação torna-se determinante 

para o sucesso da transição e manutenção do idoso nesse local. 

Consideramos essencial compreender o idoso e sua comple-

xidade, como cultura, costumes e história de vida, uma vez que, são 

esses fatores que nos fazem únicos. Assim como o envelhecer será 

único, conforme as condições sociais, doenças prévias, atividades 

físicas e necessidade de cuidado especializado.  

 Neste contexto, devemos olhar, pensar e atuar considerando 

o perfil das ILPIs, aspectos em comum e diversidades, como é o am-

biente e quais recursos existem no local para auxiliar na criação de 

vínculo e pertencimento a nova moradia. 

Por fim, percebeu-se a necessidade de se traçar estratégias pa-

ra estimular os moradores com atividades físicas e mentais. Com isso, 

oportunizar a realização de ações necessárias ao autocuidado, auto-

nomia e aceitação da idade, através do entendimento do que é enve-

lhecer, respeitando o processo, suas limitações e consciente de que há 

como enxergar o envelhecimento com olhar positivo, participativo e 

ativo.  
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